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Afinal de contas, o que é o desenvolvimento? Qual seria o melhor caminho a 
ser trilhado para alcançá-lo? Existe uma política pública universalmente aplicável para 
atingir este objetivo que vem, cada vez mais, fazendo parte do cotidiano do brasileiro?

Se a Academia já estava habituada a conceituar, discutir e problematizar as 
diferentes nuances do desenvolvimento, nas últimas décadas, este assunto tomou as 
salas de estar, as mesas de bar e os grupos e as páginas de mídias sociais.

De esquerda ou de direita, neoliberais, progressistas ou conservadores, as 
propagandas eleitorais no rádio, na tv ou no auditório perene das redes sociais apre-
sentam diferentes visões de desenvolvimento aos cidadãos. Como numa prateleira 
de supermercado, eles podem escolher aqueles que mais lhe parecem adequados 
para enfrentar os desafios que se revelam no dia a dia e carecem de enfrentamento 
por políticas públicas.

Avaliar a ação governamental como um todo e mensurar os seus impactos 
na qualidade de vida dos indivíduos seria tarefa demasiadamente desafiadora. Antes 
disso, a proposta da coleção “Caminhos do Desenvolvimento” foi reunir os estudos 
de pesquisadores de diversas áreas do conhecimento que se debruçaram sobre a 
temática e apresentar os seus achados, a fim de suscitar novas abordagens e novos 
estudos acerca desse caminho em construção.

Assim, compartilhamos o nosso desafio com profissionais de diversas filia-
ções universitárias, ao reunir dezenas de trabalhos de alta qualidade que abordaram 
múltiplas perspectivas acerca do desenvolvimento, de modo que se impôs a divisão 
desta coleção em dois volumes.

Neste segundo volume, concentram-se os trabalhos voltados à análise das 
perspectivas econômicas do desenvolvimento, o crescimento da renda, a produção e 
apreensão do conhecimento, o progresso tecnológico e o papel do Estado na promo-
ção deste objetivo.

Caminhos do desenvolvimento| Volume 2

Apresentação
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Por sua perspectiva multidisciplinar, esta obra não se direciona apenas aos 
pesquisadores da Economia, da Administração e da Contabilidade pública, mas a to-
dos os estudantes e profissionais das mais diversas áreas do conhecimento que têm 
interesse nesta tão importante temática.

Convidamos o leitor a se debruçar sobre os trabalhos apresentados, dese-
jando uma prazerosa viagem por estes caminhos apresentados. 

Os organizadores

Apresentação
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Prefácio

A discussão sobre o desenvolvimento econômico é fundamental para qual-
quer sociedade, já que ele se relaciona a questões fundamentais para os cidadãos. 
Tais questões vão desde, por exemplo, a geração de empregos, o aumento da renda, 
a capacidade tecnológica e a distribuição minimamente adequada de renda, até, mais 
recentemente, às condições de vida e aos impactos das políticas econômicas, às re-
lações entre os diferentes agentes envolvidos e aos modos de lidar com os recursos 
naturais.

Em países como o Brasil, marcado por desigualdades sociais e regionais, em 
resumo, lidar com o desenvolvimento é lidar com os problemas velhos, mas renova-
dos, como a concentração de riqueza em certas partes do país; e com problemas no-
vos, como a questão ambiental, simultaneamente. Este livro apresenta um esforço de 
reflexão e pesquisa sobre a questão do desenvolvimento econômico com atenção a 
desafios regionais, como a área da Sudene, em Minas Gerais; e sobre as dimensões 
relevantes desse tipo de processo, como o papel do desenvolvimento tecnológico, a 
desigualdade de renda, os serviços financeiros, a atuação de agências estatais; e a 
questão da desigualdade de renda em países latino-americanos. O olhar é amplo.

A experiência brasileira caracteriza-se pela presença fundamental do Estado 
na questão do desenvolvimento. Nas últimas décadas, o setor privado e a sociedade 
civil se fazem cada vez mais relevantes e presentes nesse processo. Verifica-se que 
algumas políticas públicas implicam em interações e complementariedade de recur-
sos entre diferentes agentes de diferentes setores da sociedade (Estado, mercado e 
sociedade civil). Essas interações podem tornar a implementação dessas políticas 
mais eficazes, além de garantir certa legitimidade. Daí os arranjos em redes, identi-
ficados em diferentes políticas públicas, que são adotadas com o intuito de garantir 
eficiência e efetividade nas ações provenientes do Estado.
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Falar de desenvolvimento econômico implica que os governos tenham em 
mente o que se entende por tal. Por isso, é necessário se ter um entendimento de 
elementos que compõem tal tipo de processo, como crescimento econômico, tecnolo-
gia, recursos econômicos, capacidades, posições políticas dos agentes envolvidos e 
recursos naturais. Pode-se dizer que esses elementos são necessários para o desen-
volvimento, mas utilizados isoladamente não são suficientes. A gestão de desenvolvi-
mento demanda articulação desses diferentes componentes. 

O desenvolvimento econômico é afetado e afeta o desenvolvimento de ou-
tras áreas da sociedade, como a social. Se, de um lado, a geração de empregos, a 
geração e distribuição de renda, a ampliação e a criação de mercados e o uso da 
tecnologia nos processos produtivos podem levar a mudanças societais positivas, por 
outro lado, é necessário considerar os impactos que tais variáveis geram na socieda-
de. A qualidade dos empregos gerados, o padrão da distribuição de renda, o poder de 
renda entre as camadas mais pobres são algumas variáveis a serem consideradas. 
Tais variáveis afetam as capacidades de cidadãos de inserirem-se no mercado, seja 
como empregados, seja como consumidores ou como empreendedores. 

Se o econômico afeta o social, o social afeta o econômico. Por isso a impor-
tância da educação, principalmente pública, para formação de profissionais que pos-
sam concorrer a empregos, serem contratados e contribuir para a geração de riqueza. 
A formação profissional assimilada pelas empresas torna-se em fonte de aprimora-
mento produtivo e de inovação gerencial. Por sua vez, tanto a saúde como a assistên-
cia social públicas são relevantes para que as famílias tenham uma rede de serviços 
básicos, o que pode contribuir para a qualidade de vida das pessoas. O acesso a 
serviços públicos, sob um olhar voltado para a equidade, serve para que as rendas 
dos trabalhadores possam ser aplicadas em outras dimensões da vida que lhe são 
relevantes, como o lazer e o consumo de outros bens e serviços além da subsistência. 

As relações entre o econômico e o social levam o nosso olhar para o papel 
do Estado no desenvolvimento econômico. Seja na elaboração e implementação de 
políticas públicas, seja na avaliação das mesmas. Ele é a fonte principal de recursos 
econômicos para políticas públicas. Ele é a fonte de incentivos e de condicionalida-
des, de tal modo que as políticas devem atrair agentes econômicos privados, mas, 
simultaneamente, colocá-los em um contexto no qual os recursos públicos investidos 
neles sejam devidamente aplicados de acordo com os objetivos das políticas. A busca 
pela eficácia e efetividade das políticas públicas é um caminho tortuoso e pleno de 
falhas. 

Além do aspecto financeiro, as agências estatais possuem relevância para 
a questão do planejamento em áreas mais carentes do país. Todavia, não se pode 
esquecer de questões políticas que atravessam a atuação de organizações públicas, 

Prefácio
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que também podem influenciar na sua atuação. A mistura entre política e economia 
pode produzir efeitos mistos. Às vezes, elas são objeto de interesse político, e isso 
pode afetar as suas iniciativas em certa extensão. Por outro lado, para os agentes 
econômicos privados, elas são fonte de capacitação e assessoria técnicas, de recur-
sos e, graças à sua capilaridade, produzem efeitos relevantes para o desenvolvimento 
nas regiões onde elas atuam, seja por meio da melhoria produtiva, da introdução de 
mecanismos de gestão de recursos naturais e da assessoria em gestão, por exemplo.

Os atores econômicos, o empresariado, aqui, incluo desde o grande até o 
micro, são aqueles que estão na ponta, que investem os seus recursos em negócios, 
beneficiários de fundos públicos e que os aplicam de acordo com o arcabouço esta-
belecido pelo fundo.  Em um contexto ideal, eles geram receitas e empregos, pagam 
tributos e reinvestem nos seus negócios. Por outro lado, algumas vezes, recursos 
públicos não são devidamente aplicados, por falta de capacidade organizacional, ou 
por comportamentos inadequados por parte dos beneficiários. Além das ditas falhas 
do Estado, existem as falhas de mercado.

Mas é em contexto de falhas que as políticas são implementadas. Sem o 
empresariado, sem os empreendedores, inovadores ou não, as políticas econômicas 
não ganham corpo. Dar atenção a eles pode contribuir para uma abordagem mais efi-
caz no momento da elaboração e implementação de iniciativas públicas. Nas últimas 
décadas, o empreendedorismo foi relacionado, de novo, à inovação tecnológica ou, 
se quisermos, à inovação gerencial. A inovação, entendida não só do ponto de vista 
tecnológico, mas do ponto de vista gerencial, amplia as possibilidades de desenvolvi-
mento empresarial com efeitos no desenvolvimento econômico. 

Considerando os desafios que o país enfrenta, este livro apresenta-se como 
uma excelente contribuição para aqueles que se dedicam ou querem dedicar-se ao 
tema do desenvolvimento econômico. 

Ivan Beck Ckagnazaroff
FACE/UFMG

Caminhos do desenvolvimento| Volume 2
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Capítulo 1
Fundamentos para entender o 

crescimento econômico

Alexandre Queiroz Guimarães

O objetivo deste capítulo é fazer uma exposição didática e introdutória sobre 
os determinantes do crescimento econômico. O desenvolvimento econômico inclui di-
ferentes dimensões que se inter-relacionam: culturais, institucionais, sociais e econô-
micas. Desenvolver um país é dar as condições para que as pessoas façam as suas 
escolhas e se realizem como seres humanos, tendo acesso aos serviços básicos e 
aos direitos essenciais (Sen, 2000). O crescimento econômico, apesar de ser apenas 
um dos componentes, é central. Todos os países hoje desenvolvidos passaram por 
profundas transformações na estrutura econômica e produtiva. 

Uma boa teoria sobre o crescimento econômico precisa levar em conta fatos 
estilizados (Jones, 2000). O primeiro é que há grande variação na renda per capita en-
tre os países. Em 1998, por exemplo, mais da metade da população mundial vivia em 
países com menos de 10% da renda per capita dos Estados Unidos1 (Jones, 2000). O 
segundo é que o crescimento econômico tem sido positivo ao longo do tempo. Há flu-
tuações, mas a tendência é de crescimento ao longo do tempo. Como mostra Sachs 
(2003), o crescimento da Europa entre 1820 e 1998 foi na média de 1,7% ao ano, au-
mentando a produção em 25 vezes. O terceiro fato é que as taxas de crescimento va-
riam de um país para outro e de um período para outro. O quarto fato é que a posição 
dos países na distribuição mundial de renda per capita não é imutável (Jones, 2000). 
Países que, no pós-Segunda Guerra, eram relativamente atrasados, como Espanha, 
Itália e Irlanda, entraram para o clube dos países ricos ou quase ricos. Recentemente, 
Coreia do Sul, Taiwan, Cingapura, Hong Kong e Finlândia também o fizeram. Essa 
mudança, entretanto, não é comum, e a maior parte dos países pouco desenvolvidos 
em 1950 continuam a enfrentar sérias dificuldades atualmente. O quinto fato é que o 
crescimento do produto e do comércio internacional estão relacionados. Enfim, outro 
fato a acrescentar é que a renda per capita está positivamente correlacionada a indi-
cadores de bem-estar social.

1	 O trabalhador médio da Etiópia precisava trabalhar um mês e meio para ganhar o que um trabalhador 
americano ganhava em um dia.
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Até 1800, o crescimento econômico mundial foi relativamente baixo. Entre 
1000 e 1800, a estimativa é que a renda per capita mundial tenha crescido 50% (Sa-
chs, 2003). Em 1820, a renda média da Europa ocidental estava em torno de 90% da 
renda média da África atual. A expectativa de vida europeia em 1800 era de apenas 
40 anos. Houve períodos de bom desempenho, como a expansão da produção e do 
comércio em Roma e os avanços da República de Veneza. Inovações como o moinho 
e o arado de tração animal foram essenciais. Todavia as inovações eram raras, e os 
períodos de crescimento econômico eram intercalados com outros de estagnação e 
declínio. 

A inflexão deu-se na transição do século XVIII para o século XIX. Avanços 
haviam ocorrido anteriormente, mas o crescimento de forma mais sustentável foi pro-
duto da organização econômica e social do século XIX2 (Sachs, 2003, p. 50-55). A 
produção passa a ser organizada por empresas, utilizando o trabalho assalariado, 
voltada à obtenção de lucro e sujeita à competição. A inovação torna-se componente 
endógeno, favorecendo o aparecimento de novos produtos e formas de produzir. Ace-
moglu e Robinson (2012) relacionam esse processo à consolidação de instituições 
inclusivas, que passam a valorizar o trabalho produtivo, o investimento e a inovação.3

No século XIX, outros países adaptaram-se e emularam muitas das insti-
tuições inglesas, passando a compartilhar o ritmo de progresso econômico. Outros 
falharam em fazê-lo, sendo subjugados pelos países mais desenvolvidos. Segundo 
Acemoglu e Robinson (2012), a resposta dada à Revolução Industrial foi decisiva para 
explicar a trajetória de muitos países. 

A análise, a seguir, aborda esses e outros aspectos. Duas questões são es-
senciais: entender por que alguns países são mais ricos do que outros e por que 
alguns países crescem mais do que outros. A próxima seção traz as contribuições 
de Adam Smith. A seção seguinte apresenta o modelo de Solow e as suas principais 
conclusões. A próxima seção interpreta o período de 1950 a 1973, marcado por gran-
de prosperidade. A seção posterior dialoga com exemplos históricos para enfatizar 
os méritos do modelo de Solow. Já a penúltima seção acrescenta a contribuição de 
outros autores, enquanto a última seção esboça as considerações finais. 

A contribuição de Adam Smith

As bases do funcionamento do que seria esse novo sistema econômico foi 
esboçado por Adam Smith (1985), um filósofo moral que se tornou o pai da ciência 
econômica. Segundo Rosanvallon (2002), Smith (1985) tentou responder a uma ques-
tão essencial do pensamento social moderno: como é possível a ordem social em 
um mundo secular centrado no indivíduo? Hobbes (1974), após descrever o homem 
como um ser dotado de paixões e razão, define o estado de natureza como aquele 
em que o homem é o lobo do homem. Para Hobbes (1974), é o medo da morte que 
desperta o homem de seu solipsismo e indica as razões de obediência ao Leviatã e a 
sujeição às suas leis.

Smith (1985), em contraponto, encontra o terreno da estabilidade social na 
economia, atribuindo, ao interesse próprio, a paixão que conduz os indivíduos à vida 
em sociedade. Contudo Smith (1985), ao contrário do sátiro Bernard de Mandeville 
2	 Entre 1820 e 1992, estima-se uma taxa de crescimento anual do PIB mundial de 1,21% ao ano.
3	 Esse processo desenvolveu-se pioneiramente na Inglaterra, que teria reunido, entre as condições 

favoráveis, um sistema político marcado pela divisão de poderes e uma posição proeminente no 
comércio internacional.

Parte 1 | Revisitando fundamentos do desenvolvimento econômico
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(1982), não vê o interesse como algo ruim ou vicioso; o interesse próprio teria sido 
colocado no ser humano pelo Criador para promover a prosperidade material da es-
pécie. O interesse próprio, regrado e praticado de acordo com a lei, é a força capaz 
de conduzir à prosperidade (Guimarães, 1996).

Como economista, Smith (1985) volta-se para entender as leis de funciona-
mento do sistema econômico. Havia muitos estudos prévios sobre moeda, comércio 
internacional, tributação e organização do sistema econômico, mas nenhum se apro-
ximou do grau de sistematicidade e organização encontrado na obra do pensador es-
cocês. Como mostra Domingues (2001), Smith (1985) é influenciado por Isaac New-
ton, da mesma forma que Hobbes teria sido influenciado por Descartes e Marx por 
Darwin. Onde Newton encontrou a gravitação universal, Smith encontrou o interesse 
próprio como a força capaz de dar coesão ao sistema econômico. Entretanto Smith 
(1985) vai além, encontrando, no interesse na divisão do trabalho e na concorrência, 
componentes de uma ordem espontânea capaz de conduzir à riqueza das nações. 

Pensadores anteriores a Adam Smith (1985) atribuíam, à intervenção estatal, 
à criação de fábricas e às regulamentações, fatores capazes de conduzir à pros-
peridade. Smith argumenta que as fontes da prosperidade devem ser buscadas no 
universo regido pelo interesse, pelo empreendedorismo e pela divisão do trabalho. 
Como enfatiza Fonseca (1993), a principal contribuição de Adam Smith foi mostrar 
como a interação das atividades de um grande número de indivíduos e empresas, 
cada qual buscando defender o que acreditam ser o seu interesse, conduz à forma-
ção de uma ordem espontânea, capaz de garantir a alocação eficiente dos recursos 
produtivos (terra, capital e trabalho). Daí advém uma de suas conhecidas frases: “Não 
é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro e do padeiro que esperamos o nosso 
jantar, mas da consideração que eles têm pelos próprios interesses. Apelamos não à 
humanidade, mas ao amor-próprio, e nunca falamos de nossas necessidades, mas 
das vantagens que eles podem obter” (Smith, 1985, p. 23-24). 

Smith (1985) busca elucidar o funcionamento desse universo, explicando a 
formação do valor, dos preços, dos salários, do lucro e da renda da terra. A riqueza 
está relacionada à capacidade de mobilizar trabalho produtivo, o que é feito pelo in-
vestimento. Smith não é um defensor do laissez-faire, mas atribui, ao empreendedo-
rismo e às trocas, os elementos que conduzem à prosperidade: “Pouco mais é neces-
sário para conduzir uma nação do mais baixo barbarismo até o mais elevado grau de 
opulência do que paz, impostos razoáveis e uma administração tolerável da justiça; 
tudo o mais sendo trazido pelo curso natural das coisas”.4 

Nessa frase, Smith (1985) subestima o papel de outros elementos que se 
mostraram essenciais para a emergência do capitalismo e da Revolução Industrial, 
que vão muito além de “paz, impostos razoáveis e uma administração tolerável da 
justiça”. A frase, no entanto, contém grande sabedoria, indicando o potencial de um 
sistema baseado no mercado, nas trocas e no lucro, como seria testemunhado pelos 
séculos seguintes. 

Uma grande contribuição de Smith (1985) foi apontar o papel da divisão do 
trabalho, considerada uma decorrência da propensão natural e inata do indivíduo à 
barganha e à troca, comparáveis à linguagem e à busca por afeição. Com o avanço 
da economia, a divisão do trabalho manifesta-se nas características do processo de 
trabalho que permitem ampliar a produtividade.  Isso nos leva ao conhecido exemplo 
da manufatura de alfinetes. O argumento de Smith (1985) é que um homem isolada-
4	 Passagem extraída dos rascunhos de “Riqueza das Nações”, citada por Fonseca (1993, p. 120).
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mente conseguia fabricar poucos alfinetes por dia, mas, em uma manufatura, onde o 
trabalho é dividido, onde um operário desenrola o arame, outro o endireita, um terceiro 
o corta, um quarto faz as pontas e um quinto as afina, é capaz de produzir milhares 
de alfinetes (Souza, 2012). 

Diversas razões explicam esse resultado. A primeira é que a especialização 
produz destreza na elaboração da tarefa; a segunda é a eliminação do tempo gasto 
na transição entre as atividades; a terceira é que a divisão do trabalho, ao simplificar 
as tarefas, facilita a introdução de máquinas. O exemplo, bastante elementar, antecipa 
princípios básicos do funcionamento do capitalismo. Antecipa a ideia de compactação 
(ou exploração) do trabalho, sugerida tanto por Marx (1985) como por Frederick Taylor 
(1990), e também traços do modelo manufatureiro norte-americano, a conduzir ao 
fordismo no século XX.

Smith explica, então, os determinantes da divisão do trabalho, considerada 
função da extensão do mercado. Quando limitado, as famílias precisam produzir todo 
o necessário para o consumo; quando se amplia, podem se concentrar no que pro-
duzem melhor. O mercado tende a se ampliar com o crescimento demográfico, com 
o aumento dos salários e com a maior abertura da economia. Regiões litorâneas e à 
beira de rios tendem a expandir o comércio e a serem mais ricas. 

Como um pensador clássico, encontramos também tensões típicas do siste-
ma capitalista em formação. Smith (1985) mostra otimismo em relação à combinação 
entre a acumulação de capital e a divisão do trabalho. Com o investimento, há au-
mento da contratação de trabalhadores e do consumo, que conduzem ao aprofunda-
mento da divisão do trabalho e a maiores lucros, revertidos em novos investimentos e 
completando o círculo virtuoso. Todavia Smith (1985) também acentua os problemas 
que a especialização e a simplificação das tarefas tendem a trazer sobre o trabalha-
dor, embrutecendo-o e demandando programas governamentais de educação e arte. 
Smith levanta também a possibilidade de crises, que aparecem quando os mercados 
deixam de crescer e reduzem-se as oportunidades de investimento, conduzindo a um 
estado estacionário. Caberia, assim, aos governos a abertura de novos mercados, o 
aperfeiçoamento da mão de obra e o estímulo às inovações. 

Explicando o crescimento econômico: o modelo de Solow

Uma grande contribuição no estudo do crescimento econômico foi dada 
pelo economista norte-americano Robert Solow (1956), no mais influente modelo de 
crescimento econômico jamais produzido. Solow (1956) encaixa-se no mundo dos 
economistas neoclássicos, que consideravam o desenvolvimento como um processo 
gradual e contínuo, não vendo razão para faltarem oportunidades de empregar produ-
tivamente o capital e o trabalho.

O otimismo fundava-se no funcionamento do mercado e do sistema de pre-
ços. Em caso de desemprego, os salários cairiam, estimulando o emprego de mão de 
obra. No caso de excesso de produção, os preços cairiam, estimulando a demanda. 
Se o consumo caísse, a poupança cresceria e seria transformada em investimento, 
acarretando a produção de máquinas, equipamentos e infraestrutura. Em decorrência 
de tais forças, o desemprego ocorreria apenas passageiramente nos momentos de 
transição de uma atividade para outra.

O modelo de Solow (1956) incorpora muitas das formulações e hipóteses 
das teorias neoclássicas. Uma hipótese essencial é a da função de produção, que 
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descreve como unidades de produto são geradas a partir da combinação entre capital 
e trabalho (Y = f(K,L)). Na função utilizada por Solow (1956), quantidades de produto 
podem ser geradas por diferentes combinações entre os insumos, implicando a pos-
sibilidade de substituição entre os mesmos. Essas funções estão sujeitas a retornos 
marginais decrescentes, ou seja, quando um insumo é mantido fixo e o outro aumen-
ta, a produção cresce, mas a taxas decrescentes. Essa hipótese, muito familiar para 
os iniciados em economia, é melhor compreendida com um exemplo. Pense em uma 
comunidade que produz trigo com certa combinação de trabalhadores e tratores. Am-
pliar inicialmente os tratores tende a aumentar a produção; mas ampliá-los indefinida-
mente, sem mudar o número de trabalhadores, levaria a um ponto em que a oferta de 
novos tratores pouco acrescentaria.5

Solow (1956) acrescenta outras hipóteses para simplificar a exposição. As-
sim, considera que apenas um bem é produzido, que a economia é fechada (sem 
comércio exterior), que a poupança se iguala ao investimento e que todos os habitan-
tes trabalham. Algumas observações são necessárias acerca das hipóteses simplifi-
cadoras. Toda teoria ou modelo é uma simplificação da realidade.6 Os modelos são 
recursos heurísticos que emitem feixes de luz sobre a realidade, facilitando o entendi-
mento. Esse, como se verá, é o ponto forte do modelo de Solow (1956).7 

Os parágrafos a seguir apresentam pontos bem básicos da construção des-
se modelo, o que é seguido pela exploração da intuição do mesmo e por exemplos 
que facilitam a sua compreensão.8 Solow (1956) parte de uma função de produção e 
procura combiná-la com uma função-investimento.9 Em um primeiro exercício, Solow 
(1956) exclui a variação tecnológica, expressando o produto como simples função do 
capital e do trabalho (Y = f(K,L)). Demonstrações matemáticas simples levam à equa-
ção fundamental de Solow (1956) e à derivação de importantes conclusões.10 

Solow (1956) mostra, nesse primeiro caso, que o produto per capita de equilí-
brio é uma função do capital por trabalhador, ou seja, sociedades em que os trabalha-
dores podem contar com mais capital (máquinas, equipamentos, infraestrutura) para 
auxiliar o processo produtivo tendem a ser mais ricas. Essa é uma implicação direta 
da função de produção. Um ponto muito importante é entender o que ocorre quando 
há aumento na poupança e no investimento. 

Solow (1956) salienta como esse acréscimo tende a conduzir a economia a 
um novo ponto de equilíbrio, caracterizado por maior produto per capita. Porém, esse 
é o ponto decisivo. Há limites na capacidade de o investimento conduzir a níveis mais 
altos de produto per capita. Isso ocorre, primeiramente, porque há limites na capaci-

5	 Pense alternativamente em um escritório com 4 secretarias e nenhum computador. Acrescentar no-
vos computadores vai ampliar a produtividade inicialmente, mas depois de certo ponto deixa de ter 
impacto (Blanchard, 2004).

6  Para considerações metodológicas mais elaboradas, ver Blaug (1993).
7	 As demonstrações matemáticas, mostrando como as conclusões são atingidas a partir de hipóteses 

simples, contribuem adicionalmente para o seu poder de persuasão (ver Jones, 2000).
8	 Não desanime, portanto, com a apresentação dos termos do modelo. Os seus resultados e a sua 

relevância logo ficarão claros.
9	 A função de investimento é simples, uma vez que considera que o investimento (I) é igual à poupança 

(S), sendo essa uma função da renda (I = S = sY). Solow (1956) trabalha com uma equação em que 
variação do estoque de capital (dK) é igual à poupança menos a depreciação do capital (@K), de 
forma que: dK = sY – @K. A combinação dessa equação com a derivação da função de produção leva 
à equação fundamental de Solow (1956) (ver Jones, 2000).

10	Optou-se por se centrar nas intuições e não efetuar as demonstrações matemáticas. As mesmas 
são simples para aqueles que têm um mínimo conhecimento matemático. A verificação matemática 
tornará bem mais simples o entendimento de como as conclusões foram extraídas (ver Jones, 2000; 
Blanchard, 2004).
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dade de ampliar a parcela do investimento no PIB (já que uma parcela significativa 
do mesmo é consumida); segundo, porque o aumento do investimento tende a ser 
acompanhado pelos retornos marginais decrescentes, reduzindo os impactos sobre 
o produto.

Uma segunda questão decisiva é como o modelo lida com a questão do 
crescimento econômico. Nesse modelo inicial, o crescimento tende a ocorrer quando 
há um aumento da taxa de investimento, ou seja, durante o tempo em que a economia 
se desloca do nível de produto inicial para o novo ponto de equilíbrio. Durante essa 
transição, cuja duração temporal é indeterminada, a economia tende a crescer. Entre-
tanto, uma vez atingido o ponto de equilíbrio, o produto per capita deixa de crescer. 

O que poderia aparentar uma falha ou erro decisivo é, no entanto, apenas 
um recurso didático. Solow (1956) quer nos mostrar que, na falta de tecnologia ou 
inovação, o crescimento limita-se aos períodos de transição provocados por aumen-
tos da taxa de investimento. Ele quer nos mostrar, ao omitir a variável central, que, 
no equilíbrio, só pode haver crescimento se houver progresso técnico ou aumento na 
produtividade do trabalhador.

O próximo passo do argumento é, portanto, refazer o exercício utilizando 
uma outra função de produção, Y = f(K, L, A), em que A é uma medida do progresso 
tecnológico, incluindo todos os fatores com capacidade de ampliar a produtividade 
do capital e do trabalho.11 Assim, chega-se a uma equação bem similar à do modelo 
anterior. Nesse novo modelo, o produto per capita de equilíbrio é função do capital por 
trabalhador, mas levando-se, também, em conta o impacto do progresso técnico so-
bre o trabalhador e a sua produtividade: Y/L = f(k,A)12. Nesse modelo, o investimento 
continua a ter um impacto sobre o produto de equilíbrio e, à semelhança do primeiro 
exercício, tende a influenciar, durante o período de transição, a taxa de crescimento 
da economia. A grande diferença é o que ocorre na posição de equilíbrio. No modelo 
com tecnologia, há crescimento do produto per capita no equilíbrio à taxa de variação 
do progresso técnico (variação em A), ou seja, explicado pelos fatores exógenos que 
tornam o trabalho mais produtivo. 

Chega-se, assim, às conclusões essenciais do modelo de Solow (1956). O 
país que possui mais capital por trabalhador tende a ser mais rico, mas a riqueza está 
também relacionada aos fatores que influenciam a produtividade da mão de obra. 
Logo, os EUA são muito mais ricos do que a Índia, em parte, por possuírem mais ca-
pital por trabalhador,13 mas principalmente pelo fato de o trabalhador norte-americano 
ser muito mais produtivo, fruto dos avanços tecnológicos e da melhor organização do 
trabalho. Em outras palavras, um trabalhador nos EUA tende não apenas a ser mais 
qualificado, mas a contar com melhores instalações, melhor organização do trabalho, 
acesso a serviços de qualificação e oferta de emprego em setores mais avançados.14 

Em relação às diferenças entre as taxas de crescimento, Solow (1956) mos-
tra que o aumento da poupança e do investimento gera crescimento por um tempo. 
Isso tende a ser particularmente importante para países mais pobres, que têm baixo 
11	Solow faz outra hipótese simplificadora, trabalhando com a função Y =  f(K, AL). A simplificação 

pretende supor que toda melhoria na tecnologia ou na organização da produção implique aumento 
da produtividade do fator trabalho, como se o mesmo se multiplicasse. Na prática,  as mudanças 
técnicas impactam também a produtividade do fator capital, mas trata-se de uma hipótese voltada a 
facilitar as demonstrações do modelo.

12 Em que k=K/L, ou seja, a quantidade de capital por trabalhador.
13	Se efetuássemos uma mensuração, verificaríamos que a diferença de capital por trabalhador entre os 

dois países é bem inferior à diferença entre o produto per capita. 
14	Em síntese, tendem a contar com uma série de fatores que, além do âmbito da firma, tendem a me-

lhorar significativamente o desempenho e a produtividade do trabalho.
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capital por trabalhador e alta produtividade marginal do capital. No entanto, no equi-
líbrio, que Solow (1956) chama também de longo prazo, o essencial são os fatores 
relacionados à inovação e à tecnologia, por acarretarem aumentos na produtividade 
dos fatores. 

Essa contraposição, em grande parte didática, entre o que pode ser alcança-
do por aumento do investimento com o que é alcançado pelo aumento da produtivida-
de é essencial para as conclusões do modelo. Existem países que crescem a taxas 
altas pelas possibilidades de ampliar o investimento, o que vale para países destruí-
dos em uma guerra e para aqueles com baixa proporção de capital por trabalhador, 
como ilustrado pelas experiências recentes de China e Índia. Entretanto, chegará um 
momento em que essa expansão do investimento perderá importância, tornando-se 
essencial o aumento da produtividade.

Outra implicação do modelo é a possibilidade de decomposição do cresci-
mento econômico, permitindo “separar” a contribuição atribuída ao capital, a contri-
buição atribuída ao trabalho e a atribuída à produtividade total dos fatores (A). Isso 
é possível devido às hipóteses do modelo, exigindo enorme esforço de mensuração, 
voltado, por exemplo, para a mensuração do estoque de capital de uma sociedade. O 
fator A (produtividade dos fatores) é também chamado de resíduo de Solow, por incluir 
todos os fatores além do capital e do trabalho que afetam a produtividade. 

Na tabela 1, vê-se o crescimento do produto anual médio dos EUA durante 
cada um dos períodos, assim como a contribuição dos fatores de produção e da pro-
dutividade total dos fatores (PTF). O maior crescimento médio é encontrado na déca-
da de 1960, o período em que a PTF mais cresceu. Há também grande desaceleração 
do crescimento e da PTF nos anos 1970. 

Tabela 1 – Decomposição das taxas de crescimento  EUA - 1960- 1990

Período PIB Anual 
(%)

Contribuição 
capital (%)

Contribuição 
Trabalho (%)

Contribui-
ção PTF (%)

Produto por 
trabalhador 

(%)

1960-70 4 0,8 1,2 1,9 2,2

1970-80 2,7 0,9 1,5 0,2 0,4

1980-90 2,6 0,8 0,7 1 1,5

1960-90 3,1 0,9 1,2 1,1 1,4

Fonte: Jones (2000).

Resultados mais interessantes são extraídos da Tabela 2, dada a compa-
ração entre países em diferentes períodos. São mostradas a variação anual média 
do produto per capita e a variação do progresso técnico (A). A primeira constatação 
é a grande diferença nas taxas de crescimento médio entre os países. No período 
1950–73, a taxa de crescimento do Japão foi muito superior, seguida pela Alemanha e 
França. Nota-se também forte queda do crescimento médio a partir de 1973. 

É importante entender esses resultados: o que explica o maior crescimento 
dos três países citados, contrastados com o menor crescimento de Reino Unido e 
EUA? Estaria esse crescimento associado à guerra e à necessidade de reconstrução? 
O modelo de Solow diria que sim, mas é preciso destacar que a taxa aqui medida é 
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uma taxa média para um período de 23 anos e que os efeitos da reconstrução duraram 
no máximo alguns anos. No caso do Japão, em especial, as taxas de investimento 
foram muito elevadas (acima de 30% do PIB), o que foi certamente relevante.

Tabela 2 – Crescimento do produto per capita e taxa de progresso técnico - 1950–1987

Países Produto per capita Progresso Técnico (A)

 1950–73 1973–87 1950–73 1973–87

França 4 1,8 4,9 2,3

Alemanha 4,9 2,1 5,6 1,9

Japão 8 3,1 6,4 1,7

Reino Unido 2,5 1,8 2,3 1,7

EUA 2,2 1,6 2,6 0,6

Fonte:  Blanchard (2004).

Os dados contribuem para a explicação. Nota-se que o crescimento do PIB 
per capita está bastante correlacionado às variações do progresso técnico; essas 
variações foram mais altas nos países que mais cresceram. Constata-se, da mesma 
forma, a queda no ritmo do crescimento de progresso técnico a partir de 1973, que cai 
em todos os países e contribui para a desaceleração econômica.

Uma terceira conclusão é que o crescimento econômico per capita e o ritmo 
de progresso técnico no primeiro período são maiores nos países que eram menos 
avançados. Os EUA eram, então, o país mais rico do mundo, seguido pelo Reino Uni-
do. Também o progresso técnico cresceu bem mais rápido no Japão, na Alemanha e 
na França. Como explicar esses resultados?

Vários fatores podem ter contribuído para esse resultado, até porque Japão, 
Alemanha e França eram países com capacidade de organização de suas empresas 
e sistemas econômicos. Todavia EUA e Reino Unido também o eram. O que foi decisi-
vo é o que os economistas chamam de possibilidades de “convergência”. Países que 
se encontram relativamente menos avançados podem crescer a taxas mais rápidas 
por meio da importação de técnicas e processos produtivos já existentes. O Japão, 
por exemplo, beneficiou-se da importação de técnicas fordistas e de outras técnicas, 
essenciais para o rápido crescimento do progresso técnico.

Assim, há a possibilidade de convergência ou de aproximação entre as ren-
das per capita. Contudo isso vale apenas para países que já possuem algumas ca-
racterísticas ou capacitações básicas, que incluem instituições favoráveis, níveis ade-
quados de infraestrutura e capacidade educacional e empresarial, ou seja, condições 
para que possam adaptar as técnicas existentes. Países muito pobres são incapazes 
de se beneficiar desse processo, o que ajuda a explicar o fato de que, entre grupos de 
países muito contrastantes, as diferenças tendem a se ampliar.

A análise do quadro chama também a atenção para questões correlatas. Por 
que, por exemplo, ocorre a desaceleração do crescimento do progresso técnico após 
1973? Blanchard (2004) avaliou inicialmente a hipótese de o resultado estaria relacio-
nado a mudanças setoriais, devido às diferenças de produtividade entre a agricultura, 
a indústria e o setor de serviços. A hipótese é que a transferência de trabalhadores da 
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indústria para o setor de serviços teria contribuído para a redução da produtividade. 
Blanchard (2004), no entanto, afirma que houve redução na produtividade em todos 
os três setores, indicando a necessidade de identificar outras causas.

Uma segunda hipótese é a de ter havido a redução dos gastos em pesquisa 
e desenvolvimento, o que Blanchard (2004) destaca que não ocorreu. A terceira hipó-
tese é que, em 1973, o mundo teria voltado à normalidade, o excepcional tendo sido 
o período de 1950 a 1973. Há fortes evidências para a mesma, uma vez que se tratou 
do período de maior prosperidade da história da humanidade.

A Idade de Ouro do Capitalismo

As décadas do pós-Segunda Guerra Mundial foram marcadas por forte cres-
cimento do produto e do comércio internacional, assim como por grande melhoria 
dos indicadores sociais e da qualidade de vida. Entre 1945 e 1973, o PIB per capita 
alemão, por exemplo, triplicou, enquanto o francês cresceu 150%. O desemprego 
situou-se em níveis baixíssimos, configurando-se uma situação de pleno emprego. 
O salário triplicou na Alemanha e duplicou no Reino Unido. Houve melhoria na dieta 
das pessoas, que passaram a gastar menos em bens de primeira necessidade, tendo 
mais dinheiro para gastar em arte, moda, cultura e lazer. Os serviços sociais e o aces-
so à educação também melhoraram significativamente (Judt, 2007).

É importante entender os fatores por trás desses resultados. Em primeiro 
lugar, houve um grande aumento do investimento, fruto de novos setores, novas 
tecnologias e oportunidades a explorar. Setores como a indústria automobilística, 
a química, a farmacêutica, a de produção de eletrodomésticos (TVs, aparelhos de 
som, refrigeradores) e a indústria alimentícia lideraram o crescimento. Setores como 
a indústria óptica, a engenharia leve e o de metais não ferrosos, impulsionados por 
inovações anteriores, também contribuíram. Destacou-se também o setor turismo, 
estimulado pelos avanços nos transportes e pelas férias regulamentares. 

O aumento do investimento muito se relaciona com o grande potencial para 
incremento no consumo em vários setores. Na Espanha, por exemplo, havia, no início 
da década de 1950, um carro para cada 314 mil pessoas; na França, havia um carro 
para cada 12 lares (Judt, 2007). O mesmo ocorria com os eletrodomésticos: na Fran-
ça, nos anos 1960, apenas uma família em cada oito tinha televisores; em 1970, uma 
em cada 4. Na Itália e na Alemanha Federal, em 1957, apenas 12% das famílias pos-
suíam refrigeradores. Em síntese, havia grande potencial para a produção de bens 
de consumo que, nos anos seguintes, conquistaram milhões de consumidores. Esse 
potencial estimulava os investimentos e a contratação de trabalhadores.

Todo esse dinamismo foi muito influenciado pelo aumento da produtividade. A 
disseminação do fordismo viabilizou enorme redução no custo e no preço dos produtos, 
viabilizando o aumento da demanda. Os ganhos de produtividade permitiam o aumento, 
ao mesmo tempo, dos salários e dos lucros, alimentando o ciclo de crescimento.

Outro destaque foi o aumento da demanda, sustentado pela elevação sa-
larial, pelas transferências do Estado-de-Bem-Estar-Social e pelas políticas keyne-
sianas de demanda. A expansão da demanda acompanhava, portanto, a produção, 
reduzindo o risco de crises. Enfim, outro fator essencial foi o bom desempenho do 
comércio internacional, favorecido pela arquitetura comercial e financeira cuidadosa-
mente concebida em Bretton Woods (Frieden, 2008).

Parte 1 | Revisitando fundamentos do desenvolvimento econômico



Caminhos do desenvolvimento| Volume 2	                                                                                              23

Em síntese, foi um período marcado pela conjunção de condições muito fa-
voráveis, consolidando um momento único na história do capitalismo. No início dos 
anos de 1970, as oportunidades de investimento já não eram mais tão grandes, uma 
vez que grande parte do potencial de consumo daqueles produtos já havia sido explo-
rada. Também a produtividade passou a crescer menos, pois as práticas fordistas já 
haviam sido incorporadas, e o fordismo, extremamente rígido, começava a encontrar 
dificuldades. Da mesma maneira, o dinamismo do comércio exterior reduziu-se, afe-
tado pelas dificuldades do padrão cambial vigente (Frieden, 2008). Como consequên-
cia, as taxas de lucro caíram expressivamente, resultado também do aumento dos 
salários e da elevação da produção resultante da entrada de novos competidores. Em 
síntese, esses fatos contribuíram para a desaceleração do crescimento e para uma 
década marcada por crises que engatilharam novas transformações no capitalismo 
(Judt, 2007). 

Modelo de Solow (1956): síntese de suas contribuições

Apesar de conter muitas hipóteses simplificadoras, o modelo de Solow 
(1956) ilumina significativamente o fenômeno do crescimento econômico. Após as 
suas contribuições, olhamos para o objeto focando nas principais variáveis respon-
sáveis pelo crescimento das nações e procurando entender as possíveis razões do 
comportamento das mesmas.

O exemplo a seguir, apresentado por Blanchard (2004), é elucidativo. O autor 
compara Cingapura e Hong Kong, entre 1960 e 1985. Ambos os países cresceram 
a taxas de 6,1% ao ano. Contudo, em Cingapura, segundo os dados apresentados, 
a participação do investimento no PIB teria crescido de 9% em 1960 para 43% em 
1984, enquanto o crescimento do progresso técnico (A) teria sido de apenas 0,1% ao 
ano. Hong Kong, em contraposição, teria tido um crescimento do progresso técnico 
de 2,3% ao ano.

A interpretação do modelo de Solow levaria à conclusão de que o cresci-
mento de Cingapura teria se dado muito em face do aumento do investimento, e, 
como esse não pode elevar-se indefinidamente, a tendência seria a desaceleração. 
Interpretações nessa linha foram apresentadas por Paul Krugman (1994), argumen-
tando que o crescimento de Coreia do Sul e Taiwan também teria se dado devido ao 
aumento do estoque de capital, e não da produtividade.

No entanto, tanto Cingapura como os outros tigres asiáticos mantiveram e 
reforçaram o seu crescimento nos anos seguintes. Mesmo que o crescimento anterior 
tenha se centrado efetivamente no aumento do investimento, não havendo, portanto, 
erros de mensuração, é fato que conseguiram posteriormente ampliar significativa-
mente a produtividade, fortalecendo a capacidade de inovação e tornando-se alguns 
dos países mais competitivos e desenvolvidos do mundo. 

O mesmo vale para o milagre econômico da China, país que, entre 1978 
e 2008, cresceu a taxas superiores a 9% ao ano. Esse crescimento muito se de-
veu às altas taxas de investimento, superiores a 40% do PIB, mas também ao forte 
aumento de produtividade advindo da importação de técnicas, modelos de gestão 
e tecnologias mais avançadas. A substancial entrada de empresas multinacionais, 
junto a exigências de formação de parcerias com as firmas locais, contribuiu para o 
aprendizado em relação às práticas mais avançadas. O sucesso também deveu-se à 
transferência de trabalhadores da agricultura de subsistência, de baixa produtividade, 
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para a indústria. Enfim, a China vem demonstrando progressos em sua capacidade 
de inovação, decisivos para as pretensões de se consolidar como país desenvolvido 
(Doner;  Schneider, 2016).

Assim, uma grande contribuição do modelo de Solow (1956) é nos fazer pen-
sar sobre as formas de interação entre o investimento e as mudanças tecnológicas 
e as respectivas contribuições para o crescimento. Na prática, ambas as dimensões 
combinam-se, uma vez que, ao investir, as empresas utilizam tecnologias mais mo-
dernas e incorporam novas técnicas. No entanto, didaticamente, a distinção feita por 
Solow, ao considerar o investimento como aumento do estoque de capital (ou seja, 
aquisição de máquinas ou computadores nos modelos existentes) e a inovação como 
novas técnicas (que tornam cada computador mais produtivo), muito contribui para 
o entendimento do fenômeno. Na época de Solow (1956), havia uma ênfase muito 
grande no investimento, refletindo a influência da revolução keynesiana. Solow (1956) 
mostra que, apesar de importante, o investimento é apenas parte da questão.

O modelo de Solow (1956), ao produzir insights relevantes, torna-se um bom 
referencial para se pensar a realidade. Conclusões fortes são atingidas a partir de 
hipóteses relativamente simples. Seu mérito é nos direcionar para os fatores essen-
ciais que explicam o crescimento dos países: o investimento, o progresso técnico, a 
possibilidade de copiar e adaptar ideias, e a inovação. O modelo ajuda a explicar as 
diferenças de crescimento entre os países, assim como a tendência de crescimento 
no longo prazo (dada pelo progresso técnico e pelo aumento da produtividade). Expli-
ca por que razão países mais pobres podem crescer a taxas mais rápidas. Entretanto, 
esclarece, igualmente, por que razão um país normalmente não cresce a taxas muito 
altas para sempre, tendendo a desacelerar a partir de certo estoque de capital e das 
oportunidades decrescentes de continuar a copiar técnicas e tecnologias.

Contribuições de Ha-Joon Chang, Hausmann e Rodrik

A contribuição de outros autores tende a acrescentar elementos e a fortalecer 
a compreensão do fenômeno do crescimento. Chang (2016) chama, inicialmente, a 
atenção para a necessidade de diferenciar o tipo de crescimento econômico. Esse 
pode, por exemplo, ocorrer como resultado da descoberta de jazidas de ouro ou de 
petróleo, com pouco impacto sobre a estrutura econômica da sociedade. O cresci-
mento que mais importa, enfatiza Chang (2016), é aquele que traz transformações na 
capacidade de produzir e no avanço de outros setores. 

Esse também é um ponto destacado por Hausmann e Rodrik (2006), que 
enfatizam a relevância de o país expandir a sua capacidade de produção. Segundo 
Hausmann e Rodrik (2006), o desenvolvimento produtivo é a possibilidade de comple-
xificar a cadeia produtiva. Ao ampliar a capacidade de produzir certos bens, um país 
expande também o seu estoque de conhecimento e a sua capacidade de diversificar 
para setores afins, expandindo o potencial para o investimento e para a geração de 
emprego e renda. As maiores dificuldades são enfrentadas por países centrados na 
produção de poucos produtos primários e marcados por pouca diversificação produti-
va. Como as exportações são limitadas pela demanda internacional, a baixa diversifi-
cação acaba implicando baixa capacidade de investir e crescer.

Um segundo ponto destacado por Chang (2016) diz respeito à importância 
do investimento. Ele enfatiza como os principais milagres econômicos, incluindo os de 
Japão, Coreia do Sul e China, foram marcados por taxas de investimento superiores a 
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30% do PIB. O ponto de Chang nos faz voltar à interação produtividade-investimento. 
Se, em termos didáticos, a argumentação de Solow é muito útil, em termos empíricos 
é essencial enfatizar a contribuição do investimento para o desenvolvimento das na-
ções. Países que poupam e investem mais, convertendo grande parte de seus recur-
sos produtivos em expansão da capacidade produtiva, tendem a crescer mais. A ideia 
de retornos marginais decrescentes, embora faça sentido na teoria e nos modelos e, 
em alguns casos, na prática, precisa ser vista com cautela. 

Outro ponto destacado por Chang (2016) é a relevância do setor industrial, 
aquele que protagonizou as principais transformações econômicas. Ampliar a produti-
vidade tende a ser mais fácil na manufatura, havendo forte correlação entre o desem-
penho do setor industrial e a produtividade da economia (Palma, 2011). Assim, embo-
ra tenha havido um crescimento da participação do setor de serviços no emprego e no 
PIB, é importante não reduzir o papel da indústria, até porque o desempenho de mui-
tos serviços mais elaborados está muito relacionado à indústria. Assim, deve-se tomar 
muito cuidado com a tese de que a indústria perdeu a importância, até porque não é 
uma tese desprovida de interesses (Chang, 2016). A preocupação especial deve ser 
demonstrada por países que estão experimentando desindustrialização precoce, com 
a tendência a implicações negativas para o investimento, a geração de emprego e as 
possibilidades de promoção de uma sociedade mais rica e menos desigual.

Considerações Finais

O desenvolvimento é um processo complexo que envolve várias dimensões, 
abarcando a capacidade de fazer políticas sociais e incluir os grupos mais vulne-
ráveis. Políticas mais distributivas, no entanto, dependem do bom desempenho da 
economia, capaz de elevar o emprego e a produtividade e gerar recursos para fi-
nanciá-las. O presente artigo, ao apresentar as principais variáveis que explicam o 
crescimento econômico, contribui para o entendimento de uma dimensão central do 
processo de desenvolvimento.

Mostrou-se que a capacidade de crescimento muito se deveu a uma forma 
particular de organização da produção, centrada na empresa privada, na concorrência 
e na venda dos produtos no mercado. Perceber isso foi uma contribuição pioneira de 
Adam Smith (1985), que destacou que, na presença de paz, impostos razoáveis e um 
contexto de estabilidade, o interesse próprio e as forças de mercado poderiam con-
duzir à prosperidade. Apesar de captar um aspecto essencial, Smith (1985) simplifica 
os requisitos necessários: instituições inclusivas, um Estado com capacidade para in-
tervir e a posição dos países na ordem internacional tendem também a ser essenciais 
(Guimarães, 2022).

O Modelo de Solow nos direciona para variáveis centrais. Países que in-
vestem mais e que obtêm ganhos na capacidade de empregar produtivamente seus 
fatores de produção tendem a crescer mais e a serem mais ricos. A interação entre as 
duas variáveis permite compreender importantes vicissitudes do processo, incluindo a 
convergência entre os países, a existência de milagres econômicos e a incapacidade 
de certos países superarem determinado patamar de renda per capita, conhecido 
como armadilha da renda média.

Mas por que alguns países investem e/ou inovam mais do que outros? O 
modelo de Solow (1956) não explica tal ponto, levando-nos a outras teorias que abor-
dam o papel das instituições, os determinantes da capacidade do Estado, os efeitos 
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da inserção econômica internacional e o papel da política econômica (Guimarães, 
2022). Outro ponto decisivo é aquele relacionado ao avanço das políticas sociais e à 
capacidade de distribuir renda e oportunidades, também crítico para a melhoria das 
condições de vida. 

Referências 

ACEMOGLU, Daron; ROBINSON, James.  Por que as nações fracassam: as ori-
gens do poder, da prosperidade e da pobreza. Rio de Janeiro: Elsevier; Campos, 
2012.

BEAUD, Michel. História do Capitalismo: de 1500 aos nossos dias. Rio de Janeiro: 
Brasiliense, 1989.

BLANCHARD, Olivier. Macroeconomia. São Paulo: Prentie Hall, 2004.

BLAUG, Mark. Metodologia da economia: ou como os economistas explicam. São 
Paulo: Edusp, 1993.

CHANG, Ha Joon. Economia, modo de usar. São Paulo: Penguin, 2016. 

DOMINGUES, Ivan.  O grau zero do conhecimento: o problema da fundamentação 
das ciências humanas. São Paulo: Loyola, 2001.

DONER, Richard; SCHNEIDER, Bem Ross. The middle-income trap: more politics 
than economics. World Politics, v. 68, n. 4, p. 608-644, 2016.

FONSECA, Eduardo Giannetti da. Vícios privados, benefícios públicos?: a ética 
na riqueza das Nações. São Paulo: Companhia das Letras, 1993.

FRIEDEN, Jeffry. Capitalismo global: história econômica e política econômica no 
século XX. Rio de Janeiro: Zahar, 2008. 

GUIMARÃES, Alexandre. Paixão e Razão na Economia Política. Revista Nova Eco-
nomia, v. 6, n. 2, 1996, p.143-174.

GUIMARÃES, Alexandre. Economia e desenvolvimento econômico no Brasil: 200 
anos de história. In: MOREIRA, Bernardo Motta.; BERNARDES JÚNIOR, José Alcio-
ne. (org). Estudos sobre o Bicentenário da Independência: do império ao Brasil 
contemporâneo. Belo Horizonte: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, 
2022. p. 307-352. 

HAUSMANN, Ricardo;  RODRIK, Dani. Doomed to choose: industrial policy as 
predicament. Harvard: Harvard University - John F. Kennedy School of Government, 
2006.

HOBBES, Thomas. Leviatã. São Paulo: Abril Cultural, 1974.

KRUGMAN, Paul. The myth of Asia’s miracle. Foreign Affairs, v. 73, n. 6 (Nov./
Dec.), 1994, p. 62-78.

Parte 1 | Revisitando fundamentos do desenvolvimento econômico



Caminhos do desenvolvimento| Volume 2	                                                                                              27

JONES, Charles. Introdução à Teoria do Crescimento Econômico. Rio de Janei-
ro: Ed. Campus, 2000.

JUDT, Tony. O Pós-Guerra: uma história da Europa desde 1945. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2007.

PALMA, José Gabriel. Why has productivity growth stagnated in most Latin American 
countries since the neo-liberal reforms? Cambridge Working Papers in Economi-
cs, v. 1030, 2011.  

ROSANVALLON, Pierre. O Liberalismo econômico: história da Ideia de mercado. 
Florianópolis: Edusc, 2002.

SACHS, Jeffrey. O fim da pobreza. São Paulo: Cia das Letras, 2003.

SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2000.

SMITH, Adam. A Riqueza das Nações. São Paulo: Nova Cultural, 1985.

SOUZA, Nali. Desenvolvimento Econômico. São Paulo: Atlas, 2012. 

TAYLOR, Frederick Winslow. Princípios de administração científica. 15. ed. São 
Paulo: Atlas, 1990.

Parte 1 | Revisitando fundamentos do desenvolvimento econômico



28      					                 Caminhos do desenvolvimento| Volume 2

Capítulo 2
Social desenvolvimentismo e 

seus motores do desenvolvimento 
econômico

Isaías Albertin de Moraes

Introdução

O retorno aos estudos e às estratégias desenvolvimentistas está sendo um 
fenômeno global recentemente. Há a revisitação aos modelos de regime de cres-
cimento econômico keynesiano, kaleckiano e estruturalista com influências das po-
líticas pró-trabalho e pró-capital na dinâmica da demanda agregada. Essas teorias 
ajudam na análise do impacto da condução da política econômica sobre a trajetória do 
crescimento e da distribuição de renda. No Brasil, os estudos sobre desenvolvimento 
econômico – que nunca cessaram, mas ficaram eclipsados pela predominância da 
ortodoxia convencional após a crise do modelo Nacional-desenvolvimentista na déca-
da de 1980 – começaram a ter novamente destaques. Entre as principais escolas do 
pensamento neodesenvolvimentista brasileiro na atualidade estão: a) a Social Desen-
volvimentismo; e b) o Novo Desenvolvimentismo. 

O presente capítulo optou em enfatizar os principais preceitos do Social De-
senvolvimentismo. O texto, portanto, não tem o escopo de realizar uma pesquisa de 
Estado da Arte sobre o neodesenvolvimentismo ou sobre o conceito de Desenvolvi-
mento Econômico. Tal empreitada já foi concretizada diretamente ou indiretamente 
em outros textos que se produziu, como em Moraes (2023a, 2023b, 2021a, 2021b, 
2019) e Vaz, Moraes (2022). 

Importante destacar, ademais, que o capítulo não tem a pretensão de tota-
lizar a teorização e os ensaios acerca do Social Desenvolvimentismo. Essa escola 
de pensamento desenvolvimentista está com uma produção complexa e acentuada, 
logo seria preciso um espaço maior para investigar e analisar toda a sua completude. 
Apoiando-se nos trabalhos originais dos autores do Social Desenvolvimentismo, o 
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capítulo focou, essencialmente, nos seus denominados “motores” para o desenvolvi-
mento econômico.

Percebe-se que a intenção do texto, deste modo, é mais a de aclarar e intei-
rar o leitor sobre a evolução teórica e argumentativa dessa nova teoria do desenvol-
vimento econômico no Brasil do que consumar com a temática. A fim de apresentar 
essa contribuição para a discussão sobre o Social Desenvolvimentismo e os seus mo-
tores do desenvolvimento econômico, o capítulo explicita a pesquisa e os resultados 
em duas seções – além desta introdução e das considerações finais. A primeira seção 
destina-se a oferecer uma breve história da edificação da escola e da operacionali-
zação conceitual do Social Desenvolvimentismo. A segunda seção concentra-se em 
elucidar os motores do Desenvolvimento Econômico para o Social Desenvolvimentis-
mo e como o funcionamento dessa “engrenagem” vem evoluindo no cerne da escola. 

Social Desenvolvimentismo: história e conceito

Segundo Biancarelli (2014), os preceitos do Social Desenvolvimentismo – 
mesmo que não se apresentassem com esse nome – foram elucidados desde a dé-
cada de 1980, de forma dispersa, por vários escritos e discursos dos economistas 
Maria Conceição Tavares (1972; 1986) e Carlos Lessa. O marco da sistematização da 
teoria, no entanto, foi o artigo O Brasil a caminho do mercado de consumo de massa 
(1990) de Antônio Barros de Castro, professor emérito da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ) e ex-presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES). 

Castro (1990) apresenta uma estratégia de crescimento liderada pelo au-
mento salarial e de investimentos públicos (investment and wage-led growth strategy), 
posteriormente, aperfeiçoada pelo Social Desenvolvimentismo. Em razão de seu en-
foque no consumo de massa e no aumento salarial como estratégia de crescimento 
econômico, o Social Desenvolvimentismo é identificado, também, como “modelo de 
desenvolvimento inclusivo” por Calixtre, Biancarelli e Cintra (2014, p. 16), e como 
“desenvolvimentismo distributivo orientado pelo Estado” por Bastos (2012, p. 793). 

O prefixo Social acoplado ao termo Desenvolvimentismo se deve a duas ra-
zões: i) diferenciar dos preceitos do Nacional Desenvolvimentismo e de seu regime 
de crescimento alicerçado na industrialização por substituição de importações (import 
substitution industrialization – ISI) e no crescimento econômico liderado por inves-
timentos do Estado e financiados pela dívida pública (debt-financed investment-led 
growth strategy); ii) enfatizar o pensamento medular do modelo que é defender o 
investment and wage-led growth strategy. 

Segundo Biancarelli e Rossi (2014), o prefixo “social” assinala o papel de 
destaque que é atribuído à dimensão social dentro dessa estratégia e justifica-se pela 
grande concentração de renda e de riqueza que o país apresenta, assim como os 
diferentes graus de desigualdade social e de oportunidades. Para Dweck e Rossi 
(2019), o que caracteriza o Social Desenvolvimentismo é a sua preocupação em não 
somente recuperar a competitividade da economia brasileira mediante o aumento da 
efetividade das capacidades produtivas, mas garantir com que o crescimento eco-
nômico seja revertido na melhoria da vida cotidiana da população como um todo, ou 
seja, em desenvolvimento de fato. 

No campo teórico e retórico, o Social Desenvolvimentismo enraizou-se no 
Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (IE-Unicamp), na pri-
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meira década dos anos 2000, e ganhou corpo com os estudos do Centro de Estudos 
de Conjuntura e Política Econômica (CECON), dirigido por Ricardo Carneiro, e com 
a estruturação da Rede Desenvolvimentista (Rede D), em 2011. Há, posteriormente, 
contribuições expressivas de economistas da UFRJ e da América Latina, destacados 
intelectuais da Argentina, do México e do Uruguai também podem ser categorizados 
de Social desenvolvimentistas. Muitos desses intelectuais mantêm contato com os 
colegas brasileiros mediante a atuação no Centro Internacional Celso Furtado de Po-
líticas para o Desenvolvimento. 

Na política, as principais diretrizes do Social Desenvolvimentismo foram de-
fendidas oficialmente no documento ‘Um outro Brasil é possível’, elaborado por eco-
nomistas e cientistas políticos ligados ao PT, para servir de programa político-partidá-
rio ao candidato Luiz Inácio Lula da Silva, nas eleições de 2002. O texto reintroduziu 
a participação efetiva do Estado na política econômica, defendendo um intervencio-
nismo econômico mais ativo como política industrial e valorização do salário-mínimo.

Social Desenvolvimentismo e os seus motores do desenvolvimento econômico

Segundo Bielschowsky (2012) e Carneiro et al. (2012), os motores do Social 
Desenvolvimentismo são: i) ampliação do consumo popular; ii) adensamento da ca-
deia produtiva em torno das commodities e iii) investimentos em infraestrutura econô-
mica e social.  Para o Social Desenvolvimentismo, os recursos naturais e a agricultura, 
além do setor industrial, devem ser aproveitados para a obtenção de importantes 
ganhos de renda a médio e a longo prazo. A diversificação setorial é fundamental. O 
Social Desenvolvimentismo realça as políticas de valorização do salário mínimo, o 
acesso às linhas de crédito ao consumidor e a expansão das políticas sociais como 
via de transferência de renda. Essas ações buscam potencializar significativamente 
o poder aquisitivo das camadas mais pobres, estimulando o mercado interno e a in-
fraestrutura social, forçando um claro wage-led growth (Bastos, 2012; Bielschowsky, 
2001, 2012; Carneiro, 2012; Costa, 2012). 

A chave para compreensão do pensamento do Social Desenvolvimentismo 
está no entendimento do que Bielschowsky (2012, p. 743) denominou de “três motores 
do investimento” com os seus dois “turbinadores”. Para o autor, o Brasil somente irá 
romper com o subdesenvolvimento quando impulsionar os três motores de crescimen-
to econômico: i) a promoção do consumo; ii) os recursos naturais e iii) a infraestrutura. 

O primeiro motor, conforme Bielshowsky (2012), é capaz de gerar crescimen-
to em curto prazo e os demais de manterem a dinâmica de crescimento a longo prazo. 
O autor ainda afirma que esses motores podem ser turbinados pela recuperação de 
encadeamentos produtivos fragilizados e por inovações tecnológicas. Os turbinado-
res, todavia, somente agem de forma correta quando o Estado consegue edificar um 
conjunto de políticas desenvolvimentistas como: política cambial competitiva, política 
industrial, política de compras governamentais e mecanismos de atração de investi-
mentos externos.  

Para o Social Desenvolvimentismo, a primeira fonte de expansão da econo-
mia brasileira – primeiro motor para Bielschowsky (2012) – é a expansão do mercado 
de consumo de massas. Essa tem de ser acompanhada com a alteração na estrutura 
produtiva local para atender à crescente demanda oriunda do aumento salarial. De 
acordo com Medeiros (2015, p. 55), o funcionamento e a evolução desse motor propi-
ciam com que “[...] a mudança na estrutura relativa do consumo decorre da elevação 
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da renda das famílias mais pobres e da adoção de novos hábitos de consumo – das 
famílias mais ricas”. 

O aumento da renda per capita do país possibilitaria à população consumir 
acima das necessidades básicas, impulsionando o desenvolvimento e a industrializa-
ção em curto prazo. A expansão dos bens duráveis na cesta de consumo depende de 
dois fatores adicionais: i) a estabilidade do emprego formal; e ii) a disponibilidade de 
crédito ao consumidor. Uma maior fiscalização e incentivo à formalização do trabalha-
dor, bem como mecanismos de acesso ao crédito, por conseguinte, são primordiais.

A lógica de funcionamento do primeiro motor é a de que o aumento da de-
manda de bens de consumo, puxada pela valorização real do salário-mínimo, pela 
maior formalidade do trabalhador, pelo acesso facilitado ao crédito e pela expansão 
das políticas sociais de transferência de renda, forçaria a economia a ter maior efetivi-
dade das suas capacidades produtivas. Isso estimularia a ampliação, a integração e a 
sofisticação da estrutura produtiva. A modificação do padrão de consumo, aproveitan-
do os rendimentos de escala, viria da própria mudança do perfil de gasto do governo, 
passando a maximizar os gastos na promoção do consumo de bens assalariados 
frente aos gastos com os serviços da dívida (Bielschowsky, 2012).

A partir da mudança dos gastos do governo, Carneiro (2012) salienta que a 
distribuição de renda e o novo padrão de consumo implicam em uma menor elastici-
dade-renda das importações – uma vez que o consumo dos salários apresenta uma 
maior elasticidade preço-demanda. O autor também alerta para a necessidade de 
estancar o vazamento da demanda doméstica pela importação, a qual compromete 
tanto a balança de pagamentos quanto a rentabilidade da indústria doméstica. Biels-
chowsky (2012) enfatiza que, para o primeiro motor “rodar” e fazer o restante do ciclo 
“girar” com harmonia, intensidade e de forma sustentável em longo prazo, a produção 
dos bens e de serviços que irão atender a demanda, impulsionado pela ampliação do 
consumo popular, devem ser realizados em território nacional.  

O modelo, porém, para que funcione, requer bem mais do que o consumo de massa. 
Exige também que se realize a produção no país de parte importante dos bens finais 
e de seus principais encadeamentos produtivos, “para frente” e “para trás” [...]. será 
que a produção em massa estimulada pelo consumo de massa será feita no 
país ou teremos consumo de massa no Brasil e produção em massa na China? 
(Bielschowsky, 2012, p. 739, grifo no original).

O segundo motor – fonte de expansão econômica – do Social Desenvolvi-
mentismo é a disponibilidade brasileira de recursos naturais com forte demanda na-
cional e internacional. Na visão de Bielschowsky (2012), a crescente demanda inter-
nacional por produtos primários e as vantagens comparativas da economia brasileira 
nesse setor não podem ser denominadas como “maldição dos recursos naturais”, mas 
como uma oportunidade de desenvolvimento industrial e tecnológico em longo prazo. 

Para que, todavia, isso ocorra, as atividades baseadas em recursos naturais 
não podem ser meros enclaves de onde saíam as matérias-primas sem deixar 
rastro de emprego, progresso técnico e bem-estar social (Bielschowsky, 2012, p. 
740, grifo no original).

Por consequência, o Social Desenvolvimentismo defende o adensamento da 
cadeia produtiva em torno das commodities, aumentando a produtividade e o valor 
adicionado das exportações. Para tanto é necessário não somente fomentar a produ-
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ção agrícola e de recursos naturais, mas promover encadeamentos produtivos, en-
volvendo diversos ramos industriais e de serviços de alta tecnologia ligados ao setor. 
Para evitar a sobrevalorização da taxa de câmbio, por efeito do aumento das expor-
tações de commodities beneficiadas de rendas ricardianas e/ou sujeitas a booms de 
preços, deve-se promover os segmentos de beneficiamento, as indústrias de bens de 
capital e de bens intermediários envolvidos na cadeia produtiva dos recursos naturais 
para maximizar os encadeamentos “para frente” (forward linkage) e “para trás” (ba-
ckward linkage) na matriz insumo-produto (Bielschowsky, 2012).

Por fim, o terceiro motor do Social Desenvolvimentismo é a manutenção do 
investimento estatal a partir de obras de infraestrutura econômica e social por longo 
prazo. Nesse ponto, os investimentos do governo objetivam promover o aumento da 
produtividade e da competitividade da economia brasileira seja a partir de obras de 
infraestruturas pró-capitais (transporte e energia), seja a partir de gastos em infraes-
trutura social ou pró-trabalho (educação, saneamento básico, seguridade social, lazer, 
etc.) (Bielschowsky, 2012).

Na visão dos autores Bielschowsky (2012), Bastos (2012), Carneiro (2012), 
Biancarelli e Rossi (2014), a expansão da infraestrutura social em longo prazo não 
somente reduziria o déficit social do país e aumentaria o investimento agregado, mas 
geraria impactos indiretos na sociedade, capazes de alterar positivamente a efetivida-
de das capacidades produtivas, oportunizando a sua ampliação, a sua integração e a 
sua sofisticação. Os principais impactos indiretos são o aumento da produtividade do 
trabalho por meio da melhoria nas condições de vida dos trabalhadores, a partir do 
aumento da escolarização de qualidade e das condições de saúde, que, por sua vez, 
ocasionaram ganhos de competitividade. 

A intenção da corrente Social Desenvolvimentismo é conseguir implementar 
um modelo de crescimento econômico de curto prazo com a expansão do consumo 
popular, em um primeiro momento, e, posteriormente, ativar um crescimento de longo 
prazo ao “ligar” esses três motores do crescimento. Esses seriam turbinados pela 
recuperação de encadeamentos produtivos fragilizados, por inovações tecnológicas e 
pela adoção de um Estado desenvolvimentista-empreendedor, acarretando um ciclo 
virtuoso de crescimento econômico para almejar a superação do subdesenvolvimento 
e retirar o país da armadilha da renda média (middle income trap). 

Em suma, o ciclo virtuoso de crescimento, que os autores do Social Desen-
volvimentismo apresentam, pode ser representado na figura:
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Figura 1 – Ciclo virtuoso do Social Desenvolvimentismo

 

Fonte: elaboração própria.

O ciclo virtuoso do crescimento econômico do Social Desenvolvimentismo é 
iniciado com a adoção de políticas governamentais para o aumento de rendimentos 
das famílias trabalhadoras, levando à expansão do mercado de consumo (primeiro 
motor). Ao mesmo tempo, o Estado tem que promover o adensamento da cadeia 
produtiva em torno das commodities, gerando a elevação dos preços das exporta-
ções de commodities básicas (segundo motor). Com os dois motores funcionando 
significativamente de forma razoável, o Estado obteria mais recursos para aumentar 
seus investimentos em infraestrutura econômica e social (terceiro motor). 

Os três motores poderiam ser “turbinados” por políticas defendidas pelo Es-
tado desenvolvimentista e o seu modelo de planificação racional (plan rational). Entre 
as principais políticas estão o aumento do poder de ação dos bancos de investimen-
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tos; o incentivo à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação (PD&I), para recuperar 
os encadeamentos produtivos fragilizados; política cambial competitiva; política in-
dustrial; compras governamentais; além de políticas para redistribuição de renda e de 
riqueza, como renda mínima, imposto progressivo e reforma agrária. Essas medidas 
colocariam a economia brasileira em propulsão, movendo-a rumo ao desenvolvimento 
econômico e levando-a para uma maior qualificação do trabalho e um novo aumento 
de salário dos trabalhadores.  

No Social Desenvolvimentismo, salários reais mais altos favorecem o cresci-
mento da produtividade, ao impulsionar tanto a adoção de inovações poupadoras de 
trabalho quanto a melhoria das relações sociais no ambiente de trabalho. O aumento 
do investimento (privado e público) em produtividade e o aumento do nível de empre-
go e de renda permitiriam tanto o acréscimo do consumo dos trabalhadores quanto os 
rendimentos dos empresários em um cenário de eventual pressão por maior utilização 
de capacidade (Bielschowsky, 2012; Bastos, 2012; Carneiro, 2012; Biancarelli, Rossi, 
2014).

Além disso, com a promoção dos encadeamentos produtivos na indústria de 
bens de consumo assalariados e com o adensamento da cadeia produtiva em torno 
dos recursos naturais, as economias de escalas proporcionam uma queda nos preços 
industriais e em especial dos bens de consumo. “Em outras palavras, ao invés de 
crescer pela via das exportações (export-led growth), ocorre o oposto: o mercado in-
terno grande permite a conquista de capacidade para exportar por meio de ganhos de 
escala e de produtividade conferidos pelo mesmo [...]” (Bielschowsky, 2012, p. 730).  

Os impulsos do governo com a promoção do consumo de massas – com 
padrões coletivos e sustentáveis e os investimentos em infraestrutura (econômica e 
social) – seriam cobertos pelo aumento da arrecadação proveniente do acréscimo do 
emprego, da renda, da reforma tributária progressiva, do consumo e do lucro. Nesse 
ínterim, o governo precisa praticar uma política cambial ativa, que não permita o vaza-
mento do consumo para as importações por causa da valorização cambial, ao mesmo 
tempo em que contenha a desvalorização cambial e a respectiva queda no poder de 
compra dos salários e o aumento da inflação. 

A insuficiência de um sistema de crédito doméstico em promover financia-
mentos no grau demandado pelas atividades responsáveis pelo crescimento cria a 
necessidade de financiamento externo, reforçando um ciclo de dependência credor-
-devedor. Em razão disso, até os três motores começarem a funcionar satisfatoria-
mente, permitindo o movimento do ciclo virtuoso, o papel do Estado, tanto no que 
se refere à orquestração das políticas macroeconômicas quanto na amplitude fiscal 
e na intervenção direta, é fundamental. O Estado constitui-se em setor produtivo, 
criando esferas de financiamento público para dar crédito a setores específicos (Biels-
chowsky, 2014; Carneiro, 2012). 

A restrição externa, conforme Dweck e Rossi (2019), é sempre um entrave 
para o desenvolvimento econômico das economias periféricas. Isso acontece por for-
ça de que as economias subdesenvolvidas não são emissoras de moedas com liqui-
dez internacional. A restrição externa dificulta o financiamento de projetos desenvolvi-
mentistas ao impor a necessidade de contrair a renda interna e, consequentemente, 
limitar o crescimento econômico, como forma de gerenciar as importações diante das 
restrições de financiamento do Balanço de Pagamentos. A restrição externa, segundo 
Carneiro (2012), prejudicou o crescimento econômico brasileiro e o projeto de desen-
volvimento em variados momentos históricos.
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Para superar a restrição externa, de acordo com Dweck e Rossi (2019), é ne-
cessário regular o mercado de câmbio, particularmente o mercado de derivativos de 
câmbio e controlar os fluxos de capitais de curto prazo. Os autores, ademais, afirmam 
que a própria distribuição de renda, dinamizando o mercado interno, faria com que a 
demanda interna por bens industriais fosse impulsionada, proporcionando a diversifi-
cação da estrutura produtiva para amenizar a restrição externa. 

Carneiro (2012), por sua vez, defende que, em uma primeira fase – cresci-
mento estimulado pelo consumo de massa (primeiro motor) – não haveria a necessi-
dade de se atentar ao cenário externo em razão de que o padrão de consumo seria 
imposto pelo aumento do salário real e pela maior distribuição de renda, logo havendo 
menos elasticidade-renda das importações. 

Em longo prazo, ou seja, ao “rodar” o segundo e o terceiro motor, todavia, os 
investimentos em infraestrutura econômica e social forçariam as importações em vir-
tude de apresentarem elevados coeficientes de penetração de bens importados para 
a ampliação, a diversificação e a sofisticação da estrutura produtiva e social do país. 
Isso resultaria em restrição externa para o crescimento econômico e para o projeto 
Social Desenvolvimentismo. Carneiro (2012) propõe como solução aumentar a po-
tencialidade do segundo motor, ou seja, adensar as cadeias produtivas em torno das 
commodities para elevar as exportações líquidas de produtos intensivos em recursos 
naturais, fazendo frente ao aumento das importações e amenizando ou neutralizando 
a restrição externa. 

O aumento de rendimentos das famílias trabalhadoras, primeiro motor, e o 
adensamento das cadeias produtivas em torno das commodities para elevar as expor-
tações líquidas de produtos intensivos em recursos naturais possibilitam a ampliação 
e a sofisticação da estrutura produtiva brasileira para atender a nova demanda do 
mercado interno popular, ao mesmo tempo com que o segundo motor geraria liquidez 
constante, segurando a pressão na balança comercial. Isso, consequentemente, de 
acordo com o Social Desenvolvimentismo, a médio e a longo prazo, provocaria o 
aumento de competitividade dos produtos manufaturados brasileiros no mercado in-
ternacional catapultados pelo sucesso no mercado de consumo de massa doméstico. 

Percebe-se que, na percepção do Social Desenvolvimentismo, o regime de 
investment and wage-led growth viabiliza, assim, a médio e longo prazo um modelo, 
também, de growth-led export (exportação liderada pelo crescimento interno). Tal fato 
ocorre visto que a acumulação de capital físico e humano, a ampliação, a integração 
e a sofisticação da estrutura produtiva induzidos pelo crescimento econômico interno 
ocasionam o surgimento de novas vantagens comparativas para a economia brasilei-
ra, facultando o acesso dos manufaturados nacionais aos mercados de outros países, 
por conseguinte, elevando as exportações e fazendo o ciclo virtuoso dos três motores 
do desenvolvimento continuar a girar. 

Considerações finais

O Social Desenvolvimentismo apregoa um crescimento econômico via au-
mento da participação dos salários na renda nacional, adensamento da cadeia produ-
tiva em torno das commodities e investimento, em infraestrutura econômica (rodovias, 
aeroportos, portos, ferrovias, fábricas, etc.) e em infraestrutura social (bens de consu-
mo coletivo ou público, como educação, saúde, transporte público e as condições de 
vida urbana, como o saneamento, a habitação e o lazer). Este modelo ocasiona um 
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estímulo endógeno mais expressivo para o crescimento, alavancando a produtividade 
da economia, por consequência, a ampliação, a integração e a sofisticação da estru-
tura produtiva brasileira.

O debate que o Social Desenvolvimentismo levanta é fundamental, pois há 
uma notória desindustrialização, desnacionalização e reprimarização da estrutura 
produtiva brasileira. É preciso repensar os caminhos do desenvolvimento nacional. O 
Brasil ficou sem rumo, um barco navegando em um cenário conturbado, reagindo a 
fatores externos e sofrendo de conflitos internos estruturais e conjunturais. 

O Social Desenvolvimentismo propõe um caminho para a superação do sub-
desenvolvimento, que é passível de observações, de problematizações e de suges-
tões. Alguns pontos, por exemplo, são a ausência de estratégias desenvolvimentistas 
mais regionais e territorializadas, de políticas para setores de serviços sofisticados 
(Economia Criativa) e o incentivo para Economia Social e Solidária como caminhos 
para o desenvolvimento criativo, inclusivo e sustentável. 

O estímulo ao consumo de massa, defendido pelo Social Desenvolvimen-
tismo, precisa atuar em conjunto com novas articulações dos padrões de consumo 
presente na contemporaneidade. O antigo modelo de consumo linear e individual te-
ria de abrir espaço para uma economia circular, de consumo coletivo e sustentável. 
O adensamento da cadeia produtiva em torno das commodities e os investimentos 
em infraestrutura econômica e social devem promover não somente a ampliação, a 
integração e a sofisticação, mas, também, a diversificação da estrutura produtiva de 
forma moderna, atentando para o desenvolvimento local e regional, respeitando as 
comunidades e o meio-ambiente. O melhor caminho para ansiar tal modelo é o Estado 
conduzir mudanças de comportamento e de cultura, saindo de uma lógica neoliberal 
individualista-competitiva para uma comunitarista-cooperativista. 
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Capítulo 3
Progresso tecnológico e 

desenvolvimento: uma análise a partir 
da teoria marxista da dependência

Luana de Andrade Pinheiro Borges
Janaynna de Moura Ferraz
Brenda Barbosa Rodrigues

Introdução

A tecnologia é parte constitutiva da história humana, contudo, na Sociedade 
Capitalista, o uso combinado de ciência e tecnologia tem sido mobilizado enquanto 
poderoso instrumento produtivo e, como salienta Corrêa (1997), conta com a subven-
ção do Estado, seja para formular políticas públicas, seja para possibilitar a aplicação 
prática. A questão, porém, é que, dado ao desenvolvimento desigual entre os países 
capitalistas, especialmente os países centrais do capitalismo e os países periféricos 
(Marini, 2000), a divisão internacional do trabalho afeta não apenas o que é produzido, 
mas também como é produzido.

Nesse sentido, faz se necessário compreender como a questão da tecno-
logia se coaduna com a produção capitalista, na medida em que esta condiciona o 
modo como uma nação atua na produção dos produtos e dos serviços necessários 
para sua existência. Nosso foco é, portanto, discutir a noção de produção tecnológica.  
Esse intento será feito a partir da Teoria Marxista da Dependência (TMD), devido à 
sua capacidade de investigar a reprodução capitalista, considerando tanto o progres-
so tecnológico quanto à sua relação com a luta de classes, sem cair nas abstrações 
como a das “destruições criativas” de Schumpeter (2023).

O progresso tecnológico, ou apenas tecnologia, costuma ser identificado 
quase como se fosse sinônimo de industrialização. Contudo, será adotado, aqui, o 
seu significado mais alinhado com a tradição marxista, a qual inclui não apenas má-
quinas e plantas industriais, mas todo o complexo formado pelo capital fixo (incluindo 
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máquinas, equipamentos, patentes, infraestrutura de comunicação, acesso ao crédi-
to, etc.) e pelo capital variável (força de trabalho). Isso porque, segundo Figueiredo 
(1989), a tecnologia é sobretudo uma produção social, engendrada a partir de suas 
condições materiais de produção e reprodução.

A TMD diferencia-se das demais abordagens dependentistas por sustentar 
que a superação da dependência (econômica, política, tecnológica) só é possível por 
meio da ruptura com o modo capitalista de produção da vida (Valencia, 2023; Câmara; 
Misoczky, 2019; Marini, 2000). O seu foco é explicar a dependência das sociedades 
periféricas em relação à economia capitalista mundial e fundamenta-se na teoria do 
valor-trabalho de Marx (1985), na categoria imperialismo de Lenin (1981) e em estu-
dos sobre a relação entre centro e periferia (Carcanholo, 2013).

A estruturação mundial do mercado faz com que exista uma relação de de-
pendência entre a periferia e o centro dinâmico, sendo a periferia representada pelos 
tidos como tecnologicamente mais “atrasados” e que, por isso, estariam em busca de 
um pretenso desenvolvimento emancipador, enquanto o centro é representado pelos 
países que mantêm a sua acumulação e expansão de capital através de trocas desi-
guais com os países periféricos (Marini, 2000). Observa-se que a discussão não pas-
sa por “países do Sul ou do Norte”, como as abordagens sociológicas têm difundido. A 
questão não é geográfica, pois envolve as composições de capital e a sua capacidade 
de dinamizar a acumulação e de atingir as classes trabalhadoras em todo o mundo.

Há ainda um esclarecimento importante que precisa ser realizado sobre a 
questão do desenvolvimento, termo tão comum quanto celebrado quando se discute 
os rumos político-econômicos de uma nação. Não é por acaso que a noção de depen-
dência segue pari passu com a discussão do desenvolvimento, como explana Prado 
(2020). O desenvolvimento funciona como uma ideologia, assim como um horizonte 
utópico que subordina os interesses da classe trabalhadora aos interesses do capital 
transnacional, como explica o autor:

[...] engendra-se uma estratégia ideológica que cumpre um papel eminente desis-
torizante, pois esvazia os elementos particulares dos processos históricos. No qui-
proquó entre projeto, processo e horizonte [de desenvolvimento], forma-se a ode ao 
desenvolvimento. Em outros termos, o “desenvolvimento” é tomado como singular, 
particular e universal, tudo ao mesmo tempo. Cumpre assim o papel de ideologia 
(Prado, 2020, p. 61).

Nessa mesma esteira, quando a Organização das Nações Unidas (ONU) 
afirma que os países periféricos são considerados como subdesenvolvidos é porque 
possuem um baixo desenvolvimento econômico e social, diferente do que ocorre nos 
países centrais. A solução seria “desenvolver” para ser “desenvolvido”, com toda re-
dundância que a frase suscita. Aqui vale ressaltar que, na conturbada década de 1960 
(período em que o desenvolvimentismo ganhou destaque), Gunder Frank (1966) já 
alertava que se um dado país pode ser caracterizado como subdesenvolvido é por-
que, nos desdobramentos do evolver capitalista, só pode existir o desenvolvimento 
da metrópole diante do subdesenvolvimento do satélite, eis a razão para chamar de 
“desenvolvimento do subdesenvolvimento”, pois

O subdesenvolvimento não se deve à sobrevivência de instituições arcaicas e à falta 
de capital em regiões que permaneceram isoladas da corrente geral da história. Ao 
contrário, o subdesenvolvimento foi e é gerado pelo processo histórico mesmo que 
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gera o desenvolvimento econômico: o próprio desenvolvimento do capitalismo (Frank, 
1966, s/p).

Desta forma, não seria efetiva a superação do subdesenvolvimento seguin-
do os processos econômicos dos países centrais, precisamente porque o seu de-
senvolvimento não é basicamente por causa das consequências da industrialização, 
mas pela absorção, por parte dessas economias, de parte do excedente produzido 
pela periferia, como foi mencionado por Marini (2000). A incorporação da periferia ao 
sistema mundial acarretaria sua exploração pelo centro através dos mecanismos de 
intercâmbio desigual, como será explicado mais adiante, ou seja, a transferência de 
excedentes da periferia ao centro explicaria o subdesenvolvimento (Seabra, 2019).

Nesse sentido, considerando o papel que cumpre a tecnologia na produção e 
na reprodução das mercadorias, especialmente considerando a realidade dos países 
latino-americanos no capitalismo mundial hodierno, a TMD enfatiza que o desenvol-
vimento e o subdesenvolvimento são aspectos distintos, mas complementares dentro 
do processo de expansão global do sistema capitalista, que é retroalimentado pela ex-
propriação da ciência e da tecnologia. O progresso tecnológico, portanto, é de suma 
importância, mas deve ser pensado em termos de ruptura e não de continuidade com 
a dinâmica capitalista.

Este capítulo está estruturado da seguinte maneira: após a presente introdu-
ção, aborda-se a questão da tecnologia na teoria marxista da dependência e a supe-
rexploração da força de trabalho, segue-se com a descrição da operacionalização da 
pesquisa, depois a análise dos textos selecionados e, por fim, as considerações finais.

A Teoria Marxista da Dependência e o Progresso Tecnológico

Segundo Bambirra (2013), existem diferentes teóricos em pontos crucial-
mente opostos quando o assunto é a Teoria da Dependência. E em termos de tra-
dições de investigação, a teoria baseia-se principalmente em duas perspectivas: a 
Marxista e a Reformista. Enquanto a primeira baseia-se nos trabalhos de Theotonio 
dos Santos (1978), Ruy Mauro Marini (2000) e Vânia Bambirra (2013), que usam Marx 
para analisar a dependência da América Latina, a segunda aborda os trabalhos de 
Celso Furtado (2007), Oswaldo Sunkel (1970) e Aníbal Pinto (1959), para defender a 
situação da dependência como condicionante, sendo mediada e alterada por efeitos 
de processos psicológicos e sociais internos.

É nessa dualidade que o debate científico revela a complexidade sobre o 
assunto. De acordo com Seabra (2019, p. 262), “é a heterogeneidade que caracteriza 
o inerente da Teoria da Dependência, o que explica a existência de vários temas 
polêmicos”. Surgindo na América Latina como uma alternativa política na década de 
1960, a Teoria Marxista da Dependência (TMD) tem clara predominância na vertente 
de Marx, sendo compreendida como uma reprodução, acumulação e expansão do 
capitalismo através da superexploração do trabalho e da mais-valia (Bichir, 2018; Fil-
gueiras, 2018; Duarte, 2021; Moraes; Almeida, 2021).

Dentre as categorias utilizadas pela TMD, há duas principais que nos ajudam 
a entender como o progresso tecnológico é uma mediação importante para pensar o 
capitalismo atual e a luta de classes:
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a. A superexploração da força de trabalho, pela sua relação com os meios e 
os processos de trabalho. Refere-se às condições da produção do mais-va-
lor (combinação entre mais-valor relativo e absoluto), resultando em salários 
mais baixos, jornadas de trabalho mais longas e piores condições de traba-
lho.

O conceito de superexploração difere do conceito de mais-valor absoluto, 
uma vez que também engloba a modalidade de produção de mais-valor relativo, cor-
respondente ao aumento da intensidade do trabalho. Em outras palavras, a superex-
ploração é mais bem compreendida como a maior exploração da capacidade física 
e mental do trabalhador em contraste com a exploração decorrente do aumento de 
sua produtividade. Essa condição tende a se manifestar no pagamento da força de 
trabalho abaixo de seu valor real (Marini, 2000).

b. Intercâmbio (ou troca) desigual refere-se à troca de bens e serviços entre 
países centrais e periféricos, em que estes últimos recebem um valor menor 
por suas exportações do que o que pagam por suas importações. Isso resulta 
em uma transferência líquida de riqueza da periferia para o centro.

Para Marini (2000), o conceito de trocas desiguais descreve como as re-
lações comerciais internacionais são monopolizadas pelas economias centrais, que 
detêm o controle sobre a produção e a diversificação dos bens industriais e tecnoló-
gicos. Essa dinâmica resulta em um intercâmbio desigual, no qual uma parcela do 
valor produzido nas economias dependentes não é retida por elas, mas passa a in-
tegrar a dinâmica de transmissão de capital nas economias centrais, sustentando o 
seu desenvolvimento econômico. Consequentemente, o intercâmbio desigual entre 
os países centrais e periféricos provoca uma diminuição na taxa de lucro nas econo-
mias periféricas, devido à discrepância de valores entre as mercadorias exportadas 
e importadas pela periferia. Essa diferença na valorização das transações comerciais 
contribui para a desvalorização relativa dos bens produzidos na periferia e para a 
transferência de valor para os países centrais, perpetuando, assim, a assimetria entre 
as economias centrais e dependentes.

Seja na esfera da produção ou da circulação, passando pela distribuição e 
pelo consumo, a análise realizada pelos teóricos da TMD percorre a relação entre 
imperialismo e dependência (Dos Santos, 1978; Katz, 2020), argumentando que o 
progresso tecnológico é igualmente uma zona de conflito e de cooperação entre capi-
tal e trabalho (Martins, 2018).

A tecnologia, nesse caso, é fruto da monopolização dos países dependen-
tes pela superexploração do trabalho, aumento das horas de expediente e redução 
dos salários (Filgueiras, 2018). O progresso tecnológico, dessa forma, reforça a de-
pendência dos países subdesenvolvidos, uma vez que os desenvolvidos utilizam a 
superioridade tecnológica para manter o domínio e para extrair mais recursos, o que 
dificulta o progresso tecnológico (Marini, 2000).

Na análise de Moraes e Almeida (2021), torna-se evidente que os centros 
capitalistas e os países dependentes adotam abordagens distintas em relação à sua 
base produtiva.
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Percebe-se que enquanto os centros capitalistas tendem a desenvolver sua base tec-
nológica e industrial, baseando sua produção na mais-valia relativa; os países depen-
dentes amparam seus padrões de acumulação na superexploração do trabalho. Des-
sa maneira, o capital forte de países centrais associado com a burguesia dependente 
dos países periféricos gera uma dinâmica de desenvolvimento do subdesenvolvimen-
to graças a uma relação vertical do capital-trabalho. Essa dinâmica faz com que o gap 
entre a periferia e o centro sempre se mantém ou até mesmo aumente, impossibilitan-
do o catching-up e a sofisticação produtiva da periferia (Moraes; Almeida, 2021, p. 8).

Dessa forma, enquanto as economias centrais desfrutam de uma maior pro-
dutividade, permitindo a geração de mais-valor relativo em larga escala, as economias 
periféricas permanecem dependentes dessa estrutura produtiva e enfrentam dificul-
dades para criar essa forma de mais-valor, ainda que possa existir, mas não o sufi-
ciente para competir internacionalmente com os demais capitalistas. Como resultado, 
para a burguesia dependente, a superexploração da força de trabalho torna-se predo-
minantemente o mecanismo utilizado para obter lucro, numa combinação de extração 
de mais-valor relativo e absoluto simultaneamente.

O entendimento do papel das classes sociais na perpetuação desse contexto 
é primordial: a classe dominante (tanto em países “desenvolvidos” como “subdesen-
volvidos”) beneficia a ordem econômica global. Enquanto isso, os trabalhadores são 
explorados nos países centrais e superexplorados nos países periféricos (Bambirra, 
2013; Bichir, 2018; Felix, 2022, Paulani, 2021). A superexploração da força de trabalho 
seria, então, uma categoria própria à reprodução do capital nas economias dependen-
tes, nos marcos das relações de troca no comércio internacional:

A superexploração da força de trabalho seria categoria central no processo de desen-
volvimento capitalista das economias periféricas e dependentes, marcadas estrutu-
ralmente pelo processo de transferência de valor, sendo, portanto, a conformação do 
conjunto de instrumentos que permitem a continuidade do processo de reprodução do 
capital nessas economias (Duarte, 2021, p. 138).

Duarte (2021) evidencia ainda que, para as economias periféricas circula-
rem, o mecanismo da superexploração da força de trabalho é fundamental pelo pró-
prio modo de produção capitalista, pois

[...] embora o aumento da força produtiva do trabalho seja uma forma própria de ex-
ploração do modo de produção capitalista, e os mecanismos fundados na maior ex-
ploração do trabalhador se estabeleçam por conta do desenvolvimento das forças 
produtivas, a compensação da renda transferida ao centro só pode se efetivar com 
base nos mecanismos apontados por Marini, dado o baixo desenvolvimento tecnoló-
gico dos países periféricos. Mas não apenas a estrutura da divisão internacional do 
trabalho seria a razão explicativa da consolidação da superexploração da força de 
trabalho como categoria específica do capitalismo nas economias periféricas (Duarte, 
2021, p. 138).

No contexto das trocas desiguais, para Marini (2000), diante da divisão inter-
nacional do trabalho, os capitalistas dos países centrais têm o monopólio da criação e 
da venda da maquinaria (robôs, patentes, computadores etc.) – pensando na Indústria 
4.0, por exemplo, que produzirá as mercadorias. Ou seja, desde o princípio, já fica 
determinado que a alta tecnologia ficará centralizada, pois quando a versão mais nova 
fica com os capitalistas maiores, que podem adquiri-la, aos capitalistas da periferia 
restam as versões anteriores e ainda, assim, com preços acima do seu valor, consi-
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derando a concentração do capital. Observa-se, então, muitos entraves com relação 
à transferência de tecnologia.

Nesse processo de produção e distribuição de tecnologia, as mercadorias 
produzidas cristalizam em um polo com uma maior composição orgânica (mais ca-
pital constante que capital variável), o que rebaixa a taxa média do mais-valor; e, no 
outro polo, ocorre o seu inverso. Isto é, mercadorias com uma composição orgânica 
marcada pela maior participação do capital variável, o que contrarresta a taxa média 
de mais-valor.

É essa diferença que é atraída para os países centrais que, ao adquirir as 
mercadorias produzidas pelos países dependentes, usualmente produtos primários, 
conseguem extrair o mais-valor excedente cristalizado e, assim, barateiam o valor da 
força produtiva da classe trabalhadora dos países centrais; a margem de lucro dos 
países periféricos é reduzida e, por sua vez, tende a aumentar a exploração, para 
majorar o seu ganho, redinamizando o ciclo vicioso. Ou seja, essa extração desmedida 
do mais-valor (cujo parâmetro é dado pelos países centrais pela concentração dos 
capitais) compensa a qualidade de vida dos países desenvolvidos, na medida em 
que eles se beneficiam dos baixos salários, das condições de trabalho precárias e da 
supressão de direitos. Em outras palavras, as nações periféricas subsidiam as nações 
centrais, uma vez que o mais-valor produzido na periferia é apropriado e acumulado 
no centro.

Com base nisso, de forma objetiva, verifica-se que as economias depen-
dentes tendem a se especializar na produção de bens com menor nível de avanço 
tecnológico, o que gera uma condição de dependência tecnológica. Em decorrência 
dessa dinâmica, considerando a aplicação da lei tendencial de redução das taxas de 
lucro, essas economias estão sujeitas a uma transferência de valor em direção aos 
países centrais (Carcanholo, 2013). A dependência tecnológica na América Latina é 
resultado da dominação e da transferência de capitais para os países centrais. Isso 
se manifesta na aquisição de tecnologias obsoletas, no pagamento de patentes e na 
disparidade no desenvolvimento tecnológico entre o centro e a América Latina (Teles, 
2017). É preciso lembrar que a tecnologia é também meio para reprodução do capital 
(Kay, 2021).

Operacionalização da Pesquisa

Trata-se de uma pesquisa exploratória que busca maior familiaridade e apro-
ximação com o fenômeno estudado (Santos, 2001). Quanto ao método, optou-se por 
uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL), procedimento que identifica um conjun-
to de estudos já finalizados, aborda uma questão de pesquisa e avalia os resultados, 
evidenciando conclusões sobre um conhecimento (Hulley et al., 2015). Utilizou-se o 
software Parsifal (www.parsif.al), com vistas ao compartilhamento dos dados entre 
pesquisadores(as) e para possibilitar a replicação.

A busca ocorreu na base do Scopus, em 18 de março de 2023, utilizan-
do a string de busca “dependência” ou “dependence”, “tecnologia” ou “technology” e 
“Teoria Marxista da dependência” ou “Marxist Theory of Dependence”, resultando 39 
estudos. Os artigos foram baixados no computador e seus dados importados para o 
Parsifal para serem analisados. Cumprindo-se os métodos para a elaboração desta 
RSL, os critérios de seleção para inclusão foram estudos que tratam da TMD ou de 
Tecnologia e Dependência econômica/tecnológica. Por sua vez, os critérios de exclu-

Parte 1 | Revisitando fundamentos do desenvolvimento econômico



44      					                 Caminhos do desenvolvimento| Volume 2

são foram estudos cinzas, duplicados, sem relação com a América Latina, que não 
analisam o Brasil e os que não têm acesso completo.

Não existe uma definição consensual sobre a qualidade de um estudo, mas, 
para esta revisão, foram atribuídas escalas numéricas de qualidade, estruturadas no 
Parsifal e mensuradas através de 5 critérios, conforme Quadro 1:

Quadro 1 – Questões de pesquisa

A base teórica é a teoria marxista da dependência?

O artigo discute desenvolvimento econômico ou tecnológico?

O estudo aponta as diferenças entre a tecnologia usada nos países centrais e periféricos?

O artigo ajuda a esclarecer a relação entre “dependência” e “superexploração da força de 
trabalho” ou “trocas desiguais”?

O estudo identifica a relação entre tecnologia e dependência?

Fonte: elaborado pelas autoras (2023).

Foi escolhida uma escala de três pontos de atendimento ao critério: “Sim” = 
2; “Parcialmente” = 1; e “Não” = 0. No final, dos 39 artigos encontrados, após a análise 
do critério de qualidade, baseado no Quadro 1, apenas 5 estudos obtiveram a nota 
máxima 100% e foram selecionados para a análise em profundidade, os quais estão 
no Quadro 2.

Quadro 2 – Artigos Selecionados para Análise

Marxist dependency theory: The theoretical contribution by Ruy Mauro Marini (Duarte, 2021)

On the Concept of the Reserve Army of Labor in Ruy Mauro Marini (Felix, 2022)

Capital and capitalism reproduction standard dependent in current Brazil (Filgueiras, 2018)

Theotonio dos Santos (1936-2018): The revolutionary intellectual who pioneered dependency 
theory (Kay, 2021)

The dependency theory in the light of Marx and contemporary capitalism (Martins, 2022)

Fonte: dados da pesquisa (2023).

Esses artigos foram analisados, na busca de encontrar elementos que ca-
racterizem a relação existente entre a noção de progresso tecnológico e a questão da 
dependência. Partiu-se do materialismo histórico-dialético como pressuposto teórico 
para capturar o movimento do real transposto para as reflexões realizadas nesses tex-
tos, o que pode ser chamado de análise imanente (Costa, 2009). É sobre essa análise 
que vamos tratar na sequência.

Análise dos Artigos: Dependência e Tecnologia

Os cinco textos são recentes (publicados entre 2018 e 2022) e debruçam-
-se especialmente sobre a Teoria Marxista da Dependência. Dois deles já trazem, no 
título, a intenção de retomar a obra de Marini e um deles a obra de Theotonio dos 
Santos (1978), enquanto os demais tratam da reprodução capitalista (uma categoria 
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marxiana desenvolvida ao longo dos três livros d’O Capital), mas situando a questão 
da dependência, enquanto o último artigo sugere que a dependência é um caminho 
para continuar a trilha deixada por Marx quanto ao desenvolvimento capitalista.

O primeiro desses textos, o de Duarte (2021), discute o modo como o de-
senvolvimento do capitalismo nos países periféricos e dependentes da América Lati-
na foi deformado pela incursão imperialista, resultando em uma configuração distinta 
do capitalismo na região. Destaca-se ainda que as categorias de superexploração 
do trabalho e subimperialismo são relevantes para a compreensão dos problemas 
econômicos e sociais enfrentados pelos países latino-americanos, já que demonstram 
que o sistema capitalista em países periféricos e dependentes é caracterizado pela 
exploração de trabalho e pelo domínio do capital externo sobre os setores produtivos 
internos. Isto é, é necessário pensar o progresso tecnológico alinhado aos processos 
de trabalho.

Sobre as diferenças entre as tecnologias, o texto aborda que o avanço nos 
países periféricos ocorre em bases estreitas e, muitas vezes, depende de tecnologias 
obsoletas dos países centrais. Mesmo nos casos em que são aplicadas tecnologias 
avançadas, isso ocorre a partir do domínio do capital externo sobre os setores produ-
tivos internos, o que sugere que existe um gap tecnológico entre os países centrais e 
periféricos, com os primeiros tendo acesso a formas mais avançadas e atualizadas, 
enquanto os segundos contam com tecnologias ultrapassadas ou fora de uso nos paí-
ses centrais. Assim, o que configura tecnologia e trabalho nos países latino-america-
nos é a superexploração do trabalho e o domínio do capital externo sobre os setores 
produtivos internos (Duarte, 2021).

A pesquisa de Felix (2022) explora a relação entre desenvolvimento eco-
nômico e tecnológico como um fenômeno da marginalização social nas economias 
dependentes, demonstrando a importância da concepção do Exército Industrial de 
Reserva quanto à mobilidade, à circulação e à superexploração do trabalho. O autor 
argumenta que o “grau de desenvolvimento” das economias nacionais e dos setores 
que as compõem, bem como as formas de exploração e a sua configuração específi-
ca, modificam qualitativamente o modo como, em particular, a lei geral da acumulação 
de capital as afetam. Além disso, destaca a importância de entender como o aumento 
da produtividade do trabalho, derivado da importação de tecnologia, e a maior ex-
ploração dos trabalhadores entrelaçados nas economias dependentes permitem o 
surgimento da marginalização social nos países latino-americanos, isto é, à medida 
que a economia industrial se desenvolve nesses países, há a reboque, o crescimento 
da desigualdade.

A respeito da tecnologia usada nos países centrais e periféricos, Felix (2022) 
menciona que a introdução de novas tecnologias na agricultura dos países depen-
dentes, juntamente com as formas de propriedade da terra e a ausência de reforma 
agrária, contribuiu para a migração rural-urbana e para a urbanização acelerada e 
precária.

Como exemplo dos impasses da relação entre industrialização e desenvol-
vimento, Felix (2022) argumenta que a industrialização na América Latina da década 
de 1950 promoveu o contrário do que a Comissão Econômica para a América Latina 
(CEPAL) teorizou, pois não levou à geração suficiente de empregos nas cidades e, ao 
contrário, resultou no desenvolvimento de um exército de reserva de trabalho. Como 
também foi apontado na pesquisa de Reinecken e Neves (2012), o progresso tecnoló-
gico nas periferias do capitalismo é diferente dos países centrais, em que os meios de 
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produção e os meios de consumo são engendrados organicamente. Produção e con-
sumo, portanto, estão em descompasso diante da distribuição desigual da tecnologia.

Devido às condições econômicas dos países avançados, com níveis tecno-
lógicos mais elevados e capital mínimo exigido para a produção, o investimento es-
trangeiro nas economias menos desenvolvidas provoca uma súbita concentração de 
capital e conduz prontamente à centralização. Portanto, tais diferenças no nível de 
tecnologia utilizada nos países centrais e periféricos afetam o desenvolvimento eco-
nômico e a conformação da força de trabalho nestes.

O terceiro artigo, de Luiz Filgueiras (2018), aborda a discussão do desenvol-
vimento econômico e tecnológico em torno do conceito de padrão do desenvolvimento 
do capital e como ele se relaciona com a formação econômica e social brasileira, des-
tacando a diferença entre as tecnologias utilizadas nos países centrais e nos países 
periféricos ou dependentes.

O autor identifica a relação entre a tecnologia (introdução de novas tecnolo-
gias, muitas vezes importadas, que leva a altas taxas de desemprego e subemprego, 
criando um vasto exército industrial de reserva essencial para a superexploração da 
classe trabalhadora) e a dependência, mostrando como a subordinação do ciclo do 
capital dos países dependentes ao ciclo dos países imperialistas permeia todas as 
fases do processo de reprodução do capital. Esses vínculos de dependência manifes-
tam no financiamento e no investimento, nas normas de máquinas e equipamentos, 
na superexploração do trabalho, no uso de tecnologia importada, no pagamento de 
royalties, entre outros aspectos.

Filgueiras (2018) esclarece a relação de dependência, de trocas desiguais e 
de superexploração da força de trabalho ao mencionar que, no capitalismo dependen-
te, a introdução de nova tecnologia, vinda de empresas estrangeiras, resulta na dife-
renciação da estrutura produtiva e no desenvolvimento precoce de monopólios, além 
de ser uma forma essencial de transferência de excedentes, ao levar as pequenas e 
as médias empresas a continuarem à superexploração dos trabalhadores, aumentan-
do a intensidade do trabalho, estendendo a jornada e a espera dos atendimentos, a 
extensão da jornada e a redução dos salários.

Kay (2021), por sua vez, conta a história de Theotonio Dos Santos e a sua 
fuga do golpe militar brasileiro para o Chile em 1973. Revela-se como Dos Santos 
conseguiu asilo na embaixada do Panamá e as suas interpretações sobre as conse-
quências da Teoria da Dependência na América Latina. O autor argumenta a respeito 
do papel das corporações multinacionais e do sistema econômico global ao perpetuar 
a dependência e dificultar o desenvolvimento econômico e tecnológico dos países 
periféricos. Sobre as diferenças entre tecnologias usadas nos países dominantes e 
dependentes, afirma que a maioria, senão a totalidade, de equipamentos, ferramentas 
e máquinas para extração de recursos naturais nos países periféricos são importados 
dos países centrais.

Um momento importante da discussão “tecnologia e desenvolvimento” é 
a política de industrialização por Substituição de Importações, relembrada por Kay 
(2021). Como os países periféricos ainda não haviam desenvolvido um setor de bens 
de capital, eles tiveram que importar as máquinas e as ferramentas dos países cen-
trais, o que permitiu, a estes últimos, adquirir um controle ainda maior sobre as demais 
economias. Portanto, a principal diferença entre a tecnologia utilizada nos países cen-
trais e nos periféricos é que os países centrais possuem tecnologia mais avançada e 
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um setor de bens de capital desenvolvido, enquanto os países periféricos são depen-
dentes de importações de sua tecnologia e de bens de capital.

Por sua vez, a relação de interdependência entre economias pode se tornar 
uma relação de dependência quando alguns países conseguem se expandir por ex-
ploração, enquanto outros, estando em posição de dependência, só conseguem se 
expandir como reflexo da expansão dos países dominantes. Essa situação pode ter 
efeitos positivos ou negativos no desenvolvimento imediato dos países dependentes. 
No entanto, em ambos os casos, a situação básica de dependência torna esses paí-
ses atrasados e explorados. Kay (2019) argumenta que essa exploração perpetua-se 
por meio de trocas desiguais, em que os países periféricos são obrigados a exportar 
matérias-primas e importar produtos manufaturados a preços que não refletem o seu 
verdadeiro valor, o que leva a uma situação em que se tornam incapazes de desen-
volver as suas próprias indústrias e são forçados a necessitar de importações, perpe-
tuando a sua dependência.

O último artigo analisado foi o de Martins (2022), que analisa as principais 
contribuições da economia política da dependência, buscando atualizar a Teoria Mar-
xista da Dependência (TMD) à luz das tendências do capitalismo contemporâneo 
na América Latina. O texto aborda o desenvolvimento econômico e tecnológico ao 
examinar como a introdução de tecnologia estrangeira e os monopólios tecnológicos 
no setor industrial influenciam a desvalorização dos bens e do trabalho. Além disso, 
discute a fixação do mais-valor extraordinário, que se manifesta tanto nos ramos pro-
dutivos quanto no plano intersetorial, impactando os preços de produção da força de 
trabalho e transferindo valor em favor do setor de bens de consumo. Essa dinâmica é 
analisada como um componente estrutural do capitalismo dependente, estreitamente 
relacionado ao monopólio tecnológico gerado pela entrada de tecnologia estrangeira.

Martins (2022), assim como Filgueiras (2018), menciona a questão do mo-
nopólio e da alta concentração da tecnologia. A introdução de tecnologia estrangeira 
e de monopólios tecnológicos no setor industrial estabelece uma relação entre a des-
valorização dos bens e do trabalho e desloca o valor de mercado para capitais com 
maior composição técnica. Por sua vez, o mercado internacional possibilita novas 
fontes de captura do mais-valor extraordinário, transferindo o monopólio da tecnologia 
para a ciência e fragmentando o processo de produção em partes e componentes, o 
que permite a combinação de alta tecnologia e trabalho explorado na periferia, para 
substituir parcialmente a produção no núcleo. Portanto, a tecnologia usada nos países 
centrais é geralmente mais avançada e monopolizada, enquanto a tecnologia usada 
nos países periféricos costuma ser menos avançada e mais fragmentada.

Uma breve síntese à guisa de conclusão

Buscou-se discutir aspectos teóricos acerca da relação entre tecnologia e 
desenvolvimento, considerando as mediações da dependência e desse processo se 
dar diante do modo de produção capitalista. Considera-se exitosa, essa exposição, se 
o leitor percebeu que não se pode conceber a tecnologia como neutra, assim como já 
alertava Vieira Pinto (2005). Como ensina Figueiredo (1989), é preciso considerar as 
diferenças e as particularidades da produção e do contexto social para compreender 
as implicações da criação, do uso e da difusão de tecnologias.

Considerando a apresentação da conjuntura, é necessário enfatizar que, sob 
uma perspectiva da teoria marxista da dependência, o processo de progresso tecno-
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lógico brasileiro e a sua eventual competição em igualdade com as nações centrais 
não poderiam ser alcançadas sem a ruptura do sistema de transferência de valor, da 
divisão desigual do trabalho e, inevitavelmente, do capitalismo em si. Enquanto per-
sistirem as relações comerciais desiguais, caracterizadas pela superexploração da 
força de trabalho nas regiões periféricas, as tecnologias empregadas nesses locais 
sempre tenderão a ser atrasadas e obsoletas em comparação ao centro hegemônico, 
o qual beneficia-se da produção de baixo custo nas periferias.

Viu-se, com Duarte (2021), Kay (2019) e Martins (2022), que a concentração 
da tecnologia pelos países centrais, isto é, o monopólio, possibilita o domínio sobre a 
produção dos bens de capital ao mesmo tempo em que permite que as trocas desi-
guais sejam realizadas. Com Filgueiras (2018) e Felix (2020), compreendeu-se como 
a exploração do capital variável, dado o contingente do exército industrial de reserva, 
combinada com novas tecnologias vinda do exterior, tem aumentado a extração do 
mais-valor relativo e absoluto, pois tanto há a elevação da produtividade, quanto há 
a expropriação de direitos trabalhistas, o que amplia a condição de desigualdade e 
pauperização. O progresso tecnológico, portanto, está imerso em contradições que 
não podem ser resolvidos apenas com “novas tecnologias”, é preciso pensar em quais 
e porquê.

Diferente do que se possa imaginar, não é que não seja possível produzir 
novos conhecimentos e tecnologias nos países periféricos do capitalismo, tanto é 
que se pode observar uma série de programas de inovação tecnológica e também 
de startups criadas ao longo das últimas décadas no Brasil. Contudo, como o fluxo 
entre produção e consumo está interditado, são os países centrais que têm a capaci-
dade de monopolizar as inovações, ficando os demais países apenas com cópias e 
adaptações. As tecnologias produzidas nos países periféricos tendem a não encontrar 
espaço para aplicação local, devido a: a) discrepância entre a base produtiva local 
(fortemente permeada por tecnologias forâneas), o que dificulta sua adesão; e b) bai-
xos investimentos públicos em ciência e tecnologia (C&T). Por isso, tendem a ser ex-
propriadas pelos capitalistas maiores dos países que detêm o monopólio tecnológico 
(e econômico, igualmente).

Por isso, os constantes avanços tecnológicos e o progresso econômico das 
nações centrais, aliados à pesquisa orientada para a tecnologia, resultam no direcio-
namento das nações periféricas para a produção destinada ao mercado internacio-
nal (consumo externo). Esse enfoque muitas vezes negligencia a demanda interna 
e sujeita essas nações periféricas às necessidades das nações centrais, levando a 
importações recorrentes de produtos manufaturados e de tecnologia. Isso, por sua 
vez, contribui para o aumento contínuo do endividamento.

É importante notar que a simples retenção da tecnologia não é suficiente 
para garantir a independência tecnológica de um país, uma vez que é necessária 
uma força de trabalho preparada para a utilizar, e matéria-prima para produzir, 
sobretudo, respondendo a demandas sociais postas. Em outras palavras, o progresso 
tecnológico deve estar profundamente alinhado com o modo de reprodução da vida 
de uma comunidade. Como Corrêa (1997) assevera, o ciclo vicioso de buscar C&T 
nos centros produtores termina por bloquear o avanço local.

Faz-se necessário ainda destacar, apoiando-se em Martins (2022), a neces-
sidade de se compreender o progresso tecnológico em conjunto com as relações de 
trabalho, especialmente pela condição de exploração e precarização em que se en-
contra a classe trabalhadora no Brasil. Numa análise materialista histórica e dialética, 
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o pressuposto do progresso tecnológico deveria apontar para melhores condições de 
vida no Planeta, quando o que se pode constatar é exatamente o seu oposto. Em sín-
tese, para promover o desenvolvimento na América Latina, é necessário interromper 
a transferência de valor para os países centrais e buscar uma produção autônoma de 
tecnologia, voltada para as demandas da classe trabalhadora.
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Capítulo 4
Desenvolvimento: uma reflexão 

sobre a desigualdade de renda nos 
países latino-americanos

Handerson Leonidas Sales

Introdução

O termo desenvolvimento, em suas várias dimensões, é utilizado quando se 
deseja fazer referência a um processo de melhora progressiva nas condições sociais, 
culturais, econômicas e políticas de um determinado local ou região. Utilizada equivo-
cadamente como sinônimo de crescimento econômico, a expressão desenvolvimento, 
na sua acepção mais completa, não se efetiva plenamente nas circunstâncias em 
que as discrepâncias socioeconômicas tendem a permanecer acentuadas em seu 
processo progressivo.

As tentativas de esclarecer e/ou justificar o desequilíbrio do complexo desen-
volvimento dos países periféricos1, como os da América Latina, muitas vezes esbar-
ram na ausência de uma compreensão ampla sobre o papel desses países no sistema 
econômico mundial, bem como nas raízes dessas distorções estabelecidas em um 
capitalismo sui generis, sob o qual esses países foram conduzidos a um sistema de 
desigualdade, observado tanto nas condições socioeconômicas internas quanto nas 
suas relações produtivas, desempenhadas na economia mundial.

Diante desse cenário, estudiosos, a exemplo de Piketty (2015), Amin (1976), 
Frank (1980), Wallerstein (1985), Furtado (1981), Marini (1976) e tantos outros, de-
dicaram-se a compreender as razões dos diferentes arranjos de desenvolvimento no 
1	 “Os países considerados periféricos e centrais correspondem àqueles que nas relações comerciais 

apresentam diferentes níveis tecnológico e de avanço industrial, de forma que os menos industriali-
zados são explorados pelos mais industrializados, determinando um sistema autocentrado no abas-
tecimento dos países de alta tecnologia. Nesse contexto, os países da América Latina integram o 
polo dos países periféricos, dentre os quais o Brasil se destaca na produção de commodities” (Sales, 
2021, p. 19).
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mundo. Entre as variáveis analisadas nesses estudos, a baixa renda e a desigualdade 
de renda revelam-se peculiares e permanentes nos países periféricos, inclusive nos 
latino-americanos, integrantes do sistema econômico mundial. Esse contexto alonga-
-se inerente e continuamente nos seus processos de desenvolvimento por inúmeras 
décadas. 

Compreender esse fenômeno permite avançar nas discussões do desen-
volvimento desigual que distancia os países avançados industrialmente dos demais 
países, notadamente dos países da América Latina. Permite também compreender as 
consequências dessas desigualdades nesses países, cujo sistema industrial é menos 
destacado, o que resulta em reduzida qualidade de vida, transformação social e bem-
-estar de parte majoritária da população.

É possível, logo, questionar: a) como as variáveis de baixa renda e 
a desigualdade de renda efetivaram-se nos países latino-americanos e em 
suas condições de desenvolvimento?  E quais foram as razões que levaram o 
desenvolvimento desses países a se distanciar dos países centrais?

Diante dessas inquietações, o objetivo deste estudo é analisar a realidade do 
contexto do desenvolvimento desigual, sob a ótica da baixa renda e da desigualdade 
de renda encontrada nos países latino-americanos. Essa análise contribui para as 
discussões do desenvolvimento socioeconômico no sentido de facultar a compreen-
são das influências de um sistema econômico dominador, que submete esses países 
latino-americanos a arranjos de desenvolvimento prejudicial progressivo no âmbito 
social, político e cultural.       

Para isso, este estudo utiliza o método dedutivo por análises bibliográficas, a 
partir da premissa de que o desenvolvimento tem, em sua essência, a transformação 
socioeconômica e política de uma sociedade, de forma a proporcionar melhores con-
dições de vida com redução da desigualdade, sob um sistema paradoxalmente acu-
mulativo de capital e de exclusão, levando em conta o marco temporal que envolve 
observações de pesquisadores cujos dados partiram desde 1913 a 2018. 

Este estudo começa por conceituar o desenvolvimento desigual e a baixa 
renda no trabalho. Posteriormente, dedica-se a discutir a realidade dessas caracterís-
ticas apresentadas nos países periféricos, com destaque para os latino-americanos, 
diante do comportamento econômico mundial, e, na sequência, são analisados os 
reflexos de um sistema econômico de acumulação de riquezas.

  
Desenvolvimento desigual e a baixa renda no trabalho

A expressão “desenvolvimento desigual” parece soar de forma paradoxal, 
pois, na compreensão do primeiro termo componente da nomenclatura em referência, 
desenvolvimento pressupõe a conquista de melhorias transformadoras nas condições 
socioeconômicas das pessoas, de forma a reduzir a desigualdade existente entre 
elas. Contudo, a ideia de desigualdade, nesse contexto, apresenta-se como uma for-
ça antagônica ao desenvolvimento social.

Vista por outro ângulo, a expressão “desenvolvimento desigual” retrata um 
certo arranjo de progressivas melhorias para parte da sociedade em um processo 
de constante desequilíbrio socioeconômico, o qual não atinge igualmente todos os 
membros do grupo social, o que implica concentração de renda e bem-estar para uma 
parte e exclusão para outra. É o que demonstra a abordagem de Piketty (2015), ao 
identificar o aprimoramento das condições socioeconômicas pelo aumento da produ-
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tividade. No entanto, essas melhorias não foram capazes de transformar a socieda-
de dos países periféricos em ambientes mais igualitários, pois, se, pela proposição 
do aumento da produtividade haverá uma melhoria generalizada para a sociedade, 
por outro lado, concomitantemente, preservar-se a distância socioeconômica nesses 
países. O exposto remonta à ideia disseminada por Frank (1980) de um permanente 
estado, nessas regiões periféricas, de desenvolvimento do subdesenvolvimento.

Desenvolvimento, na perspectiva de Bresser-Pereira (1981, p. 15), “é um 
processo de transformação econômica, política e social, através do qual o crescimen-
to do padrão de vida da população tende a tornar-se automático e autônomo”. Essa 
definição de desenvolvimento como processo caracteriza a continuidade de suas 
transformações, desde que as suas contínuas etapas venham a elevar o padrão de 
vida nos lugares onde ele é observado e produza bem-estar social. 

Em regra geral, é aceito como aspecto dominante o processo de crescimen-
to econômico, com o alerta de que a transformação social resultante deste proces-
so deve ocorrer no âmago do desenvolvimento. É o que considera Bresser-Pereira 
(1981), ao defender que o desenvolvimento deverá ser um sistema social, moldado 
por relações econômicas e sociais interdependentes, o que permite uma repercussão 
dos reflexos dessas relações entre si, a exemplo do crescimento da renda acompa-
nhada de transformações políticas sociais. Isso deve ser levado em conta principal-
mente em um processo em que a condição de crescimento pelo reinvestimento do 
lucro é capaz de se tornar automática e, concomitantemente, autônoma pela condição 
suficiente de fomento dos seus próprios fatores de produção.

A desigualdade, portanto, será fruto da ausência da repercussão dessas rela-
ções no contexto apresentado, as quais não se traduzem em transformações sociais. 
A formação da sociedade com desigualdade, típica dos países periféricos, motivou os 
estudos de Amin (1976), na obra Desenvolvimento Desigual, em que realizou ensaio 
sobre as formações do capitalismo periférico. Nessa obra, o autor defende que a 
implantação do modo capitalista de produção nos países periféricos era distante da 
tecnologia aplicada ao processo produtivo nos países centrais, fator que ocasionou 
distorções nas condições de intercâmbio de produtos retratadas na competitividade e 
no preço. Assim, a integração dos países periféricos, como os latino-americanos, no 
sistema mundial, bem como a relação centro-periferia empreendida entre eles, está 
baseada em submissão a outros países e ajustes a esse cenário.

Alguns desses ajustes podem ser sintetizados na baixa remuneração da 
força de trabalho, na concentração de capital na atividade agrária latifundiária, na 
entrada do capital estrangeiro em rentáveis atividades de exportação – como é o 
caso da extração de recursos minerais no século XX – entre outros, que formaram 
uma estrutura orgânica resistente às modificações sociais, e incapaz de conduzir os 
países periféricos latino-americanos para uma trajetória em direção oposta ao desen-
volvimento desigual.

Entre os elementos de ajustes citados por Amin (1976), a baixa renda da 
força de trabalho dos países periféricos apresenta-se como um dos pilares presentes 
nas análises de autores que deram a sua contribuição no exercício de estudar o ca-
pitalismo e o desenvolvimento dos países periféricos; a começar por Marini (2000), 
ao descrever as várias formas utilizadas de superexploração do trabalho. Outro au-
tor que ratifica esse quadro é Wallerstein (1985), que revela existir um racismo no 
capitalismo histórico, não definido pela cor da pele ou origem estrangeira, mas pela 
forma opressora de relacionar-se com a baixa renda na periferia, pois considera os 

Parte 2 | Os desafios da desigualdade econômica



Caminhos do desenvolvimento| Volume 2	                                                                                              55

oprimidos culturalmente inferiores, o que serve de justificativa ideológica global para 
a desigualdade.

Furtado (1981), em sua abordagem sobre o mito do desenvolvimento, des-
taca que o processo de industrialização das economias periféricas, iluminado pela 
esperança da universalização do desenvolvimento observado nos países centrais, 
enfrenta difíceis obstáculos referentes à falta de capital; à limitação das tecnologias 
disponíveis e obsoletas, quando comparadas às regiões centrais; e ao reduzido con-
sumo do mercado interno. No entanto, reconhece que, adicionalmente a todos esses 
obstáculos, o aumento da capacidade competitiva das empresas que orientam os 
seus investimentos para países periféricos permanece centrado na utilização da baixa 
remuneração da sua força de trabalho, não reversível na trajetória da industrialização 
da economia periférica.       

Nesse sentido, a renda do trabalho nos países periféricos e latino-america-
nos torna-se um importante indicador de mensuração da desigualdade em seu pro-
cesso de desenvolvimento. É de se esperar que essa mensuração apresente uma dis-
crepância da renda do trabalho concentrada no topo para uma minoria nesses países. 

Desigualdade da renda e baixa remuneração em prol da acumulação de capital 
nos países latino-americanos

A desigualdade socioeconômica já se fazia presente nos países da América 
Latina desde o início de suas atividades produtivas. O crescimento econômico dos 
países dessa porção do continente americano, mesmo após o processo de indus-
trialização, não foi capaz de reduzir as distâncias sociais existentes nas sociedades 
componentes deste bloco. Uma dessas distâncias revela-se na ausência de equilíbrio 
da distribuição de renda.

A desigualdade socioeconômica desses países periféricos não se dá so-
mente em comparação à realidade dos países centrais, mas também está presente 
internamente em cada território dos países latino-americanos, ante a concentração 
de renda nas mãos de uma pequena parcela. Para a sociedade fundamentada em 
atividades de produção econômica capitalista, a remuneração do trabalhador é a sua 
principal, se não a sua única  fonte de renda para a sua sobrevivência e a dos que dele 
dependem. Nesse contexto, uma má distribuição de renda fomenta desigualdades 
socioeconômicas nas fronteiras dos países sob essa condição. 

Por outro lado, a distribuição da renda de forma mais equilibrada possibilita 
a melhoria do bem-estar social da população e corrobora o aumento da parcela da 
renda destinada ao consumo, fortalecendo o mercado interno, razão pela qual se 
torna importante entender a desigualdade promovida pelos aspectos da distribuição 
de renda.

Piketty (2014) afirma que, na Europa, durante as primeiras décadas do pós-
-guerra, houve redução da desigualdade pela renda, deixando para trás a cultura de 
que a herança e o casamento são as únicas alternativas para alcançar a mobilidade 
social. Deste modo, ficou evidente que mudanças sociais e econômicas foram res-
ponsáveis por alterar, moderadamente, a  desigualdade nos países centrais nesse 
período.

A Europa passou por uma fase de prosperidade, de 1945 a 1973, assentada 
principalmente em sua reconstrução. O investimento em infraestrutura e renovação 
de sua base industrial, inclusive bens de capital, beneficiou o seu crescimento so-
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cioeconômico. Os Estados Unidos, em apoio a essa reconstrução, também tiveram 
benefícios, pois os recursos emprestados retornaram na forma de aumento das suas 
exportações de bens. Nessa época, para essas regiões, as novas técnicas de au-
mento da produtividade, como as proporcionadas por Henry Ford2, Frederic Taylor3 

 e Henri Fayol4, permitiram aumentar a intensidade do trabalho e a acumulação de 
capital. Em contrapartida, a luta dos trabalhadores e as pressões sociais proporciona-
ram o aumento dos salários e melhores condições de trabalho, a exemplo da redução 
da sua jornada, maior segurança nas atividades laborais e qualificação do empregado 
(Oliveira, 1999).

Nesse cenário, surgem os questionamentos levantados por Kuznets (1955), 
por exemplo, como o que o levou a refletir se a desigualdade de renda tenderia a 
aumentar ou diminuir no decorrer do crescimento econômico de um país e quais se-
riam os fatores determinantes das tendências dessa desigualdade. Ao debruçar sobre 
estas questões, os seus estudos revelaram a mitigação da desigualdade traçada sob 
uma linha no gráfico semelhante a uma curva em forma de sino, de maneira que, em 
uma primeira etapa, houvesse um aumento da desigualdade, e, depois, após atingir o 
pico da curva, no início da segunda etapa, um declínio da desigualdade, tendo como 
fator determinante o avanço do processo de industrialização. 

Nos mesmos estudos, Kuznets (1955) não deixou de manifestar a sua preo-
cupação com os países periféricos; se eles teriam o mesmo padrão de comportamen-
to da curva, com redução da desigualdade no longo prazo. Mesmo assim, a validade 
desses estudos passou a ser generalizada como verdade universal nos círculos de 
debates econômicos. As ações de fomento ao crescimento econômico nos países 
periféricos pareciam desprezar a preocupação do próprio Kuznets (1955) quanto à 
generalização de seus estudos, na esperança de que, somente no futuro, o próprio 
aumento da renda per capita se traduzisse em redução da desigualdade socioeconô-
mica, como forma de distribuição de renda inerente ao processo de desenvolvimento.

Os resultados da pesquisa de Piketty e Saes (2003), que contemplaram o 
período 1913-1998, apresentam outro olhar sobre a universalidade da teoria de Kuz-
nets (1955) e a naturalidade do seu processo de redução da desigualdade pelo cres-
cimento econômico. Eles apontaram que as razões da redução da desigualdade são 
atribuídas aos choques sofridos pelos detentores de patrimônios elevados, entre 1910 
e 1945, resultantes das guerras, inflação e da crise de 1930. Após os impactos causa-
dos por esses fatores, a concentração de renda não retornou aos mesmos valores de 
concentração existentes em épocas anteriores a esses acontecimentos. Ressaltam 
ainda que a adoção de impostos progressivos sobre a renda e sobre a herança, a 
partir do século XX, limitou o retorno à sociedade rentista. O topo da distribuição de 

2	 “Embora não tenha inventado o automóvel, nem mesmo a linha de montagem, Ford inovou na orga-
nização do trabalho – a produção de maior número de produtos acabados com a maior garantia de 
qualidade e pelo menor custo possível” (Chiavenato, 2014, p. 68).

3	 “O norte-americano Frederick Winslow Taylor iniciou a chamada Escola da Administração Científica, 
preocupada em aumentar a eficiência da indústria por meio da racionalização do trabalho do operário. 
[...] Daí a ênfase na análise e na divisão do trabalho do operário, uma vez que as tarefas do cargo e 
o ocupante constituem a unidade fundamental da organização” (Chiavenato, 2014, p. 52).

4	 “O europeu Henri Fayol desenvolveu a chamada Teoria Clássica, preocupada em aumentar a eficiên-
cia da empresa por meio de sua organização e da aplicação de princípios gerais da administração em 
bases científicas. [...] A preocupação básica era aumentar a eficiência da empresa por meio da forma 
e da disposição dos órgãos componentes da organização (departamentos) e de suas inter-relações 
estruturais. Daí a ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento) da organização” 
(Chiavenato, 2014, p. 52).
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renda tornou-se de domínio dos executivos dependentes da renda do trabalho, e não 
mais dos rentistas.

A proposição da redução da desigualdade pelo crescimento é ainda abalada 
pela comparação realizada por Piketty (2015), das décadas de 1980 e 1990 em relação 
a 1970. O estudo revela que houve um retorno ao aumento da desigualdade entre as 
rendas dos trabalhadores de países como Estados Unidos, Reino Unido, Itália e Japão5 

, levando a novas análises sobre as razões da variação da desigualdade para mais 
ou para menos. Afirma Piketty (2015) que houve uma inversão do decréscimo da 
desigualdade do salário e da renda familiar, sobretudo nas regiões ocidentais analisa-
das, que pode ser generalizada nos anos pesquisados, o que indica uma tendência 
ascendente da desigualdade.

É inegável que o boom econômico do pós-guerra, observado principalmente 
na Europa, possibilitou a concretização do estado de bem-estar social, lastreado pela 
acumulação de capital, ante a melhoria das técnicas e o aperfeiçoamento do trabalho 
humano. Os países periféricos latino-americanos souberam aproveitar esse momento 
para adotar políticas desenvolvimentistas e reformas para desobstruir a industriali-
zação (Cepal, 2009).  Entretanto, nada disso foi capaz de alterar a desigualdade de 
renda estabelecida na América Latina, a qual primava pelo crescimento econômico 
balizado nas transposições das narrativas benignas de Kuznets (1955), como eviden-
ciado, desconsiderando o seu apontamento para os países centrais.

Pelos entendimentos de Meller e Valdés (2009), há uma invariância dos indi-
cadores distributivos na América Latina que revela a desigualdade coexistente com o 
aumento da renda per capita e aponta para a trajetória da curva de Kuznets divergen-
te do formato de sino, que parece deslocar-se definitivamente na linha do horizonte. 
Esses autores consideram dois principais mecanismos para explicar as razões que 
levam os países latino-americanos ao crescimento econômico sem redução da desi-
gualdade: o primeiro corresponde à oferta ilimitada da força de trabalho nos países 
latino-americanos. Isso permite ao setor produtivo expandir com uma remuneração 
constante do fator trabalho, elevando a margem de lucro e o seu reinvestimento no 
processo produtivo. E o segundo mecanismo do crescimento econômico, sem redu-
ção da desigualdade, dá-se pelo fato de um grupo de trabalhadores, que representa 
a maioria da força de trabalho, não ser suficientemente capaz de gerar poupança em 
função da sua baixa renda. As exceções são países que conseguiram migrar para a 
classificação de desenvolvidos, como aconteceu no Leste Asiático, com a Coreia do 
Sul.

Contudo o crescimento econômico com desigualdade de renda no trabalho 
pode ser ainda esclarecido pela perspectiva da produtividade, que refuta a ideia de 
que o problema seja apenas uma questão de distribuição da renda do capital, haja 
vista que a participação em média dos salários no valor adicionado das empresas 
permanece próxima, se comparada a décadas anteriores.

5	 De acordo com Piketty (2015, p. 30): “Nos Estados Unidos, para fazer parte dos 10% mais bem remu-
nerados dos assalariados, era preciso ganhar 3,2 vezes mais do que para fazer parte dos 10% menos 
bem remunerados em 1970, contra 4,5 vezes mais em 1990”. Reino Unido: 2,5 vezes (1970) para 
3,3 (1990); Itália: 2,3 vezes (1980) para 2,5 (1990) e Japão:  2,5 vezes (1980) para 2,8 (1990). Em 
percentuais o aumento da desigualdade entre renda do trabalho nos Estados Unidos se apresenta da 
seguinte forma: “Nos Estados Unidos, a razão entre os 10% menos bem pagos e os 10% mais bem 
pagos cresceu cerca de 20% entre 1970 e 1980, depois outra vez mais ou menos 20% entre 1980 e 
1990 — um aumento total de aproximadamente 50% no período [..] e reconduz os Estados Unidos ao 
nível de desigualdade salarial do período entre guerras”.
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De acordo com Piketty (2015), em 1990, o trabalho, de forma geral, permitiu 
ao assalariado produzir dez vezes mais que em 1870, o que também permitiu o au-
mento salarial na mesma proporção nos países centrais. Com bases nos dados da 
OCDE, Piketty (2015) revela a média de participação dos empregados dos Estados 
Unidos e da França na distribuição do valor adicionado das empresas destes países 
no período de 1920 a 1995, que permaneceu nas faixas entre 62,1% a 69,1% (nos 
Estados Unidos) e 61,9% a 71,8% (na França). Nesse sentido, conclui o autor que a 
razão da elevação dos salários não está relacionada com a participação na riqueza 
gerada, mas sim com a progressão da produtividade.

Para aquelas regiões em que o nível de qualificação é menor, aponta Piketty 
(2015),  a produtividade também será reduzida, razão esta da discrepância dos níveis 
salariais no Sul, haja vista que o número de assalariados analfabetos desses países 
atinge valores superiores a 50%. Tal fato justifica o baixo poder de compra dessa força 
de trabalho, a qual, comparativamente, chega a ser dez vezes inferior ao dos países 
centrais. Demonstra, portanto, haver uma associação de baixa qualificação com o 
reduzido poder aquisitivo dos assalariados. Desta forma, nos países periféricos, su-
gere-se que a progressão da produtividade tenha ritmos menores, quando lastreada 
pela baixa capacitação da força de trabalho e quando mantidos permanentes outros 
fatores de produção.

O contexto da baixa produtividade e da participação do empregado no valor 
adicionado induz a levantar a seguinte questão: quais seriam os patamares de parti-
cipação dos salários sobre o valor adicionado das empresas de um país latino-ameri-
cano em relação aos países centrais? 

A evidência dessa realidade, não encontrada em estudos comparativos de 
vários países periféricos, pode ser demonstrada pela comparação dos estudos dis-
tintos, como o realizado por Batista (2018) sobre a distribuição da riqueza a partir do 
valor adicionado de 416 empresas atuantes no Brasil; como também nos estudos de 
Pong e Mitchell (2005) sobre o valor adicionado no Reino Unido, os quais contempla-
ram 409 empresas. Ambas as pesquisas evidenciam períodos coetâneos, passíveis 
de comparação, compreendidos entre 1999 e 2003, nos quais foi demonstrado existir 
discrepância na participação dos empregados na distribuição do valor adicionado. No 
Reino Unido, se comparado ao Brasil, verificam-se médias de 79% e 17%, respecti-
vamente.

Na análise dessa comparação, é possível também verificar a existência da 
discrepância do percentual do lucro sobre o valor adicionado sobre as amostras des-
ses países. A média de participação do lucro sobre o valor adicionado para as empre-
sas do Reino Unido e do Brasil, respectivamente, corresponde a 5,9% e 12,1%. Os 
resultados comparativos revelam, portanto, uma maior participação do lucro sobre o 
valor adicionado no Brasil, divergente da média observada na participação do empre-
gado6.

Esses resultados coadunam com os argumentos de Marini (2000) sobre a 
superexploração do trabalho, nos anos 1970, sem que houvesse mudanças dessa di-
nâmica, pois, ao verificar a menor participação dos salários sobre esse montante, por 
6	 Um quadro comparativo entre os estudos de Pong e Mitchell (2005) e Batista (2018) e os da distribui-

ção do valor adicionado em percentual entre Reino Unido e Brasil pode ser observado na pesquisa 
realizada por Sales, Batista e Theófilo (2019) que demonstra o seguinte comportamento respectiva-
mente: Empregados: 79,5% e 17,1%; Governo: 6,9% e 42,7%; Financiadores: 7,8% e 27,9%; Acumu-
lação de Capital: 5,9% e 12,1%.
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maior que seja a produtividade das empresas nos países periféricos, ainda assim, ha-
veria uma desigualdade de renda, se comparada com os países centrais. No entanto, 
a superexploração do trabalho representa uma compensação da baixa produtividade 
dos países periféricos de forma a manter a atratividade do capital estrangeiro.

Contudo, o PIB de países periféricos em valores correntes, como o dos paí-
ses da América Latina, apresenta uma contínua ascensão no longo prazo, segundo 
dados do World Bank7, o que sugere também uma maior produtividade e melhoria do 
poder aquisitivo dos salários, se vistas pelo ângulo da associação dessas duas va-
riáveis destacadas pelos dados empíricos de Piquetty (2015). Ressalta-se que essa 
configuração de baixa participação da renda dos trabalhadores no valor adicionado 
das empresas atuantes nos países da América Latina forçará a manutenção do hiato 
entre as médias salariais desses países em relação aos países centrais e da garantia 
de níveis atrativos de acumulação de capital pelos investidores nessas regiões.

Essa situação contribui também para compreender a ausência de conver-
gência dos países latino-americanos para os patamares mais elevados de padrão 
de vida dos países centrais. É o que revelam Meller e Valdés (2009), ao apresentar 
evidências empíricas, baseadas nos estudos de Chowdhury (2004). Eles demonstram 
existir divergência crescente de renda per capita entre os países periféricos e centrais, 
no sentido de haver uma menor tendência de aumento da renda dos países periféri-
cos em relação aos centrais. 

Para esses autores, a América Latina afasta-se em divergência crescente do 
PIB per capita dos Estados Unidos, com participação de 30% em seu PIB em 1950 
para 20% em 20088, embora haja uma certa indefinição de formação de tendência no 
último período analisado, de 1990 a 2006. Apesar de a razão dessa divergência não 
ser apresentada como reflexo da menor participação da renda dos trabalhadores no 
valor adicionado das empresas na América Latina, por esses autores, os seus estudos 
não excluem a possibilidade de existir uma associação entre essas variáveis.

Resta ainda verificar a desigualdade interna de renda dos países latino-ame-
ricanos. A diferença da renda familiar entre ricos e pobres durante a década de 1990, 
apresentada pela CEPAL (2004), revela que, na maioria dos países da região, o decil 
mais rico apropria mais de 30% da receita total, como é o caso do Brasil, que chegou a 
45%. Além disso, com exceção da Costa Rica e Uruguai, de 66% a 75% da população9 

 possuem renda per capita inferior à média global. Mais recentemente, a CEPAL (2019) 
sublinha que, apesar de a desigualdade de renda ter reduzido entre 2002 e 2014, a 
partir de 2015, assim como no Brasil, essa tendência tem desacelerado. Países 10 nos 
quais a desigualdade de renda aumentou no período de 2014 a 2018 também tiveram 
aumento das diferenças de renda absolutas entre o primeiro e o décimo decil.

7	 WORLD BANK. Grupos de países e empréstimos do Banco Mundial. Disponível em: <https://datahel-
pdesk.worldbank.org/knowledgebase/articles/906519>. Acesso em: 24 de fev. 2020.

8	 Já o coeficiente da média da renda per capita entre os países mais ricos e mais pobres analisados 
“salta de 6 para 1 em 1820 para 70 para 1 em 1992” (Meller; Valdés, 2009, p. 191).

9	 “La relación de ingresos entre el decil más rico y los cuatro deciles más pobres también da cuenta de 
una alta concentración. La mayor distancia a este respecto se verifica en Brasil, donde el decil más 
acomodado tiene un ingreso 32 veces superior al ingreso conjunto de los cuatro deciles menos favo-
recidos. En la región, esta diferencia alcanza un promedio simple de 19,3 veces, valor sumamente 
alto si se lo compara, por ejemplo, con el de Uruguay (8,8 veces) o de Costa Rica (12,6 veces), países 
con la mejor distribución del ingreso de toda la región” (CEPAL, 2004, p. 86).

10	Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, Equador, El Salvador, Panamá, Peru, República Dominicana e 
Uruguai (CEPAL, 2019).
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Para compreender a realidade brasileira de concentração de renda, os es-
tudos de Souza (2016) contemplaram o seu comportamento no período entre 1926 e 
2013. A sua pesquisa demonstrou que, no Brasil, assim como no restante do mundo, 
o período pós-guerra reduziu a fração apropriada dos mais ricos na renda do país, fato 
que durou apenas na década de 1950. Todavia a desigualdade da renda teve retoma-
da a partir de 1964, passando pela década de instabilidades em 1980 até o início dos 
anos 1990. A partir de 2000 até 2009, o país apresentou uma recuperação econômica 
com redução do coeficiente Gini11 com subsequentes variações de aumento em 2012 
e retorno à redução em 2013. Segundo dados do World Bank12, no Brasil, o coeficiente 
Gini interrompe sua tendência de redução a partir de 2016 com ascensão até 2018, 
retornando aos mesmos patamares dos últimos 10 anos.

Essas observações coincidem com os grandes ciclos políticos do desenvol-
vimentismo, das ditaduras de 1937 e de 1964. Com a Constituição de 1988 e, pos-
teriormente, a estabilidade da moeda nacional e retomada econômica, Souza (2016) 
observa, nesse período, a existência de uma relativa estabilidade na desigualdade 
brasileira, na qual a fração recebida pelo centésimo mais rico esteve em torno de 20% 
e 25% da renda. Entretanto, ao longo do período, houve um comportamento de on-
das, com variações no período analisado, divergente das observadas nos países cen-
trais da Europa, as quais mantiveram-se abaixo dos 15%. Mais recentemente, após 
2015, a retomada da concentração de renda, apontada pelo índice de Gini, coincide 
com a intensificação de adoção de medidas neoliberais ocorridas no país13.

Considerações Finais

A análise da realidade do contexto do desenvolvimento desigual sob a ótica 
da baixa renda e desigualdade de renda encontrada nos países latino-americanos 
contribui para compreender como os países latino-americanos se submetem a um 
arranjo prejudicial de desenvolvimento socioeconômico, em função da necessidade 
de adequarem-se a opressões do sistema econômico mundial. 

Os estudos apresentados até aqui e as suas associações com fatos e ele-
mentos socioeconômicos que justificam a baixa renda e desigualdade de renda, prin-
cipalmente advindas da força de trabalho, ecoam das investigações relativas ao papel 
dos países periféricos no sistema econômico mundial, envolvendo questões como a 
geração e acumulação de riqueza decorrentes das atividades produtivas presentes 
no espaço geográfico dos países periféricos e da superexploração do trabalho, fre-
quentes nesses espaços, corroborada pelo exército de força de trabalho disponível e 
desqualificada.

11	Índice de Gini da renda domiciliar per capita no Brasil em 2001: 0,5944; 2009: 05401 (IBGE, 2020). 
“Medida de concentração, mais frequentemente aplicada à renda [...]. Os valores do coeficiente de 
Gini variam entre 1 e zero; quanto mais próximo de 1 for o coeficiente, maior será a concentração na 
distribuição de qualquer variável, acontecendo o contrário à medida que esse coeficiente se aproxima 
de zero” (Sandroni, 1999, p. 106).

12	WORLD BANK. Grupos de países e empréstimos do Banco Mundial. Disponível em: <https://datahel-
pdesk.worldbank.org/knowledgebase/articles/906519>. Acesso em: 24 de fev. 2020.

13	Medidas neoliberais adotadas pós-impeachment da presidenta Dilma Rousseff, ocasião em que o 
vice-presidente Michel Temer assume a presidência, em 12 de maio de 2016, conforme aponta San-
tos (2016), com medidas que visam à consolidação de um Estado Mínimo para a área social e ações 
de impactos negativos sobre a auditoria fiscal do trabalho, levando à sua fragilização e agravando o 
processo de precarização do mercado.
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Dessa forma, as discussões trazidas até aqui fortalecem e complementam o 
entendimento de que, a partir da industrialização, o comportamento da desigualdade 
da renda, nos países periféricos e centrais, revelou-se distinto. Na trajetória da rela-
ção comercial entre esses países, restou, aos latino-americanos, o papel de fornecer, 
aos centrais, as condições necessárias e suficientes para alimentar o processo pro-
dutivo desses países centrais, a exemplo do fornecimento de commodities. Com essa 
atribuição, os latino-americanos e demais países periféricos contribuem para a redu-
ção das contradições do capitalismo nos territórios dos países com industrialização 
avançada, sob o lastro da exploração da desqualificada força de trabalho e da baixa 
remuneração nos países latino-americanos. De maneira particular, o capitalismo que 
se reproduz nesses países, com menor avanço no processo de industrialização, a 
exemplo dos da América Latina, deixaram uma herança histórica de distorções em 
suas transformações sociais. 

A desigualdade da renda no trabalho, observada no ambiente interno da 
América Latina ou nas comparações com países centrais, apresenta-se como um 
elemento de base para a manutenção da atratividade do capital estrangeiro à custa, 
entre outros elementos, da superexploração da força de trabalho e a sua consequente 
desigualdade de renda inter e intrarregional na economia mundial. Refuta-se, dessa 
forma, o entendimento distorcido de correntes que defendem a existência de privilé-
gios estabelecidos pela legislação de proteção excessiva à força de trabalho nesses 
países superexplorados, uma vez que a realidade mostra-se diversa, com remunera-
ção e benefícios discrepantes em relação aos observados nos países centrais. 

Apesar da preferência do capital estrangeiro por investimentos em países 
ricos, com menores riscos, os países latino-americanos constituem uma alternativa 
para empreendimentos voltados para recursos naturais, produtos agrícolas e serviços 
públicos privatizados. Por sua vez, esses investidores contam com a baixa renda do 
trabalho, em relação à média salarial mundial, que é vista como um baixo custo para 
produção e, concomitantemente, expectativa de remuneração elevada sob o capital 
investido. 

Ademais, internamente, a elevada concentração da renda do trabalho, para 
uma minoria, torna a maioria da força de trabalho com pequena participação no valor 
adicionado gerado pelo empreendimento das corporações. O reflexo de todo esse 
cenário é a continuidade de um desenvolvimento desigual pela perspectiva da renda 
que se estende já a longas décadas nos países latino-americanos.
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Introdução

A importância atribuída ao sistema financeiro, como um dos elementos de-
terminantes do desenvolvimento econômico, figura como um dos mais controvertidos 
e importantes temas da análise econômica contemporânea. Avaliações empíricas di-
versas indicam que o desenvolvimento do sistema financeiro — entendido, de forma 
genérica, como a melhoria da qualidade, da quantidade e da eficiência dos produtos 
do setor — exerce um efeito positivo sobre a trajetória das taxas de crescimento eco-
nômico, especialmente pela capacidade de estimular os níveis de produto e emprego 
dos diversos países. Ademais, a crescente ênfase tem sido depositada ao acesso e 
à inclusão de serviços financeiros como elementos essenciais à promoção do de-
senvolvimento, especialmente pela sua capacidade de afetar o comportamento da 
economia, da pobreza e da equalização da renda.

Fields (2001) argumenta que um sistema financeiro pouco desenvolvido con-
corre para a persistência da pobreza, para a maior desigualdade de renda e para um 
crescimento econômico mais lento, na medida em que restringe o acesso da popula-
ção pobre ao crédito, bem como a outros produtos e serviços financeiros que possam 
garantir a sua participação efetiva na economia – quer seja para iniciar um ciclo de 
produção, inclusive em pequenos empreendimentos, quer seja para consumir bens e 
serviços, tais como educação, saúde e lazer, essenciais à ampliação da renda e da 
qualidade de vida.

Especialmente em sociedades caracterizadas pela alta concentração de 
renda, os benefícios decorrentes do crescimento do produto da economia são dis-
tribuídos de forma desigual, prejudicando as camadas mais pobres da população e 
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aprofundando as disparidades socioeconômicas regionais. Segundo o que preconiza 
Kumar (2004), os próprios diferenciais de renda e de densidade populacional, bem 
como os elementos inerentes à lógica da dinâmica do sistema financeiro, podem, por 
seu turno, determinar a concentração da oferta dos serviços financeiros em áreas com 
níveis de rendimentos mais elevados. 

Pela importância atribuída ao tema pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), o pacto global subscrito por 193 países-membros em 2015, na denominada 
Agenda 2030, estabeleceu, como estratégia socioeconômica, para que se alcancem 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, erradicar a pobreza e acabar com a 
fome, garantindo a segurança alimentar e a melhoria da nutrição à população mundial. 

A magnitude e relevância desses objetivos exigem não apenas medidas di-
retas de distribuição de renda e de proteção social triviais, mas, acima de tudo, ações 
governamentais relacionadas às políticas públicas de garantia do acesso aos recur-
sos econômicos e aos serviços básicos, entre os quais se incluem os serviços finan-
ceiros, em todas as esferas. 

Assim, temas como a exclusão financeira e o crescente endividamento das 
famílias são questões pautadas em todas as economias do mundo. Garantir o acesso 
e a utilização dos serviços financeiros a todos é instrumento importante de inclusão 
social, visto que contribui para a geração de empregos e de renda para as famílias, a 
criação de pequenos negócios, a melhoria no gerenciamento das finanças pessoais 
e microempresariais e o aproveitamento de novas oportunidades. Além disso, a in-
clusão financeira pode propiciar, às famílias socialmente excluídas, atendimento às 
necessidades básicas incluindo saúde, educação, moradia e segurança alimentar, 
bem como torná-las menos vulneráveis a choques adversos, garantindo o desenvol-
vimento e a sua sustentabilidade. 

Não apenas pelas diversas funções que desempenha na economia, como 
as de mobilização e alocação de recursos, administração de risco, seleção e moni-
toração de empresas e produção e divulgação de informação, o sistema financeiro 
afeta o contexto socioeconômico de várias formas, especialmente pela concessão de 
créditos a produtores e consumidores em períodos incertos, caracterizados pelo au-
mento da preferência pela liquidez e redução da demanda efetiva, com repercussões 
na produção, no emprego e na renda. 

Portanto, qualquer concepção de desenvolvimento deve traduzir a adoção de 
políticas e iniciativas dos serviços financeiros adequados às necessidades da socie-
dade e do setor produtivo, como elementos determinantes desse processo, de forma 
a conceber a moeda não apenas como meio de troca, mas como uma variável não 
neutra, ou seja, capaz de provocar efeitos nas variáveis reais da economia, quer seja 
pelo lado da demanda, quer seja pela oferta.

A análise dessa relação requer considerar, inicialmente, o papel desempe-
nhado pela moeda, bem como a forma como o sistema financeiro é concebido nas 
diversas vertentes teóricas. Para os propósitos deste estudo, na análise subsequente, 
serão discutidos os principais argumentos subjacentes ao debate sobre o papel do 
sistema financeiro no crescimento econômico e no desenvolvimento, revisitando tanto 
a visão convencional (clássica e neoclássica) e os seus principais desdobramentos 
quanto às abordagens keynesianas e pós-keynesianas.

Mesmo contemporaneamente, existem estudos que modelam o sistema fi-
nanceiro dentro da ótica derivada do mainstream, tratando a moeda como um meio 
de troca neutro, gerando críticas pela visão limitada do seu papel para o crescimento 
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e desenvolvimento. Por isso mesmo, o objetivo deste estudo é mostrar como o sis-
tema financeiro pode ter um papel ativo no processo de crescimento da economia e 
para o desenvolvimento social, ao contrário da visão liberal. Ao apresentar as duas 
teses antagônicas da neutralidade e não neutralidade monetária, este estudo procura 
deixar evidente que, mesmo ante a sua lógica maximizadora de lucros subjacente, 
o sistema financeiro pode ser utilizado, pelo efeito multiplicador que pode gerar no 
produto e na renda, como um mecanismo eficiente para melhorar as condições de 
vida da população. 

Uma vez indicado o seu caráter não neutro em termos da economia nacional, 
o passo seguinte é ressaltar de que maneira se dá a transmissão do efeito da endoge-
neidade do sistema financeiro no contexto regional, já que a economia real é marcada 
por grandes disparidades entre as regiões, tanto no âmbito interno quanto externo 
dos diversos países. Por não ser ainda exaustivamente discutido, o papel regional do 
sistema financeiro é uma contribuição adicional deste estudo, especialmente num mo-
mento em que o liberalismo radical ou ultraliberalismo e a sua proposição de estado 
mínimo avançam em muitas sociedades e economias, anulando muitas dimensões da 
vida social em detrimento do economicismo. Confrontar a lógica puramente econômi-
ca do ultraliberalismo, fincada também na ideia de neutralidade monetária, é condição 
necessária para ver o sistema financeiro como instrumento potencial a ser utilizado 
para redução das desigualdades regionais. 

Isso posto, a contribuição deste estudo para o campo do desenvolvimento 
converge no sentido de destacar a relevância do sistema financeiro, tanto no con-
texto econômico quanto no social, principalmente como instrumento a ser utilizado 
na minimização de graves problemas relacionados à desigualdade na distribuição de 
renda, à inércia dos altos indicadores de pobreza e à insegurança alimentar que, ain-
da, afetam, em maior ou menor grau, todas as sociedades contemporâneas. Pensar 
o desenvolvimento econômico e social, sustentável e inclusivo, conforme preconiza-
do pelos objetivos de Desenvolvimento Sustentável pactuados pelos 193 países na 
Agenda 2030 requer, necessariamente, o sistema financeiro como elemento impres-
cindível ao financiamento do investimento adequado a esse propósito, ou seja, como 
uma variável endógena, caracterizada pela inclusão e participação da população à 
margem no processo de produção econômico-social, capaz de exercer efeito positivo 
sobre as variáveis reais como produto, emprego e renda. 

O que se espera é que a análise aqui realizada possa contribuir para o deba-
te sobre o papel do sistema financeiro no crescimento e desenvolvimento econômico, 
especialmente em um cenário de desigualdade regional crescente. Além disso, ao 
questionar a visão tradicional da neutralidade monetária, espera-se lançar luz sobre 
as novas perspectivas e as soluções no campo do desenvolvimento econômico e 
social.

À parte desta introdução, este estudo organiza-se da forma que se segue. A 
seção 2 discute o papel do sistema financeiro no crescimento econômico, considerando 
a perspectiva ortodoxa, que trata a moeda como neutra, e heterodoxa, que se baseia 
nos princípios keynesianos, ao preconizar a capacidade que a moeda tem de afetar 
as variáveis econômicas reais. A seção 3 discute como a tese da não neutralidade 
monetária pode ser aplicada em um contexto de desenvolvimento regional desigual; e 
a seção 4 apresenta algumas conclusões. 
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O Papel do Sistema Financeiro no Crescimento Econômico

Diversos estudos têm enfatizado a influência que o sistema financeiro pode 
exercer sobre o desempenho da economia. A ideia de que os indicadores de cres-
cimento são afetados pela intensidade, pela abrangência e pelo comportamento do 
sistema financeiro, implícita nessas análises, tem, igualmente, merecido atenção, es-
pecialmente pelo crescente reconhecimento de ser este um elemento crucial para o 
desenvolvimento econômico. Além de se constituir em um importante fator a impul-
sionar o setor produtivo, o sistema financeiro atua como redutor de riscos e vulne-
rabilidade socioeconômica, pela possibilidade de disponibilizar créditos capazes de 
promover o acesso a bens e a serviços básicos, imprescindíveis à garantia do bem-
-estar da população, gerando oportunidades para os grupos populacionais com níveis 
de renda mais baixos de participarem e beneficiarem-se do processo de crescimento 
econômico.

Em geral, esses estudos apresentam uma leitura alternativa dos fatores que 
afetam o crescimento econômico, os níveis de pobreza e a desigualdade na distribui-
ção de renda dos diversos países, a partir da análise do nível de desenvolvimento 
do sistema financeiro. Duas perspectivas distintas são, comumente, utilizadas nesse 
debate. Uma é baseada nos fundamentos dos teóricos clássicos e neoclássicos, con-
substanciada na ideia de neutralidade monetária, que atribui, ao sistema financeiro, 
papel passivo ou apenas de intermediação na alocação de recursos para financia-
mento do investimento. Outra concepção, fundamentada especialmente na contri-
buição keynesiana da não neutralidade monetária, destaca o caráter endógeno da 
moeda e a sua capacidade de afetar as variáveis econômicas reais, imprimindo, ao 
sistema financeiro, papel relevante na determinação da trajetória dos indicadores de 
crescimento da economia. Para os propósitos deste estudo, na análise subsequente, 
serão discutidos os principais argumentos subjacentes a esse debate, revisitando tan-
to a visão convencional (clássica e neoclássica) e os seus principais desdobramentos 
quanto às abordagens keynesianas e pós-keynesianas. 

Ortodoxia: Poupança e Financiamento do Investimento

Um traço característico da abordagem teórica clássica repousa na ideia de 
que as alterações no produto da economia somente podem ser efetivadas a partir de 
mudanças em pelo menos uma das variáveis reais, quer seja a quantidade dos fatores 
de produção, o grau de especialização do trabalho ou a intensidade com que o capital 
é acumulado. Nesse cenário, a moeda não exerce nenhum efeito ativo e permanente 
sobre o desempenho macroeconômico (a não ser no curto prazo), dada a supremacia 
das variáveis reais na determinação da trajetória da economia. 

Isto significa admitir a moeda como exógena, neutra no longo prazo, caben-
do-lhe apenas o papel secundário de instrumento facilitador das trocas e de influen-
ciadora da determinação do nível geral de preços. Desde a equação de trocas de 
David Hume (1752), a quantidade da moeda, a velocidade da sua circulação e o nível 
do produto real eram consideradas como variáveis independentes, com efeito apenas 
na determinação do nível de preços, o que impingiu, ao sistema financeiro, pouca ou 
nenhuma expressividade na determinação do produto da economia. A subsequente 
contribuição de David Ricardo (1996) postulava que o aumento da oferta de moeda, 
mantendo constantes a velocidade de sua circulação e o produto da economia, ten-
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deria a elevar o nível de preços. Em quaisquer situações apresentadas, a causalidade 
estabelecida é no sentido da dinâmica do crescimento da economia como determi-
nante da oferta monetária, ou seja, “onde as empresas lideram, as finanças seguem” 
(Robinson, 1952, p. 86, tradução nossa)14.

Amado (1998) discute o papel da moeda e do sistema financeiro no desen-
volvimento regional, observando que 

de forma geral, a moeda tem sido tratada bem mais como um elemento sem impor-
tância e como uma mera conveniência do que como algo que realmente possui o 
poder de afetar, de forma decisiva, tanto a trajetória de curto como de longo prazo da 
economia (Amado, 1998, p. 76). 

Nesse sentido, a hipótese de neutralidade monetária, sob a qual se sustenta 
a análise econômica ortodoxa, restringia o papel da moeda e, por conseguinte, do 
sistema financeiro, apenas a apresentar respostas automáticas às demandas mone-
tárias geradas no âmbito do processo de desenvolvimento econômico. 

Uma vez concebido apenas como um intermediário nas relações de trocas, 
o sistema financeiro não é capaz de afetar as decisões dos agentes nem exercer 
quaisquer efeitos reais sobre a economia, uma vez que as variáveis relevantes na de-
terminação do crescimento econômico (poupança e investimento) são exogenamen-
te determinadas. Carvalho (2005), analisando o debate teórico em torno da relação 
poupança/investimento e financiamento do desenvolvimento, sumariza esse ponto de 
vista observando o que se segue:

As variáveis relevantes na construção clássica são todas reais: poupança e investi-
mento referem-se a parcelas do produto social e a taxa de juros é o resultado da com-
paração entre duas cestas de bens: aquela de cujo consumo se abre mão no presente 
e aquela que será obtida no futuro em retorno. A existência de um sistema financeiro 
não muda as variáveis fundamentais do modelo. Mercados financeiros podem facilitar 
(ou dificultar) as relações entre poupadores e investidores, mas não podem mudar 
sua natureza, nem alterar a taxa de juros que compatibiliza os planos de ambos os 
grupos (Carvalho, 2005, p. 15).

Outro argumento subjacente à perspectiva clássica remete à teoria dos fundos 
emprestáveis ou da precedência da poupança como primeira condição para o investi-
mento produtivo. Em essência, esse argumento sustenta que, para que ocorra inves-
timento em novos empreendimentos, é necessário que a poupança acumulada pela 
sociedade seja suficiente para atender à demanda do setor produtivo por fundos. É a 
poupança, previamente acumulada pelos agentes econômicos, que determinará o nível 
de investimento e de crescimento da economia. Conforme pondera Studart (1993), 

o mercado de capitais de maneira geral é definido através de duas curvas: a função de 
poupança que reflete as preferências intertemporais das unidades familiares e a curva 
de investimento como função direta do retorno sobre o capital (Studart, 1993, p. 103). 

O equilíbrio nesse mercado é obtido quando a taxa de juros atinge certo nível 
que compatibiliza a oferta e a demanda dos fundos disponíveis para empréstimos, 

14	Segundo Robinson (1952), o sistema financeiro ocupava um papel relativamente pouco significativo 
no desenvolvimento econômico, uma vez que era resultante do processo de crescimento econômico. 
A direção de causalidade, portanto, dava-se no sentido do crescimento econômico como determinan-
te do desenvolvimento do sistema financeiro.
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de tal forma que a remuneração esperada pelos poupadores seja igual àquela a qual 
os investidores estão dispostos a pagar para a realização dos investimentos. Resul-
tam, desse contexto, as mesmas conclusões clássicas de que o sistema financeiro só 
se reveste de alguma importância como mero intermediador de fundos dos agentes 
superavitários (poupadores) para os agentes deficitários (investidores), concebido, 
portanto, como o “locus de intermediação de capital entre poupadores e investidores” 
(Studart, 1993, p. 114).

É importante salientar que esses argumentos só se sustentariam num 
contexto de prevalência da hipótese dos mercados eficientes, ou seja, aqueles 
capazes de refletir de forma plena e precisa todas as informações necessárias à 
determinação de preços dos ativos financeiros. Studart (2005) observa que, num ce-
nário econômico tipicamente neoclássico, composto por agentes maximizadores re-
presentados, de um lado, por poupadores que ofertam poupança e, de outro, pelos 
investidores que demandam o capital necessário ao financiamento do investimento, a 
inexistência de ruídos na informação ou existência de informação perfeita e completa 
é, de certa forma, garantia para uma alocação eficiente dos recursos. Nesse mundo 
ideal, de informação perfeita e de livre acesso a todos os agentes econômicos, ca-
beria ao sistema financeiro apenas um papel passivo de intermediador de fundos, 
dado que o pleno conhecimento de todas as informações necessárias às tomadas de 
decisões racionais dos investimentos permitiria aos poupadores compor uma carteira 
de ativos com base nas suas preferências em relação ao retorno e ao risco envolvidos 
nesse processo.

Ainda que seja alvo de variadas críticas, pelo irrealismo dos seus pressu-
postos balizadores, há que considerar o argumento defendido por Chick (1994) de 
que a teoria da poupança prévia deve ser contextualizada dentro dos estágios de 
desenvolvimento das instituições financeiras15. Especificamente, essa concepção de 
necessidade de poupança prévia como garantia do financiamento do investimento 
molda-se, exatamente, ao primeiro estágio do desenvolvimento bancário. Conforme 
Chick (1994), o primeiro estágio é caracterizado por “bancos numerosos e peque-
nos, além de semi-isolados geograficamente” (Chick, 1994, p. 11) que atuavam como 
receptadores de poupança, o que os tornava dependentes do afluxo de depósitos 
dos agentes para compor as reservas necessárias à capacidade de emprestar e, por 
conseguinte, à concessão de financiamentos dos investimentos. Nesse sentido, as 
reservas só se configuram se houver uma poupança correspondente que, por sua 
vez, determina o valor e o custo do investimento. 

Os depósitos bancários eram, nesse contexto, os elementos limitadores da 
capacidade de concessão do crédito bancário, cuja oferta era exógena ao sistema, 
já que dependia da opção dos agentes entre reter dinheiro e mantê-lo em contas de 
depósito (incluindo poupança). Esse estágio reproduz, portanto, o cenário retratado 
pela visão ortodoxa, em que a moeda é apenas um instrumento facilitador das trocas 
e, o sistema financeiro, conforme pondera Chick (1994), é um “elemento de ligação 
entre a poupança e a utilização dessa poupança para investimento” (Chick, 1994, p. 
12), que não exerce qualquer efeito real sobre o produto da economia. 

15	Chick (1994) analisa historicamente as diversas fases de desenvolvimento do sistema bancário, iden-
tificando nesse processo cinco estágios, que, à medida que evoluem, distanciam-se dos resultados 
preconizados pela teoria ortodoxa, em que a moeda se configura apenas como meio de troca e os 
bancos são meros intermediários entre poupadores e investidores.
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A Relevância do Sistema Financeiro para o Crescimento Econômico: Marx, 
Keynes e Schumpeter

Enquanto na perspectiva convencional prevalece como fundamento a neu-
tralidade monetária, o que confere ao sistema financeiro um papel passivo, de mero 
intermediário da transferência da poupança para o financiamento do investimento, 
a importância da moeda e a sua capacidade de afetar as decisões econômicas têm 
sido, historicamente, destacadas por importantes expoentes do pensamento econô-
mico. Tanto a matriz teórica marxista quanto as schumpeteriana e keynesiana refutam 
a ideia de neutralidade monetária no longo prazo e, por conseguinte, a dicotomia real 
versus monetário, para conferir à moeda um papel ativo no processo de desenvolvi-
mento econômico. Nesse sentido, Molo (2004, p. 332) pondera que, “para os hetero-
doxos, tanto marxistas quanto pós-keynesianos, a moeda é fundamental na conexão 
ou coordenação da economia, e o crédito rompe a restrição orçamentária e tem papel 
ativo, potencializando a produção”.

Na vertente teórica marxista, a moeda inicia e completa todo o circuito do 
processo de produção capitalista (sumarizada na relação D-M-D’), extrapolando, des-
sa forma, a simples condição de dinheiro (equivalente geral) e constituindo-se em 
instrumento de validação do trabalho social. Ademais, a importância estratégica é 
atribuída por Marx (1984) ao sistema de crédito, considerado-o como a “mola propul-
sora da produção capitalista” (Marx, 1984, p. 335), na medida em que impulsiona o 
processo produtivo de mercadorias, fortalecendo a acumulação de capital, bem como 
as contradições a ele inerentes. Marx argumenta, ainda, que: 

o sistema de crédito acelera, portanto, o desenvolvimento material das forças produ-
tivas e a formação do mercado mundial, os quais, enquanto bases materiais da nova 
forma de produção devem ser desenvolvidas até certo nível como tarefa histórica do 
modo de produção capitalista (Marx, 1984, p. 335).

A aceitação da relevância do crédito para a acumulação do capital dentro da 
concepção marxista é destacada por Molo (2004), quando discute as controvérsias 
em torno da neutralidade ou não neutralidade da moeda na ortodoxia e heterodoxia 
econômica ao frisar o seguinte:

Para os marxistas, o crédito potencializa a acumulação de capital ao permitir o au-
mento de ritmo e da escala da produção, ao reduzir custos de circulação e ao ante-
cipar, sincronizando, tanto a etapa de produção quanto a de circulação, já que com o 
crédito não é mais necessário esperar a realização de lucros para financiar aumentos 
de capacidade, e já que também o consumo pode ser antecipado via crédito e, com 
ele, a realização de lucros (Molo, 2004, p. 333).

Essa ideia de imprescindibilidade do sistema bancário para a expansão e 
transformação do capitalismo é, também, apontada por Schumpeter (1982), quando 
ele analisa a dinâmica do processo de desenvolvimento econômico. Na perspectiva 
shumpeteriana, o sistema financeiro bancário tem importância ímpar para o cresci-
mento econômico, enquanto fornecedor do crédito necessário ao investimento nas 
atividades de inovação. É a criação do crédito pelo sistema bancário que viabiliza o 
investimento dos empresários inovadores, permitindo-lhes, num primeiro momento, 
auferir lucros extraordinários ou de monopólio, quando da introdução da inovação no 
mercado. Em sequência, a difusão da inovação dá lugar a um processo de imitação 
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por parte dos demais empresários, ampliando a demanda de recursos para investi-
mentos em novos empreendimentos, o que gera maior dinamismo e crescimento da 
economia. 

Para Schumpeter (1982), os recursos necessários à realização do crédito 
são obtidos tanto dos “fundos que são eles próprios, resultado de inovações bem-su-
cedidas” (Schumpeter, 1982, p. 52) — que, na verdade, consistem nos lucros acu-
mulados pelos empresários — quanto da capacidade do sistema financeiro bancário 
de criar poder de compra.  Sob tais circunstâncias, percebe-se que o argumento da 
precedência da poupança, sustentado pela visão convencional, dá lugar, na perspec-
tiva shumpeteriana, a uma nova compreensão de que a condição necessária para o 
financiamento do investimento é a disponibilidade de recursos que, em geral, é su-
prida pela concessão de crédito bancário, o que assegura um papel ativo ao sistema 
financeiro na trajetória do crescimento econômico. 

Contudo, é na perspectiva teórica keynesiana e de seus seguidores, que se 
configura, de forma mais contundente, a essencialidade do papel da moeda e, por 
conseguinte, do sistema financeiro na determinação dos níveis de emprego e produto 
da economia capitalista. Em oposição à concepção clássica e neoclássica, Keynes 
(1983) sustenta a não neutralidade da moeda e do sistema financeiro, fundamenta-
da no conceito de economia monetária de produção. Conforme define o autor, “uma 
economia monetária (...) é essencialmente uma economia em que as mudanças de 
pontos de vista sobre o futuro são capazes de influenciar o volume de emprego e 
não meramente a sua direção” (Keynes, 1983, p. 4). É no contexto dessa incerteza 
em relação ao futuro e ao impacto que ela exerce sobre as expectativas dos agentes 
econômicos que se apoia a tese de não neutralidade da moeda e que se define um 
dos elementos fundamentais da análise keynesiana, qual seja, o da preferência pela 
liquidez, entendida, segundo Carvalho (2009), como “a possibilidade de converter a 
riqueza presente em poder de compra para usá-lo na aquisição de outras formas de 
riqueza” (Carvalho, 2009, p. 96). Nesse ambiente, para além de ser um simples meio 
facilitador das trocas, a moeda passa a ser um instrumento de defesa dos agentes 
diante da incerteza. 

Conforme Molo, “para Keynes, (...) e para os pós-keynesianos, a moeda é 
garantia contra incerteza que permeia a economia por ser o ativo mais líquido e, por 
isso, influencia decisões importantes dos agentes econômicos” (Molo, 2004, p. 336). 
Assim, a moeda só assumirá um caráter não neutro quando a incerteza não for ca-
paz de afetar a tomada de decisão dos agentes econômicos, o que não se aplica ao 
mundo real. Essa perspectiva keynesiana refuta, portanto, a hipótese de precedência 
da poupança como condição inicial necessária ao financiamento do investimento. De 
acordo com Keynes: 

Quando o empresário decide investir, precisa estar seguro de dois pontos: primeiro, 
que pode obter recursos suficientes a curto prazo, durante o período da produção do 
investimento; e, segundo que acabará financiando suas obrigações de curto prazo 
mediante uma emissão de longo prazo, em condições satisfatórias (Keynes, 1992, 
p. 166).

Note-se que Keynes, assim como os pós-keynesianos, distingue dois está-
gios complementares no processo de financiamento do investimento. O primeiro, de-
nominado de finance motive, corresponde à liquidez requerida para o financiamento 
do investimento no intervalo compreendido entre a decisão de investir e a sua efetiva 
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concretização. Trata-se, portanto, de um tipo especial de oferta de crédito de curto 
prazo — disponibilizado “pelos especialistas, em particular, pelos bancos que organi-
zam e administram um fundo rotativo de recursos líquidos” (Keynes, 1992, p. 167), — 
destinado a fomentar a indústria de bens de capital, o que possibilita a geração e/ou 
ampliação da renda, por meio do efeito multiplicador keynesiano. Parte dessa renda 
gerada é destinada ao consumo, e o resíduo remanescente reflui ao sistema bancário 
na forma de poupança.

Não há, portanto, nessa perspectiva, o pressuposto de precedência da pou-
pança como determinante primário da decisão de investir, mas existe a exigência de 
finance, traduzida como esse fundo rotativo de recursos, completamente fornecido 
pelo sistema bancário que depende, fundamentalmente, da preferência pela liquidez 
dos agentes e das condições da oferta monetária. É, portanto, o crédito bancário que 
desempenha papel crucial no financiamento do investimento, sendo a poupança re-
sultante da renda gerada pelo efeito multiplicador das inversões realizadas. 

O segundo estágio corresponde à realização do funding, traduzido como fi-
nanciamento de longo prazo, que é sustentado, especialmente, pela consolidação 
(fundação) da dívida de curto prazo, por meio da emissão de ações e títulos no mer-
cado de capitais, subscritos pela poupança, gerada no estágio anterior (finance). Re-
sende (2005) pondera que “as firmas vendem ações aos poupadores, cuja poupança 
resultou da despesa de investimento propriamente dito e utilizam a liquidez assim 
obtida para saldar a dívida de curto prazo junto ao sistema bancário” (Resende, 2005, 
p. 15), o que, por sua vez, é condicionado pelo estado da preferência pela liquidez 
da economia, ou pela disposição dos agentes em adquirir os títulos e/ou ações de 
longo prazo, disponibilizados no mercado financeiro. Isso configura o financiamento 
do investimento em uma economia monetária, conforme concebida pela perspectiva 
keynesiana, como um duplo processo de finance e funding. 

Studart (2003) observa que, em tais circunstâncias, cumpre ao sistema fi-
nanceiro um papel imprescindível no crescimento econômico, dada a sua capacidade 
de transmutar os ativos de curto prazo, que são demandados pelos poupadores, em 
fontes do funding apropriado ao financiamento da atividade econômica. Ademais, res-
salta que a falta de um sistema financeiro desenvolvido provoca efeitos negativos so-
bre o crescimento da economia, já que a não conformação do funding pode significar 
uma alta preferência pela liquidez do sistema bancário, o que implica uma restrição 
da concessão do crédito necessário ao financiamento do investimento, num contexto 
de demanda crescente por empréstimos.

É a partir da concepção keynesiana de não neutralidade monetária que os 
pós-keynesianos destacam o papel ativo do sistema financeiro no financiamento dos 
investimentos produtivos e as suas repercussões no crescimento e no desenvolvi-
mento econômico.

Sistema Financeiro e Desenvolvimento Regional Desigual

Dada a concepção heterodoxa de endogeneidade da moeda, a relação entre 
o sistema financeiro e o desenvolvimento socioeconômico tem merecido considerável 
atenção de pesquisadores e de gestores públicos, tanto no sentido da direção da cau-
salidade entre ambos quanto em relação a que variáveis financeiras podem impactar 
positivamente os indicadores de desenvolvimento. Entretanto, ainda que o sistema 
financeiro seja instrumento importante para o crescimento econômico e, a despeito 
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do efeito multiplicador, que pode gerar no produto da sociedade, em especial nos 
níveis de emprego e renda, nem sempre os resultados observados são traduzidos em 
desenvolvimento socioeconômico. 

É fato que a criação de postos de trabalho, oriundos do crescimento 
econômico, é o principal canal para a redução da pobreza e da desigualdade, 
considerados indicadores importantes de desenvolvimento. Conforme ponderam 
Zhuang et al. (2009), altas taxas de crescimento podem reduzir as diferenças salariais 
entre trabalhadores qualificados e não qualificados, beneficiando aqueles enquadra-
dos em níveis de renda mais baixos. Além disso, o crescimento econômico, ao impli-
car o aumento das receitas governamentais, pode replicar no setor público, com maio-
res investimentos em programas sociais, em especial, nos programas específicos de 
transferências de renda que, em certa medida, aliviam a pobreza e as desigualdades 
na distribuição de renda, isto é:  

A relação entre finanças e distribuição de renda é independentemente relevante para 
a compreensão do processo de desenvolvimento econômico e é indiretamente re-
lacionada ao crescimento, pois a distribuição de renda pode influenciar as decisões 
de poupança, a alocação de recursos, os incentivos à inovação e a política pública 
(Levine, 2004, p. 36, tradução nossa).

Contudo, ainda que possa ser considerado condição necessária, o cres-
cimento econômico per si não é suficiente para promoção do desenvolvimento 
socioeconômico, caso a distribuição da riqueza obtida não seja efetivada 
equitativamente na sociedade. Em contraposição à teoria trickle down16 que defende a 
tese de que o crescimento econômico exerce um efeito favorável sobre a renda como 
um todo, há que se ter em mente que, no contexto capitalista, a riqueza é concentrada 
na camada da população com níveis de renda mais elevados. Ao contrário de incluir 
todos, isso pode implicar a ampliação e o aprofundamento das desigualdades, preju-
dicando e, até mesmo, anulando os efeitos positivos do crescimento. 

Em muitas vertentes teóricas da literatura econômica, as desigualdades nas 
rendas regionais são atribuídas às variáveis econômicas reais, seguindo o que pre-
coniza a tese de neutralidade monetária. A adoção de um enfoque baseado na não 
neutralidade da moeda levou a interpretações alternativas do efeito das variáveis mo-
netárias e financeiras sobre a dinâmica do desenvolvimento regional, inclusive como 
determinante das disparidades intra e inter-regiões. A centralidade desse debate ga-
nha importância, na medida em que fatores monetários podem contribuir para o apro-
fundamento das desigualdades regionais, ou seja:  

( ) a revisão da literatura mostrou que, de fato, houve, ao longo dos anos, contribuições 
importantes para mostrar a não neutralidade da moeda e dos sistemas financeiros em 
termos de seus efeitos sobre o lado real da economia e, portanto, no desenvolvimento 
regional, como pode ser encontrado nas teorias novo-keynesianas e pós-keynesianas 
do sistema financeiro (Crocco; Santos; Amaral, 2009, p. 7, tradução nossa).

Uma proeminente contribuição ao modelo teórico pós-keynesiano é atribuída 
à Victoria Chick e Sheila Dow (1988, p. 1) quando elas afirmam que “fatores finan-

16	Para a denominada teoria trickle down, quando a economia cresce, parte da riqueza acumulada nas 
camadas de renda mais elevadas é transferida aos pobres, por meio dos efeitos dinâmicos produzi-
dos na geração de emprego e renda. Assim, nessa perspectiva, o crescimento econômico beneficia 
indistintamente toda a população.
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ceiros, especialmente os sistemas bancários, têm importante papel no crescimento 
regional, bem como no nacional”, podendo aprofundar as desigualdades regionais 
entre os países ou mesmo em seu âmbito interno. As autoras utilizam as concepções 
da teoria do desenvolvimento regional desigual, especialmente o princípio de causa-
ção circular cumulativa, de Gunnar Myrdal (1957), e o desenvolvimento dependente 
(centro-periferia), combinados com elementos da teoria monetária pós-keynesiana 
para analisarem como fatores financeiros interagem com o desenvolvimento regional, 
partindo da evolução do sistema bancário.

Segundo Dow (1982), as condições econômicas prevalecentes nas regiões 
periféricas (menos desenvolvidas) — caracterizadas por estruturas produtivas limi-
tadas, grande dependência em relação às regiões centrais, maior suscetibilidade à 
volatilidade econômica, níveis de renda deprimidos, arranjos institucionais frágeis e 
oportunidades de investimentos restritas, entre outros aspectos — implicam níveis de 
incerteza maiores, o que estimula uma maior preferência pela liquidez dos agentes 
econômicos. Amado (1997) observa que “nesse ambiente, a liquidez surge como um 
elemento fundamental, porque dá flexibilidade aos agentes em um mundo incerto” 
(Amado, 1997, p. 419).

Nessa concepção, regiões com um sistema financeiro pouco desenvolvido e 
com um sistema bancário em estágios iniciais de desenvolvimento apresentam taxas 
de depósitos e de poupança baixas, o que limita as operações de crédito e leva a 
uma baixa competitividade do setor. A vulnerabilidade a choques adversos, taxas de 
crescimento reduzidas, níveis de renda menores que, geralmente, caracterizam as 
estruturas produtivas das regiões menos desenvolvidas geram a instabilidade neces-
sária para a formação de expectativas dos agentes em direção a maior preferência 
pela liquidez. Assim, segundo Amado (1998, p. 82), “os multiplicadores monetários, 
regionais e nacionais, passam a ser função inversa da preferência pela liquidez dos 
agentes”, ou seja, quanto maior a incerteza, tanto maior a preferência pela liquidez do 
público, e menores serão os multiplicadores monetários regionais. 

Alia-se a isso o fato de que a livre mobilidade de capitais torna, nessas cir-
cunstâncias, a tendência de concentração espacial do sistema financeiro inerente, 
dado que as forças do mercado atuam no sentido da fuga de capitais das regiões me-
nos desenvolvidas (periferia), que apresentam riscos maiores, para as regiões mais 
desenvolvidas (centro), que oferecem riscos menores e mais alternativas de investi-
mentos, fomentando círculos viciosos que implicam um processo de causação circular 
cumulativa do desenvolvimento regional, conforme sintetizado por Myrdal: 

Estudos em muitos países revelam como o sistema bancário, quando não controlado 
para operar de maneira diferente, tende a transformar-se em instrumento que drena 
as poupanças das regiões mais pobres para as mais ricas e mais progressistas, onde 
a remuneração do capital é alta e segura (Myrdal, 1957, p. 41).

Rodriguez Fuentes (1998) também destaca as diferenças nas preferências 
pela liquidez em regiões centrais e periféricas, em vista dos distintos níveis de incer-
teza, o que propicia padrões de disponibilidade de crédito mais instáveis nas regiões 
menos desenvolvidas. Assim, muito antes de ser considerado um agente neutro no 
processo de desenvolvimento regional, a atuação do sistema financeiro pode ser tal 
que resulte na ampliação dos indicadores de pobreza e das disparidades entre re-
giões entre países e entre regiões de um mesmo país. 
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Quer sejam alicerçadas nos princípios da teoria do desenvolvimento desi-
gual, retomados nas interpretações de Dow (1982), e tendo como referência os fun-
damentos keynesianos de incerteza e preferência pela liquidez, análises como as de 
Amado (1997), Barra e Crocco (2002), Crocco, Santos e Amaral (2009), Cavalcante et 
al. (2004 e 2005), Romero e Jayme Júnior (2009) enfatizam a importância dos fluxos 
monetários e das variáveis monetárias como uma explicação adicional para as dife-
renças inter-regionais que caracterizam o Brasil. 

Em geral, tais estudos revelam que o efeito da moeda sobre o desempenho 
econômico das regiões brasileiras reflete uma dinâmica tipo centro-periferia, favore-
cendo o processo de causação circular cumulativa, em face da maior capacidade que 
as regiões centrais têm de propiciar créditos do que as periféricas. Nesse contexto, 
diferentes graus de incerteza, decorrentes das condições econômicas locais, afetam 
a distribuição do crédito, deixando evidente que a moeda “possui comportamento di-
ferenciado por regiões e, como consequência, influencia, de forma diferenciada, o di-
namismo da economia” (Cavalcante et al., 2004, p. 18) das regiões brasileiras. Assim, 
o sistema financeiro bancário, quando não devidamente regulado, pode constituir-se 
em um instrumento efetivo de ampliação das desigualdades regionais, dada a sua 
tendência de concentração espacial.

Conclusão

Este estudo defende a tese keynesiana/pós-keynesiana de não neutralida-
de monetária sobre as variáveis reais da economia e, por conseguinte, o importante 
papel que o sistema financeiro pode exercer no desenvolvimento econômico e social. 
A participação efetiva do sistema financeiro no processo de desenvolvimento econô-
mico tem ganhado centralidade na análise socioeconômica ao longo do tempo. Duas 
vertentes opostas relacionadas ao papel do sistema financeiro neste contexto foram 
apresentadas: de um lado, a concepção ortodoxa para a qual a moeda e a política 
monetária são neutras, e, portanto, incapazes de afetar as variáveis reais da econo-
mia, exacerbadas pelo surgimento do ultraliberalismo nas últimas décadas; de outro 
lado, a concepção heterodoxa, baseada na proposição keynesiana e pós-keynesiana 
de não neutralidade monetária. 

Dentro da perspectiva pós-keynesiana, o interesse foi, sobretudo, discutir 
de que forma a não neutralidade monetária relaciona-se com os indicadores de de-
senvolvimento regional, dado que, em geral, a tese de não neutralidade monetária é, 
quase sempre, avaliada no contexto nacional. Tratou-se, portanto, de verificar como 
o efeito multiplicador da atuação do sistema financeiro contamina as desigualdades 
regionais, gerando um processo de causação circular cumulativa de disparidades en-
tre as regiões.  

Dadas essas concepções e abordagens das teorias do desenvolvimento de-
sigual, o sistema financeiro e a política monetária não neutra são instrumentos que 
devem ser utilizados e fomentados na busca de redução dos desequilíbrios regionais, 
quer seja no âmbito mundial ou intrínseco a cada país. Entretanto, o que se observa 
na economia real é que a evolução do sistema financeiro per si, que ocorreu ao lon-
go das últimas décadas, especialmente em função da adequação às novas tecnolo-
gias da informação, não foi suficiente para reduzir as desigualdades inter-regionais 
internas ou externas, o que está relacionado à lógica de acumulação e concentração 
capitalista que o permeia. Importa mencionar que, enquanto a proposição de desen-
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volvimento sustentável, amplamente discutida na atualidade, tem uma perspectiva 
integral e multidimensional em relação aos aspectos econômico e de equidade social, 
o sistema financeiro, na sua quase totalidade, segue a tendência liberal/neoclássica 
de maximização de lucros, dominante do capitalismo. 

A tese pós-keynesiana do desenvolvimento regional desigual mostra, com 
clareza, de que forma a lógica de funcionamento do sistema financeiro pode potencia-
lizar as desigualdades regionais dadas as características das regiões menos desen-
volvidas, que apresentam maior preferência pela liquidez, baixos níveis de poupança 
e renda reduzida, o que implica fuga de capitais, reforçando a condição de periferia. 
Ainda que, teoricamente, nessa perspectiva, o sistema financeiro seja considerado 
elemento não neutro e, portanto, capaz de exercer efeitos positivos no crescimento e 
desenvolvimento econômico, especialmente pela concessão de crédito aos agentes 
econômicos (produtores e consumidores), o seu protagonismo na redução das dispa-
ridades regionais ainda tem sido pouco explorado. A empiria mostra que o efeito da 
moeda sobre o desempenho econômico das regiões reflete uma dinâmica tipo centro-
-periferia, em nível interno ou externo, favorecendo o processo de causação circular 
cumulativa, dada a maior capacidade que as regiões centrais têm de propiciar créditos 
do que as periféricas. 

Portanto, para além da teoria que preconiza a não neutralidade monetária 
e que pode, ou não, ser adotada por gestores públicos, a depender de vieses polí-
ticos mais ortodoxos ou heterodoxos, torna-se essencial o estabelecimento de uma 
nova ordem mundial de relação entre o sistema financeiro e o desenvolvimento das 
regiões. Nesse sentido, a criação e ampliação de sistemas bancários regionalizados, 
como, por exemplo, o Banco dos BRICS, em nível externo, e os bancos de desen-
volvimento regionais, internos aos países, podem se constituir variável de ajuste para 
reduzir as disparidades entre as regiões. 

É fato que estabelecer objetivos como os definidos pela Agenda 2030, 
subscritos por 193 líderes mundiais, é condição necessária para colocar a questão 
do efeito do sistema financeiro sobre as desigualdades regionais no centro do debate 
mundial. Entretanto, também se faz necessário estabelecer um novo ordenamento ao 
sistema financeiro que possa garantir que seu funcionamento privilegie a maioria da 
população mundial que não concentra riqueza, mas que garante o seu funcionamento, 
assim como das diversas economias. A não regulação do sistema pelos mesmos que 
subscrevem a Agenda 2030 contribuirá para que a lógica capitalista de causação 
circular cumulativa e de centro-periferia não seja superada ou sequer minimizada, 
ainda que a teoria mostre o poderoso papel da não neutralidade monetária que o 
sistema financeiro pode exercer para a equalização das disparidades regionais. 

Ademais, se queremos um futuro sustentável econômica, social e ambien-
talmente como preconiza a Agenda 2030, é necessário determinar que padrão de 
investimento é adequado aos objetivos que se deseja alcançar, sem o qual as diferen-
ças entre as regiões irão prevalecer e se sustentar. Por conseguinte, este estudo foi 
motivado pelo propósito de trazer à baila a reflexão de que o sistema financeiro e o 
desenvolvimento, quer seja econômico ou social, são variáveis interdependentes que 
devem ser utilizadas conjuntamente na proposição de políticas públicas que buscam 
minimizar as desigualdades regionais e ampliar a melhoria dos indicadores sociais. 
Portanto, este trabalho, ao confrontar teorias dominantes e divergentes sobre o papel 
que o sistema financeiro pode ter no processo de desenvolvimento socioeconômico, 
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fornece uma base sólida para que os gestores de políticas públicas entendam tais 
relações e, a partir daí, estabeleçam estratégias mais equitativas e inclusivas.   
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Capítulo 6
     Fatores latentes da distribuição 

da riqueza no Brasil utilizando métricas 
das demonstrações contábeis

Alexandre Teixeira Norberto Batista
Wagner de Paulo Santiago
Handerson Leonidas Sales

Introdução

Uma das demonstrações contábeis divulgadas obrigatoriamente por parte 
das companhias abertas brasileiras é a Demonstração do Valor Adicionado (DVA), 
que evidencia a riqueza criada pela empresa e como essa riqueza foi repartida entre 
os agentes econômicos que contribuíram para a sua criação: trabalhadores, governo, 
financiadores externos e acionistas. Trata-se de uma demonstração que tem potencial 
de utilização em vários níveis, principalmente no macroeconômico e no auxílio ao 
cálculo do Produto Interno Bruto (PIB) (De Luca, 1998).

Estudos empíricos envolvendo informações da DVA atestam a sua relevân-
cia (Machado; Macedo; Machado, 2015) e revelam que indicadores extraídos desse 
relatório podem ser úteis para algumas finalidades, como a análise dos padrões dis-
tributivos da riqueza em uma nação, a partir de uma amostra de empresas (Cunha; 
Ribeiro; Santos, 2005; Batista; Santiago; Macedo, 2019). Ainda nessa perspectiva de 
análise, a utilidade informacional da DVA pode contribuir com a discussão da dialética 
do desenvolvimento, pois permite a análise das relações socioeconômicas dentro de 
um país ao longo do tempo e entre países. Um exemplo dessa abordagem pode ser 
encontrado no estudo de Sales, Batista e Theóphilo (2019).

Os indicadores extraídos da DVA são usados, majoritariamente, em estudos 
empírico-analíticos, com o propósito de averiguar a distribuição da renda nacional, e 
acabam revelando indícios de que esses indicadores apresentam correlações entre 
si e com outros indicadores contábeis (Cunha, 2002; Vieira, 2010; Batista; Santiago; 
Macedo, 2019).
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Esses indícios motivaram a realização deste estudo, que questiona se as 
inter-relações entre os agentes econômicos na forma de riqueza apropriada e outros 
indicadores econômico-financeiros relacionados com rentabilidade, estrutura de ca-
pital, endividamento e liquidez favorecem o agrupamento dessas variáveis dentro de 
fatores comuns ou dimensões latentes, de forma a captar o comportamento conjunto 
das variáveis originais.

Diante disso, este estudo tem como objetivo identificar se os indicadores 
de distribuição da riqueza oriundos da DVA se agrupam entre si e com determinados 
indicadores das empresas, formando grupos de variáveis que “caminham juntas”, ou 
dimensões latentes que se correlacionam com variáveis interdependentes. O método 
utilizado para chegar a essa constatação foi a análise fatorial. 

Estudos anteriores fizeram a combinação de variáveis financeiras com o ob-
jetivo de identificar padrões de atuação (Bezerra; Corrar, 2006; Belfiore; Fávero; Ân-
gelo, 2006; Moneva; Ortas, 2010). Este estudo traz originalidade ao combinar, junto a 
variáveis financeiras, métricas da distribuição da riqueza extraídas da DVA.

Ademais, a distribuição da riqueza gerada pelas empresas torna-se objeto 
de contextualização do processo de desenvolvimento socioeconômico de uma so-
ciedade ou um país. Entre as partes envolvidas nessa distribuição, destaca-se, como 
exemplo, a participação da força de trabalho, sob a qual se vinculam a capacidade de 
consumo, qualidade de vida e bem-estar social. Como aponta Marini (1976), a remu-
neração da força de trabalho é inerente ao processo de transformação social que está 
vinculada ao aumento do padrão de vida da população.

No que envolve a distribuição da riqueza para as demais partes interessadas, 
inúmeras questões relacionam-se com o desenvolvimento. Ressalta-se, entre essas 
questões, o alerta ao risco de excessiva transferência de valores para fora do país, 
em função da remuneração do capital estrangeiro, seja como proventos dos investi-
dores e/ou como financiamentos externos (Luce, 2018). Resta ainda a participação do 
governo que possui o papel de devolver à sociedade, através de políticas públicas e 
incentivo à produtividade econômica, os recursos arrecadados por impostos, taxas e 
contribuições das empresas, como forma de fomento ao desenvolvimento (Bresser-
-Pereira, 1981).

Para realização deste estudo, foram utilizados, como base de dados, os in-
dicadores extraídos de empresas brasileiras de capital aberto, que divulgam a DVA 
pela obrigatoriedade da Lei 11.638 (2007). Espera-se, com isso, dar nova abrangência 
para utilização da DVA e maior importância para os indicadores oriundos desse ins-
trumento contábil. 

Este capítulo está estruturado em 5 seções, contando com esta contextua-
lização do tema. A segunda seção apresenta a revisão de literatura, com conceitos 
e estudos sobre DVA e revisão teórica do método empregado. A seção 3 descreve a 
composição da amostra e a abordagem da pesquisa; na sequência, a seção 4 traz a 
análise dos resultados. Finalmente, na seção 5, são apresentadas as considerações 
finais do estudo.

Demonstração do Valor Adicionado: Conceitos e Estudos Anteriores

De acordo com o CPC 09 (2008, p. 2), a DVA “representa um dos elementos 
componentes do Balanço Social e tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela 
entidade e sua distribuição, durante determinado período”.
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Trata-se de uma visão diferente em termos de demonstrações contábeis. Em geral, 
as tradicionais demonstrações contábeis estão preocupadas em evidenciar para os 
investidores qual o lucro da empresa e como ele foi calculado. A demonstração do 
resultado do exercício, por exemplo, está mais voltada para um determinado tipo de 
usuário: o proprietário da empresa que quer conhecer o valor do seu lucro final. A 
demonstração do resultado do exercício avalia parte da riqueza criada pela empresa 
(o valor adicionado) que se destina ao proprietário; é o enfoque do proprietário. E, 
para ele, os salários, juros, impostos, etc. são tratados como despesas, pois na rea-
lidade representam reduções de sua parte da riqueza criada, ou seja, do seu lucro. 
A demonstração do valor adicionado vem evidenciar, além do lucro dos investidores, 
a quem pertence o restante da riqueza criada pela empresa (De Luca, 1998, p. 32).

Essa riqueza, ou o valor adicionado (VA), do ponto de vista da contabilidade, 
é o incremento do valor atribuído ao processo produtivo dos insumos adquiridos de 
terceiros. Assim, a apuração do valor adicionado dá-se pela diferença aritmética entre 
as vendas e os insumos pagos a terceiros mais as depreciações (Santos, 2003). En-
tão, o propósito da DVA é evidenciar esse incremento de valor, bem como a destina-
ção do valor aos agentes que se “sacrificaram” em prol da sua criação: trabalhadores, 
governo, financiadores externos e acionistas. Essa explanação revela que o VA pode 
ser apurado por diferentes caminhos. A Figura 1 ilustra graficamente a equivalência 
dos métodos de apuração:

Figura 1 – SEQ Figura \* ARABIC 1: Conceito básico de valor adicionado

 

Fonte: Adaptada de Haller & van Staden (2014).

O marco inicial da DVA é a partir de meados dos anos 1970, em que passou 
a ser divulgada e tornou-se popular entre países do Reino Unido (Morley, 1979). No 
Brasil, a sua popularidade e o seu reconhecimento só vieram através de estudos e 
pesquisas realizadas no Departamento de Contabilidade e Atuária, da Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade, da Universidade de São Paulo (FEA-USP) 
(Tinoco, 1984; De Luca, 1996; Santos, 1999; Cunha, 2002), até tal demonstração 

Parte 2 | Os desafios da desigualdade econômica



Caminhos do desenvolvimento| Volume 2	                                                                                              83

tornar-se compulsória, com a publicação da Lei n. 11.638, de 28 de dezembro de 
2007, que instituiu às empresas de grande porte a obrigatoriedade da elaboração e 
da divulgação da DVA, a partir do ano de 2008.

Desde a sua popularização entre os países que a divulgam, vários estudos, 
no meio acadêmico, buscam explorar o conteúdo informacional, contido na DVA, em 
várias vertentes, como na evidenciação da distribuição da riqueza entre os agentes 
econômicos (Cunha; Ribeiro; Santos, 2005; Batista; Santiago; Macedo, 2019); na afe-
rição da carga tributária das empresas (Tinoco; Moraes; Peleias Claro; João, 2011; 
Silva; Marques, 2015); no seu disclosure e na adequação das informações divulgadas 
(Fregonesi, 2009; Londero; Bialoskorski Neto, 2016). Também, mencionam-se pes-
quisas empírico-analíticas que verificam relações de dependência entre as variáveis 
e, consequentemente, a relevância da informação contida na DVA (Scherer, 2006; 
Machado; Macedo; Machado, 2015).

Pesquisas internacionais oriundas da Europa e da África, que têm países que 
se destacam pela divulgação da DVA, podem ser apontadas: Pong e Mitchell (2005); 
Stainbank (2009); Haller e van Staden (2014); Haller, van Staden e Landis (2016). 
No entanto, pesquisas empírico-analíticas envolvendo métricas extraídas da DVA são 
marcantes no Brasil. Por exemplo, Sales, Batista e Theóphilo (2019) utilizaram in-
formações da DVA para comparar padrões de distribuição da riqueza no Brasil e no 
Reino Unido e, com isso, argumentar em favor da existência de uma subordinação 
entre as nações, conforme prediz a Teoria da Dependência. Os resultados caminham 
em direção à proposição da existência da superexploração do trabalho, evidenciada 
na parcela do valor adicionado distribuída aos empregados, com padrões totalmente 
distintos entre os países.

Breve Revisão de Análise Fatorial

A principal função de uma análise fatorial é analisar a estrutura das inter-re-
lações de um grande número de variáveis, definindo-as como dimensões latentes co-
muns, denominadas de fatores. Tais fatores resumem as variáveis observadas com o 
objetivo de maximizar o poder explicativo do conjunto inteiro de variáveis (Hair; Black; 
Babin; Anderson; Tatham, 2009). 

Segundo Figueiredo Filho e Silva Júnior (2010), resumidamente, existem 
dois meios de prever variáveis que não são empiricamente observáveis: escolhendo 
um proxy associado a uma técnica de dependência, como a regressão linear múltipla, 
ou reduzindo um conjunto de variáveis em poucas dimensões, por meio da análise 
fatorial. “Embora mais simples, o primeiro caminho pode ser mais arriscado já que em 
muitas oportunidades não é possível identificar proxies adequados para representar 
os conceitos de interesse” (Figueiredo Filho; Silva Júnior, 2010, p. 162). Já a análise 
fatorial é uma técnica que considera as inter-relações de todas as variáveis analisa-
das simultaneamente e, assim, oferece uma alternativa que agrega maior número de 
informações.

“O modelo de análise fatorial estima os fatores e as variâncias, de modo que 
as covariâncias ou as correlações previstas estejam o mais próximo possível dos va-
lores observados” (Belfiore; Fávero; Ângelo, 2006, p. 38). Para a execução da análise, 
são utilizados o método de estimação ou extração dos componentes principais e o da 
máxima verossimilhança, principalmente.
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Técnicas analíticas fatoriais podem ser delineadas através de perspectivas 
exploratórias ou perspectivas confirmatórias (Hair et al., 2009). A análise fatorial ex-
ploratória é utilizada em estágios iniciais de pesquisa, no sentido literal de explorar 
os dados levantados, quando não se tem uma ideia pré-definida de quantas variáveis 
deveriam ser agrupadas em um determinado fator. Por outro lado, quando se deseja 
testar hipóteses, os pesquisadores recorrem à perspectiva confirmatória, ou seja, ava-
liam em que medida as variáveis satisfazem a estrutura pré-concebida teoricamente.

Caracterização da Amostra

Foram selecionadas as empresas não financeiras com ações negociadas 
na B3 e com sede no Brasil, que publicaram demonstrações em 2016, último ano de 
disponibilidade desses dados à data de realização desta análise (2017). Para levan-
tamento, organização e filtragem das empresas aptas à realização deste estudo, foi 
utilizada a base de dados Economática. 

As empresas do setor financeiro e as de seguros foram excluídas da análise, 
pelo fato de a estrutura das suas demonstrações possuir tratamento diferente das 
empresas dos demais setores (Vieira, 2010; Santiago, 2013). Além dessas, também 
foram excluídas as Holdings puras em função de sua natureza com participação em 
várias empresas, fazendo parte de setores também diversificados. Algumas empresas 
que apresentaram a Receita Operacional Líquida nula também foram retiradas. Nesse 
ponto, chegou-se a uma amostra de 221 empresas. 

Em seguida, para extração dos dados de distribuição da riqueza das empre-
sas qualificadas, feitas as devidas filtragens por meio da base de dados Economática, 
foi utilizada a base de dados de Demonstrações Financeiras Padronizadas (DFP) 
dessas empresas no sítio da B3, buscando, nas DVAs consolidadas (caso houvesse), 
as seguintes contas: 7.07 Valor Adicionado Total a distribuir; 7.08.01 Pessoal; 7.08.02 
Impostos, Taxas e Contribuições; 7.08.03 Remuneração de Capitais de Terceiros; 
7.08.04 Remuneração de Capitais Próprios.

Assim, essas contas representam as variáveis que foram analisadas neste 
estudo, em percentual do valor adicionado total a distribuir, correspondente a cada 
distribuição (dividindo-se a conta da distribuição pelo VA), como sugerem Martins, Mi-
randa e Diniz (2018). Outra variável que também foi incluída é a participação do valor 
adicionado no PIB em Reais que mostra a representatividade do VA de cada empresa 
no produto agregado nacional. O Quadro 1, a seguir, resume todas as variáveis que 
foram utilizadas neste estudo.
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Quadro 1 – Resumo das variáveis utilizadas na análise fatorial

Fonte: elaboração Própria.
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Foram utilizadas as representações percentuais de distribuição a cada agen-
te econômico (trabalhadores, governo, financiadores externos e acionistas) com rela-
ção ao valor adicionado e não ao seu valor absoluto em unidade monetária, a fim de 
relativizar a análise e reduzir diferenças de escala. Assim, publicações de valor adi-
cionado total, a distribuir negativas, encontradas em 28 empresas, estariam influen-
ciando as variáveis relativizadas, invertendo o seu sinal (numerador e denominador 
negativos, quando alguma distribuição também era negativa). Foram excluídas da 
amostra as 28 empresas, restando 193 empresas. 

Em seguida, com os valores adicionados totais a distribuir, estritamente po-
sitivos, e a fim de reduzir o excesso de assimetria e curtose para essa variável, foi 
feita a sua transformação em logaritmo (LogVA), como sugerem Fávero et al. (2014) e 
Wooldridge (2013), para casos semelhantes de variáveis com medidas de grande es-
cala, especialmente valores monetários. Portanto, foram selecionadas 12 variáveis 
com 193 unidades de observação para cada uma delas. Com relação ao tamanho 
da amostra, Hair et al. (2009) afirmam que, como regra geral, o mínimo é ter pelo me-
nos cinco vezes mais observações que o número de variáveis. Foi aplicada a análise 
fatorial exploratória, buscando determinar fatores combinados, ou dimensões latentes 
das variáveis levantadas, juntamente a outros indicadores econômico-financeiros das 
empresas, como liquidez, rentabilidade, estrutura de capital e endividamento. Os re-
sultados são descritos na próxima seção.

Pressupostos do Modelo

Na Tabela 1, a seguir, estão os resultados apurados das estatísticas de ade-
quabilidade.

Tabela 1 – Testes de adequação da amostra

Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) Measure of Sampling Adequacy 0,544

Bartlett’s Test of Sphericity

Chi-Square 517,617

df 66

ρ-value 0,000
          
 Fonte: Dados da pesquisa.

O valor do teste KMO é superior ao patamar crítico de 0,50 e sugere que há 
adequabilidade da amostra, de acordo com a literatura (Hair et al., 2009). Da mesma 
forma, o teste de esfericidade de Bartlett permite rejeitar a hipótese nula de que essas 
variáveis não estão correlacionadas. 

O método de extração foi o Principal Components Fator (PCF), com rotação 
varimax, conforme outros modelos utilizados em pesquisas anteriores envolvendo in-
dicadores de empresas (Belfiore; Fávero; Ângelo, 2007; Bezerra; Corrar, 2006). Por 
meio dos resultados das comunalidades (proporção da variância comum das variáveis 
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explicada pelos componentes extraídos), verificou-se que as variáveis têm relação 
com os fatores extraídos, conforme a Tabela 2, a seguir.

Tabela 2 – Comunalidades associadas a cada variável do modelo

                       Fonte: Dados da pesquisa.

Bezerra e Corrar (2006) recomendam que sejam excluídas variáveis que 
apresentem comunalidades abaixo de 0,50. No entanto, Figueiredo Filho e Silva Jú-
nior (2010) entendem que, se a variável estiver próxima de 0,50, pode ser utilizada. 
Assim, a variável CTER será excluída pelo seu baixo valor de comunalidade, apesar 
do seu papel de importância na representação de como a empresa pode contribuir 
com a alocação do Capital de Terceiros. Ressalta-se que a exclusão dessa variável 
não afetou significativamente as estatísticas de adequabilidade. O passo seguinte foi 
determinar o número de fatores extraídos, conforme demonstrado na Tabela 3.

Tabela 3 – Autovalores (Engenvalues) e variância acumulada 

Fonte: Dados da pesquisa.
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O critério de Kaiser (engenvalue>1) sugere que devem ser extraídos cinco 
fatores, como mostrado na tabela anterior. Em conjunto, esses cinco fatores expli-
caram 71,66% da variância das variáveis originais. Esse critério é corroborado na 
plotagem do Scree Test, no gráfico presente na Figura 2, a seguir, e salienta os 5 
componentes extraídos acima da linha pontilhada.

Figura 2 – Screen Test

                           Fonte: Dados da pesquisa.

Resultados da Análise Fatorial

Após eliminados os problemas de comunalidades existentes nas variáveis e 
delimitado o número de componentes extraídos, podem-se avaliar as cargas fatoriais 
com os seus respectivos escores para cada variável, obtidos pelo método de rotação 
varimax, utilizado na literatura. Esse método considera a independência dos fatores 
extraídos (ortogonais). Estão destacadas, nos fatores, apenas as cargas fatoriais re-
levantes, representadas por escores acima de 0,5.

Tabela 4 – Cargas fatoriais após rotação varimax

                                 
       Fonte: Dados da pesquisa
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A matriz, na Tabela 4, permite uma visão mais clara de quais indicadores 
associam-se a cada um dos fatores, por manterem correlações de maior grau entre si. 
No modelo, foi possível atribuir tipologias para cada fator, partindo das interpretações 
feitas para as variáveis agrupadas. Para o fator 1, a “Relação Capital-Trabalho”; para 
o fator 2, o “Valor Adicionado”; para o fator 3, a “Carga Tributária”; para o fator 4,  a 
“Eficiência Operacional”; e, por fim, para o fator 5, a “Alavancagem”: 

FATOR 1 – Relação Capital-Trabalho: O primeiro fator representa a princi-
pal combinação linear apurada entre as variáveis e chama atenção por agru-
par classes marcadas por conflitos de interesse. Compõem as variáveis: a) a 
participação do pessoal; b) aparticipação do capital próprio; e c) o retorno so-
bre o capital investido. A sua denominação faz referência ao desacordo das 
relações entre capital e trabalho, pois, no fator, as suas cargas fatoriais, ou as 
suas correlações entre as variáveis originais e o fator, estão em sentido opos-
to. Pode-se dizer que, dentro da relação capital-trabalho, a variável PPES 
caminha na direção contrária às variáveis PPRO e ROIC. Assim, demonstra 
que quão maior for a participação dos empregados na riqueza gerada, para-
lelamente, menor será a riqueza apropriada pelos empresários e menor será 
a rentabilidade do capital investido na empresa, pois o fator possui relação 
negativa com a variável PPES;
FATOR 2 – Valor Adicionado: Compõem-se pelas variáveis logaritmo do va-
lor adicionado e participação do valor adicionado no PIB. Contempla ambas 
as variáveis com cargas fatoriais em valor positivo. Em uma relação notória, 
o fator sugere o potencial de geração de riqueza das empresas selecionadas, 
uma vez que, quão maior for o valor adicionado produzido por uma determi-
nada empresa, maior será a sua contribuição para a formação da riqueza 
nacional;
FATOR 3 – Carga Tributária: Compõem-se pelas variáveis participação do 
governo, participação do capital de terceiros e margem de lucro líquido. A 
variável PTER tem relação inversa e em grau mais elevado com o fator. A in-
terpretação sugerida é que as despesas financeiras proporcionam benefícios 
fiscais, pois esses encargos reduzem o lucro que será tributado, produzindo 
uma “economia de imposto de renda”. O Imposto de Renda é responsável 
por boa parte da carga tributária suportada pelas empresas, e, certamente, o 
pagamento de juros surtirá efeito contrário sobre esta carga, embora eleve o 
risco financeiro da empresa. Observa-se, na composição do fator, além das 
variáveis PGOV e PTER, a variável MLIQ, que contribui com impacto positivo 
no fator, entretanto em menor grau. O benefício fiscal promove ganhos na 
lucratividade da empresa; entretanto, aumentos nos lucros podem, possivel-
mente, ocasionar maiores recolhimentos de impostos, o que pode justificar a 
inclusão dessa última variável no fator, correlacionada positivamente;
FATOR 4 – Eficiência Operacional: Compõem-se por variáveis giro do ativo 
e liquidez corrente. Esse fator explica parte da variância remanescente após 
a extração dos 3 fatores anteriores. Pode ser interpretado que as variáveis 
GATV e LIQC são conduzidas em direções opostas. Nesse sentido, esse 
fator liga-se à eficiência operacional da empresa, pois, como é observado, 
um maior giro contribui para um maior desempenho. Por outro lado, a li-
quidez corrente, da forma como é apurada (AC/PC), pode significar ativos 
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circulantes em excesso, que mantêm a solvência; entretanto, relacionam-se 
negativamente ao desempenho operacional da empresa, por representarem 
recursos em excesso em ativos menos rentáveis que poderiam ser aplicados 
em outras oportunidades ou distribuídos aos acionistas, quando é o caso. 
Ressalta-se que outros indicadores não inclusos nesta análise fatorial pode-
riam auxiliar na composição desse fator. 
FATOR 5 – Alavancagem: Compõem-se apenas pela variável grau de endi-
vidamento. Essa variável alocou-se isoladamente nesse fator, determinado a 
partir da variância remanescente após a extração dos demais fatores. O grau 
de endividamento, ou a relação de passivos originadores de encargos e de 
capital próprio, teoricamente deveria estar relacionado positivamente à ren-
tabilidade (Trade-off Theory), até certo ponto, por promover a alavancagem 
financeira do resultado, o que contribuiria para a formação de maiores lucros 
excedentes para serem distribuídos aos acionistas ou retidos pela empresa. 

Considerações Finais

O objetivo deste trabalho foi identificar se os indicadores de distribuição da 
riqueza agrupam-se entre si e com indicadores das empresas relacionados à renta-
bilidade, à estrutura de capital, ao endividamento e à liquidez, formando grupos de 
variáveis que “caminham juntas” ou dimensões latentes que se correlacionam com 
variáveis interdependentes. Para tanto, utilizou-se a análise fatorial. 

Na aplicação da análise fatorial, após aplicação dos testes, foram selecio-
nados os fatores “Relação Capital-Trabalho”; “Valor Adicionado”; “Carga Tributária”; 
“Eficiência Operacional” e “Alavancagem”, que são indicadores latentes que podem 
ser transformados em novos indicadores para cada uma das 193 empresas constan-
tes na amostra.

Verificou-se que os três primeiros fatores se destacaram por envolver inter-
-relações entre os agentes econômicos na forma de riqueza apropriada, favorecendo 
o agrupamento dessas variáveis dentro do que se chamou de dimensões latentes.

Verificou-se, também, que esta análise auxilia na compreensão e até mes-
mo na projeção de uma análise de padrões distributivos da riqueza, uma vez que 
evidencia quais variáveis são mais associadas entre si e estão diretamente ligadas 
aos construtos. Por exemplo, um cenário de elevação da riqueza distribuída aos acio-
nistas poderia estar marcado, concomitantemente, com a redução da distribuição da 
riqueza aos trabalhadores. Ou, também, como um cenário de endividamento acentua-
do poderia impactar, de alguma forma, a carga tributária que, nos estudos brasileiros 
envolvendo a DVA, normalmente representa a maior destinação do valor adicionado. 

Uma contribuição prática deste estudo é a proposição de um diálogo inter-
disciplinar entre as ciências contábeis e o desenvolvimento econômico e social. As 
informações fornecidas pelas demonstrações contábeis são de interesse de vários 
usuários, inclusive da sociedade como um todo. No entanto, poucas são utilizadas 
para consultas de âmbito social e no âmbito macroeconômico. Apesar de, geralmen-
te, possuírem enfoque voltado para os detentores do capital (credores e acionistas), 
as autoridades contábeis no Brasil incentivam fortemente a divulgação de informa-
ções de natureza social e ambiental, na perspectiva do Balanço Social (Pinto; Ribeiro, 
2004). Portanto, aqui se abre espaço para estender as possibilidades de pesquisa e 
as abordagens empíricas que permitem confrontar a teoria com evidências empíricas, 
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especialmente abordagens que tratam das condições necessárias ao alcance do de-
senvolvimento econômico, fundamentadas nas relações socioeconômicas.

Para estudos futuros, sugere-se a adoção dos indicadores latentes (fatores) 
extraídos aqui como variáveis explicativas de algum fenômeno, aplicando técnicas de 
regressão ou outro modelo econométrico. Por exemplo, partindo da perspectiva de 
que as firmas são agentes impulsionadores do desenvolvimento econômico, algum 
estudo poderia verificar como o fator “relação capital-trabalho” extraído influencia ou-
tros aspectos de sucesso das firmas, que tangenciam o desenvolvimento econômico 
e social, como inovação, pesquisa e desenvolvimento, sustentabilidade e implemen-
tação de projetos sociais. Esses fatores poderiam ser melhores representantes de 
fenômenos quando comparados às variáveis originais, além de eliminar eventuais 
problemas de multicolineariedade (pela rotação varimax, que extrai fatores não cor-
relacionados).
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Capítulo 7
O desenvolvimento financeiro 

contribui para a redução da economia 
informal no Brasil?

Luciana Maria da Costa Cordeiro
Tânia Marta Maia Fialho

João Guilherme Magalhães-Timótio

Introdução 

A economia informal pode ser vista como um subproduto da pobreza e do 
subdesenvolvimento, tendo ocupado papel de destaque nas discussões socioeconô-
micas contemporâneas. Tornando-se uma parte estrutural, surge, em muitos países, 
como uma resposta à falta de oportunidades de trabalho formal e à precariedade das 
condições socioeconômicas (Portes, 2010).

No campo acadêmico, o termo “economia informal” foi criado por Keith Hart, 
em 1973, em um estudo sobre o trabalho informal em Gana. Hart (1973) pontuou que 
a economia informal desempenhava atribuição crucial na provisão de empregos e de 
renda para a população mais pobre (Hart, 1973). Desde então, o conceito foi incorpo-
rado a diversos estudos para se referir a uma gama de atividades que estão fora do 
alcance da regulamentação e tributação do Estado.

Nesse contexto, sabe-se que a economia informal desempenha papel signi-
ficativo nas economias em desenvolvimento ao redor do mundo, e o Brasil não é uma 
exceção a esta realidade (Jutting; Laiglesia, 2009). A fração não declarada da econo-
mia brasileira, que evita a tributação e a regulamentação, tem implicações severas 
para o bem-estar dos trabalhadores, a distribuição de renda e a eficiência econômica 
geral (Medina; Schneider, 2018).

Ressalta-se que uma característica da economia informal brasileira é a diver-
sidade de suas operações, abrangendo uma variedade de setores, desde o comércio 
de rua e serviços domésticos até a agricultura familiar e a construção civil. Essas ati-
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vidades são, muitas vezes, caracterizadas por baixos salários, condições de trabalho 
precárias e falta de direitos trabalhistas e de proteção social (Bonnet; Vanek; Chen, 
2019; ILO – International Labour Office, 2018).

O desenvolvimento financeiro pode ser definido como a melhoria e o pro-
gresso de um país quanto às instituições financeiras, aos mercados e à infraestrutura, 
que tornam o sistema financeiro mais eficaz em atender às necessidades dos seus 
cidadãos e do setor empresarial (Svirydzenka, 2016). Sabe-se que as discussões 
sobre as conexões entre desenvolvimento financeiro e a sociedade não são novas. 
Em uma obra seminal sobre o assunto, denominada “Lombard Street: A Description 
of the Money Market”, publicada em 1873, por Walter Bagehot, o papel do sistema fi-
nanceiro como emprestador último de recursos já era discutido para o contexto inglês 
(Bagehot, 1873).

Bagehot (1873) argumenta que, em tempos de crise financeira, quando há 
uma corrida generalizada aos bancos, o banco central deve emprestar capital, livre-
mente, para os bancos solventes, a uma taxa de juros alta, mas com liquidez insu-
ficiente. O objetivo dessa política seria prevenir o colapso do sistema bancário, pre-
servando a estabilidade financeira. O autor também destaca o papel das instituições 
financeiras(como bancos) na provisão de liquidez para a economia. Ele defende que 
essas instituições são essenciais para o funcionamento adequado da economia, pois 
facilitam o fluxo de capital entre investidores e empresas, permitindo, a essas últimas, 
financiar novos projetos e expansões. Isso, por sua vez, leva ao crescimento econô-
mico (Bagehot, 1873).

No entanto, cabe destacar a existência de duas visões antagônicas sobre o 
papel dos sistemas financeiros em uma economia. A esse respeito, há autores que 
defendem a neutralidade, ou seja, que as instituições e os mercados atuem como 
meros intermediadores de recursos na sociedade, e, por outro lado, há aqueles que 
defendem a ideia da não neutralidade dos sistemas, ou seja,  que as instituições e 
os mercados possam gerar variações positivas no produto e nas demais variáveis, 
como emprego e renda, de modo que contribuam, de alguma forma, para a redução 
da pobreza e das desigualdades.

Fisher (2006) e Friedman (2017) sustentam a visão de neutralidade da moe-
da e, consequentemente, do sistema financeiro, argumentando que as alterações no 
fornecimento de moeda não têm efeitos reais sobre a economia, bem como as institui-
ções financeiras, que atuam como meras intermediárias, com pouca ou nenhuma in-
fluência direta no crescimento econômico. Friedman (2017) argumenta que a principal 
função do sistema financeiro é facilitar as trocas, e que as alterações na quantidade 
de dinheiro não afetariam a economia real a longo prazo, a não ser pelo nível de 
preços. Também pontua que uma expansão na oferta de dinheiro resultaria, simples-
mente, em uma proporcional inflação de preços, sem alterar variáveis reais como a 
produção ou o emprego. Ainda, de acordo com Fisher (1911, ed. 2006), as mudanças 
na quantidade de dinheiro afetam, proporcionalmente, o nível de preços, sem alterar 
outras variáveis reais da economia.

Robert Lucas Jr. (1972) também segue a linha que defende a neutralidade 
da moeda. Com a sua teoria das expectativas racionais, contribuiu para a visão de 
que as políticas monetárias previsíveis não têm efeito sobre a economia real, já que 
os agentes econômicos se ajustariam antecipadamente a essas políticas, de modo 
que, em um mundo com expectativas racionais, a política monetária sistemática será 
totalmente antecipada, e as flutuações na oferta de dinheiro não terão efeito real so-
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bre a economia (Lucas Jr., 1972). Todavia, há diversos autores que defendem a não 
neutralidade da moeda e o papel relevante dos sistemas financeiros em seu poder de 
afetar variáveis reais na economia. Essa ideia é central em várias escolas de pensa-
mento, como na economia keynesiana e na teoria do desenvolvimento econômico de 
Schumpeter (1934).

John Maynard Keynes, em sua obra “A Teoria Geral do Emprego, do Juro e 
da Moeda” (2017), questionou a visão clássica de neutralidade da moeda, argumen-
tando que a demanda por dinheiro desempenha um papel fundamental na determi-
nação do nível de emprego e de produção na economia. Keynes (2017) introduziu o 
conceito de preferência pela liquidez para explicar porquê os indivíduos podem reter 
dinheiro mesmo em face de taxas de juros positivas, levando à possibilidade de de-
semprego involuntário e subutilização de recursos na economia.

Segundo Joseph Schumpeter (1934), o crédito é a peça central do processo 
de desenvolvimento econômico. Para o autor, o crédito não é apenas um mecanis-
mo de transferência de recursos existentes, mas um meio pelo qual novos recursos 
são criados para financiar a inovação e o desenvolvimento empresarial (Schumpe-
ter, 1934). A visão de Schumpeter (1934) desafia a noção clássica e neoclássica de 
neutralidade da moeda e do crédito e enfatiza a importância do sistema financeiro no 
processo de desenvolvimento econômico. Em seu entender, o sistema financeiro não 
é apenas um intermediário passivo, mas um agente ativo e fundamental na promoção 
da inovação e do crescimento econômico.

King e Levine (1993) forneceram evidências empíricas de que o desenvolvi-
mento financeiro pode impulsionar o crescimento econômico, dando crédito à teoria 
de Schumpeter (1934). Mais especificamente, eles descobriram que os países com 
níveis mais altos de desenvolvimento financeiro tendiam a experimentar taxas mais 
altas de crescimento econômico. Além disso, eles encontraram evidências de que o 
desenvolvimento financeiro antecede o crescimento econômico, sugerindo uma re-
lação causal do desenvolvimento financeiro para o crescimento econômico. Levine 
(1997) fornece uma revisão abrangente de várias visões teóricas e empíricas sobre 
o papel do desenvolvimento financeiro no crescimento econômico. O autor apresen-
ta alguns mecanismos pelos quais os sistemas financeiros influenciam nas variáveis 
econômicas. São eles: a) alocação eficiente de recursos, com o direcionamento do 
capital para onde pode ser mais produtivo; b) facilitação das trocas; c) gestão de 
riscos; e d) mobilização de poupança, transformando as reservas individuais em in-
vestimentos produtivos.

No entanto, Levine (1997) enfatiza que, apesar de existir um vínculo claro 
entre o desenvolvimento financeiro e o crescimento econômico, a natureza precisa 
desse vínculo e os mecanismos subjacentes ainda são objeto de debate. Ele argu-
menta que a compreensão dos detalhes desses mecanismos é fundamental para a 
formulação de políticas eficazes para promover o crescimento econômico. Vale res-
saltar que a relação entre o desenvolvimento do sistema financeiro e o crescimento 
econômico é intrincada e nem sempre positiva. 

Como observou Stiglitz (2010), o sistema financeiro pode contribuir para o 
crescimento econômico, mas, sob certas condições, também pode prejudicá-lo. De 
modo que o desenvolvimento de um sistema financeiro robusto, resiliente e bem re-
gulamentado é, portanto, fundamental para o crescimento econômico sustentado. Sti-
glitz (2010) argumenta ainda que, enquanto um sistema financeiro bem estruturado 

Parte 2 | Os desafios da desigualdade econômica



98      					                 Caminhos do desenvolvimento| Volume 2

pode ser benéfico para a economia, um sistema financeiro mal regulamentado e ex-
cessivamente complexo pode ser, extremamente, prejudicial.

Nesse contexto, este capítulo propõe-se a explorar a questão: o desenvol-
vimento financeiro contribui para a redução da economia informal no Brasil? Para a 
análise empírica deste estudo, foram utilizados dois índices de referência global: o Fi-
nancial Development Index (FDI) do Fundo Monetário Internacional (FMI), que mede 
o desenvolvimento financeiro de um país, e o Multiple indicators multiple causes mo-
del-based (MIMIC) do Banco Mundial que estima a proporção da economia informal 
em relação ao Produto Interno Bruto (PIB).

O objetivo deste estudo é contribuir para o entendimento da complexa rela-
ção entre o desenvolvimento financeiro e a economia informal, especificamente no 
contexto brasileiro. 

Acredita-se que essa pesquisa fornecerá insights úteis para políticos, para 
formuladores de políticas e para pesquisadores interessados no desenvolvimento fi-
nanceiro e na redução da economia informal. A fim de melhor apresentar os resulta-
dos do presente estudo, este capítulo está organizado da seguinte forma: a próxima 
seção revisa a literatura teórica e empírica sobre o tema; a terceira seção explica a 
metodologia empregada no estudo; a quarta seção apresenta a análise dos resulta-
dos e a seção final conclui com um resumo dos principais achados e das sugestões 
para pesquisas futuras.

A economia informal

A economia informal, também chamada de economia subterrânea ou econo-
mia não estruturada, é uma parte significativa da atividade econômica global. Embora 
a economia informal seja, muitas vezes, associada a práticas econômicas ilegais, a 
maioria das atividades informais são legais em si, mas ocorrem fora do quadro regula-
tório formal (Chen, 2007). Importante pontuar que Hart (1973) foi um dos primeiros a 
usar o termo “economia informal”, o qual ele definiu como um conjunto de atividades 
econômicas que estão, em grande parte, não regulamentadas pelo Estado. Desde en-
tão, o conceito foi expandido e refinado para abranger uma variedade de atividades, 
desde vendedores ambulantes e trabalho doméstico não remunerado até atividades 
ilegais, como tráfico de drogas.

Observa-se que a economia informal é, muitas vezes, vista como um sinto-
ma de falhas estruturais na economia formal. A burocracia excessiva e as barreiras à 
entrada no mercado formal incentivam muitas pessoas a voltarem-se para a economia 
informal. Além disso, pode ser a única opção para aqueles que estão excluídos do 
mercado de trabalho formal por causa de sua educação, habilidades ou status legal 
(Castells; Portes, 1989).

Feige (1990) apontou que a nebulosidade do conceito economia informal 
levou a uma agenda de pesquisa muito diversificada nesse domínio, abordando te-
mas como pobreza, subemprego, desigualdade de renda, crise da dívida e migração. 
Ainda segundo Feige (1990), entende-se, como economia informal, aquelas ativida-
des econômicas que driblam os custos e são excluídas dos benefícios e dos direitos 
incorporados nas leis e nas normas administrativas que abrangem as relações de 
propriedade, o licenciamento comercial, os contratos de trabalho, o crédito financeiro 
e os sistemas de seguridade social.
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Cabe ressaltar que a economia informal pode funcionar, para algumas pes-
soas, como um meio de obter uma renda básica (Chen; Jhabvala; Lund, 2002). No 
entanto, embora seja uma alternativa para aqueles que são excluídos – voluntária ou 
involuntariamente – do setor formal, ela apresenta vários problemas, tanto para os tra-
balhadores quanto para a sociedade. A esse respeito, destacam-se a falta de proteção 
e a ausência de direitos trabalhistas, já que muitos trabalhadores do setor informal 
não têm direito a benefícios como seguro de saúde, licença médica e aposentadoria 
(Trebilcock, 2005). Essa falta de proteção pode levar à exploração e aos abusos, bem 
como a uma maior insegurança econômica. Embora alguns trabalhadores e empre-
sários do setor informal possam ganhar bons salários, não é o que acontece com a 
maioria que enfrenta um alto grau de insegurança de renda. Isso pode contribuir para 
a pobreza e a desigualdade econômica (Jutting; Laiglesia, 2009).

Como muitas atividades informais não são declaradas ao governo, elas, mui-
tas vezes, escapam da tributação. Isso pode levar à perda de receitas fiscais significa-
tivas, dificultando o financiamento de serviços públicos e de programas sociais (Sch-
neider; Enste, 2000). Verifica-se, também, que trabalhadores e empresas do setor 
informal geralmente não têm acesso a serviços financeiros formais, como crédito e se-
guros, o que pode limitar as suas oportunidades de crescimento e de desenvolvimento 
(Ardic; Heimann; Mylenko, 2011). Portanto, a economia informal é uma realidade que 
não pode ser ignorada e que deve ser compreendida e abordada em todas as suas 
complexidades (Jutting; Laiglesia, 2009).

Desenvolvimento financeiro e sua relação com a sociedade

Conforme já exposto na introdução deste estudo, há duas vertentes sobre 
o poder de influência do sistema financeiro em uma sociedade. De um lado, encon-
tram-se os que acreditam que as instituições financeiras são meras intermediárias 
de recursos (Fisher, 1933; Friedman, 2017); de outro, os que acreditam na não neu-
tralidade das instituições e no poder do crédito em afetar, de forma significativa, as 
variáveis econômicas (Keynes, 2017; King; Levine, 1993; Schumpeter, 1934).

Schumpeter (1934) argumenta que o crédito é a peça central do processo 
de desenvolvimento econômico. Para ele, o crédito não é apenas um mecanismo de 
transferência de recursos existentes, mas um meio pelo qual novos recursos são cria-
dos para financiar a inovação e o desenvolvimento empresarial (Schumpeter, 1934). 
Ainda de acordo com o autor, os bancos têm o poder de criar crédito. Esse crédito, em 
seguida, permite que os empreendedores realizem investimentos que, de outra forma, 
não seriam possíveis, uma vez que eles podem não ter acesso a recursos financeiros 
suficientes.

Esse processo, em que o crédito possibilita a implementação de novas com-
binações produtivas, leva a uma “destruição criativa”, que é a força motriz do cres-
cimento econômico. Observa-se que a visão de Schumpeter (1934) desafia a noção 
clássica e neoclássica de neutralidade da moeda e do crédito e enfatiza a importância 
do sistema financeiro no processo de desenvolvimento econômico. Na visão do autor, 
o sistema financeiro não é apenas um intermediário passivo, mas um agente ativo e 
fundamental na promoção da inovação e do crescimento econômico.

Para Keynes (2017), o sistema financeiro pode amplificar as flutuações eco-
nômicas através do que ele chama de “efeito multiplicador”. Variações no investimento 
podem levar a variações multiplicadas no nível de renda e de emprego, devido à 
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interação entre consumo, poupança e investimento. Neste sentido, o sistema finan-
ceiro e a oferta de crédito têm um papel crucial na determinação do nível de atividade 
econômica (Keynes, 2017).

Historicamente, o sistema financeiro tem desempenhado papel de destaque 
na facilitação do comércio, investimento e desenvolvimento econômico. Na economia 
moderna, o sistema financeiro – composto por bancos, bolsas de valores, segurado-
ras e outros intermediários financeiros – permite a mobilização de poupanças, facilita 
transações, gerencia riscos e fornece informações sobre oportunidades de investi-
mento (Mishkin, 2007). 

Para Minsky (1986, 1977), o sistema financeiro não é neutro, mas desempe-
nha um papel ativo e potencialmente desestabilizador na economia. Sua teoria tem 
implicações importantes para a política econômica, sugerindo que a regulação finan-
ceira e a política monetária devem ser usadas para prevenir o acúmulo excessivo de 
dívida e manter a estabilidade do sistema financeiro (Minsky, 1986, 1977).

O sistema financeiro tem um papel importante na sociedade ao facilitar a 
distribuição de risco e a mobilização de poupança para o investimento produtivo. As 
instituições financeiras, através da diversificação e da gestão de risco, permitem que 
as empresas e os indivíduos compartilhem e gerenciem os riscos econômicos, o que, 
por sua vez, incentiva mais investimento e atividade econômica (Allen; Santomero, 
1997). Além disso, destaca-se a relevância do sistema financeiro na promoção da 
inclusão financeira, que é um fator-chave para o desenvolvimento econômico e social. 
A inclusão financeira – que se refere à capacidade dos indivíduos e das empresas de 
acessar produtos e serviços financeiros de maneira acessível e justa – é fundamental 
para promover o empreendedorismo, aliviar a pobreza, e impulsionar o crescimento 
econômico (Demirgüç-Kunt et al., 2015; Demirgüç-Kunt; Singer, 2017).

No entanto, é importante ponderar que o sistema financeiro também pode 
contribuir para a desigualdade econômica e social quando mal regulado ou quando 
conduz a uma alocação ineficiente de recursos. A crise financeira de 2007-2008 é um 
exemplo de como a falta de regulação adequada e a tomada excessiva de riscos pelo 
sistema financeiro podem levar a sérias consequências econômicas e sociais (Stiglitz, 
2010).

Abordagem metodológica

Os dados utilizados neste estudo são secundários e foram coletados em ba-
ses do Fundo Monetário Internacional (FMI), do Banco Mundial e do Banco Central 
do Brasil (Bacen). Caracterizam-se como séries temporais, variando do ano de 1993 
até o ano de 2018. O Stata 16 foi o software usado para estimativas. Utilizou-se a 
variável MIMIC (Estimativas baseadas em modelos de múltiplas causas – MIMIC) de 
indicadores múltiplos de produção econômica informal (% do PIB oficial) como variá-
vel dependente para representar a economia informal no Brasil. Seus dados foram 
coletados no Informal Economy Database do Banco Mundial (World Bank, 2021). As 
estimativas do MIMIC capturam tanto o nível de emprego quanto a produtividade no 
setor informal (Elgin et al., 2021).

Como variável explicativa, o estudo utilizou o Índice de Desenvolvimento 
Financeiro (Financial Development Index – FDI) disponibilizado pelo FMI. O FDI foi 
desenvolvido por Svirydzenka (2016) para o FMI e é uma medida que busca oferecer 
uma avaliação abrangente e multifacetada do desenvolvimento financeiro de um país.

Parte 2 | Os desafios da desigualdade econômica



Caminhos do desenvolvimento| Volume 2	                                                                                              101

O FDI é construído a partir de múltiplas variáveis que representam diferen-
tes aspectos do sistema financeiro. Essas variáveis podem incluir, por exemplo, o 
tamanho dos mercados financeiros em relação ao PIB, o nível de intermediários fi-
nanceiros, a qualidade das instituições financeiras e os padrões regulatórios. Ele é 
normalizado para variar de 0 a 1, em que 0 indica o menor nível de desenvolvimento 
financeiro e 1 indica o mais alto nível (Svirydzenka, 2016).

A variável de controle utilizada no estudo é caracterizada pelo Produto In-
terno Bruto (PIB) do Brasil em valores correntes e em moeda nacional (BRL). Ela foi 
coletada diretamente do Sistema Gerenciador de Séries Temporais (SGS) do Ban-
co Central do Brasil (Bacen). Especificamente, é identificada pelo código 1207 na 
base de dados (Bacen, 202317). Vale ressaltar que, antes da operacionalização das 
variáveis com vistas a responder ao problema de pesquisa colocado, essas foram 
transformadas em seus respectivos logaritmos naturais (modelo log-log). Com isso, 
espera-se que os coeficientes de regressão representem elasticidades, permitindo 
uma compreensão mais intuitiva das relações evidenciadas (Kennedy, 2008).

A princípio, foi estimada uma regressão de Mínimos Quadrados Ordinários 
(MQO), pela qual foram constatados problemas de autocorrelação serial e heteroce-
dasticidade, invalidando o modelo para análise. Esses problemas podem distorcer os 
erros padrão em uma regressão, levando a inferências errôneas sobre a significância 
dos coeficientes da regressão (Wooldridge, 2015). Isso pode ser, especialmente, pro-
blemático em séries temporais econômicas, nas quais, geralmente, há autocorrelação 
e heterocedasticidade. Com isso, recorreu-se ao modelo de regressão Newey-West.

O modelo de regressão Newey-West é uma abordagem para lidar com a 
heterocedasticidade e a autocorrelação nos resíduos de um modelo de regressão. É 
comum em estudos com séries temporais econômicas e financeiras que possuem ca-
racterísticas específicas de correlação serial e volatilidade ao longo do tempo (Newey; 
West, 2014). Nesse sentido, Newey e West (2014) propuseram uma solução para 
esses problemas fornecendo uma maneira de estimar, consistentemente, os erros 
padrão na presença dessas complicações. O procedimento produz uma estimativa 
da matriz de variância-covariância dos coeficientes de regressão que é consistente 
na presença de autocorrelação e heterocedasticidade condicionalmente. Em resumo, 
o procedimento fornece uma maneira confiável de obter estimativas de erros padrão 
robustos na presença de autocorrelação e heterocedasticidade. 

Um ponto importante para o modelo de regressão de Newey-West é a se-
leção adequada do número de defasagens a ser incluído na estimativa. Como regra 
geral, se são “n” observações, deve ser “n^(1/4)”. Neste estudo, são 26 observações. 
Isso leva a um número de 2 defasagens, que estimará a sua regressão usando o 
estimador de Newey-West, que é consistente na presença de heteroscedasticidade e 
autocorrelação de até 2 defasagens.

Assumindo que a Economia Informal (y), o Índice de Desenvolvimento Fi-
nanceiro (FDI) e o Produto Interno Bruto (PIB) são todas variáveis logarítmicas, a 
equação de regressão deste estudo ficou da seguinte forma estruturada:

17	BACEN, Banco Central do Brasil. SGS-Sistema Gerenciador de Séries Temporais. 2023. Disponível 
em: https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocali-
zarSeries. Acesso em: 10 jun. 2023.
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ln(y) = β0 + β1 * ln(FDI) + β2 * ln(PIB) + ε

Nessa equação:
•	 ln(y) é o logaritmo natural da variável dependente, Economia Informal;
•	 ln(FDI) é o logaritmo natural do Índice de Desenvolvimento Financeiro;
•	 ln(PIB) é o logaritmo natural do Produto Interno Bruto;
•	 β0, β1, e β2 são os parâmetros a serem estimados;
•	 ε é o termo de erro, que é assumido ter média zero.

Os parâmetros são geralmente estimados usando mínimos quadrados or-
dinários (MQO), mas a correção Newey-West é aplicada aos erros padrão dessas 
estimativas para corrigir qualquer heteroscedasticidade e autocorrelação presentes 
nos dados.

Resultados e análises: estimativas preliminares

Conforme exposto na seção de abordagem metodológica, a princípio, foi feita 
a estimativa a partir do método de mínimos quadrados ordinários (MQO). Em segui-
da, foram aplicados testes para verificar a adequabilidade do modelo (autocorrelação 
serial, heterocedasticidade, variáveis omitidas e normalidade dos resíduos). O teste 
Durbin-Watson foi aplicado para identificar possíveis problemas de autocorrelação. 
Com um resultado de 0.6334 (abaixo do parâmetro de 2), há indícios de autocorrela-
ção nos resíduos.

Também foi utilizado o teste de Breusch-Godfrey, para identificar possíveis 
problemas de autocorrelação. Com um p-valor de 0.0007, isto é, menor que 5%, rejei-
ta-se a hipótese nula de que não há autocorrelação serial nos resíduos.

O teste de Breusch-Pagan foi aplicado para verificar problemas de heteroce-
dasticidade nos resíduos. Com um p-valor de 0.0061, isto é, menor que 5%, rejeita-se 
a hipótese nula de que os erros têm variância constante (homoscedasticidade).

O teste White também foi utilizado com o intuito de verificar possíveis pro-
blemas de heterocedasticidade. Com um p-valor de 0.0029, isto é, menor que 5%, 
rejeita-se a hipótese nula de homoscedasticidade.

O teste RESET de Ramsey foi usado para averiguar se o modelo possui va-
riáveis omitidas. Um p-valor de 0.9639, isto é, superior a 5%, indica a não rejeição da 
hipótese nula de que o modelo possui variáveis omitidas, logo, pode-se concluir que, 
provavelmente, não existem variáveis omitidas.

Os testes Shapiro-Wilk e Jarque-Bera foram aplicados para verificar a nor-
malidade dos resíduos. Respectivamente, apresentaram p-valor de 0.37397 e p-valor 
de 0.9173, logo, indicando a não rejeição da hipótese nula de que os resíduos seguem 
uma distribuição normal.

Em resumo, o modelo parece bem especificado, sem variáveis omitidas e 
os resíduos parecem seguir uma distribuição normal. No entanto, há evidências de 
autocorrelação e heteroscedasticidade nos resíduos, indicando que a correção de 
Newey-West pode ser apropriada para obtenção de erros padrão consistentes. As 
saídas do software referentes aos testes aplicados podem ser verificadas no arquivo 
Anexo 1 do trabalho.
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Estimativa a partir do modelo de regressão de Newey-West

A Tabela 1 apresenta os resultados da estimativa do modelo de regressão de 
Newey-West aplicada aos dados do estudo.

Tabela 1 – Regressão Newey-West

Fonte: elaborado pelos autores.

Índice de Desenvolvimento Financeiro (FDI): O coeficiente estimado é 
-0.1389 e é, estatisticamente, significativo no nível de 1% (P>|t|=0.000). Isso indica 
que um aumento de 1% no desenvolvimento financeiro está associado, em média, a 
uma diminuição de 0.139% da economia informal, mantendo-se o resto constante. 
Portanto, o desenvolvimento financeiro parece ter um efeito negativo na economia 
informal.

Produto Interno Bruto (PIB): O coeficiente estimado é 0.0023 e não é, esta-
tisticamente, significativo (P>|t|=0.381). Isso sugere que, mantendo-se todo o resto 
constante, um aumento de 1% no PIB está associado, em média, a um aumento de 
0.0023% na economia informal. No entanto, essa relação não é, estatisticamente, 
significativa. Portanto, não é possível afirmar, com confiança, que existe uma relação 
entre o PIB e a economia informal.

Constante: O coeficiente estimado é 1.5246 e é, estatisticamente, significa-
tivo no nível de 1% (P>|t|=0.000). Essa é a estimativa do logaritmo do valor esperado 
de y (Economia Informal) quando FDI (Índice de Desenvolvimento Financeiro) e PIB 
(Produto Interno Bruto) são ambos iguais a zero. Como isso é pouco provável na prá-
tica, a constante não tem muita interpretação útil aqui.

A estatística F e o seu p-valor correspondente são usados para testar a hipó-
tese nula de que todos os coeficientes de regressão (exceto a constante) são iguais 
a zero, contra a hipótese alternativa de que pelo menos um coeficiente é diferente de 
zero. Neste caso, o valor F é de 16.19 e o p-valor correspondente é menor que 0.0000. 
Como o p-valor é menor do que o nível de significância convencional de 0.05, rejei-
ta-se a hipótese nula. Isso significa que existem evidências suficientes para concluir 
que pelo menos um dos coeficientes (FDI, PIB) é, estatisticamente, diferente de zero.

Em resumo, isso indica que o modelo de regressão como um todo é, esta-
tisticamente, significativo e explica uma parte significativa da variância na variável 
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dependente “y”. Ou seja, com base nesse resultado, há evidências suficientes para 
afirmar que o modelo é útil para explicar a variabilidade em “y” – pelo menos uma das 
variáveis independentes (FDI, PIB) está associada a “y”.

Discussões sobre os resultados

Explorando a relação entre o desenvolvimento financeiro e a economia in-
formal, à luz da literatura acadêmica, iniciou-se esta exposição pela noção de não 
neutralidade do sistema financeiro, defendida por Keynes (2017), Schumpeter (1934), 
Minsky (1986) e outros. Esses autores argumentaram que o sistema financeiro não é, 
simplesmente, um intermediário passivo, mas desempenha um papel ativo e influente 
na economia real.

Nesse contexto, a relação negativa significativa encontrada entre o Índice 
de Desenvolvimento Financeiro e a Economia Informal faz sentido. À medida que o 
sistema financeiro torna-se mais desenvolvido, ele pode desempenhar um papel mais 
eficaz na mobilização de poupanças e direcionamento de fundos para investimentos 
produtivos, como argumentado por Keynes (2017) e Schumpeter (1934). Isso poderia 
resultar em um maior crescimento econômico formal, reduzindo a necessidade de 
atividades econômicas informais.

De acordo com Schumpeter (1934), a inovação financeira – que é mais pro-
vável em um sistema financeiro mais desenvolvido – pode desempenhar um papel 
crucial no financiamento de novos empreendimentos e na promoção do progresso 
econômico. Ao mesmo tempo, uma maior inclusão financeira, que também é um as-
pecto do desenvolvimento financeiro, pode permitir que mais pessoas e empresas 
acessem serviços financeiros formais, reduzindo a necessidade de recorrer a fontes 
de financiamento informais.

Em conclusão, a descoberta de uma relação negativa entre o desenvolvi-
mento financeiro e a economia informal está alinhada com a visão de não neutralidade 
do sistema financeiro. Isso sugere que o desenvolvimento do sistema financeiro pode 
ter implicações importantes para a estrutura da economia, incluindo o tamanho do 
setor informal.

Considerações finais

O presente trabalho buscou investigar o papel do desenvolvimento financeiro 
na redução da economia informal no Brasil. Sendo a economia informal vista como um 
subproduto da pobreza e do subdesenvolvimento, ela desempenha um papel signifi-
cativo nas economias em desenvolvimento. No Brasil, a economia informal é diversifi-
cada e caracterizada por baixos salários, más condições de trabalho, falta de direitos 
trabalhistas e de proteção social. O desenvolvimento financeiro, que se refere ao apri-
moramento e progresso das instituições financeiras, dos mercados e da infraestrutura 
de um país, foi identificado como um fator chave na redução da economia informal.

Os resultados deste estudo sugerem que o desenvolvimento financeiro pode 
ajudar a reduzir a economia informal no Brasil e, consequentemente, pode melhorar o 
bem-estar dos trabalhadores, a distribuição de renda e a eficiência econômica geral. 
No entanto, é importante notar que o desenvolvimento financeiro, por si só, não é su-
ficiente para erradicar a economia informal. É necessário um conjunto abrangente de 
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políticas que abordem as suas causas subjacentes, como a pobreza, a desigualdade 
e a falta de oportunidades econômicas.

Além disso, o desenvolvimento financeiro deve ser acompanhado de refor-
mas institucionais e políticas promotoras de inclusão financeira. Isso inclui a promo-
ção de uma maior acessibilidade aos serviços financeiros – especialmente para os 
grupos mais vulneráveis da sociedade – e a implementação de regulamentações que 
protejam os direitos dos consumidores e promovam a transparência e a responsabili-
dade no setor financeiro.

Este estudo contribui para a literatura existente ao destacar o papel do de-
senvolvimento financeiro na redução da economia informal. No entanto, mais pesqui-
sas são necessárias para entender melhor a relação entre o desenvolvimento finan-
ceiro e a economia informal, bem como para identificar as políticas e práticas mais 
eficazes para promover a inclusão financeira e a formalização da economia.

Em conclusão, o desenvolvimento financeiro tem o potencial de desempe-
nhar um papel significativo na redução da economia informal no Brasil. No entanto, 
para que isso seja alcançado, é necessário um compromisso político e social para 
promover a inclusão financeira, a igualdade de oportunidades e a justiça social. A 
erradicação da economia informal não é apenas uma questão de desenvolvimento 
econômico, mas, também, uma questão de direitos humanos e justiça social. Portan-
to, é imperativo que o desenvolvimento financeiro seja orientado para a promoção do 
bem-estar humano e da justiça social, e não apenas para o crescimento econômico.
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Capítulo 8
O papel estatal na promoção 

do desenvolvimento econômico e 
social por meio dos investimentos em 

inovação 

Mário Júnior Teles Machado

Introdução

O investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D) é um dos principais 
fatores de sucesso em longo prazo nas empresas, particularmente na indústria, pois 
possibilita o desenvolvimento de novos produtos demandados por um mercado em 
constante mutação. Além disso, favorece a diferenciação, criando vantagem compe-
titiva sustentável frente à concorrência. Esse cenário positivo impulsiona o desen-
volvimento econômico e social do país, uma vez que contribui para o progresso do 
bem-estar econômico e social.

Na visão de Guimarães e Mattos (2005), as empresas que investem em P&D 
tendem a ser mais sólidas, gerando retorno positivo para a empresa e contribuindo 
para o desenvolvimento do país. Dessa forma, a capacidade estatal na promoção de 
avanços tecnológicos advindos de P&D é crucial para o avanço tecnológico do país, 
posição que contrasta com a ideia neoliberal que quis colocar o Estado em uma po-
sição estrita de regulação e não interferência. Segundo Mazzucato (2014), o estado 
não deve ter um papel passivo na economia e pode impulsionar inovação e direcionar 
recursos para setores estratégicos, em um papel de norteador da economia em prol 
de objetivos específicos de desenvolvimento.

Portanto, partindo da ciência da relevância do Estado na P&D, seja em finan-
ciamento, subvenção ou atuação direta, atuando como Estado empreendedor, e tam-
bém da importância da P&D para a competitividade das empresas e desenvolvimento 
socioeconômico nacional, este ensaio busca analisar a literatura sobre inovação tec-
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nológica e discorrer sobre as formas de atuação do Estado brasileiro em alguns dos 
seus mecanismos de promoção da P&D, em empresas privadas, o que se reflete no 
arranjo institucional em prol da evolução dos índices de bem-estar econômico e social 
dos brasileiros.

A Importância da Inovação Tecnológica

Promover o investimento em P&D aumenta o capital físico, traz diversificação 
em produtos e serviços, gera novas habilidades e atitudes, além de originar conheci-
mento. Todos esses benefícios reunidos contribuem para acelerar o crescimento eco-
nômico da empresa e o desenvolvimento do país. Por isso, é primordial que haja insti-
tuições que tenham como fim o fomento ao investimento em P&D (Arbix et al., 2012).

A tecnologia é um dos principais geradores de vantagem competitiva para a 
empresa. Conforme Mattos e Guimarães (2005, p. 18), “Como mostram vários estu-
dos, as empresas que investem e aplicam em novas tecnologias tendem a ter situa-
ção financeira mais sólida do que as que não o fazem”.

Dessa maneira, a inovação é essencial para empresas que querem se desta-
car no mercado cada vez mais competitivo. Elas devem inovar constantemente, pois, 
se não o fizerem, os concorrentes farão e tomarão parte de seu mercado. Um fabri-
cante que não seja capaz de se mover rapidamente e se antecipar aos adversários 
está seriamente comprometido (Baxter, 2006).

Para Calvosa (2010, p. 25), “Inovação tecnológica envolve o desenvolvimen-
to e a introdução de ferramentas derivadas do conhecimento humano situacional, 
artefatos e artifícios pelos quais pessoas e organizações podem melhorar e interagir 
com seu ambiente”. Consoante o autor, as inovações podem se apresentar das se-
guintes formas: novo processo produtivo ou alteração no processo existente; modifi-
cações no produto existente ou a substituição de um modelo por outro; introdução de 
novos produtos integrados verticalmente aos existentes; introdução de novos produ-
tos que exigem novas tecnologias para a empresa; e reconfiguração do sistema de 
gerenciamento, políticas e procedimentos que conduzam a estratégia e o funciona-
mento operacional do empreendimento.

A inovação tecnológica tem duas etapas. A primeira delas é a geração da 
ideia ou invenção; já a segunda é a comercialização do produto da primeira etapa, ou 
seja, da invenção. Segundo o modelo linear, que descreve o processo de inovação, 
as etapas do ciclo de inovação são: pesquisa básica, pesquisa aplicada, geração da 
ideia, desenvolvimento do produto ou processo, entrada no mercado (Mattos; Guima-
rães, 2005). O risco deve ser bem gerenciado quando se trata de inovações. Por isso, 
a gerência deve estar atenta para o estabelecimento de metas e o abandono da ideia 
tão logo seja verificado que será impossível o atingimento das metas estabelecidas 
(Baxter, 2006). 

As decisões sobre investimento em inovação são diretamente ligadas à 
expectativa de retorno financeiro em longo prazo, mesmo com toda a subjetividade 
dessa aposta, visto que é sabido que esse retorno é incerto. Assim, somente a pers-
pectiva de lucros justifica o investimento em P&D, dado que a grande carência de 
investimentos nessa atividade advém da incerteza associada a atividades de inova-
ção. Além disso, há o fato de que o conhecimento gerado pelas atividades de P&D se 
incorpora ao capital humano, fato que torna o investimento no componente humano 
responsável por boa parte do capital requerido por essa atividade. 
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 De acordo com Paula (2011, p. 10), “[...] pode-se distinguir quatro fases do 
processo de inovação: semente (concepção da ideia), start-up (início do processo ino-
vativo), crescimento inicial (estágio inicial de expansão) e crescimento sustentado (es-
tágio de consolidação)”. O financiamento externo, proveniente de bancos, por exem-
plo, costuma focar nas últimas etapas devido à causa do menor nível de incerteza. 
Com isso, as pequenas empresas saem prejudicadas, pois o financiamento externo é 
a principal fonte de recurso para projetos de inovação, enquanto as grandes compa-
nhias têm outras fontes e a possibilidade de optar pelo autofinanciamento. Segundo 
Peter Ducker (1987), citado por Baxter (2006, p. 2), “existem apenas duas funções 
importantes nos negócios: marketing e inovação – tudo o mais é custo”.

O desenvolvimento de novos produtos requer pesquisa, planejamento cui-
dadoso, controle meticuloso e o uso de métodos sistemáticos que exigem uma abor-
dagem interdisciplinar. Esse enlace entre ciências sociais, tecnologia e arte aplicada, 
apesar de ser tarefa árdua, deve ser buscado a fim de se alcançar um processo 
inovativo efetivo (Baxter, 2006).

Além do investimento inicial de uma estrutura de P&D, é necessário o cons-
tante fluxo de recursos para essa atividade a fim de se obter o crescimento sustentado 
da empresa. Nesse caso, investir mal é pior do que não investir. Sendo assim, o setor 
de P&D da empresa deve ser bem administrado, pois é sempre muito cobrado por 
resultados, haja vista a grande soma de capital que consome (Figueiredo; Barros; 
Conceição, 2012).

O período de crise costuma ser marcado pela contenção de gastos, dado 
que é quando os investimentos em P&D mais diminuem e podem ser vistos como 
desperdício ou como uma aposta em um “jogo de azar”, haja vista a incerteza ineren-
te à atividade. Entretanto, esse investimento em P&D deve ser encarado como uma 
“apólice de seguro” que pode ser utilizada exatamente nesses momentos de crise, 
pois essa atividade garante a formação de talentos e o desenvolvimento de um co-
nhecimento imprescindível na adaptação da empresa ao meio externo e na superação 
das turbulências. Da mesma forma que em uma empresa, os investimentos de um 
país em ciência e tecnologia (C&T) garantem a construção das bases que possibilita-
rão superar as dificuldades nas áreas de educação, saúde, transportes, energia, entre 
outros, ao mesmo tempo em que propicia a elevação de sua capacidade competitiva 
no mercado externo (Vasconcellos, 2005).

A pesquisa é uma atividade que busca a produção de conhecimento. O de-
senvolvimento é o uso sistemático desse conhecimento científico produzido com vistas 
à produção de novos produtos, sistemas ou serviços, assim como o aperfeiçoamento 
dos já existentes, além de ser a ponte entre a pesquisa e a produção. A produção de 
tecnologia pode ser feita de forma cativa, quando a empresa produz tecnologia para si 
mesma ou a adquire externamente, ou independente, quando o produto da empresa 
é a tecnologia que será comercializada aos seus clientes (Mattos; Guimarães, 2005).

A empresa inova não só porque o governo incentiva ou por alguma motiva-
ção interna. Isso ocorre, primeiramente, por causa do mercado, para poder competir 
na disputa acirrada da concorrência (Pacheco, 2011).

A P&D na empresa contemporânea se reveste de essencialidade ímpar. Tan-
to que, para Olin (1973) apud Vasconcellos (2005, p. 43), “A sobrevivência de uma 
empresa depende essencialmente do êxito que ela consiga alcançar em três diferen-
tes áreas: produção, vendas e inovação de produtos. O fracasso em qualquer dessas 
áreas não pode ser compensado pelo sucesso nas outras”. 
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O investimento em P&D tem como padrão o retorno em longo prazo. De 
acordo com Mattos e Guimarães (2005, p. 26), “A P&D é cara, tanto em quantidade 
de recursos que consome como no tempo que leva para apresentar resultados. Muito 
dinheiro e vários anos serão gastos sem a ocorrência de vendas e vários anos até que 
fluxos monetários fiquem positivos”.

Assim, o objetivo final buscado pelas empresas no desenvolvimento de no-
vas tecnologias é a criação de vantagem competitiva. Essa vantagem pode ser o 
aumento do valor do produto, por meio da melhoria da qualidade, e/ou redução dos 
custos, por meio do uso mais eficiente de materiais e mão de obra (Mattos; Guima-
rães, 2006).

O Investimento em Novas Tecnologias

A decisão do investimento em novas tecnologias deve ser cuidadosamente 
avaliada, pois a aquisição de vantagem competitiva pode não acontecer, uma vez que 
o investimento nessa atividade de alto risco pode ter seu lado ruim. Como demonstra 
Mattos e Guimarães (2005, p. 49), “O investimento pode estar além da capacidade 
de financiamento da empresa [...], pode ser arriscado por causa da incerteza da de-
manda futura e correspondentes lucros unitários [...] e pode ainda ter custos ocultos”. 

Uma característica da tecnologia é que ela pode ser transferida de um emis-
sor para um receptor. Com isso, as inovações provenientes da pesquisa científica, em 
uma universidade, podem ser transferidas para uma empresa industrial, por exemplo. 
Segundo Mattos e Guimarães, (2005, p. 57), “Patentear e autorizar o uso de inova-
ções é uma forma de as instituições de pesquisa transferirem tecnologia pronta.” Para 
Schumpeter (1934), citado por Tigre (2006, p. 72), “[...] inovação é tudo que diferencia 
e cria valor a um negócio”. Portanto, não estaria ligado necessariamente às inovações 
tecnológicas, não obstante ser evidente a sua contribuição.

Com a estabilidade econômica e a abertura comercial, as empresas brasilei-
ras se depararam com duas novas perspectivas. Por um lado, sentiram-se mais esti-
muladas a investir em pesquisa e desenvolvimento, visto que começou a ser possível 
se planejar em longo prazo, que é a perspectiva ideal para esse tipo de investimento. 
Entretanto, por outro lado, sentiram-se pressionadas a adotar esse tipo de investi-
mento se quisessem continuar no mercado, uma vez que empresas estrangeiras, que 
não passaram pelo grande período de turbulências vivido pelo Brasil, estavam com 
tecnologia avançada e produtos prontos para invadirem o mercado brasileiro. 

Fontes de Tecnologia 

Em relação à aquisição de tecnologia, uma das principais decisões a ser 
tomada é o quanto e como a empresa vai se envolver no processo de P&D. Mattos e 
Guimarães (2005), sobre opções de aquisição de tecnologia, afirmam que há basica-
mente três:

(a) Fontes internas: a empresa tem um departamento de engenharia para o projeto de 
produtos e/ou processos e com isso faz sua própria P&D; (b) Relações de parceria: a 
empresa firma certos tipos de relações de parceria com outras organizações na aqui-
sição de tecnologia, como, por exemplo, contratação de pesquisas em universidades 
ou centros de pesquisa, aquisição de licença de tecnologia de outra organização, cria-
ção de empreendimento conjunto ou aliança estratégica e fusão ou aquisição com/de 
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outra empresa que tenha a experiência tecnológica necessária; (c) A empresa obtém 
novas tecnologias diretamente de fornecedores externos (Mattos; Guimarães, 2005, 
p. 54-55).

Grandes empresas costumam participar desde as fases iniciais do processo, 
enquanto empresas menores entram na fase final de desenvolvimento (Mattos; Gui-
marães, 2005, p. 54).

Estratégias Tecnológicas

A principal fonte de tecnologia nos países avançados são as atividades de 
P&D. Contudo, no Brasil, com algumas exceções, a indústria se utiliza de estratégias 
dependentes e imitativas para inovar (Tigre, 2006). O grau de inovação depende tam-
bém do setor de atividade da empresa. Nos produtores de commodities, os preços 
têm papel fundamental na competição, então, as inovações são concentradas em so-
luções que criem redução de custos. Nos setores tradicionais, o investimento em P&D 
é baixo, mesmo nos países desenvolvidos, e inovações frequentemente estão ligadas 
a design e adaptações a necessidades momentâneas do mercado. 

Em relação às empresas produtoras de bens duráveis, costumam ser em-
presas de grande porte. Desse modo, inovam constantemente, o que é explicado 
pela concorrência acirrada desse setor em que a principal vantagem competitiva é a 
diferenciação. Nos setores difusores de progresso técnico, como não poderia deixar 
de ser em um setor produtor de bens de capital, o investimento em P&D é maciço e 
há uma forte relação entre os produtores de tecnologia e os usuários, a fim de que as 
necessidades específicas sejam atendidas (Tigre, 2006).

Propriedade Intelectual 
       
Na discussão do desenvolvimento de novas tecnologias, um fator muito re-

levante é a proteção da propriedade intelectual. Uma das maiores motivações para 
inovadores é poder proteger e desfrutar dos benefícios do fluxo de renda resultante da 
inovação (Mattos e Guimarães, 2005).

A propriedade intelectual, segundo Tigre (2006, p.112), “[...] é essencialmen-
te um direito, outorgado pelo Estado por meio de leis específicas, por um prazo de-
terminado. Permite a seu detentor excluir terceiros de sua comercialização”. Em vista 
disso, grandes avanços foram realizados no nosso país no que diz respeito à proteção 
da propriedade intelectual. O acordo sobre aspectos dos direitos de propriedade inte-
lectual relacionados ao comércio, que foi assinado em 1994, no Uruguai, e ratificado 
pelo Brasil, facultava aos países em desenvolvimento, como é o caso brasileiro, um 
período de 10 anos para adequar a sua legislação aos termos do acordo. No entanto, 
já em 1996, logo, dois anos depois, foi promulgada a Lei 9.279, que regula direitos e 
obrigações relativas à propriedade industrial (Mendes, 2010).

Incentivos Governamentais Brasileiros

Ao reconhecer a importância da inovação para o desenvolvimento do país, 
os governos, em maior ou menor intensidade, investem em medidas de incentivo para 
que as empresas desenvolvam novas tecnologias por si próprias ou em parcerias 
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com universidades, centros de pesquisas, entre outros atores. Entre os incentivos do 
governo brasileiro estão a Lei da Informática, a Lei da Inovação, a Lei do Bem, os fun-
dos setoriais, o Plano Inova Empresa – que criou a Empresa Brasileira de Pesquisa 
e Inovação Industrial (Embrapii) – e, mais recentemente, o Programa Rota 2030. A 
seguir, um destaque sobre cada uma destas iniciativas.

Lei da Informática

A Lei n. º 8.248/91, conhecida como Lei da Informática, concedeu incentivos 
fiscais para empresas do setor de tecnologia (áreas de hardware e automação), que ti-
vessem por prática investir em pesquisa e desenvolvimento. Os incentivos fiscais des-
sa lei referem-se à isenção ou redução do IPI em produtos habilitados. Além disso, a 
lei dispõe sobre a capacitação e competitividade do setor de informática e automação. 

Essa lei veio para substituir a antiga Lei de Informática, que garantia reserva 
de mercado para empresas nacionais no contexto protecionista em que o país vivia 
antes da liberalização econômica. Ademais, foi essencial para ajudar as empresas do 
setor a competir no mercado nacional invadido por empresas estrangeiras que tinham 
tecnologias mais avançadas e preços mais competitivos (Garcia; Roselino, 2004).

A Lei da Informática se destina a todas as empresas que investem, no míni-
mo, 5% do seu faturamento bruto no mercado interno em pesquisa e desenvolvimen-
to; comprovem Regularidade Fiscal; e sejam produtoras de algum item cuja Nomen-
clatura Comum do Mercosul (NCM) conste na lista de produtos incentivados pela Lei.

Em 2019, foi publicada a Lei n. 13.969, também conhecida como nova Lei 
da Informática. Uma das mudanças foi a forma do incentivo governamental, já que 
substituiu a desoneração de IPI por créditos financeiros.

Lei da Inovação

A Lei n. º 10.973, de 2 de dezembro de 2004, conhecida como Lei da Ino-
vação, representa um amplo conjunto de medidas. Seu objetivo maior é ampliar e 
agilizar a transferência do conhecimento gerado no ambiente acadêmico para a apro-
priação pelo setor produtivo, estimulando a cultura de inovação e contribuindo para 
o desenvolvimento industrial do país. Esse objetivo deve ser atingido por meio de 
três vertentes: constituição de ambiente propício às parcerias estratégicas entre as 
universidades, institutos tecnológicos e empresas; estímulo à participação de institui-
ções de ciência e tecnologia (ICTs) no processo de inovação; incentivo à inovação na 
empresa. 

Para o último objetivo, a lei prevê a concessão, por parte da União, das ICTs 
e das agências de fomento, de recursos financeiros, humanos, materiais ou de in-
fraestrutura, para atender às empresas nacionais envolvidas em atividades de pesqui-
sa e desenvolvimento, além de recursos financeiros específicos que poderão vir sob a 
forma de subvenção econômica, financiamento ou participação societária.

Lei do Bem

A Lei 11.196, de 21 de novembro de 2005, conhecida como Lei do Bem, 
instituiu incentivos fiscais automáticos para as empresas que investem em pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica. 
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Entre os benefícios fiscais dessa lei estão deduções de Imposto de Renda 
e da Contribuição sobre o Lucro Líquido de dispêndios efetuados em atividades de 
P&D; a redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na compra de má-
quinas e equipamentos para P&D; depreciação acelerada desses bens; amortização 
acelerada de bens intangíveis; redução do imposto de renda retido na fonte incidente 
sobre remessa ao exterior resultante de contratos de transferência de tecnologia; e 
isenção do Imposto de Renda retido na fonte nas remessas efetuadas para o exterior 
destinadas ao registro e manutenção de marcas, patentes e cultivares.

Fundos Setoriais

Os fundos setoriais são um mecanismo que objetiva o fortalecimento da ciên-
cia e tecnologia no país por meio da ampliação e estabilidade de fontes de financia-
mento de pesquisa científica e tecnológica em setores específicos. Além disso, são 
uma das principais fontes de recursos para a viabilização dos incentivos trazidos pela 
Lei da Inovação e pela Lei do Bem. O primeiro fundo criado foi o CT-PETRO, em 1999, 
e, nos anos seguintes, outros setores foram contemplados. 

As receitas vêm de contribuições incidentes sobre o resultado da exploração 
de recursos naturais, parcelas do IPI e da CIDE. Atualmente, são 16 os fundos seto-
riais, sendo dois deles transversais, CT-INFRA E CT-VERDE-AMARELO, e os outros 
destinados a setores específicos. Os fundos setoriais têm sido o principal instrumento 
do Governo Federal para estimular o investimento em ciência e tecnologia no país e 
integrar a empresa às universidades e às ICTs. Além disso, ainda têm importância 
na integração social, pois 30% de seus recursos são compulsoriamente dirigidos às 
regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste.

Com exceção do Funttel, que está no âmbito do Ministério das Telecomu-
nicações, os fundos setoriais são administrados pelo MCTI, ficando a cargo da Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos (FINEP) sua execução financeira. As modalida-
des de financiamento da FINEP são: financiamento reembolsável, financiamento não 
reembolsável e investimento. O programa de subvenção econômica, dada a alta con-
corrência por recursos públicos não reembolsáveis, sempre ocorre por meio de cha-
madas públicas, sendo apresentado o objeto da chamada, os resultados esperados, 
as características das instituições elegíveis e das propostas, os recursos financeiros 
disponíveis, os prazos e os procedimentos do julgamento.

O Plano Inova Empresa e a criação da Embrapii

Em 14 de março de 2013, o Governo Federal lançou o Plano Inova Empresa, 
que tinha como objetivo alavancar a produtividade e competitividade de diversos se-
tores da economia por meio da inovação tecnológica. 

O Inova Empresa não trouxe muitas novidades. A sua particularidade foi o 
montante de recursos, bem superior a programas anteriores, e a sua intenção de ar-
ticular e integrar várias iniciativas que auxiliam o desenvolvimento tecnológico, como, 
por exemplo, as iniciativas citadas nas seções anteriores, a fim de criar uma sinergia 
entre elas para que realmente pudessem trazer os resultados esperados.

O Plano Inova Empresa criou a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inova-
ção Industrial (Embrapii). Esta foi instituída na forma de organização social e visou 
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inaugurar um novo modelo para a inovação industrial no país, além de representar, 
para o setor industrial, o que a Embrapa representa para o setor agropecuário. Seus 
principais objetivos são promover estratégias de inovação decorrente das demandas 
empresariais, fortalecendo a produtividade e a competitividade da indústria; estimular 
instituições de P&D a realizar prospecção de projetos empresariais e arranjos coope-
rativos para inovação; e estabelecer um ambiente favorável à formação e capacitação 
de recursos humanos por meio da implantação de polos de inovação.

Programa Rota 2030

O Programa Rota 2030, instituído pela Medida Provisória 843/2018, que foi 
convertida na Lei nº 13.755/2018, tem uma vertente de incentivo à P&D no setor au-
tomotivo por meio de benefícios tributários.

Empresas habilitadas ao Rota 2030 devem realizar dispêndios mínimos em 
pesquisa e desenvolvimento. De forma geral, os percentuais mínimos vão de 0,25% 
a 1,20% da receita bruta total da venda de bens e serviços relacionados aos produtos 
automotivos, excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.

Como benefício, empresas poderão fazer jus à dedução do IRPJ e CSLL de-
vidos, proporcional ao volume de dispêndios realizados, no país, em P&D. De acordo 
com o previsto na lei, o benefício corresponde a um retorno, que pode variar entre 
10,2% e 12,5% do valor dos dispêndios realizados. 

Considerações Finais

Este trabalho apresentou os elementos conceituais relacionados à inovação 
tecnológica, a sua importância e os incentivos públicos do Governo Federal brasileiro 
no intuito de promover o desenvolvimento das empresas e do país por meio da ino-
vação. 

Inicialmente, foi ressaltado o papel ativo do Estado como promotor da inova-
ção e indutor do mercado, por meio de diversos possíveis mecanismos, contrapondo 
a ideia do Estado passivo e mediador residual. 

Em seguida, foram delineados conceitos que comprovam a grande impor-
tância do desenvolvimento de novas tecnologias para as empresas e para o país. 
Os gastos em P&D são essenciais para a competitividade das empresas brasileiras. 
Por isso, o governo vem criando políticas de incentivo ao desenvolvimento de novas 
tecnologias por parte do setor privado, concedendo incentivos fiscais, financiamentos 
favoráveis e até mesmo subvenções econômicas. 

Posteriormente, foram apresentados os principais mecanismos instituídos 
pelo país a fim de estimular o desenvolvimento tecnológico por meio de incentivos 
aos investimentos em P&D por parte das empresas.

O ensaio buscou salientar a importância do desenvolvimento tecnológico 
para o país, ressaltando o papel central do Estado como indutor desse processo, e 
mostrar que só a partir dele o Brasil pode competir internacionalmente e deixar de ser, 
principalmente, um exportador de commodities e importador de tecnologia avançada. 
O apoio governamental é importante devido à alta incerteza do investimento em novas 
tecnologias, mas também por ser papel do Estado guiar o rumo das inovações, a fim 
de preencher lacunas que ajudem a combater grandes desafios sociais.  
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Capítulo 9
Uma re(interpretação) do 

desenvolvimento econômico e social 
da área mineira da sudene sob a 

perspectiva da teoria da complexidade 
de edgar morin

Freddy Freitas Alcântara
Luciana Maria Costa Cordeiro 

	 Luiz Paulo Fontes de Rezende

Introdução 

A desigualdade econômica e social tem se revelado um problema mundial e 
crescente, inclusive para as economias consideradas “desenvolvidas”. Para Piketty 
(2014, p. 50), “Hoje, a realidade é que a desigualdade do capital é mais doméstica do 
que internacional: ela opõe ricos e pobres dentro de cada país muito mais do que os 
países entre si”.

No Brasil há vários fatores que historicamente contribuíram para tornar a 
região Nordeste altamente adensada, mas essencialmente voltada para atividades 
de baixa produtividade. O Nordeste é, na verdade, a face do Brasil em que se trans-
parece com brutal nitidez o sofrimento de seu povo. Aí se mostram sem disfarces as 
malformações maiores de nosso desenvolvimento. Se não existe política adequada 
para o Nordeste, pode-se dar por certo que os problemas maiores do país estão se 
agravando, que nos iludimos com miragens quando pensamos em legar aos nossos 
filhos uma sociedade mais justa e um país menos dependente (Furtado, 2009).

Apesar de não pertencer à região Nordeste, o Estado de Minas Gerais possui 
uma ampla região com características naturais, econômicas e sociais em comum. 
Em especial, ambas incluem em seu território, de forma complementar, a vasta área 
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de terras denominada de “polígono das secas”, configurando a região do semiári-
do brasileiro. Suas características climáticas e de baixa pluviosidade a tornam ainda 
menos atrativa para investimentos, culminando num subdesenvolvimento histórico e 
persistente.

A fim de induzir o desenvolvimento da região do semiárido e de alguns mu-
nicípios adjacentes, foi criado o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE), na Constituição Federal de 1988 (art. 159, inciso I, alínea “c”), disponibilizando 
uma fonte de recursos permanente para o financiamento dos setores produtivos da re-
gião. Os recursos deveriam ser operacionalizados por uma instituição financeira fede-
ral de caráter regional, sendo definido pelo Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB). 
Dessa forma, o financiamento de atividades produtivas, por meio de recursos públicos 
de forma permanente e subsidiada, constitui um pilar essencial para o desenvolvi-
mento econômico desta região historicamente desfavorecida, com baixa atratividade 
de negócios. Talvez corresponda ao que Sachs (2008) comparava a arquipélagos de 
empresas modernas em oceanos de atividades de baixa produtividade. Enquanto o 
arquipélago responde pela maior parte do PIB, a “maior parte das pessoas nadam no 
oceano, tentando sobreviver” (Sachs, 2008, p. 31).

Nesse cenário, torna-se relevante não apenas aprofundar os estudos sobre 
o desenvolvimento regional, mas também experimentar novas abordagens, novos ân-
gulos de enfrentamento. É com esse objetivo que se propõe a abordagem da Teoria 
da Complexidade de Morin como alternativa, ou melhor, como “perspectiva” para a 
análise do desenvolvimento, considerando uma visão holística que integra e desinte-
gra suas múltiplas feições, de forma contingencial, admitindo suas interações, antino-
mias e complementaridades.

O objetivo deste capítulo consiste, portanto, em analisar a política de dis-
tribuição do crédito através do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordes-
te (FNE) sob a abordagem da complexidade no desenvolvimento regional. Esta é a 
inovação deste estudo em relação aos demais, visto que grande parte da literatura 
considera modelos ou teorias determinísticas para compreender o desenvolvimento 
regional, enquanto a proposta desta abordagem é compreender o desenvolvimento 
em suas particularidades e especificidades, com foco no efeito do crédito direcionado 
ao desenvolvimento de suas regiões mais pobres, como a área mineira da Superin-
tendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). 

As propostas com base na Teoria da Complexidade se configuram em uma 
visão ampliada da realidade regional com suas ambiguidades e complementaridades 
para, então, construir suas estratégias de forma situacional e individualizada, mas não 
reducionista como fez os modelos deterministas. A teoria da complexidade não trata 
do que é “complicado” e muito menos tenta tornar simples o que não é. Ela simples-
mente busca assimilar todas as interações de causas e efeitos existentes, ao mesmo 
tempo sem generalizações e simplificações. Não há modelo pronto e acabado: cada 
questão, cada território, cada setor, enfim, cada realidade congrega suas condicionan-
tes e oportunidades próprias.

Partindo dessas mesmas premissas e buscando uma ruptura com os tra-
balhos que se constatam até então, pretende-se realizar uma primeira aproximação 
ao perfil das operações de crédito do FNE na área mineira da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e, por fim, apresentar a perspectiva da com-
plexidade como abordagem para o desenvolvimento econômico e social por meio da 
aplicação do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste.
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A Epistemologia da Complexidade de Edgar Morin

Edgar Morin, antropólogo, sociólogo e filósofo francês, é considerado o “pai” 
da Teoria da Complexidade e um dos principais pensadores contemporâneos. Sua 
teoria compreende um vasto e pioneiro trabalho, desenvolvido em mais de três déca-
das e meia, que tem sido cada vez mais utilizado em complemento às análises cien-
tíficas clássicas positivistas, de viés determinístico, ou mesmo em seu apoio, a fim de 
dotar o pesquisador de maior capacidade de compreensão e de apreensão de frações 
de uma realidade cada vez mais complexa e interagente. 

Como ponto central, a epistemologia da complexidade de Edgar Morin deve 
ser considerada ao mesmo tempo ciência e filosofia. Não é possível separá-las, nem 
as isolar de outras perspectivas. A teoria é agregativa, embora nunca chegue a com-
por uma totalidade, pois reconhece que o conhecimento completo é impossível. Con-
tudo, diferente das demais abordagens, como a positivista, admite simultaneamente 
as sintonias e as antinomias; a objetividade e a subjetividade; as igualdades e as 
desigualdades; as certezas e as incertezas. De acordo com a teoria da complexidade, 
os efeitos se tornam causas e vice-versa, num processo de recursão contínua, afinal, 
ciência e filosofia se equilibram:

Se o olhar filosófico busca o distanciamento necessário para considerar a ciência, o 
olhar científico procura o recuo necessário para considerar a filosofia. Assim, a dialó-
gica binocular poderia conduzir-nos ao novo e necessário distanciamento para con-
siderar o conhecimento, o de um pensamento à altura da complexidade e do caráter 
multidimensional do problema e, a partir daí, ciência e filosofia poderiam mostrar-se a 
nós como duas faces diferentes e complementares do mesmo: o pensamento (Morin, 
2015a, p. 30).

A ciência determinística e redutora, baseada nas relações de causa e efeito, 
é tratada pelo autor como “ciência clássica” — prevalecente a partir de Descartes. 
Todavia, para Morin (2015b), a “ciência clássica” evolui principalmente quando falha, 
o que contradiz princípios elementares do positivismo, pois, justamente a partir da (re)
interpretação do erro ou da apreensão daquilo que não fora previamente percebido, 
as “ciências clássicas” aprimoram suas teorias. Trata-se de um contrassenso.

Além disso, “[...] ao nível de sua própria sociologia há uma luta, um antago-
nismo complementar entre seu princípio de rivalidade, de conflito de ideias ou teorias 
e seus princípios de unanimidade, de aceitação da regra de verificação e argumenta-
ção” (Morin, 2015b, p. 105).

Entretanto, seus executores (os cientistas “clássicos”) em geral não se apro-
veitam ativamente dessa complexidade, ao contrário, fecham-se em visões excessi-
vamente redutoras da realidade. Em geral, somente quando essas teorias migram 
para áreas diferentes e são observadas sob outras perspectivas, se dão “saltos” no 
aperfeiçoamento da teoria:

A ciência estaria totalmente atravancada se os conceitos não migrassem clandesti-
namente. Mendelbrot dizia que as grandes descobertas são frutos de erros na trans-
ferência de conceitos de um campo a outro, realizadas, acrescentava ele, pelo pes-
quisador de talento. É preciso talento para que o erro se torne fecundo. Isso mostra 
também a relatividade do papel do erro e da verdade (Morin, 2015b, p. 117).
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Com isso, seria melhor “que viagem sabendo que viajam. É melhor que não 
viagem clandestinamente” (Morin, 2015b, p. 117), em outros termos, seria melhor que 
a “ciência clássica” assumisse a complexidade do mundo real e se aperfeiçoasse. É 
nesse contexto que a filosofia se funde à ciência para a expansão de sua percepção, 
em outras palavras, para tentar observar o que não se limita a uma relação deter-
minística de causa e efeito; para admitir suas incertezas e incoerências; para tornar o 
observador um sujeito ativo sobre o objeto da análise, enfim, para admitir a complexi-
dade. “O que me interessa é respeitar as exigências de investigação e de verificação 
próprias do conhecimento científico, e as exigências de reflexão propostas ao conhe-
cimento filosófico” (Morin, 2015b, p. 99-100).

No entanto, assumir a filosofia junto à ciência requer profundas transfor-
mações na forma de pensar. Para explicar como isso é possível, ou seja, como a 
epistemologia da complexidade funciona, Morin (2015a) recorre, metaforicamente, ao 
exemplo de constelações de astros, em que sua órbita ou deslocamento se modifica, 
dependendo do ângulo em que o observador se encontra.

Se a epistemologia complexa tomasse forma, constituiria não uma revolução coper-
nicana, mas uma revolução hubbleana. Hubble mostrou que o universo não tem cen-
tro. A epistemologia complexa não tem fundamento. A noção de epistemologia sem 
fundamento já foi sugerida por Rescher. Em vez de partir dos “enunciados de base” 
ou “protocolares” que, na visão do positivismo lógico, forneciam ao conhecimento um 
fundamento indubitável, Rescher imagina um sistema em rede cuja estrutura não é 
hierárquica, sem que nenhum nível seja mais fundamental do que outros. Aceitamos 
totalmente essa concepção e acrescentamos-lhes a ideia dinâmica de recursividade 
rotativa. Assim, compreende-se a revolução metacopernicana que se impõe: a epis-
temologia não é o centro da verdade, gira em torno do problema da verdade pas-
sando de perspectiva em perspectiva e, tomara, de verdades parciais em verdades 
parciais... É, como veremos, na e através dessa rotação que se pode tentar realizar 
uma rearticulação/reorganização do saber, ele mesmo inseparável de um esforço fun-
damental de reflexão (Morin, 2015a, p. 32).

A epistemologia da complexidade, portanto, não tem fundamentos ou di-
retrizes. Trata-se de uma epistemologia aberta, sem preconceitos, sem redução da 
realidade. Trata-se muito mais de uma mudança na perspectiva do observador para 
manter-se aberto às incertezas, aos acasos e às retroalimentações incessantes. Des-
sa forma, atua, principalmente, por meio de estratégias (flexíveis), ao mesmo tempo 
holísticas e individualizadas.

Essa perspectiva de Morin tem sido observada em trabalhos científicos re-
centes na (re)leitura das diversas ciências e não apenas nas ciências sociais, ape-
sar de críticas dos filósofos que nela veem demasiados aspectos científicos, e de 
cientistas que veem demasiada filosofia. Todavia, é justamente nessa integração dos 
saberes que se perfaz sua epistemologia da complexidade, e não apenas reduzindo-
-se à dicotomia filosofia-ciência, mas a todas as demais que compõem a realidade 
complexa do mundo. 

Entretanto, inobstante as possíveis críticas, sua abordagem revela-se válida 
e produtiva para “iluminar” a análise do desenvolvimento regional e do FNE com o 
objetivo de oferecer quaisquer contribuições que não tenham sido apreendidas pelos 
modelos ortodoxos e que possam somar para o desenvolvimento econômico e social 
da área mineira da Sudene. Cumpre reiterar que a Teoria da Complexidade de Morin 
não se trata de um modelo pronto e acabado: cada questão, cada território, cada 
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setor, enfim, cada aspecto da realidade (e do desenvolvimento) congrega as suas 
condicionantes e oportunidades próprias.

Desenvolvimento sob a perspectiva da Teoria da Complexidade de Edgar Morin

Dentre as definições de complexidade, como detentora do que é complexo, 
constata-se “aquilo” ou “algo” que apreende várias coisas ou ideias, mas que não é 
simples; ou que encerra muitos elementos de difícil compreensão e com relações de 
coerência duvidosa; ou que pode ser considerado sob vários pontos de vista; ou com 
múltiplas relações de interdependência.

Antes de tentar conceituá-la formalmente, é importante destacar que se trata 
de algo próprio do ser humano, e não apenas do progresso científico. Afinal, como 
proposto por Morin (2015b, p. 69), “Estamos condenados ao pensamento incerto, 
a um pensamento trespassado de furos, a um pensamento que não tem nenhum 
fundamento absoluto de certeza. Mas somos capazes de pensar nessas condições 
dramáticas“.

Para o autor, “cada ser tem uma multiplicidade de identidades, uma multi-
plicidade de personalidades em si mesmo, um mundo de fantasias e de sonhos que 
acompanham sua vida” (Morin, 2015b, p. 57). Inclusive, mentimos para nós mesmos, 
pois “Só conhecemos uma aparência de nós mesmos” (Morin, 2015b, p. 58).

É importante destacar também que a finalidade da complexidade não é 
solucionar todas as questões. Para Morin (2015a, p. 6), trata-se de “uma palavra-pro-
blema e não uma palavra-solução.” Nesse sentido, a abordagem da complexidade 
aplicada ao desenvolvimento não é a que contém as respostas, mas a que auxiliará 
a fazer melhores perguntas, ou seja, aquelas que melhor apreendem a complexidade 
de seu entorno.

Morin (2015b) destaca dois equívocos principais para o entendimento da 
“complexidade”: (i) confundi-la com a eliminação da simplicidade, pois na verdade 
busca integrá-las, mas sem suas consequências redutoras, simplificadoras da rea-
lidade; e (ii) a confusão com completude, consciente, pois, apesar de buscar o co-
nhecimento multidimensional, reconhece que esse nunca será completo ou acabado.

Trata-se, portanto, de “uma tensão permanente entre a aspiração a um saber 
não fragmentado, não compartimentado, não redutor, e o reconhecimento do inacaba-
do e da incompletude de qualquer conhecimento” (Morin, 2015b, p. 7).

Como ponto de partida, Morin (2015b) propõe que se pense primeiro em 
macroconceitos – trata-se de uma analogia a um “conjunto de conceitos” que orbita 
uns em torno dos outros, que se integram ou se influenciam mutuamente. Dessa 
forma, dependendo do conceito (variável) com que se estiver trabalhando, devem-se 
observar os demais “corpos” (no sentido de variáveis, aspectos, condicionantes) que 
orbitam seu entorno e sobre ele exercem influência recíproca. 

A analogia com uma constelação de corpos que se influenciam mutuamente 
facilita o entendimento. “Assim como um átomo é uma constelação de partículas, o 
sistema solar uma constelação em volta de um astro, do mesmo modo temos neces-
sidade de pensar por constelação e solidariedade de conceitos” (Morin, 2015b, p. 72). 
De forma prática, ao delimitar um problema ou solução na forma de um macrocon-
ceito, deve-se observar que aspectos apresentam interações com esse e com quais 
intensidades, para só então deliberar as estratégias que apreendam toda a complexi-
dade de seu contexto.
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Assim, aplicado ao desenvolvimento regional, esse deve ter definido seu 
macroconceito circunstancial, observando as variáveis positivas e negativas que or-
bitam em seu entorno. Da mesma forma, ajustando-se à perspectiva da análise, cada 
problema (e/ou solução) também pode ter definido seu próprio macroconceito e, por 
consequência, avaliadas as soluções e as possibilidades que constituem sua órbita. A 
definição do macroconceito deve buscar a essência do que se pretende desenvolver: 
seu ponto chave, sua singularidade, o que verdadeiramente o define. Aliás, como 
esclarece Morin (2015b, p. 73), “Não se deve jamais procurar definir por fronteiras as 
coisas importantes. As fronteiras são sempre fluidas, são sempre interferentes. De-
ve-se, pois, buscar definir o centro, e essa definição pede em geral macroconceitos”.

Entendido o ambiente em que as interações ocorrem, tais como constela-
ções, o autor apresenta três princípios que ajudam a pensar a complexidade, por meio 
de suas interações:

a) o princípio DIALÓGICO refere-se ao sentido conflituoso das interações, muitas vezes 
contraditórios. É aquele que associa 2 (dois) termos ao mesmo tempo complementares e 
antagônicos, como ciência-religião, coerência-incoerência, ordem-desordem. Relaciona-se 
à dialética; 
b) a RECURSÃO ORGANIZACIONAL trata de um efeito de reverso de influência, na qual 
produtos e efeitos são ao mesmo tempo agentes e causas na interação circular. Por exem-
plo, a interação entre indivíduos e sociedade, na qual um interage reciprocamente sobre o 
outro, sem que seja possível determinar uma relação clara de causa e efeito;
c) o princípio HOLOGRAMÁTICO, em que a parte está no todo e o todo está na parte. Como 
no plano biológico, em que cada célula contém a totalidade da informação genética. Após 
imersos no ambiente de interação, cada componente possui, em maior ou menor medida, 
uma fração (ou influência) dos demais componentes, ou seja, da totalidade. Por sua vez, a 
ideia hologramática está ligada à ideia recursiva, que está ligada, em parte, à ideia dialógica.  

Trazendo esses princípios da complexidade para a análise das diversas 
abordagens do desenvolvimento, observar-se como os diversos enfoques podem se 
influenciar de forma complementar ou contraditória (princípio dialógico); e que, de-
pendendo do contexto ou circunstância, alternam o tipo de influência exercida um 
sobre o outro (princípio recursivo); de forma que, qualquer enfoque, ou variável, pode 
vir a tornar-se preponderante, pois, no final, todos apresentam algum tipo de relação 
(efeito hologramático).

Os diversos enfoques das teorias de desenvolvimento não se esgotam, mas 
seguem relacionados para demonstrar que, numa estratégia de desenvolvimento re-
gional, inclusive por meio de uma estratégia de utilização do FNE como instrumento 
de política pública de promoção do desenvolvimento, podem envolver múltiplas possi-
bilidades e contingências, a depender do contexto e dos objetivos (macroconceitos). 

Essa é a grande contribuição da abordagem da complexidade de Morin para 
a re(interpretação) do desenvolvimento da área mineira da Sudene a partir do FNE, 
pois reúne o sujeito (local e sociedade) ao objeto da análise, em que essa é muito 
mais ampla e interagente, permitindo observar e desenvolver estratégias por diversos 
ângulos, extrapolando os limites de atuação propostos nas diretrizes normativas e 
pré-estabelecidas do Fundo.

Outro aspecto interessante é que, segundo a abordagem da complexidade, 
sempre haverá ganhos e perdas simultâneos, razão pela qual o foco no macroconcei-
to é essencial, pois a visão holística do entorno (ou “órbita”) apreende mais aspectos 
da realidade e inclusive influências não determinísticas, logo, com menor nível de 
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simplificação da realidade. Ademais, permite atuar também não apenas nos aspectos 
positivos (cujas interações obviamente devem ser aproveitadas e estimuladas), mas 
também focar diretamente na compreensão das interações negativas (e, nesse caso, 
tentar atenuar seus efeitos na espiral de interação). 

É nesse contexto que o autor defende que a ação ocorre muito mais por 
meio de “estratégias” que de “programas”, dada sua maior capacidade de lidar com 
os acasos e os imprevistos decorrentes da interação:

A ação supõe a complexidade, isto é, acaso, imprevisto, iniciativa, decisão, consciên-
cia das derivas e transformações. A palavra estratégia se opõe à programa. Para as 
sequências integradas a um meio ambiente estável, convém utilizar programas. O 
programa não obriga a estar vigilante. Ele não obriga a inovar. Assim, quando vamos 
para o trabalho no volante de nosso carro, parte de nossa conduta é programada. Se 
um engarrafamento inesperado surge, é preciso decidir se vai se mudar ou não de iti-
nerário, infringir o regulamento: deve-se fazer uso da estratégia (Morin, 2015a, p. 81).

Essa provavelmente é a principal contribuição aplicável ao desenvolvimento 
regional, e especialmente ao FNE, cujas diretrizes são estabelecidas em legislações 
formais e rígidas, e convertidas em “programas de crédito” pré-estabelecidos e rígidos 
e excessivamente amplos, abarcando regiões diferentes, necessidades diferentes, 
públicos diferentes. 

Nos programas não há a possibilidade de adaptação às necessidades loca-
cionais e/ou de grupos específicos, contudo, o campo da estratégia pode envolver 
alternativas informais, locais, entre várias outras possibilidades ao alcance das agên-
cias bancárias, a exemplo de reuniões com entidades de representação de classes, 
como miniprodutores de uma determinada região, ou mesmo para provocar discus-
sões para compreender a participação da mulher no acesso ao crédito, potencializan-
do e capitalizando de forma ativa a atuação do FNE na região.

Enfim, a abordagem da complexidade traz uma nova perspectiva para a 
análise das operações de crédito com o FNE e para o desenvolvimento econômico 
na área mineira da Sudene de forma mais holística e interagente, especialmente ao 
integrar o sujeito (sociedade e local) ao objeto da análise (FNE), assumindo um papel 
relevante na adoção de estratégias locais e individualizadas. A ferramenta de ação na 
complexidade serão as estratégias, em contraponto à rigidez das diretrizes, normas e 
regulamentos do Fundo, pois, como política pública de desenvolvimento, o FNE tem 
sido orientado basicamente por programas de crédito pré-estabelecidos, dificultando 
sua adequação às necessidades locais. Dessa forma, um mesmo programa de crédito 
acaba sendo replicado em toda a área mineira da Sudene, sem observar as singulari-
dades das múltiplas realidades locais e de seus municípios, tanto em nível econômico 
como social, contribuindo para uma significativa variação na distribuição dos recursos.

Metodologia 

Trata-se de uma re(interpretação) do desenvolvimento regional da área da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), no Estado de Minas 
Gerais, por meio do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), sob 
a perspectiva da teoria da complexidade de Edgar Morin, a partir de uma análise 
descritiva e exploratória, contemplando pesquisa bibliográfica e documental. Além da 
pesquisa bibliográfica, foram utilizadas planilhas anuais com as estatísticas das ope-
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rações de crédito do FNE na área mineira da Sudene no período de 2010 a 2019, 
disponíveis ao público na página eletrônica do Banco do Nordeste do Brasil S.A. Es-
sas estatísticas foram analisadas à luz da perspectiva teórica de Edgar Morin, a partir 
da qual se observaram os indicadores de complexidade na região de abrangência do 
estudo. De forma ilustrativa, a Figura 1 apresenta o mapa da área de cobertura da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste no Estado de Minas Gerais.

Figura 1 – Área mineira da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE)

     Fonte: elaborada pelo autor a partir do IBGE (20221).

A Sudene foi criada em 15 de dezembro de 1959 e extinta em 2001, sendo 
substituída pela Agência de Desenvolvimento do Nordeste (Adene) que durou até a 
data de publicação do decreto que estabeleceu a estrutura regimental e o quadro 
demonstrativo dos cargos em comissão da Sudene que está em vigor. A recriação 
da Sudene foi realizada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, e 
incorporou mais 38 municípios, todos em Minas Gerais (Brasil, 2007). A área engloba 
168 municípios, alcançando 35,9% da área total e 14,1% da população do Estado. 
Apesar da significativa representatividade em área e população, respondeu por ape-
nas 6,54% do PIB do Estado em 2017 (IBGE, 20222). Isso ocorre, entre outras causas, 
devido à reduzida produtividade e ao baixo valor agregado da produção da região em 
relação à média estadual, o que, sob a óptica do desenvolvimento, reflete a grande 
desigualdade econômica e social em relação aos indicadores de Minas Gerais.

Tendo como origem a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988, art. 159, 
inciso I, alínea “c”; e artigo 34 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias), 
o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) visa contribuir com o 

1  INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo demográfico 2022: resultados 
preliminares. Rio de Janeiro: IBGE, 2022. Disponível em: https://www.ibge.gov.br. Acesso em: 20 
nov. 2024.

2 Idem.
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desenvolvimento econômico e social mediante a execução de programas de financia-
mento aos setores produtivos em consonância com os respectivos planos regionais 
de desenvolvimento. Foi definido o Banco do Nordeste do Brasil S.A. como adminis-
trador e operador dos recursos do FNE pelo Art. 16 da Lei nº 7.827, de 27 de setem-
bro de 1989, para instrumentalizar esta política pública para o estímulo da economia 
regional (Brasil, 2007). 

Resultados e Discussão

As operações de créditos do FNE não são realizadas de forma condizente 
com as recomendações das teorias do desenvolvimento regional, conforme a pers-
pectiva teórica destacada neste estudo, dada pelos argumentos de complexidade de 
Edgar Morin. Essa percepção pode ser observada no que diz respeito à capilarização 
dos créditos, equidade de gênero, reestruturação setorial com atividades de elevada 
produtividade; como também no atendimento pleno das diretrizes legais de prioriza-
ção dos públicos de menor renda na área mineira da Sudene.

A análise da evolução dos créditos, montante de recursos contratados com o 
FNE (valor aplicado) e a quantidade de operações no período de 2010 a 2019 na área 
mineira da Sudene são ilustradas no Gráfico 1.

Gráfico 1 – Aplicações dos recursos do FNE na área mineira da Sudene (2010-2019)

Fonte: elaborado pelo autor (2020).

A tendência de crescimento das contratações dos recursos do FNE não se 
apresentou de maneira uniforme, havendo uma retração mais severa no período da 
recessão macroeconômica. Essa atuação do FNE não está em conformidade com as 
características de uma política pública anticíclica que tem como finalidade reduzir os 
impactos negativos dos ciclos econômicos e promover o desenvolvimento regional. 
Seria mais adequado que, em se tratando de um instrumento de política pública para 
o desenvolvimento, fossem adotadas estratégias oportunas, para que o FNE se tor-
nasse mais atrativo e, consequentemente, fomentar o investimento regional e atenuar 
a retração — pelo menos, para que não sofresse redução ainda mais significativa que 
a própria retração macroeconômica.

Parte 3 | O papel do Estado no desenvolvimento econômico



Caminhos do desenvolvimento| Volume 2	                                                                                              129

Além dessa análise quantitativa das operações de créditos, há necessidade 
de verificar como o montante desses recursos foi distribuído entre as Pessoas Jurídi-
cas (PJ) e as Pessoas Físicas (PF). Essas últimas segregadas por gênero masculino 
e feminino conforme o Gráfico 2.

Gráfico 2 – Valores aplicados por tipo de beneficiário na área mineira da Sudene (2010-2019)

Fonte: elaborado pelo autor (2020).

Há uma maior representatividade dos créditos com Pessoas Físicas nos 
anos de 2010 a 2017, mais notadamente com o gênero masculino. Essa situação 
se inverte a partir de 2018, com elevado percentual do crédito destinado a Pessoas 
Jurídicas. Na maior parte do período analisado houve baixa representatividade no 
volume de operações. 

O volume de operações com o gênero feminino oscilou entre 39,4% (2013) 
e 45,6% (2016), contudo, manteve baixa representatividade no volume de recursos 
obtidos, sendo sempre inferior ao percentual destinado ao gênero masculino. Importa 
destacar que a igualdade de gênero constitui uma das mais importantes discussões 
na atualidade, não apenas pela crescente reivindicação de participação ativa pelas 
próprias mulheres e por grande parte da sociedade, mas pelos crescentes indica-
dores de sua importância para o desenvolvimento de forma ampla e pelos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), da Organização das Nações Unidas (ONU), 
destinados a “Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e me-
ninas” (ONU, 2020).  

Outra variável importante na discussão do desenvolvimento regional é con-
siderar as especificidades locais e, portanto, a distribuição dos recursos entre os se-
tores de atividade.
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Gráfico 3 – Valores aplicados por setor de atividade na área mineira da Sudene (2010-2019)

Fonte: elaborado pelo autor (2020).

Os setores de pecuária e agrícola responderam pela maior participação no 
volume de operações de créditos. A infraestrutura não obteve recursos do FNE duran-
te quase todo o período. Somente a partir de 2018 verificou-se uma mudança nessa 
estratégia de desenvolvimento regional. Quanto aos setores produtivos beneficiados 
com o crédito, parece haver manutenção das atividades tradicionais, possivelmente 
em razão de a demanda pelos créditos ser mais espontânea que promovida pelo FNE. 
Seria vantajoso que houvesse estratégias para a diversificação dos créditos para no-
vos setores produtivos, especialmente os mais inovadores e de produtos com maior 
valor agregado que a tradicional pecuária extensiva a fim de estimular a dinamização 
da economia regional.

Além do perfil das atividades na regional Nordeste, é importante considerar o 
porte dos estabelecimentos beneficiários dos recursos do FNE. O porte foi agrupado 
como grande, médio, pequeno-médio, mini-pequeno, pronafiano e não classificados3. 
As categorias de grande e médio portes responderam por apenas 0,1% do total de 
operações de 2010 a 2019, mas 43,8% de todo o crédito concedido. Se somada com 
a categoria de pequeno-médio porte, a participação no volume de operações eleva-se 
para 0,4% e, nos recursos contratados, para 53,1%. O volume de operações com o 
público pronafiano alcançou 22,6% de todos os créditos no período de 2010-2019, e 
a categoria de pequeno e mini com 24,2%. Essa participação percentual dos diversos 
portes no volume aplicado, na área mineira da Sudene no período de 2010 a 2019, 
está demonstrada no Gráfico 4.

3	 Em Não Classificados foram incluídas operações com porte “Crediamigo”, “Fies” e “Pessoas Físicas” 
que, aparentemente, não tiveram seus portes cadastrados corretamente no sistema de cadastro do 
Banco.
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Gráfico 4 – Percentual de recursos por porte do cliente na área mineira da Sudene (2010-2019)

Fonte: elaborado pelo autor (2020).

Os públicos de “grande” e “médio” porte responderam, juntos, pela maior 
parcela do FNE em toda a série histórica, contradizendo a diretriz legal do Fundo que 
estabelece o tratamento “preferencial” às atividades produtivas de pequenos e mini-
produtores rurais e pequenas e microempresas.

Destaca-se que o perfil da oferta de crédito do FNE, conforme dados obser-
vados, reforça os argumentos destacados por Edgar Morin, cuja complexidade do 
desenvolvimento da região da Sudene mineira é evidenciada, mesmo com a oferta 
específica dos FNE. Embora esses recursos devessem ser direcionados para ame-
nização dessas complexidades regionais, os resultados observados não corroboram 
com um avanço do processo de desenvolvimento regional e de amenização das com-
plexidades.  

Conclusão 

A análise do FNE demonstrou inúmeras divergências e desigualdades nos 
indicadores em sua área de atuação, além do descumprimento de algumas diretrizes 
legais. Em atendimento ao objetivo deste estudo, a Teoria da Complexidade de Morin 
traz muitas contribuições para a análise do desenvolvimento regional por meio do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste, em especial, no que diz respeito 
às estratégias que possam ser adotadas.

Em nível macro, os recursos do FNE são estruturados de forma centralizada 
e com insuficiente representatividade de classes. A solução requer influência política, 
institucional e da sociedade civil (cultural) para a reformulação das diretrizes, dos 
programas e das estratégias.

No nível micro, além de apoiar os setores produtivos tradicionais da área 
mineira da Sudene, deve-se promover a diversificação dos créditos, estimulando os 
clientes mais estruturados para a inovação em seu setor de atividade e para a ino-
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vação em novos setores, com enfoque para a produção de bens e serviços de maior 
valor agregado e para a geração de empregos com maiores níveis de salários. Para 
os clientes de menor porte, recomenda-se que os créditos sejam mais adequados à 
sua realidade, estimulando a capilarização dos recursos nas camadas mais baixas, 
atentando inclusive para aspectos imateriais, como a exclusão pela carência de infor-
mações, pela educação financeira precária ou insuficiente, ou mesmo pela simples 
dificuldade de acesso (deslocamento) às agências bancárias que operam a fonte de 
recursos. 

A abordagem da complexidade também dá amparo à análise dessas ques-
tões que muitas vezes envolvem aspectos informais e imateriais e que podem ser 
superadas com o simples remanejamento dos recursos já disponíveis na região. Em 
especial, destaca-se a cooperação dos diversos atores do desenvolvimento regional, 
promovida, se possível, pelas agências bancárias que operacionalizam o FNE na re-
gião para a discussão dos problemas e das soluções locais, enriquecendo as pers-
pectivas da abordagem a ser adotada, conforme proposto na Teoria da Complexidade.

Nesse sentido, a abordagem da complexidade contempla todas as nuances 
que o desenvolvimento impõe à região de forma multifacetada e multiescalar, orien-
tando para a adoção de estratégias locais, objetivas e eficazes. Afinal, não existe uma 
só realidade na área mineira da Sudene, mas diversas realidades locais. Logo, não 
apenas uma desigualdade, mas várias “desigualdades”. A Teoria da Complexidade de 
Morin, apesar de não oferecer respostas para todas essas questões, apresenta-se 
como instrumento teórico capaz de despertar e direcionar para as melhores “per-
guntas”, para aquelas que de fato apreendem as singularidades da região e de sua 
cadeia de potencialidades e barreiras, atuando efetivamente para o desenvolvimento 
regional.

Uma vez compreendidos os argumentos sobre a complexidade do processo 
de desenvolvimento, considera-se que as políticas de incentivo ao desenvolvimento 
regional, sobretudo em regiões mais pobres, devem ser efetivas dado os recursos 
injetados em seu território. Assim, entende-se que a apresentação desses resultados 
alerta a sociedade para os efeitos reais das políticas de crédito governamentais em 
termos de resultados no processo de desenvolvimento regional, atuando como um 
sinalizador de possíveis desvios nessa direção.
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Capítulo 10
A Codevale e o desenvolvimento 

do vale do Jequitinhonha (MG): 
entre promessas, limitações e 

estruturação de redes4

Albér Carlos Alves Santos
Isabela Pardinho Reis

Introdução

A Comissão de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha (Codevale) foi 
criada em 1964, com o objetivo principal de “elaborar e executar pelo prazo de vinte 
anos o plano de desenvolvimento socioeconômico do Vale do Jequitinhonha Mineiro” 
(Minas Gerais, 1964), que era sua região-alvo. A Lei Constitucional Número 12, que 
determinou a criação da autarquia, foi proposta por Murilo Badaró, na época deputado 
estadual e representante da elite política regional.  

A criação da Comissão foi fundamentada na ideia de que era preciso de-
senvolver o Vale do Jequitinhonha. Essa constatação foi baseada em diagnósticos 
produzidos no âmbito estadual, sobretudo, após a constituição do “Grupo de Traba-
lho para a Pecuária” e do “Estudo Geográfico do Vale Médio Jequitinhonha”, como 
destacou Servilha (2015). Desde então foi elaborado um conjunto de diagnósticos 
que evidenciaram várias características da região, no que se referem tanto a seus 
potenciais minerais, agropecuários, hidrelétricos e de mão de obra, como também 
à sua situação de precariedade, representada pelos baixos índices nos indicadores 
socioeconômicos.   

4	 Este capítulo foi elaborado a partir da pesquisa realizada por Santos (2018) no Mestrado em Ciência 
Humanas (MPICH) da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM). A refle-
xão apresentada neste texto utilizou como base de análise o terceiro capítulo do trabalho citado, que 
teve orientação do Prof. Dr. André Luís Lopes Borges de Mattos.
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O principal objetivo deste capítulo é analisar a criação da Codevale a partir 
do discurso de desenvolvimento regional, explicitando sob que conjuntura histórica 
surgiu e como definiu sua região-alvo: o Vale do Jequitinhonha. O recorte de análise 
está compreendido entre os anos de 1960 a 1980, período de maior destaque na 
atuação da autarquia. Também será analisado, como estudo de caso, o Programa In-
tegrado de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha, entre os anos de 1977 e 1978. 

Utilizou-se como método a pesquisa bibliográfica e análise documental, com 
foco nas produções de órgãos do governo estadual, como os diagnósticos e planos 
de desenvolvimento da Codevale e da Fundação João Pinheiro (FJP), de jornais (es-
pecificamente o jornal Geraes) e de pronunciamentos de políticos que tratavam sobre 
a Codevale. Foram consultadas ainda algumas entrevistas a partir de fontes secun-
dárias, como aquelas apresentadas em Silva (2007) e as edições do Jornal Geraes 
(Silby; Abner; Martins, 2011).

Como instituição criada para tratar sobre o desenvolvimento do Vale do Je-
quitinhonha e enfrentar o “problema da pobreza regional”, a Codevale é um ator so-
cial no campo do desenvolvimento5. Sua atuação é importante para mapearmos os 
interesses que estavam em disputa no período analisado (1960-1980), seja por sua 
efetividade seletiva ou pelas limitações (orçamentária, política etc.) ao longo da atua-
ção da autarquia.

A origem da Codevale como promessa de redenção do Vale do Jequitinhonha

A Codevale foi criada na esteira do discurso sobre o desenvolvimento regio-
nal em Minas Gerais. Esse discurso era a principal justificativa para a implantação 
da agência estatal no contexto da estratégia desenvolvimentista do Estado brasileiro 
que, a partir da década de 1930, fundamentou uma nova dinâmica à economia do 
país. Em Minas Gerais, seguindo a ideia de planificação, que já vinha configurando o 
campo de desenvolvimento, desde o início do século XX, o governo estadual priorizou 
investimentos em setores que beneficiam a industrialização.

Em relação ao Vale do Jequitinhonha, Leite (2015), partindo de análises de 
diversas pesquisas sobre a região, destaca que houve uma crise do sistema de repro-
dução social na região a partir de 1950. A autora aponta que as causas da modificação 
da organização produtiva são múltiplas, com fatores que não são apenas externos. Os 
fatores internos, como os interesses da elite agrária do Vale do Jequitinhonha em va-
lorizar suas posses, no contexto de integração ao mercado capitalista, são elementos 
importantes na compreensão da delimitação da região como área de planejamento 
estatal.

A partir da década de 1950, o projeto de desenvolvimento no estado de Mi-
nas Gerais priorizou a industrialização e a integração regional, com investimentos em 
infraestrutura objetivando expandir o desenvolvimento do estado. Investimentos em 
áreas estratégicas, como energia e transporte, e a multiplicação de agências estatais 
e sua tecnoburocracia também serão realidades no Vale do Jequitinhonha.

A criação da Codevale corresponde ao contexto de política de desenvolvi-
mento estadual e nacional da época. A autarquia foi criada para elaborar e executar, 
pelo prazo de vinte anos, o plano de desenvolvimento socioeconômico do Vale do 
Jequitinhonha Mineiro, como consta na Lei Constitucional Número 12.

5 Sobre o campo do desenvolvimento utilizou-se a análise de Ribeiro (2008).
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Fica o Governo do Estado de Minas Gerais obrigado, a partir da promulgação desta 
Lei Constitucional, a constituir a Comissão de Desenvolvimento do Vale do Jequiti-
nhonha - CODEVALE - destinada a elaborar e a executar, pelo prazo de vinte anos, o 
plano de desenvolvimento sócio-econômico do Vale do Jequitinhonha Mineiro. O Go-
verno do Estado aplicará, anualmente, quantia nunca inferior a 0,5% (meio por cento) 
da arrecadação estadual para a execução deste objetivo. Os recursos a que se refere 
o parágrafo anterior serão arrecadados pelos coletores estaduais, que recolherão no 
prazo de dez dias, o seu produto mensal, à ordem da Comissão do Desenvolvimento 
do Vale do Jequitinhonha, em estabelecimento de crédito oficial, por esta indicado, 
sob pena de responsabilidade. [...] A Comissão de Desenvolvimento do Vale do Jequi-
tinhonha (CODEVALE), que será regida por lei ordinária terá sede e foro na Capital do 
Estado de Minas Gerais (Minas Gerais, 1964, p. 1).

A proposta de criação da autarquia estatal foi de iniciativa de Murilo Badaró6, 
político natural da cidade de Minas Novas, que na ocasião ocupava o cargo de depu-
tado estadual em Minas Gerais. A implantação do órgão foi fundamentada no suposto 
atraso que a região do Vale do Jequitinhonha vivia, de acordo com os diagnósticos 
produzidos para mapear o estado de Minas Gerais e suas regiões.

A delimitação específica do Vale do Jequitinhonha para fins de planejamento 
regional somente se efetivou com a criação da Codevale, uma vez que, em período 
anterior, a região era considerada como parte do norte ou nordeste de Minas Ge-
rais. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apresentou um recorte 
de zonas fisiográficas em 1941, no qual aparece uma divisão regional referenciando 
o Alto Jequitinhonha, o Médio Jequitinhonha e o Baixo Jequitinhonha. No entanto, a 
regionalização delimitada pela Codevale apresenta um recorte homogêneo político-
-administrativo para fins de planejamento.  

A criação da Codevale está relacionada ao contexto amplo e de múltiplas 
causas que, já na década de 1950, influenciou novos arranjos nas relações socioeco-
nômicas da região. A crise na pecuária foi um elemento que justificou a intervenção 
técnica na região, que gradativamente foi diagnosticada. Os estudos técnicos sobre o 
Vale do Jequitinhonha posteriormente fundamentaram a necessidade de uma agência 
estatal de desenvolvimento. Nesse aspecto, Silva (2007) destaca que 

sob o signo da pecuária e da agricultura de subsistência, o Vale parece não mais ter 
sido lembrado, até que uma crise devastou o rebanho bovino daquela região, em 
1957, quando o governador Bias Fortes criou o Grupo de Trabalho para Pecuária, 
com o objetivo de apontar causas e soluções. Esse grupo foi orientado pelo Dr. João 
Alencar Athayde e Dr. Fidelcino Viana de Araújo Filho, que convidaram o Prof. Alisson 
P. Guimarães para realizar um estudo geográfico da região, publicado com o título 
Estudo Geográfico do Vale do Médio Jequitinhonha [...] (Silva, 2007, p. 164).

No mês de dezembro de 1965, foi publicada a Lei Estadual 3.764, que apre-
sentava as diretrizes e formas de organização da autarquia. De acordo com a legisla-
ção, eram encargos da Codevale:

I – pesquisar, levantar e interpretar, sistematizadamente, todos os fatores e proble-
mas físicos, sociais, econômicos e financeiros do Vale do Jequitinhonha mineiro, e 

6	 Murilo Badaró pertence a uma família tradicional que se fixou na cidade de Minas Novas (MG). De 
acordo com Horta (1986, p. 127) a família Badaró tem ligação com as “famílias governamentais 
de Minas Gerais”, vinculada com os Aires Gomes, família do inconfidente José Aires Gomes e do 
proprietário de terras e fundador do município de Santos Dumont (MG), João Gomes. Murilo Badaró 
ingressou na vida política em 1958, sempre ocupando funções públicas. Nos termos de Dulci (1999), 
ele constitui parte da elite política da região. Ver também Leite (2015, p. 377).
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também suas interações com outras áreas do Estado e do País; II – conhecer todos 
os serviços, atividades, obras, estudos e programas da competência dos Municípios, 
do Estado e da União no Vale, visando à convocação desses poderes para a ação 
harmônica e conjugada com a CODEVALE; III – elaborar e executar o plano das solu-
ções pertinentes a fatores e problemas existentes, com destaque a potencialização e 
dinamização dos recursos regionais, sobretudo os humanos, capacitando a promover 
o desenvolvimento sócio-econômico do Vale do Jequitinhonha mineiro (Minas Gerais, 
1965, p. 2).

Com a Codevale, a região do Vale do Jequitinhonha foi definida enquanto 
recorte regional político-administrativo para fins de planejamento estatal. Uma área 
de atuação foi delimitada, com 52 municípios (Figura 1). Essa área foi objeto dos mais 
diversos diagnósticos e projetos ao longo dos anos de atuação da autarquia. 

Figura 1 – Área de Ação da Codevale

     Fonte: pré-diagnóstico do Vale do Jequitinhonha (Codevale, s/d, v. 1, p. 2-3).

A Codevale foi o órgão que referenciou essa delimitação político-administrati-
va do Vale do Jequitinhonha, incentivando posteriormente os projetos desenvolvimen-
tistas implantados na região. De acordo com Servilha (2015),

podemos afirmar que ao longo do período de atuação mais significativa da Codevale, 
décadas de 1960 e 1970, ocorre, em nome do desenvolvimento, um reordenamento 
territorial no Vale do Jequitinhonha. Uma área do estado que realizava trocas e se 
inseria numa divisão espacial do trabalho numa curta escala geográfica com áreas vi-
zinhas, passa a ser alvo de empreendimentos econômicos e investimentos infraestru-
turais (mesmo que tímidos e não correspondentes aos de áreas mais valorizadas pelo 
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Estado e pelo capital produtivo) cuja finalidade fundamental estava na incorporação 
industrial de recursos naturais e humanos “regionais” (Servilha, 2015, p. 151-152).

Na primeira metade da década de 1960, o Vale do Jequitinhonha é apresen-
tado pela Codevale por meio de documentos e diagnósticos como “redescoberto”. 
Naquele contexto, a ideia de pobreza regional começou a caracterizar a região, sendo 
utilizada exaustivamente nas propostas de desenvolvimento, uma vez que os projetos 
eram justificados como possíveis soluções à realidade da pobreza. Desse modo, para 
Servilha (2015),

a “descoberta” do Vale do Jequitinhonha em 1964 não significou, como muitos apon-
tam, a “descoberta” de uma pobreza “ímpar”, mas sim a “descoberta” de uma área ru-
ral ausente de um projeto de desenvolvimento regional estatal. Um grupo de políticos, 
liderado por Murilo Badaró, percebeu na bacia do Vale do Jequitinhonha um poten-
cial para que explicitações de uma pobreza, tratada a partir daí como um diferencial 
regional, pudesse legitimar uma política pública de desenvolvimento subsidiada por 
diagnósticos oficiais, planejada e direcionada pelo Estado e divulgada como “salvação 
regional” (Servilha, 2015, p. 137-138).

A pobreza do Vale do Jequitinhonha foi o principal estigma propagado sobre 
a região. Os processos de estigmatização e construção de um discurso regionalista 
foram a base para a criação da Codevale. A pressuposta realidade da pobreza regio-
nal está inserida em disputas dentro de projetos de integração regional, bem como 
atende a interesses de grupos de poder, como a elite agrária local, políticos, empre-
sários e a tecnoburocracia, inseridos no contexto dos projetos de desenvolvimento.

Em relação à região do Vale do Jequitinhonha, a pobreza entrou na pauta 
do governo por meio dos diagnósticos, sobretudo, a partir da década de 1960. No 
entanto, a perspectiva de abordagem foi, em grande medida, por meio de discursos 
políticos e jornalísticos7, que servia mais para interesses de atores sociais, tanto in-
siders, como outsiders, na esteira de projetos desenvolvimentistas, do que para uma 
verdadeira abordagem da questão social, visando à superação desse suposto proble-
ma. A abordagem tinha características que se assemelhava ao que Sprandel (2004) 
identificou como “uma noção de pobreza tecnificada”, influenciada pelos organismos 
internacionais.

Servilha (2015) aponta quatro classificações valorativas centrais por meio 
das quais a região do Vale do Jequitinhonha é “inventada”, “significada” e “estigma-
tizada”. Entre as classificações, o autor destaca a pobreza/miséria como o estigma 
mais significativo. As classificações apontadas são:

1. enquanto uma região tipicamente rural, sofrendo o estigma “urbano etnocêntri-
co” que a qualifica enquanto atrasada, atraso, resíduo a ser superado pelo desen-
volvimento e progresso; 2. enquanto uma região inserida (em parte) no semiárido 
nordestino brasileiro, recebendo a valoração de “sertão”, estigmatizada socialmente 
negativamente enquanto área a ser incorporada, dominada, transformada e civiliza-
da; 3. enquanto região interiorana, sofrendo simultaneamente, todas as valorações 
produzidas pelo processo de ocupação territorial brasileiro, que possui como uma 
de suas marcas centrais a litoralização do poder político em detrimento do interior do 
país (que se estruturou em grande parte através de elites oligárquicas regionais); es-

7	 Leite (2015) faz uma síntese sobre as notícias que começaram a veicular sobre o Vale do Jequitinho-
nha a partir da década de 1960, citam-se alguns jornais: O Cruzeiro, em 1967; Revista Manchete, em 
1973; O Estado de São Paulo, em 1977; entre outros. Silva (2007) faz uma análise sobre as principais 
reportagens e notícias sobre a região do Vale do Jequitinhonha, articuladas em torno da temática 
“riqueza-pobreza”.
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paços antagônicos aparentemente desarticulados, mas partes de um mesmo sistema 
econômico, político e cultural. [...] O quarto, último, e mais significativo estigma valo-
rativo negativo diferenciador/criador/qualificador da região analisada (vale ressaltar a 
transversalidade e complementaridade de todos) é o título de «Vale da Miséria», ainda 
hoje atribuído, em especial, através de representações socioespaciais presentes em 
diagnósticos governamentais e reportagens jornalísticas (Servilha, 2015, p. 135-136).

A pobreza que começou a caracterizar o Vale do Jequitinhonha nos relató-
rios institucionais estatais, nos discursos de políticos locais e das empresas que se 
instalaram na região, entre outros atores, funcionou como um critério de classificação 
social. Destaca-se que regiões, que têm diversidades internas, como no caso o Vale 
do Jequitinhonha, são homogeneizadas por meio de categorias como pobreza, para 
serem integradas na lógica do progresso, modernidade e desenvolvimento. 

A criação do estigma serviu, então, para inserir a região no projeto de (des)
envolvimento8, possível em grande medida por homogeneizar uma ideia sobre o Vale 
do Jequitinhonha, com base em classificações genéricas, como a de “pobre”. Serviu 
também para inserir a região no que Ribeiro (2008) caracteriza como “drama desen-
volvimentista”.

“Dramas desenvolvimentistas” são tipos complexos de encontros que juntam atores 
e instituições locais a outsiders. O fato de outsiders pretenderem planejar o futuro 
de uma comunidade é indicativo do seu poder diferencial no encontro. Em tais cir-
cunstâncias, instala-se uma dicotomia. Por um lado, há os objetivos e racionalidades 
dos planejadores; por outro lado, o destino e a cultura das comunidades. Antes da 
existência de um projeto de desenvolvimento, populações locais dificilmente poderiam 
conceber que seu destino era suscetível de ser sequestrado por um grupo organiza-
do de pessoas. Na realidade, planejamento — isto é, a determinação antecipada de 
como uma certa realidade será — implica a apropriação, por parte de outsiders, do 
poder das populações locais de serem sujeito dos seus próprios destinos. De sujeito 
de suas próprias vidas, essas populações se tornam sujeitas a elites técnicas pres-
cientes (Ribeiro, 2008, p. 121-122).

Nesse processo de popularização da pobreza no Vale do Jequitinhonha, a 
Codevale terá uma contribuição essencial, pois, como Comissão própria para fins 
desenvolvimentistas, ancorou-se amplamente no discurso da “miséria” regional. Auxi-
liou também como multiplicadora dos estigmas da região, que foi caracterizada como 
“pobre”, mas poderia alcançar o progresso mediante investimentos em projetos de 
desenvolvimento. Instala-se a dicotomia riqueza-pobreza.   

A Codevale: entre propostas de ação, limitação orçamentária e formação de redes

Entre os anos de 1964 e 1980, a Codevale foi responsável pela elaboração 
de diagnósticos, planos de ação e projetos com objetivo de desenvolver a área deli-
mitada como Vale do Jequitinhonha. Em parceria com outras instituições de planeja-
mento, financiamento e execução de ações desenvolvimentistas, como a Fundação 
João Pinheiro, a Fundação Rural Mineira (Ruralminas), o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais (BDMG), a Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig) etc, a 
Codevale propôs ações para o desenvolvimento regional como medida para superar 
a pobreza sobre a qual os planos nacional e estadual de desenvolvimento vinham 
fazendo referência, conforme será apontado. 

8  Expressão utilizada com referência a Porto-Gonçalves (2016, p. 39).
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As instituições de apoio aos projetos de desenvolvimento propostos pela Co-
devale formavam redes no “campo de poder”, conforme Bourdieu (2011), articulando 
interesses de políticos, da elite agrária local, de empresários e da tecnoburocracia de 
cada instituição. As práticas no campo do desenvolvimento no Vale do Jequitinhonha 
foram propostas nesse contexto, com atores sociais, tanto insiders quanto outsiders 
que, utilizando-se do estigma da pobreza, articulavam programas de desenvolvimento 
na região. O Programa Integrado de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha é um 
exemplo, nesse contexto, que será analisado adiante. 

De acordo com Ribeiro (2008, p. 115), “as instituições também se tornam 
parte de várias redes dentro do campo de desenvolvimento. Elas criam redes por 
meio de complexos processos históricos e políticos”. Seguindo a análise do autor, 
sugere-se que a Codevale articulou em redes ao longo do período de atuação no Vale 
do Jequitinhonha. Os projetos propostos pela autarquia estavam dentro de “pragmá-
ticas criações de redes”. Desse modo, a eficácia ou não dos projetos dependia dos 
interesses dos atores envolvidos no campo de desenvolvimento. 

O Programa de Desenvolvimento proposto pela Codevale apresenta a mes-
ma diretriz do Plano de Recuperação e Fomento da Economia Agropecuária do Vale 
do Jequitinhonha (Codevale, 1976a), apenas com uma caracterização mais detalhada 
em cada ação e uma previsão financeira do custo global reduzida9. 

De acordo com a previsão financeira da Codevale (1976b, p. 37-38), o custo 
do programa para os anos de 1977 e 1978 era de Cr$ 250.000.000,00 (duzentos e 
cinquenta milhões de cruzeiros)10, distribuídos entre as seguintes ações: assistên-
cia técnica ao agricultor, assistência técnica ao pecuarista, apoio à comercialização, 
aguadas-irrigação, infraestrutura viária, apoio ao aparato institucional, desenvolvi-
mento educacional, saúde e nutrição, saneamento básico rural, estudo dos recursos 
naturais da região e comunicações. 

Em linhas gerais, o Plano de Desenvolvimento seguia a proposta de plane-
jamento para o Vale do Jequitinhonha elaborada pela Fundação João Pinheiro (FJP, 
1975), que propunha alinhar o Plano Regional com as diretrizes do II Plano Nacional 
de Desenvolvimento (PND) e II Plano Mineiro de Desenvolvimento Econômico e So-
cial (PMDES). De acordo com o documento elaborado pela Fundação João Pinheiro, 
o planejamento regional era um instrumento técnico, de organização político-adminis-
trativa, que se configurou para atender demandas nos níveis estadual e federal. 

 O II PND (Brasil, 1974, p. 24) apresenta a região do Vale do Jequitinhonha 
como um “bolsão de pobreza”, em contraste com as aspirações de “desenvolvimento 
e grandeza” propostos pelo governo militar mediante políticas desenvolvimentistas. 
O II PMDES também apresenta o Vale do Jequitinhonha como área do estado que 
evidencia os desequilíbrios regionais internos de Minas Gerais, destacando que se-

9	 Na série de reportagens sobre o Vale do Jequitinhonha do jornal “O Estado de São Paulo”, publica-
das em 1977, Kotscho (1978, p. 8) relata alguns aspectos da proposta do Programa de Desenvol-
vimento do Vale do Jequitinhonha. Na reportagem há descrição dos valores que seriam aplicados 
na execução do programa e algumas instituições envolvidas na assinatura de convênio para sua 
elaboração. A articulação teria a participação da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re-
pública, do Ministério do Interior e Governo de Minas Gerais. A proposta de investimento inicial (em 
torno de Cr$ 630 milhões de cruzeiros, em três anos) não foi cumprida, levando a Codevale a reduzir 
os custos do programa, que seriam “menos ambiciosos”. Segundo a reportagem houve a diminuição 
dos investimentos para aproximadamente Cr$ 230 (duzentos e trinta milhões de cruzeiros). 

10 Observa-se que o valor está mais aproximado da proposta de redução apontada em Kotscho (1978, 
p. 8).
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ria necessário “instrumentalizar ações de curto prazo, focalizando os problemas de 
caráter social, e outros de desenvolvimento regional de médio e logo prazo” (Minas 
Gerais, 1975, p. 72).

O Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Jequitinhonha, pro-
posto pela Codevale, está em consonância com os planejamentos no nível estadual 
e federal, como apontado acima. No entanto, o financiamento dos programas não era 
vinculado aos órgãos específicos de execução em cada ação. O orçamento da Code-
vale não era compatível com o financiamento global proposto. A principal estratégia 
relacionada à questão financeira das ações seria os convênios com instituições 
públicas e privadas, coordenados pela Codevale. 

Como já apontado, o custo total previsto para execução do Programa de 
Desenvolvimento era de Cr$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de cru-
zeiros). No ano de 1978, de acordo com a Codevale (1976b), o gasto seria de Cr$ 
140.750.397,00 (cento e quarenta milhões, setecentos e cinquenta mil, trezentos e 
noventa e sete cruzeiros). Observa-se, no entanto, que o orçamento estadual aprova-
do para a Codevale, referente ao exercício de 1978 era de Cr$ 25.452.800,00 (vinte e 
cinco milhões, quatrocentos e cinquenta e dois mil e oitocentos cruzeiros), segundo o 
Decreto Estadual 19.028, de dezembro de 1977 (Minas Gerais, 1977).

Para que as ações do programa fossem executadas, a Codevale deveria arti-
cular a rede de instituições públicas e empresas particulares como previsto no próprio 
programa. A limitação orçamentária se tornaria um fator determinante relacionado à 
inexpressiva efetividade das propostas de planejamento apresentadas pela autarquia. 
Pois, mesmo seguindo as diretrizes do planejamento nacional e estadual, não havia 
uma determinação de orçamento específico vinculado às ações.  

A limitação orçamentária é apresentada, por dirigentes da Codevale e seus 
apoiadores políticos, como uma das causas da atuação pouco expressiva da autarquia 
na execução das suas ações. Propagou-se a ideia de que existiam planejamentos, 
mas a execução de algumas práticas, como apresentado no Programa Integrado de 
Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha, estava condicionada aos repasses finan-
ceiros do governo federal, estadual e municipal, dos convênios com empresas apoia-
doras e do interesse e articulação de atores políticos em todas as esferas de governo. 

A falta de investimento nos projetos de desenvolvimento apresentados pela 
Codevale reforçou a ideia da pouca atuação do órgão. Entretanto, os planos e pro-
jetos propostos pela autarquia tinham maior possibilidade de efetividade na medida 
em que eram realizados em parceria com outras instituições. Ao longo da atuação 
da Codevale, nota-se que nem todos os projetos foram engavetados, no entanto, os 
benefícios das ações não chegavam a toda população na mesma medida. 

A efetividade de alguns projetos dentro do campo de desenvolvimento, no 
qual se encontrava a Codevale, é um apontamento proposto segundo a análise de Lei-
te (2010), destacando que, apesar de a Codevale não proporcionar o desenvolvimento 
como meio de superação das estruturas da antiga fazenda agropecuária, ela teve sua 
importância para determinados grupos, sobretudo com a manutenção do poder da 
elite agrária local. Ainda de acordo com a análise de Leite (2010), o investimento na 
ampliação e melhoramento da rede de eletricidade e a instalação e ampliação de 
estradas, por exemplo, por meio de convênios com a Cemig, as Centrais Elétricas 
Brasileiras (Eletrobrás) e o Departamento de Estradas de Rodagem (DER), tiveram 
participação da Codevale, que fomentou a implantação de infraestrutura na região e, 
deste modo, valorizou, por exemplo, as terras dos antigos fazendeiros e pecuaristas.
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Considerações finais

A ideia de desenvolvimento regional é transversal nesta pesquisa. No sentido 
apontado por Ribeiro (2008), é uma ideologia e utopia que serviu para justificar pe-
quenos e grandes projetos, tanto de grande escala, apoiados pelo Estado brasileiro, 
como na implantação de agências de desenvolvimento regional, como a Codevale e 
os projetos de desenvolvimento local.  

A Codevale foi criada na década de 1960, por iniciativa do deputado estadual 
Murilo Badaró, representante da elite política da região. O desenvolvimento do Vale 
do Jequitinhonha foi a principal justificativa para a implantação da autarquia, que, por 
meio de diagnósticos, divulgou a pobreza regional como o “problema” a ser enfren-
tado. 

A “redenção” do Vale do Jequitinhonha era a ideologia constitutiva da Code-
vale, que, por meio dos seus documentos, fundamentou o recurso imagético-discur-
sivo de “bolsão de pobreza” da região, utilizado nos planos regional e nacional como 
estratégia para projetos desenvolvimentistas. Neste sentido, o Vale do Jequitinhonha 
se configurou como objeto de intervenção do Estado, sendo parte de um projeto mais 
amplo de articulação nacional às regiões, como foi apontado no II PND e II PMDES. 

A pesquisa mostrou que a autarquia não agia isolada institucionalmente, ao 
contrário, era um órgão que deveria coordenar as ações desenvolvimentistas no Vale 
do Jequitinhonha, em rede com outros atores no campo do desenvolvimento. Como 
destacou Dulci (1999), em relação ao estado de Minas Gerais, havia uma articulação 
de interesses entre as elites política, técnica, agrária e empresarial em torno do proje-
to de desenvolvimento regional. Nesse aspecto, o Vale do Jequitinhonha foi delimitado 
seguindo interesses dos atores no campo do desenvolvimento.

A Codevale não foi efetiva na sua proposta de desenvolvimento do Vale 
do Jequitinhonha. A grande causa apontada pela maioria dos atores sociais que 
apareceram no material pesquisado foi a limitação orçamentária. Destaca-se, 
no entanto, que essa limitação orçamentária apontada em relação à Codevale 
é um fator que estava ligado a interesses políticos. Nesse aspecto, a Codevale já 
nasceu atendendo interesses das elites locais e não efetivamente para promover o 
desenvolvimento regional. Com a criação da Codevale, o Estado efetivamente en-
campou projetos desenvolvimentistas na região, no entanto, não cumpriu o seu dever 
de produzir bem-estar à população e de superação da situação de pobreza regional, 
estando, antes, articulado às elites e à reprodução do capital (interno e externo ao 
Vale do Jequitinhonha).
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Capítulo 11
História e memórias do curso de 
Administração da Unimontes na 

profissionalização do mercado de 
trabalho do norte de Minas Gerais

Jardel Nunes Martins
Isabela Ladeia Santos

Introdução

O norte de Minas Gerais é uma região que integra o polígono das secas e 
possui uma economia predominante rural marcada pelas longas secas — com forte 
desigualdade social se comparada ao restante do estado mineiro. Historicamente, 
sofreu várias intervenções por parte da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE), mas que não alteraram o quadro secular da falta de água e da 
desigualdade. O município de Montes Claros, considerado como o centro da região, 
provê os demais municípios com serviços — atividade econômica predominante na 
cidade (Pereira, 2007). É nesse contexto que se encontra o curso de Administração da 
Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes), pioneiro na oferta de formação 
na área. 

Este estudo faz parte de um movimento de estudos realizados para con-
tar a história e a trajetória de cursos e escolas de Administração brasileiras. Essas 
investigações anteriores buscaram mostrar que na historiografia dos cursos de Ad-
ministração há a presença de práticas, ideias e discursos de que tais cursos se de-
senvolveram não apenas como fruto de um avanço científico, mas também em razão 
de interesses econômicos, sociais e políticos de cada contexto (Fernandes; Bezerra; 
Ipiranga, 2015). 

O tema se faz relevante ao analisar a história de um curso que contribuiu 
diretamente com o desenvolvimento do mercado de trabalho na área de Administra-
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ção no município e na região. Parte-se da seguinte pergunta de pesquisa: como se 
constituiu o curso de Administração da Universidade Estadual de Montes Claros em 
relação a pressões do mercado na formação do perfil da mão de obra local? Com 
base nessa pergunta de pesquisa, este estudo busca apresentar a história oral con-
tada diretamente pelos agentes que vivenciaram os anos iniciais do curso e puderam 
testemunhar a trajetória e os acontecimentos daquela época. É importante ressaltar 
que, apesar de se tratar de uma análise de um caso único, o caso da Unimontes é 
relevante para entender a dinâmica e as especificidades do campo de estudos no 
interior do estado de Minas Gerais. Por utilizar uma perspectiva histórica, a presente 
pesquisa se propõe a analisar pontos-chave que influenciaram na construção do pro-
jeto de profissional-administrador formado ao longo dos últimos 50 anos na região.

Nesse sentido, empiricamente, esta é uma pesquisa de cunho qualitativo 
(Godoi; Balsini, 2006). Foram realizadas entrevistas com seis professores atualmen-
te aposentados do Departamento de Ciências da Administração da Unimontes que, 
majoritariamente, foram formados nas primeiras turmas do curso na década de 1970 
e assumiram a função docente logo após a graduação das primeiras turmas. As en-
trevistas foram transcritas e analisadas pela técnica da Análise de Conteúdo (Colbari, 
2014). A análise foi temática, com base nas seguintes categorias: história do início do 
curso; perfil do professor na criação do curso; perfil do profissional formado pelo curso 
e produção de saberes locais em Administração para o desenvolvimento do mercado 
de trabalho na cidade e na região.

O curso de Administração da Unimontes é ofertado em dois polos: Montes 
Claros e Brasília de Minas. O polo de Montes Claros oferece 70 vagas anuais e o polo 
de Brasília de Minas 35 vagas anuais, totalizando a entrada de 105 novos acadêmi-
cos por ano. Trata-se, no contexto da região, de um curso de grande relevância não 
apenas para o município-sede do curso, mas para várias outras cidades da região. 
Nosso argumento, ao longo da pesquisa, é que o curso de Administração foi construí-
do historicamente para impulsionar a empregabilidade pela qualificação de mão de 
obra local com vistas a atender à demanda de empresas que se instalaram na região 
por intermédio da SUDENE.

A (pretensa) modernidade e o projeto científico da Administração

O desenvolvimento econômico do país se deu fortemente pela atividade do 
comércio, ponto inicial para as práticas de gestão e atividades similares, que poste-
riormente foram continuadas através do ensino comercial. No entanto, a atividade de 
comércio passou, nos séculos XVIII e XIX, por mudanças — tanto pelo crescimento 
dos negócios quanto pela sua complexidade. Assim tornou-se necessária a qualifi-
cação da mão de obra, pois a transmissão de conhecimento que ocorria de maneira 
informal era ineficaz, exigindo, portanto, a criação de escolas de ensino em comércio, 
que desencadeou a formalização do conhecimento que até então tinha caráter emi-
nentemente prático/empírico (Barros; Carrieri, 2013; 2015).

A desvalorização dos saberes empíricos começou a imperar gradualmente, 
por dois motivos: o movimento capitalista e as disputas de poder. O primeiro diz res-
peito à comercialização do conhecimento, em que a transmissão do saber prático no 
cotidiano perde o valor, reflexo da atitude racional-econômica de acadêmicos, gesto-
res e consultores. O segundo movimento busca a legitimação do conhecimento cien-
tífico como forma de imposição de poder (Barros et al., 2011). As vias institucionais, 
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nesse sentido, foram consideradas as únicas formas de obtenção de conhecimentos 
validados, tidos como verdadeiros — o saber do comerciante, apesar de empirica-
mente consolidado, não seria capaz de corresponder ao rigor científico que ora se 
mostrava imperativo para a ciência.

Conforme Barros e Carrieri (2013), a implantação dos primeiros cursos de 
Administração no Brasil, quase em sua totalidade, teve forte influência e apoio dos 
Estados Unidos. Como um centro hegemônico, em um contexto de Guerra Fria e de 
disputas ideológicas, os EUA buscavam transferir suas teorias e modelos de gestão 
para outros lugares do mundo — uma verdadeira forma de disseminar o American 
way of life. Por trás desse apoio, os norte-americanos objetivavam se estabelecer em 
uma situação dominante, mantendo o Brasil e outros países subdesenvolvidos em po-
sição de subordinação quanto à produção e circulação de conhecimentos em gestão. 
Apropriando-se da universalidade da ciência, foi estabelecido um discurso de que o 
conhecimento e os modelos gerados em determinado contexto foram considerados 
universais e aplicáveis a todos os cenários (Barros; Carrieri, 2013).

Em Minas Gerais, assim como no Brasil, a implantação da graduação em 
Administração foi reflexo direto das demandas do mercado. Em um contexto de forta-
lecimento do mercado interno, apoio do governo para o desenvolvimento econômico e 
processo de industrialização, tornou-se imperativa a formação de mão de obra qualifi-
cada. Originou-se, desse modo, uma demanda maior para cursos da área econômica 
e administrativa, sendo possível afirmar que a figura de um profissional administrador, 
no Brasil, surge em um contexto de dificuldades, como uma salvação para a retomada 
do desenvolvimento (Barros, 2014).

Portanto, esse campo de saberes se desenvolveu, no Brasil, juntamente à 
disseminação e produção de verdades científicas, trazendo consigo inúmeras regras 
e especificações (Barros; Carrieri, 2015). É nessa direção moderna que uma nova 
ordem produtiva emerge como consequência do desenvolvimento tecnológico e da 
informação. Assim, a Administração no mundo passa a reproduzir modelos. A grande 
conquista do teórico dessa área é lançar algum modelo que seja amplamente aceito 
no meio acadêmico. A Administração passa a ser relacionada ao progresso, à indus-
trialização, ao crescimento do mercado capitalista e, principalmente, ao desenvolvi-
mento da ciência e tecnologia. Tais aspectos moldaram o referido campo e a produção 
subjetiva do profissional da área (Hassard; Tonelli; Alcadipani, 2000; Petinelli-Souza, 
2013).

Dadas tais construções e tramas históricas, a forma ideológica do manage-
ment encontrou um terreno fértil para constituir a hegemonia do discurso empreen-
dedor, a naturalização do capital humano e a produção de subjetividades que viria a 
influenciar o ethos do sujeito administrador. A seguir, trataremos mais detidamente 
sobre essas questões.

O management e a constituição do sujeito administrador na modernidade

De acordo com Petinelli-Souza (2013), três foram os processos que contri-
buíram para a emergência da Administração como uma profissão: (1) a necessidade 
de trabalho assalariado nas cidades por parte de uma população crescente que aban-
donava o campo; (2) a necessidade de burocratas para o emparelhamento do Estado 
brasileiro; e (3) a necessidade de mão-de-obra qualificada para atuar nas indústrias e 
para gerenciar as organizações privadas.
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O management é o movimento ideológico em que culminam todos os elemen-
tos até então expostos. Preliminarmente, é necessário apresentar o seu significado de 
acordo com a visão de diversos autores. Como um conjunto de ideias partilhadas por 
empresas e sociedade, o management está inserido e explícito em seus discursos, 
percebido também por meio de suas práticas e comportamentos (Wood Jr.; Paula, 
2002; Wood Jr.; Cruz, 2014). Como consequência da modernização da sociedade, o 
management surge como um conhecimento instrumental e funcional fundamentado 
no pensamento de controle da atividade humana para geração de lucro e aumento da 
produtividade (Santos; Dourado, 2014). Desta forma, o capitalismo pode ser percebi-
do nitidamente por meio do management, em que as empresas estabelecem formas 
de controle que se apropriam das relações de trabalho. O management pode ser 
entendido, então, como um mecanismo sutil, que, por meio da gestão, eleva a capa-
cidade de trabalho, subjugando da consciência do trabalhador (Meira; Meira, 2014).

As implicações do management têm tido amplas proporções para as 
empresas, para a sociedade, mas, principalmente, nas ações dos indivíduos, por 
moldar seu comportamento, tanto na esfera de vida profissional quanto na sua vida 
pessoal. Esse processo de normatização das atitudes do indivíduo ganha cada vez 
mais força com a globalização, devido à ampla disseminação de imagens e símbolos 
(Santos; Dourado, 2014).  

As instituições de ensino possuem um papel crucial na disseminação de co-
nhecimento e globalização, sendo que, além delas, fazem parte desse pilar as orga-
nizações certificadoras, os órgãos reguladores, o corpo docente, as mídias de negó-
cios, o corpo discente e grupos de pesquisadores (Wood Jr; Cruz, 2014). Falar em 
Administração implica abordar o sucesso das organizações, as melhores soluções, a 
capacidade ilimitada de trazer os melhores resultados para as organizações e, no que 
concerne a esta pesquisa, algo necessário para a empregabilidade.

Entendemos que a Administração não pode ser vista de maneira acrítica. Tal 
formação deve trazer elementos críticos para que o administrador tenha a capacidade 
de questionar o papel que possui no mundo (Sousa, 2016). A formação atual do su-
jeito administrador, por ser fragmentada e prática, faz com que o estudante seja cada 
vez mais carreirista, menos sonhador e mais programado para o capital (Petinelli-Sou-
za, 2013). Defendemos um ensino cada vez mais substantivo e menos apegado a mo-
dismos, com uma maior capacidade de percepção dos fenômenos como complexos, 
e não como um conjunto de disciplinas isoladas entre si (finanças, recursos humanos, 
marketing) que, juntas, constituem uma formação fragmentada, mecanizada e super-
ficial (Nicolini, 2003). 

A Unimontes e seu projeto de curso de Administração

	A Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes), hoje uma universi-
dade pública, foi fundada em 15 de junho de 1962, sendo nomeada naquele momento 
como Fundação Universidade Norte-Mineira (FUNM), e tinha o pagamento de mensa-
lidades dos alunos como forma de custear a manutenção de suas atividades (Santos 
et al., 2019). A criação da chamada Fundação Norte Mineira, ou simplesmente FUNM, 
está relacionada a um sentimento regionalista, tendo em vista que a universidade tem 
seu polo na cidade de Montes Claros, um município distante dos grandes centros urba-
nos, localizado em uma região que era carente de infraestrutura, com índice de indus-
trialização baixo, além de baixa renda per capita e urbanização (Caleiro; Pereira, 2002). 
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	O curso de Administração passou a fazer parte da grade da Fundação Norte 
Mineira em julho de 1972, com a criação da Faculdade de Administração e Finanças 
do Norte de Minas (FADEC). Houve uma tentativa anterior de criação desse curso em 
1966, sem sucesso (Anastasia, 2012). Outro acontecimento que ocorreu nesse pe-
ríodo foi a implantação do escritório da Superintendência para o Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE) na cidade de Montes Claros em 1965. A SUDENE era um órgão 
vinculado ao Ministério da Integração Nacional que planejava e coordenava ações de 
desenvolvimento regional atuando na área de infraestrutura, atividades agropecuá-
rias, extrativistas e de fomento à industrialização (Moura; Manolescu, 2004).

	Tendo a presença da SUDENE na cidade, houve um incentivo à instalação 
de projetos industriais, de infraestrutura, extrativista, agropecuário e de transportes 
no Norte de Minas, Vale do Mucuri e Vale do Jequitinhonha. Entre os instrumentos 
utilizados para o desenvolvimento dessas regiões estavam a redução, isenção e rein-
vestimento do imposto de renda, além dos incentivos financeiros do Fundo de Investi-
mentos do Nordeste. O Norte de Minas passou por um surto industrial como resultado 
dessas medidas. Esse período ficou conhecido como a “Nova Industrialização Minei-
ra” (Moura; Manolescu, 2004). 

	Na década de 1990, o curso de Administração também passou por mudan-
ças significativas. Com o fim da Ditadura Militar houve no país uma abertura para 
concorrência externa e o profissional administrador que estava sendo formado não 
possuía as competências necessárias para esse novo momento. Foi então que co-
meçaram a ser ofertadas disciplinas relacionadas ao empreendedorismo. Em abril 
de 1993, é criado o projeto de extensão Empresa Júnior Unimontes, uma associação 
civil sem fins lucrativos, gerida pelos acadêmicos e professores que estimulava o em-
preendedorismo e desenvolvimento dos alunos ao ofertar para a comunidade serviços 
de consultoria empresarial. Anos depois foi dada uma atenção especial também para 
pesquisa, como, por exemplo, a inserção das disciplinas Análise e Produção Científica 
em Administração I, II e III, ministradas nos três períodos finais do curso para incenti-
var o desenvolvimento de pesquisas (Santos et al., 2019). 

Percurso Metodológico

Buscamos, neste estudo, analisar o desenvolvimento do curso na formação 
de um mercado de trabalho em Administração e como isso se desenvolveu devido ao 
contexto econômico e às articulações do mercado. Para tal, fez-se uso da pesquisa 
aplicada a ex-professores do Departamento de Administração da Universidade Esta-
dual de Montes Claros. Ao realizar o percurso da história do curso de Administração 
da Unimontes por meio da perspectiva de professores aposentados desse departa-
mento, foi adotada uma abordagem qualitativa, a qual se faz necessária pela neces-
sidade de compreender as relações subjacentes a situações e fatos descritos pelos 
sujeitos da pesquisa e seus significados. Sua utilização permitiu uma análise histórica 
que guarda um contexto material, temporal e espacial (Melo et al., 2007).

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas individuais semiestru-
turadas, direcionadas a professores aposentados do curso estudado. A escolha por 
entrevistas se deu por permitir a identificação de uma variedade maior de impressões, 
por ser uma pesquisa que busca resgatar a identidade de um curso com mais de 50 
anos, e por considerar que entrevistar professores aposentados mostra-se de grande 
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relevância, pois eles vivenciaram um momento histórico para o curso e são agentes 
que carregam na memória essas experiências e o contexto da época. A definição dos 
sujeitos da pesquisa foi pelo critério da acessibilidade e pelo método bola de neve, 
em que um respondente indicava possíveis novos participantes da pesquisa (Vinuto, 
2014), dada a dificuldade em identificar os professores que estivessem dispostos a 
participar deste estudo. A breve descrição dos participantes da pesquisa (Quadro-01) 
resume a experiência e atuação.

Quadro 1 – Perfil dos entrevistados

Entrevistada 1

(E1)

Iniciou sua trajetória profissional conciliando com o curso de Administração 
de empresas da antiga Faculdade de Administração e Finanças na turma 
de 1980. Atuou na área financeira de uma grande indústria da região, assim 
como na área administrativa da FADEC, sendo posteriormente convidada 
a ministrar aulas, especialmente as disciplinas de Recursos Humanos e 
Teoria Geral da Administração. Como funcionária da FADEC participou de 
estudos para revisão das ementas do curso de Administração. 

Entrevistado 2

(E2)

Graduado em Educação Física, também foi aluno do curso de Administra-
ção da Unimontes na turma de 1975. Mestre em Administração formado na 
Universidade Federal de João Pessoa, atuou na Unimontes como chefe de 
departamento e professor nas disciplinas de Teoria Geral da Administração, 
Pesquisa Operacional e Planejamento Estratégico.

Entrevistado 3

(E3)

Formado em Administração pela UFMG, trabalhou como gerente do Banco 
Nacional e posteriormente atuou como assessor de diretoria na empresa 
Sion. Mudou-se para Montes Claros em 1975 para atuar na mesma empre-
sa, onde foi convidado pela FADEC para ministrar aulas, sendo docente por 
27 anos, além de exercer o cargo de chefe de departamento. Durante toda 
sua trajetória, esteve ligado a atividades profissionais, passando por três in-
dústrias diferentes, onde exerce a função de gerente financeiro atualmente.

Entrevistado 4

(E4)

Formado em Filosofia e posteriormente em Administração pela primeira tur-
ma da antiga FADEC, exerceu a profissão em diversas empresas, além de 
ter sua própria empresa de consultoria. Foi o primeiro ex-aluno da faculda-
de a se tornar diretor da mesma. Além de Diretor, atuou como Pró-Reitor, 
Chefe de Departamento e Coordenador da área de extensão. Em paralelo, 
foi docente do curso por 33 anos, ministrando disciplinas como Gestão da 
Produção, Pesquisa Operacional e Consultoria Empresarial. 

Entrevistado 5

(E5)

Formado em Economia e Psicologia, teve ampla trajetória profissional des-
de consultor, com atuação em área hospitalar, psicólogo e diretor da SUDE-
NE por 22 anos. Na carreira acadêmica, trabalhou como professor nos cur-
sos de Administração, Direito, Ciências Econômicas, Contábeis e Sociais. 
Atuou também como Chefe de Departamento e Presidente do Conselho 
Curador da Universidade.

Entrevistado 6

(E6)

Graduado em Administração na antiga FADEC, foi aluno da primeira turma 
do curso. Como docente, ministrou matérias da área de recursos humanos 
— seu foco de atuação como profissional em grandes indústrias na região. 
Tem mais de 30 anos de experiência com as áreas administrativas e de 
departamento de pessoal.

Fonte: elaborado pelos autores, 2024

A análise baseou-se nos seguintes tópicos norteadores: história do início do 
curso; perfil do professor na criação do curso; perfil do profissional formado pelo curso 
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e produção de saberes locais em Administração para o desenvolvimento do mercado 
de trabalho na cidade e na região. 

Como método de análise, foi utilizada a análise de conteúdo. O material (fa-
las e observações) passou por essa técnica de verificação da comunicação, que bus-
ca compreender o que foi dito e o que está por trás dos discursos. Como um conjunto 
de instrumentos e procedimentos metodológicos, a análise de conteúdo vai além do 
que está explícito (conteúdo verbal ou escrito) e busca, também, interpretar o que está 
implícito, como no caso do conteúdo não verbal e o que está nas entrelinhas (Colbari, 
2014). Após a análise, passamos às construções de narrativas trazidas pelos profes-
sores entrevistados — em que foram revisitados fatos históricos, bem como diferentes 
percepções sobre o projeto de profissional-administrador desejado.

O período de 1972-1989: A FADEC e a profissionalização no norte de Minas

A partir de 1950, em decorrência da instalação do escritório da Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), foi propiciado um rápido desen-
volvimento econômico e social para o município de Montes Claros e região. Como 
principal agente, a SUDENE estimulou e aprovou cerca de 110 projetos até o ano de 
1979, o que gerou para a região norte mineira a criação de aproximadamente 20 mil 
empregos diretos na indústria, causando uma onda de urbanismo sem precedentes 
na cidade de Montes Claros e a estruturação de setores básicos como a saúde, a 
educação, o comércio e os serviços (Couto et al., 2016). A atuação da SUDENE para 
consolidação e estruturação do curso de Administração a partir de 1972 foi ressaltada 
na fala de todos os entrevistados.

01: Olha, essa área, que era a área mineira da SUDENE, era uma área que desenvol-
via de maneira acelerada. Para se ter uma noção, só a SUDENE colocou aqui alguma 
coisa em torno de sete a oito bilhões de dólares, em saúde, educação, transporte, 
comunicação, energia e grandes empresas. Tem empresas assim como Matsulfur, 
na época né, o grupo Coteminas era uma das grandes empresas. [...] Então eram um 
boom. Naquele momento estávamos vivendo um boom econômico. Então a economia 
chegou, houve uma época que a economia brasileira chegou a crescer 10% ao ano. 
E aqui a região crescia muito mais do que isso. Então o contexto era favorável (E5).

As ações da SUDENE podem ser observadas como propulsoras do desen-
volvimento local, principalmente se tratando dos incentivos fiscais fornecidos às em-
presas na época.  É mencionado pelos demais entrevistados o crescimento do núme-
ro de empresas na cidade:

03: O que aconteceu, na época, é, ainda vivendo sobre o ciclo, né, de desenvolvimen-
to com a presença da SUDENE, no Nordeste e Norte de Minas, aqui se implantaram 
empresas de grande porte (E4).

Em consequência do número de empresas que migraram para o norte de Mi-
nas, especialmente Montes Claros, a região enfrentou uma escassez de mão de obra 
para atuar nestas empresas. Inicialmente, a alternativa encontrada foi a importação 
de profissionais dos grandes centros, em que se averiguou, de acordo com E1 e E6, 
que as empresas estavam contratando profissionais de Belo Horizonte e São Paulo. 
Em meio a essa necessidade de mão de obra qualificada, surge a demanda de cria-
ção de estratégias que visam desenvolver e profissionalizar a população local. A partir 
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do Núcleo de Assistência Empresarial (NAE), formado por um grupo de profissionais 
composto por administradores, economistas e engenheiros, houve a atuação para a 
criação da primeira faculdade da região, a fim de capacitar a população para atuar nas 
áreas administrativas das empresas (E2; E4).

Como mostrou Barros (2014) sobre a implantação dos primeiros cursos de 
Administração do país, o mercado foi a principal força incentivadora, pois demandava 
mão de obra qualificada para uma nova economia industrial que surgia. No norte de 
Minas, não foi diferente, constatando-se que o setor da indústria foi o que mais exer-
ceu influência para o surgimento do curso. Na cidade de Montes Claros tornou-se ne-
cessária a sistematização do conhecimento dadas as novas demandas do mercado. 
Esses acontecimentos foram cruciais na construção do profissional, que, na época, 
era formado para atuar no mercado de trabalho.

05: Olha, naquele momento existia uma demanda muito grande por parte das empre-
sas. O número de empresas chegadas aqui, um número grande de empresas deman-
dava um pessoal que tivesse qualificação para administração. E aí o curso de Admi-
nistração teve essa oportunidade e uma boa parte das pessoas que eram formadas, 
rapidamente eram absorvidas pelo mercado de trabalho (E5).

No dia 02 de julho de 1972, surge no município de Montes Claros a Fa-
culdade de Administração e Finanças (FADEC), com os cursos de Administração de 
empresas, Ciências Econômicas e Contábeis, que compuseram mais uma unidade 
da Fundação Norte Mineira de Ensino Superior (FUNM), fundação de direito privado 
que, posteriormente, seria convertida em Universidade Estadual de Montes Claros 
(Unimontes) pela Constituição Mineira de 1989. Como relatado, as ações da SUDENE 
desencadearam uma forte demanda das indústrias de grande porte em Montes Claros 
para que a faculdade de Administração fosse criada.

O perfil técnico profissionalizante do curso foi também influenciado pela ex-
periência pregressa dos professores que “na maioria atuaram no setor da indústria” 
(E1; E3; E6) e “no ramo da consultoria” (E4; E5). Quando questionados sobre teoria e 
prática no ensino em Administração, todos os professores ressaltaram a importância 
da conciliação de ambas as partes para formação de um bom profissional: “Não existe 
uma boa prática sem uma grande teoria, e não existe uma avaliação de um grande 
teórico se não for colocado em prática, então é importante as duas caminharem jun-
tas” (E2). 

No entanto, em outros pontos das falas, todos os professores se contradi-
zem, ao dar maior ênfase nos aspectos práticos em sala de aula, como no relato do 
E4: “Olha, acho que até, de maneira muito singular eu acredito que prevalecia era a 
prática, nenhum professor tinha essa formação acadêmica pra ministrar aula, então 
os professores eram recrutados e selecionados por afinidade pela sua área”. Tal as-
pecto é corroborado pelo E6: “Na Unimontes sempre teve uma teoria, mas voltando 
a dizer, se tivesse mais prática, era melhor”. Esses trechos são importantes para en-
tender a forma como os acadêmicos estavam sendo capacitados para forma prática.

O curso fez-se de grande importância para as empresas, que, entendendo 
isso, estimulam os seus funcionários: “Teve empresas também que assumiram o pa-
gamento das mensalidades dos funcionários deles, para eles continuarem a fazer o 
ensino superior” (E1). Por consequência, foi definido um perfil de aluno para os anos 
iniciais do curso, devido também ao modelo de graduação proposto na época, focado 
no setor privado e na forma profissional destinada à área empresarial. Como o próprio 
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nome já dizia, “o curso foi criado para formar profissionais para atuar na área de Ad-
ministração de empresas. [...] o curso de Administração de Empresas funcionou até 
1993” (E2). Após esse período, o nome foi mudado para Administração em função da 
adequação à estadualização da universidade.

Percebe-se, pela seleção lexical dos respondentes nas falas 07 e 08, que 
o ensino superior atendia “acadêmicos”, não “estudantes”. O conhecimento em Ad-
ministração não era objeto necessariamente do estudo em si, mas da qualificação 
profissional que deveria passar por treinamento, instrução e práticas prévias. A uni-
versidade era a via formal de legitimação dos saberes administrativos. Nesse caso, o 
curso de Administração foi incumbido desse papel, pois os conhecimentos informais/
empíricos deixaram de ser suficientes, e os profissionais já alocados no mercado ne-
cessitam da titulação para se legitimar como administradores de fato.

“O perfil era gente que trabalhava, porque precisava e queria crescer na vida” 
(E1). A busca pela profissionalização faz parte dos discursos dos entrevistados quan-
do se trata dos objetivos em cursar a graduação em Administração. Devido ao fato 
de grande parte já estar alocado nas empresas, a graduação se torna uma alavanca 
para suas carreiras:

09: Todo mundo estava lá a fim de buscar, coisas mesmo! Para o futuro deles, que 
realmente estavam necessitando. Você não via brincadeirinha dispersa em sala de 
aula, não via mesmo! Todos eles queriam crescer na empresa e não tinham condição 
de ir para fora (E3).

Estudar virou sinônimo de ter emprego no Norte de Minas, de “atuar na área 
de sonho” (sic). O advento da faculdade na região, além da valorização da mão de 
obra local, trouxe a oportunidade de qualificar-se na própria localidade, não depen-
dendo mais dos grandes centros. Para E1, E2 e E3, a FADEC foi um importante 
estímulo também ao empreendedorismo, como mencionado por E5: “Eu acho que 
uma coisa que aconteceu também foi o instinto empreendedor [...] Eu acho que isso 
foi uma coisa muito importante pra região e para os alunos também”. Os indivíduos 
formados passaram a ser um projeto da sociedade, transformando-se em operários e 
empreendedores de um mundo produtivista.

A docência e a formação do sujeito administrador

Entre as dificuldades de se operacionalizar o curso nos anos iniciais, a falta 
de professores é relatada como um dos fatores principais pelo grupo de entrevista-
dos. Sobre isso, os entrevistados 1, 2 e 3 afirmaram que parte dos professores eram 
trazidos de regiões mais desenvolvidas, já o restante do quadro de professores era 
selecionado do mercado, como explica o E5: “Foram chamados os profissionais que 
mais se destacavam na cidade e eles fizeram isso mais por voluntário”. Dessa forma, 
o cargo de docente era posto em segundo plano, conciliado com as responsabilidades 
que tinham nas organizações locais. 

Buscando “incentivar”, “ensinar aquilo que irão precisar nas empresas” e 
“inserir o acadêmico no mercado de trabalho”, os entrevistados compartilharam da 
mesma ideia quanto a ensinar por meio do repasse de experiências — através de uma 
abordagem técnica e funcionalista focada em “mostrar como faz”. As estratégias de 
ensino adotadas eram diversas; E1, E5 e E6 compartilhavam os mesmos métodos de 
ensino, e por trabalharem em outras empresas durante o dia, suas aulas se tornavam 
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uma extensão da jornada de trabalho, “levando o que tinha acontecido” para a sala 
de aula. Os demais professores utilizam estratégias diversas, como trazer para sala 
de aula ferramentas de gestão e outros aspectos práticos como mencionado por E4; 
incentivar os acadêmicos a participarem de estágio e Empresa Júnior (E2), e destinar 
parte do horário a relatos das atividades que desenvolviam para estimular o aluno 
(E3). Apesar de possuírem estratégias diferentes, todas estavam voltadas a ensinar 
a fazer (prática).

Entre os relatos dos entrevistados, a Administração, até os dias atuais, ainda 
aparece como chave para o sucesso, mais especificamente, para a empregabilidade. 
E3, em diversos momentos, ressalta a importância que o curso de Administração teve 
para inserção de seus antigos alunos em posições de destaque no mercado. Ao longo 
da entrevista, exemplos de diretores de empresas, gerentes de bancos, entre várias 
outras histórias de ex-alunos foram trazidos durante a sua fala. Questionados sobre o 
futuro do ensino na região, as falas ainda foram atinentes à aplicabilidade dos conhe-
cimentos teóricos e à empregabilidade do aluno: 

11: [O administrador é um] Profissional com a mente aberta para aglutinação de co-
nhecimentos e profissional que esteja atento às necessidades de mercado e predis-
posto à buscar informações novas e inovadoras que possam preencher essa necessi-
dade do mercado [...] pra formar o administrador do futuro é necessário que ele esteja 
incluindo a necessidade de estar buscando sempre inovar conhecimento, buscando 
sempre hoje com o avanço tecnológico, buscar avançar o seu conhecimento no sen-
tido de alcançar as necessidade de mercado (E2).

Em termos de análise do futuro, percebe-se que a maior parte dos entrevista-
dos ainda atribui ao curso de Administração o seu caráter hegemonicamente prático. 
Nesse sentido, o que os entrevistados transparecem é a percepção de que o aluno 
que entra na Administração está buscando saberes práticos que contribuam com a 
sua empregabilidade; a formação crítica, humanística, ou mesmo intelectual não foi 
identificada ao longo dos dados — o que denota uma identidade profissionalizante do 
curso e sua vocação prática, predominantemente. 

O que foi relatado pelas entrevistas endossa a percepção de que o propósito 
da Administração reside na empregabilidade. Ao longo das entrevistas, foi percebida 
uma forte orientação para a prática e para as tecnologias existentes no mundo em-
presarial. A preocupação dos professores daquele tempo não estava na formação hu-
manística dos estudantes, mas sim na possibilidade que estes possuíam de agregar 
valor às suas carreiras profissionais no mercado de empregos existentes no município 
naquele momento de “boom” econômico. O curso de Administração da Unimontes 
não foi, portanto, uma iniciativa de educação da população, mas de treinamento para 
atender aos propósitos do mercado — o que potencializou a expansão da indústria 
na região.

A década de 1990: o management chega ao Curso de Administração

A partir da década de 1990, a economia do norte de Minas passa a ser carac-
terizada por uma forte recessão e pelo fechamento das indústrias que movimentavam 
a economia local (Couto; Ckagnazaroff, et al., 2016). Abriu-se espaço para a adoção 
de um novo paradigma no curso de Administração. O discurso gerencial implantou 
uma ideologia que se apropriou do indivíduo e o transformou em uma unidade produ-
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tiva do sistema capitalista sob o mote do empreendedorismo, algo absorvido ampla-
mente pela Administração e expresso nos relatos dos entrevistados: “Um profissional 
tem que ser um empreendedor, mesmo sendo funcionário, por que empreendedoris-
mo não é só o que funda uma empresa não, tem que ser a vida inteira, até na vida” 
(E1). São estímulos como esse que trazem motivação aos sujeitos a continuarem 
cursando uma graduação em Administração e se manterem produtivos, “mesmo sen-
do funcionário”, como mencionado anteriormente, pois os sucessos (individual e da 
empresa) só podem ser alcançados por meio do trabalho. Assim como abordado por 
Ituassu e Tonelli (2014, o sucesso é reflexo do acúmulo de bens materiais, e tal ideia 
está presente na fala do E4: “Porque eu acho que você precisa viver, precisa trabalhar 
e precisa ficar rico!”.

Ser produtivo é um pensamento compartilhado por E2, E3 e E4; nas suas 
falas, os aspectos produtivistas são ressaltados em todos os sentidos da formação, 
mas principalmente quando questionados sobre a pesquisa no curso. Para os entre-
vistados, uma pesquisa só é válida quando traz algo novo que pode ser aplicado na 
prática, assim como apresentado a seguir: 

15: A pesquisa é você estar buscando informações inovadoras, buscando soluções 
no campo de atuação ou no campo a ser pesquisado, pra você ter informações que 
possam agregar valor na busca de soluções de problemas (E2).

Nesse sentido, é possível identificar aspectos do management à medida que 
o acadêmico formado em Administração é visto como um mero instrumento para as 
empresas alcançarem a produtividade e o lucro esperado. Nesse caso, assim como 
também apresentado por Santos e Dourado (2014), os aspectos funcionalistas e pro-
dutivistas são reforçados pelo argumento de que os profissionais precisam “buscar 
soluções” para algo “objetivo”, que seja aplicado e traga retorno, reforçando ainda 
mais o papel de servir as necessidades do mercado.

O management silenciou, nesse sentido, os problemas, as frustrações e o 
medo do desemprego em massa que amedrontavam o trabalhador, e, para isso, o mo-
delo gerencial se encarregou de fabricar indivíduos produtivos que estão a todo o mo-
mento buscando demonstrar sua empregabilidade. O discurso do empreendedorismo 
tornou-se o indicativo de que a profissão não perdeu seu valor (ainda que tivessem 
sido perdidos os empregos), e o administrador continuaria a ser um dos responsáveis 
pelo progresso dos negócios no norte de Minas. A reputação e a imagem daquele 
período continuariam no curso, agora sob outro mote que justificaria a opção pela pro-
fissão de administrador — não mais apenas pela empregabilidade, mas também pelo 
empreendedorismo. A herança desse movimento é a contínua demanda pelo curso, 
que perdura até os dias atuais sob a égide desses discursos.

Considerações Finais

Entendemos que compreender a história contemporânea do desenvolvimen-
to do norte de Minas no que diz respeito ao desenvolvimento empresarial e da mão 
de obra local demanda um maior entendimento dos efeitos da atuação da SUDENE 
na região. A SUDENE teve o papel de buscar a industrialização e a estruturação da 
economia na região, e seus efeitos são, até os dias atuais, perceptíveis na dinâmica 
econômica dos municípios da região. No caso de Montes Claros, em específico, foi 
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elemento crítico para a criação de um mercado de formação universitária na área de 
Administração, dada a demanda das empresas instaladas na cidade.

Hoje, o município é polo universitário. A formação para a prática ainda é um 
traço forte na região, que ainda encontra dificuldades para consolidar outras ativida-
des como pesquisas e pós-graduação. O sujeito administrador formado na região 
possui uma forte orientação para a empregabilidade e para o empreendedorismo, e 
busca no ensino superior a possibilidade da tão desejada ascensão econômica. No 
imaginário local, fica a noção de um curso cuja identidade é associada ao mercado, 
enquanto ainda é negligenciada a formação crítica necessária a profissionais com 
visão mais ampla e capacidade de compreender as organizações como fenômenos 
complexos. Na região, marcada pela pobreza e pela seca, a empregabilidade ainda 
conduz grande quantidade de pessoas a demandar o curso (e atuar na “área dos 
sonhos”).

Como limitações de pesquisa, indicamos que este caso se direciona especi-
ficamente a um determinado contexto, não podendo ser transposto para outros. Outra 
limitação foi a falta de acessibilidade a ex-professores da Unimontes, uma vez que 
essa fonte de informação, dada a ação do tempo, já se encontra prejudicada por 
fatores naturais. Contudo, o caso é representativo sobre os efeitos de longo prazo de 
políticas macroeconômicas na configuração do mercado de trabalho de um determi-
nado local, bem como é elucidativo no que tange à formação profissional dos adminis-
tradores no Brasil. Sugere-se que futuras pesquisas continuem buscando entender o 
fenômeno em contextos distintos, visto que compreender o passado traz uma série de 
possibilidades de se repensar o futuro da Administração no país.
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Capítulo 12
A expansão do ensino superior 

potencializa o caminho para 
desenvolvimento regional? Uma 

reflexão sobre a atuação da 
Universidade Federal do Sul e Sudeste 

do Pará na região amazônica 

 Lorena Madruga Monteiro
Mario Cesar Sousa de Oliveira 

Introdução

As abordagens sobre desenvolvimento regional vêm ganhando cada vez 
mais abrangência, pois representam uma forma de proporcionar a competitividade 
regional, atrelada a mercados globais e sistêmicos (Aguiar et al., 2020; Xavier et al., 
2013). Inicialmente, as primeiras discussões acerca do desenvolvimento regional con-
sideravam principalmente fatores econômicos e o potencial de produção de valores 
de uma região. Amadurecidos os debates, hoje se define o desenvolvimento regional 
não apenas relacionado ao contexto econômico, mas estruturado no potencial de uma 
região obter crescimento econômico, seguido da melhoria na qualidade de vida, de-
monstrada por meio de indicadores de bem-estar econômico e social (Aguiar et al., 
2020; Sen, 2000). 

Para o desenvolvimento regional, importam as relações sociais, as estraté-
gias de integração e um planejamento que leve em consideração um contexto espe-
cífico, de características similares, de modo a provocarem transformações sociais, 
ambientais e econômicas (Vázquez Barquero, 2001; Xavier et al., 2013). As Universi-
dades, dentro da perspectiva de desenvolvimento regional, apresentam-se como difu-
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soras do conhecimento, diálogos, saberes e inovação, proporcionando um ambiente 
propício para que a universidade pública possa contribuir com o desenvolvimento 
local. Destaca-se, portanto, seu potencial de intervenção, sendo o papel da universi-
dade, em alguns casos, determinante para o desenvolvimento de uma região. Além 
disso, significa reforçar o contexto regional, já que estas instituições representam um 
espaço de articulação entre os segmentos da sociedade.

Dada esta constatação, neste ensaio refletimos sobre, em que medida, a 
universidade pública federal atua e pode atuar enquanto agente do desenvolvimento 
e do bem-estar regional. Como caso de destaque situamos a criação da Universidade 
Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa). 

A Unifesspa foi fundada em 2013, pela lei nº 12.824 (Brasil, 2013), e teve sua 
origem no contexto da expansão do ensino superior motivada pelo Programa de Apoio 
a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni). Criada 
a partir do desmembramento da Universidade Federal do Pará (UFPA), a Unifesspa 
herdou uma infraestrutura no campus de Marabá/PA que totalizava 10.374,20 m². Em 
2019, suas dimensões passaram para 38.094,43 m² (Unifesspa, 2020). A atuação da 
universidade foi definida como multicampi, abrangendo as sub-regiões Sul e Sudeste 
do Pará, totalizando 39 municípios. Sua área de atuação alcançou também os esta-
dos de Tocantins, Maranhão e Mato Grosso.

Para refletir se a expansão universitária representada pela instalação e atua-
ção da Unifesspa proporcionou inclusão social para a população da Região Norte e 
se houve fortalecimento da Região Sul e Sudeste do Pará como polo educacional com 
vistas a gerar desenvolvimento e bem-estar, esta pesquisa possui uma abordagem 
observacional e não experimental, classificada como sendo de corte transversal, sen-
do o procedimento de coleta de dados feitos por meio de análise documental e dados 
secundários extraídos da instituição. Para melhor análise, optou-se por um desenho 
metodológico em três movimentos: inicialmente, e a partir da noção de bem-estar de 
Amartya Sen (2000), explora-se a relação entre a expansão do ensino superior com 
o desenvolvimento humano. Após, a partir de estudos e pesquisas, analisa-se se as 
universidades operam também no desenvolvimento regional, para, por fim, apresentar 
o caso e algumas evidências empíricas da Unifesspa na região amazônica e estados 
fronteiriços extraídos de documentos institucionais da Unifesspa com dados de 2014 
a 2019. 

Embora a reflexão proposta não esgote o tema, acredita-se que abre uma 
perspectiva para pensar o desenvolvimento socioeconômico e o humano, a partir do 
impacto direto e indireto da institucionalização universitária em determinada região. 

A expansão do ensino superior e o desenvolvimento humano

A educação pode ser um fator de transformação social e de empoderamento 
do indivíduo, na medida em que se coloca como mediadora de problemas e dos movi-
mentos sociais da região. Além disso, na visão de Gumiero (2019a), sua implantação 
pode conciliar efeitos de redistribuição com os de reconhecimento, estes últimos por 
meio de ações afirmativas (raça, etnia indígena, população de baixa renda, refugiados 
políticos).

Para Sen (2000), a educação é posicionada como forma de liberdade, pro-
porcionando ao indivíduo alternativas à privação de suas restrições econômicas, so-
ciais ou políticas. Neste ponto, é necessário entender a necessidade de se desenvol-
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ver o que o autor chama de capacidade de agente, sendo esta capacidade entendida 
como as ferramentas que tornam o indivíduo capaz, por meio de suas livres escolhas 
entre diversas alternativas em que o autor denomina de funcionamentos, de buscar 
seu próprio bem-estar. Neste passo, a educação é compreendida como ferramenta de 
empoderamento que visa e pode subsidiar escolhas com vistas ao bem-estar.

Conceitualmente e para clarificar a abordagem, identifica-se o bem-estar 
como sendo o poder de satisfação das necessidades pessoais do indivíduo. O po-
der de agência reflete as oportunidades de escolhas deste indivíduo. A agência e as 
concepções de bem-estar são elementos insertos na abordagem das capacidades 
proposta por Sen (2000), que se define como uma combinação de recursos com opor-
tunidades que fornecem os meios para permitir realizar as ações de um determinado 
projeto de vida. 

A capacidade de agente individual aponta para a importância de que as po-
líticas públicas sirvam para aumentar a liberdade e não para servir com um viés as-
sistencialista, em que o indivíduo fica dependente do Estado. Ou seja, a proposta 
é que o indivíduo possa tomar parte das decisões estatais, como sujeito de direito, 
protagonista no processo de construção do desenvolvimento humano. Não obstante, 
ao se falar em abordagem das capacidades, infere-se serem estas capacidades uma 
cesta de combinações de funcionamentos (escolhas) cujas oportunidades uma pes-
soa pode alcançar, expressando a liberdade de ter o que é valorizado (Sen, 2000). Um 
indivíduo tem diante de si uma série de funcionamentos possíveis que pode acessar 
ou escolher, a partir do que julga ser essencial para sua realização ou bem-estar. 
Essa habilidade de realizar funcionamentos, ou poder de escolha, é o que constitui a 
liberdade do indivíduo, uma vez que expressa suas oportunidades reais para alcançar 
o bem-estar (Delgado Blanco, 2017).

A tese de Sen é que a satisfação ou o bem-estar possui categorias analíticas 
para além do fator da renda, pois trata-se da busca pela dignidade e pelo desenvol-
vimento humano. A reflexão posta é que a educação constitui uma chave analítica 
que funciona como elemento de politização e balizadora das escolhas ótimas para os 
indivíduos. O prognóstico de Sen (2000) para a superação ou mitigação das privações 
de liberdades ou melhorias do bem-estar se dá por meio da educação, que pode ser 
a indutora da expansão de outras modalidades de liberdades dos indivíduos, como as 
oportunidades econômicas, políticas e sociais, entre outras. Dentro desse contexto, 
o ensino superior funciona como agente de mudança e inclusão social, balizando um 
processo de desenvolvimento humano para a região. 

A educação como ferramenta de desenvolvimento e transformação social 
se insere como meta da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR). A 
essência da PNDR deu-se pela ruptura com a visão das questões regionais, um olhar 
de superação para a dicotomia das regiões ricas ou pobres e o consequente o enfren-
tamento das desigualdades com a participação efetiva do Estado. De forma comple-
mentar, o PNDR significou o resgate da preocupação com as desigualdades regionais 
no País (Cargnin, 2014, p. 40).

Com efeito, e objetivando a concretização dos objetivos da PNDR narrados, 
o Estado inicia em 2007 sua política de levar a educação superior aos rincões do 
Brasil, através do processo de expansão das universidades públicas com a edição 
do Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007 (Brasil, 2006), que criou o programa de 
expansão da educação superior no país (Reuni). Imperativo afirmar que o Reuni fun-
cionou como estratégia de desenvolvimento regional. Para Gumiero (2019a), o Reuni 
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foi apresentado como alternativa às disparidades regionais no Brasil a partir da oferta 
de novas vagas para o ingresso de discentes no ensino superior público, através da 
criação de novas universidades federais em regiões de fronteira e, sobretudo, no inte-
rior do país, como mecanismo de potencializar o local e a integração nacional. Neste 
contexto, oportuno destacar que a implantação de novas universidades (ou campus) 
buscou atender e harmonizar-se às características socioculturais do território e ofertar 
vagas em cursos de licenciaturas somadas à vocação regional do trabalho (Gumiero, 
2019b).

Para Gomes e Freitas (2014), uma visão otimista desse programa apresenta, 
como um dos objetivos centrais, a criação de fatores que possibilitem o acesso ao 
ensino superior, bem como sua permanência. O programa, de maneira geral, prevê, 
dentre outras orientações: ocupação de vagas ociosas, aumento de vagas no período 
noturno e a diversificação das modalidades de graduação, as quais, apesar de irem 
pela via da privatização, também vão ao encontro dos anseios populares, especial-
mente das classes populares, que sempre foram excluídas das universidades. Para 
Gumiero e Tigre (2020), o Reuni teve como objetivo implementar universidades na 
região fronteiriça, como no caso da UFFS e da Unila, juntamente com a Ufopa e a 
Unilab. O segundo movimento do Reuni foi a expansão para consolidação 2012-2014, 
com a criação de mais quatro universidades federais: Unifesspa (com sede em Mara-
bá), Universidade Federal do Cariri (UFCA), com sede em Juazeiro do Norte–CE, Uni-
versidade Federal do Oeste da Bahia (UFBA), sediada em Barreiras, e Universidade 
Federal do Sul da Bahia (Ufesba), sediada em Itabuna.

A política pública de expansão do ensino superior contribui para o desenvol-
vimento ao revisar os critérios de mensuração dos indicadores do desenvolvimento. 
Ela reposicionou os indicadores sociais e os de vulnerabilidade social como importan-
tes variáveis para a accountability do desenvolvimento. A universidade pública é cen-
tral para a superação das assimetrias sociais em sub-regiões do interior e regiões de 
fronteira do Brasil. Entende-se que a implantação da universidade pública democrati-
za o acesso ao ensino superior, combinada com a tese de Sen (2000), que possibilita 
o empoderamento e a capacitação da população.

O papel das universidades no desenvolvimento regional

Indubitavelmente, a educação constitui um fator de transformação social e de 
fomento da capacidade reflexiva do cidadão. Neste passo, as universidades, através 
de sua missão institucional de ensino, pesquisa e extensão (e cultura), contribuem 
com a formação de recursos humanos, o que estimula um ambiente de criticidade e 
resulta em um processo colaborativo e indutor para as transformações regionais. 

Decerto, as universidades são capazes de gerar impactos diretos e indiretos 
junto às economias regionais. Os impactos diretos estão ligados aos benefícios finan-
ceiros e orçamentários que dão origem a diversos efeitos multiplicadores; os indiretos 
referem-se aos potenciais benefícios trazidos para a região, como serviços educacio-
nais, auxílios, qualificação profissional e relacionados à promoção do bem-estar. 

Notadamente, as universidades têm funcionado como um importante ins-
trumento indutor para o desenvolvimento regional. Sua missão, para além da tríade 
ensino-pesquisa-extensão, possui o condão de gerar capital intelectual, inovação e 
transferência de tecnologia, o que, de forma indubitável, tem contribuído para um 
processo permanente de mudanças nas estruturas econômicas e sociais. Para Righi 
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(2012), esse ambiente intelectualmente diferenciado facilita as transformações nas 
estruturas produtivas das regiões onde estão localizadas.

A abordagem do desenvolvimento particularizada a partir das questões da 
regionalidade tem figurado de forma profícua e cada vez mais abrangente nas dis-
cussões e debates. A partir de pesquisa bibliométrica realizada na plataforma Web of 
Science, tendo como período investigado os anos de 2000 a 2020, evidenciaram-se, 
com base nos operadores “Desenvolvimento e/ou Desenvolvimento Regional”, quatro 
dimensões sobre a temática que possibilitam a concepção de um conceito, sendo: 
1) Incremento econômico e qualidade de vida; 2) Progresso social, transformações 
na estrutura econômica, fluxo de renda seguido de aumento de bens à disposição 
da coletividade; 3) Agregação de resultado econômico acompanhado de melhoria na 
qualidade de vida e 4) Processo de expansão das liberdades do indivíduo e inserção 
de inovação. Neste sentido, tais dimensões refletem um amplo espaço para se discutir 
o desenvolvimento sobre outros parâmetros relevantes e antes não abordados sobre 
a temática (Aguiar et al., 2020; Barros; Bilessimo; D’avila, 2017; Rolim; Serra, 2009; 
Xavier, 2013).

Com o amadurecimento das discussões, foi possível conceber que o de-
senvolvimento regional não se define apenas relacionando, isoladamente, o contexto 
econômico parametrizado nos fatores de crescimento ou de renda. Estrutura-se o 
conceito pela capacidade de uma região obter crescimento econômico, seguido da 
melhoria na qualidade de vida, demonstrada por meio de indicadores de bem-estar 
econômico e social. De toda sorte, para que o desenvolvimento de uma região ocorra, 
pressupõe-se que os fatores ambientais, culturais, sociais, humanos e econômicos 
devam ser considerados, com a perspectiva de melhoria da qualidade de vida. Con-
tudo, não se despreza o fortalecimento da cadeia produtiva como dispositivo para a 
propulsão deste desenvolvimento (Aguiar et al., 2020; Madureira, 2015).

Dimensionando esse contexto e as questões de um locus para que ocorra 
o desenvolvimento, faz-se necessário uma abordagem conceitual, porém despreten-
siosa de exaurir o assunto, sobre o conceito de território. Na visão de Oliveira, Piffer, 
Strassburg (2019), o território surge de um espaço concreto, tendo em si atributos 
naturais e peculiares, socialmente constituídos, apropriado e ocupado por um dado 
grupo social. Complementam ao abordar que o território se constitui como uma entida-
de imaterial, albergando em si um conjunto da vida em dado meio, com suas crenças, 
mitos, valores e experiências passadas, conscientes ou inconscientes (Oliveira; Piffer; 
Strassburg, 2019, p. 5).

É no território que ocorre o desenvolvimento em sua plenitude. O território é 
a unidade geradora de raízes e identidade cultural e social. Dentro desta perspectiva, 
o território é, segundo Oliveira, Piffer e Strassburg (2019), um espaço onde se projeta 
um trabalho, seja de energia ou de informação, e que, por consequência, revela 
reações marcadas pelo poder. Neste ponto, enfatiza-se uma categoria essencial para 
a compreensão do território, que é o poder exercido por pessoas ou grupos. 

A partir deste contexto, o desenvolvimento regional contribui com e comple-
menta o fazer do território. Neste passo, as teorias que discorrem sobre o desenvol-
vimento regional, de acordo com Madureira (2015) e Oliveira e Souza Lima (2003), 
partem da ideia de uma força motriz, exógena, que por meio de reações em cadeia in-
fluencia as demais atividades econômicas. Ao se tratar do desenvolvimento regional, 
deve-se ter em mente a “[...] participação da sociedade local no planejamento contí-
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nuo da ocupação, do espaço e na distribuição dos frutos do processo de crescimento” 
(Oliveira; Lima, 2003 p. 31). As teorias do desenvolvimento regional servem para dar 
suporte às políticas econômicas que alavancam a sociedade regional.

O desenvolvimento regional, na acepção de Bresser-Pereira (2008), Lopes 
(2001), Madureira (2015) e Oliveira e Lima (2003), constitui-se e deve funcionar como 
um fio condutor e indutor de orientação da necessidade de elaborar políticas e for-
mular planos que programem tais políticas em suas devidas proporções, levando em 
consideração as características que as regiões apresentam, sejam elas subdesenvol-
vidas, deprimidas ou congestionadas. Nesta linha, Bresser-Pereira (2008) argumen-
ta que o desenvolvimento econômico de uma região é um processo de acúmulo de 
capital que, aliado ao progresso técnico, possibilita aumento de produtividade, dos 
salários e do padrão médio de vida da população. 

Continuamente, e com vistas a aprimorar o seu conceito, o desenvolvimento 
regional compreende o crescente esforço das sociedades locais na formulação de 
políticas territoriais que ocorre com o intuito de discutir questões que incluem altera-
ções da composição da sociedade e a alocação de recursos pelos diferentes setores 
da economia, de forma a melhorar os indicadores de bem-estar econômico e social e 
mitigar as desigualdades (Madureira, 2015; Oliveira; Lima, 2003). Nesses preceitos, 
compreende-se o desenvolvimento regional como um processo de mudança social 
sustentada que tem como finalidade última o progresso permanente da região, da 
comunidade regional e seu fortalecimento. 

Para além de uma redundância conceitual, na visão de Vázquez Barquero 
(2001), o desenvolvimento regional resulta e pode ser entendido como o processo de 
endogenia, de um crescente esforço das sociedades locais na formulação de políticas 
territoriais, com o intuito de discutir as questões centrais da complexidade contempo-
rânea, capazes de tornar a região o sujeito de seu próprio processo de desenvolvi-
mento. 

Certamente, entende-se que o processo de desenvolvimento regional envol-
ve uma discussão a respeito de fatores endógenos e exógenos. Por sua vez, Vázquez 
Barquero (2001) destaca que, no processo de desenvolvimento endógeno, a região 
passa a ser um agente de transformação e não um suporte ou simples celeiro dos re-
cursos e das atividades econômicas ou do capital humano, uma vez que há interação 
e sinergia entre empresas, governo, universidades (que, para além do ensino, atuam 
de forma extensionista junto à comunidade local, bem como objetivam fomentar a 
inovação e outros arranjos locais) e demais atores que se organizam para desenvol-
ver a economia e a sociedade. De acordo com esse pensamento, o ponto de partida 
para uma comunidade territorial reside no conjunto e no inter-relacionamento entre os 
recursos disponíveis (econômicos, humanos, sociais, institucionais e culturais) forma-
dores de seu próprio potencial de desenvolvimento. 

No Quadro 01, são apresentados alguns estudos sobre a contribuição das 
universidades para o desenvolvimento.
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Quadro 1 – Autores e contribuições das universidades para o desenvolvimento regional

Autores Contribuições verificadas

Nunes, Pereira e 
Pinho (2017)

Responsabilidade social da universidade e sua contribuição para um 
processo inclusivo do cidadão e de desenvolvimento econômico e so-
cial.

Rolim e Serra 
(2009)

Efeitos positivos da implementação de uma universidade a médio e 
longo prazo, sobretudo no aspecto econômico regional; criação de um 
polo de conhecimento.

Barbosa, Petterini 
e Ferreira (2020)

Os resultados indicaram que a expansão da rede federal elevou a 
renda per capita dos municípios beneficiados entre 3,5% e 5,8%, em 
média, mas que não houve ganho adicional relacionado ao tempo de 
implantação dos campi. Este padrão sugere que os novos campi foram 
capazes de gerar um impulso inicial sobre o nível de demanda local, 
fruto dos gastos envolvidos na implantação e no funcionamento.

Barros, Bilessimo e 
D’Avila (2017)

A universidade é um dos atores capazes de desenvolver socioecono-
micamente uma região e o índice de desenvolvimento humano muni-
cipal (IDHM) é o indicador mais usado no mundo para mensurar o de-
senvolvimento municipal. Análise estatística comprovou que a variação 
no IDHM, entre cidades com e sem universidade pública, é representa-
tiva. As 6 cidades que receberam universidade pública se mantiveram 
entre os 20 melhores IDHM em 2010, ou seja, 100%, enquanto 44,4% 
das cidades que não receberam universidade continuaram entre as 20 
melhores. Depreende-se que uma universidade pública pode influen-
ciar direta ou indiretamente as dimensões do IDHM (renda, longevida-
de e educação) e, por conseguinte, o índice como um todo. A tendência 
é que as 20 primeiras posições no ranking do IDHM sejam de cidades 
com universidade pública.

Vinhais (2013)

Verificação de potenciais incrementos na economia regional, a partir 
dos recursos aplicados nas Instituições de Ensino Superior (IES) públi-
cas por parte do governo. As regiões onde se inserem as IES verifica-
ram melhorias em seus indicadores econômicos e sociais.

Niquito, Ribeiro e 
Portugal (2018)

Os resultados indicam, de maneira robusta, melhora na renda domici-
liar per capita das famílias e redução da taxa de fecundidade. O estudo 
também mostra que municípios de menor porte tendem a ser mais 
afetados pela criação de um novo campus em algumas dimensões do 
desenvolvimento.

Valero e Reenen 
(2018)

Aumento de 10% no número de universidades per capita está associa-
do a um PIB per capita futuro 0,4% maior nessa região. Percepção de 
efeitos colaterais positivos das universidades para os vizinhos geogra-
ficamente próximos.

Fonte: dos autores (2024).

Ainda, Gumiero (2019a), ao analisar o processo de expansão da Universi-
dade Federal da Grande Dourados (UFGD), expõe que as universidades públicas 
podem gerar um processo de desenvolvimento territorial, podendo produzir externa-
lidades como: (a) pesquisa e inovação regional; (b) contribuição no processo de en-
sino-aprendizado com reflexos significativos no mercado de trabalho e melhorias na 
profissionalização regional; (c) capacitação para a cooperação regional a partir de 
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mecanismos de envolvimento entre universidade e região, promoção do diálogo e 
iniciativas de interesse regional, avaliação do impacto da universidade, capacitação 
institucional para o envolvimento regional, gerenciamento dos recursos humanos e 
financeiros, e criação de uma nova cultura organizacional. 

Resultados e Discussões 

A partir de resultado de pesquisa documental, são apresentados, nos próxi-
mos itens, os efeitos da implantação da Unifesspa na Região Sul-Sudeste do Pará, 
através dos dados sobre local de origem dos discentes, investimentos em pesquisa e 
inovação, e programas de apoio à fixação dos discentes.

Discentes e seus municípios de origem

Em resgate de informações já externadas anteriormente, rememora-se que 
a Unifesspa está localizada na Região Sul-Sudeste do Pará (mesorregião sudeste), 
com dimensões de 3.853.676,95 km2. Conforme resultados obtidos na pesquisa, a 
influência, em termos educacionais, da Unifesspa tem se mostrado exitosa no sentido 
da verificabilidade regional. 

Em uma abordagem inicial, identificou-se a origem territorial dos discentes 
da universidade: o mapa da Figura 9 apresenta a espacialização dos municípios de 
origem de alunos da Unifesspa, destacando-se que muitos são oriundos de outros 
estados, entre eles Amapá, Amazonas, Maranhão e Tocantins, especialmente esses 
dois últimos.

Figura 1 – Mapa dos municípios de origem de alunos da Unifesspa (2018)

       Fonte: IBGE (2010); Unifesspa (2018); Unifesspa (2020-2024).
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Salienta-se, igualmente, que muitos alunos são procedentes de cidades ou 
de áreas limítrofes em que se encontram sediados os campi da Unifesspa, o que con-
figura a relevância da instituição para a região e inclusão social e para uma integração 
regional. Muitos desses alunos estão em situação de vulnerabilidade econômica e/ou 
representam grupos sociais que precisam de políticas públicas específicas que garan-
tam melhorias socioeconômicas. Neste contexto, a Unifesspa cumpre seu papel, pois 
garante cotas para alunos que vieram de escolas públicas e com baixa renda familiar, 
além de alunos identificados como pardos/negros, indígenas e quilombolas.

Fomento ao conhecimento e inclusão

Na Tabela 1, quantifica-se o impacto educacional que a Unifesspa tem na re-
gião. Nota-se o incentivo ao conhecimento a partir de projetos de pesquisa, do aumen-
to considerável na publicação científica e de pessoas beneficiadas com os projetos 
de cultura e extensão, contribuindo para um ambiente crítico dentro da comunidade. 

Tabela 1 – Ações educacionais da Unifesspa
Descrição da ação educacional 2015 2016 2017 2018 2019
Nº de bolsas e auxílios 406 1054 733 806 887
Nº de diplomas emitidos 280 342 467 404 220
Nº de projetos de pesquisa NE NE 99 158 174
Nº de pessoas atendidas nas atividades 
de extensão e cultura

3.853 6.385 7.077 10.000 13.000

Nº de projetos de extensão NE 68 68 70 70
Nº de docentes 244 273 345 381 431

Nº de artigos publicados NE 165 184 198 323

Nº de cursos stricto sensu 0 3 5 7 10
Nº de cursos de especialização 0 0 3 3 5
Nº alunos em cursos stricto sensu 53 68 157 382 492
Nº de grupos de pesquisa 7 16 83 117 129
Nº de vagas em curso de graduação 1.302 1.621 1.284 1.540 2.460
Nº de alunos matriculados 3.360 3.771 3.973 4.530 4.285
Nº de cursos de graduação 34 34 38 41 42

Fonte: Unifesspa (2020 a 2024).

Conforme exposto na Tabela 2, a Unifesspa dissemina o conhecimento e 
fomenta o desenvolvimento na região na medida em que estimula a construção de um 
processo reflexivo na sociedade.

Tabela 2 – Nº de egressos
Ano Quantitativo acumulado
2014 669
2015 949
2016 1.291
2017 1.758
2018 2.165
2019 2.680

                            Fonte: Unifesspa (2020 a 2024).
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Desde sua criação, em 2013, a Unifesspa vem formando profissionais que 
atuam em várias áreas da ciência, como saúde, humanas, naturais, engenharias, di-
reito etc. Entre 2014 e 2019, o número acumulado de egressos dos cursos de gra-
duação alcançou 2.680, devendo alcançar 5.781 até 2024, conforme projeção (2020) 
da Pró-reitoria de ensino e graduação - Proeg. Cumprindo sua missão precípua, é 
possível observar, a partir da construção do Quadro 02, a descrição de diversos pro-
gramas que atuam junto à comunidade e objetivam seu bem-estar, o aprimoramento 
da capacidade reflexiva e sua criticidade. 

Quadro 2 – Programas de incentivo à pesquisa (2015 a 2019)
Programa Objetivos
Programa de Bolsas Institucionais 
para Iniciação Científica e Desen-
volvimento Tecnológico e Inova-
ção

Viabilizar a bolsa de concessão de Ciência e Tecnolo-
gia; Iniciação aos graduandos sob a orientação de pes-
quisadores da Unifesspa.

Programa de Bolsas Institucionais 
para o Ensino Médio de Iniciação 
Científica

Despertar a vocação científica e incentivar potenciais 
talentos entre estudantes do ensino fundamental, mé-
dio e profissional de escolas públicas (indicados ao 
CNPq pela entidade proponente), e possibilitar a parti-
cipação de estudantes do ensino médio em ciência ou 
tecnologia atividades de pesquisa, guiado por um pes-
quisador da Unifesspa.

Programa de Fortalecimento de 
Grupos de Pesquisa da Unifesspa

Viabilizar a concessão de apoio financeiro para ingres-
sos e subsídios diários aos pesquisadores convidados 
por professores da instituição para realizar, fora, ações 
voltadas para o fortalecimento do grupo de pesquisa.

Programa de Suporte à Publica-
ção Qualificada

Promover a publicação de artigos científicos de autoria 
de funcionários públicos (professores e técnicos admi-
nistrativos) e estudantes da Unifesspa em revistas es-
trangeiras reconhecidas por suas respectivas áreas de 
conhecimento.

Incentivo à publicação qualifica-
da Programa para Estudantes 
de Graduação. (Parceria Propit/
Proex/ Proeg)

Recompensa, com valor financeiro, aluno da Unifess-
pa autor ou coautor de um artigo publicado em revistas 
qualificadas, como incentivo à produção científica.

Bolsas de doutorado da Capes 
são premiadas cota para a Uni-
fesspa no âmbito do Programa Pró 
Doutoral

Promover apoio aos professores que são completa-
mente afastados de suas atividades regulares na Uni-
fesspa para cursar o doutorado.

Seleção e monitoramento de bol-
sistas de acordo com as diretrizes 
da Capes

Promover a formação de recursos humanos de alto 
nível, através da concessão de bolsas para cursos de 
pós-graduação na Unifesspa.

Apoio ao fortalecimento da pós-
-graduação Programas

Financiar as atividades dos cursos de pós-graduação, 
proporcionando melhores condições para o treinamen-
to de recursos humanos.
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Programa Objetivos
Programa de bolsas institucionais 
que financia estágios de pós-dou-
torado em programas de pós-gra-
duação stricto sensu recomenda-
do pela Capes

Promover a inserção de pesquisadores brasileiros e 
estrangeiros no estágio de pós-doutorado, estimulando 
sua integração com projetos de pesquisa desenvolvi-
dos por programas de pós-graduação, reforçando gru-
pos de pesquisa.

Doutorado Interinstitucional
Fomentar a produção acadêmica e o fortalecimento de 
linhas de pesquisa que respondam a demandas relacio-
nadas ao desenvolvimento local e regional.

Centro de Inovação Tecnológica 
da Unifesspa https://nit.unifesspa.
edu.br

Dar suporte aos pesquisadores da Unifesspa no proces-
so de patenteamento de invenções, produtos e proces-
sos gerados em atividades de pesquisa e que podem 
ser transformados em benefícios para a sociedade.
O NIT é a principal instituição para a implementação 
de políticas institucionais, proteção e transferência de 
tecnologia da propriedade intelectual da universidade.

Empresas Juniores
Promover apoio e orientação estratégica para a institu-
cionalização de empresas juniores, a fim de incentivar o 
empreendedorismo e a inovação empresarial.

Laboratório de Computação 
Científica e Aplicada

Realizar análises científicas com a aplicação de 
técnicas e modelos matemáticos e computacio-
nais para resolver problemas científicos e tec-
nológicos dos diversos grupos de pesquisa da 
Instituição, além de fornecer um ambiente de 
computação distribuído e de alto desempenho.

Fonte: Gumiero e Tigre (2020); Unifesspa (2021).

Diversos projetos descritos têm no seu escopo o processo de interação en-
tre conhecimento, inovação, universidade e sociedade, incentivando e fortalecendo 
o desenvolvimento regional (a partir da criação de empresas juniores, programas de 
doutorados institucionais e centros de inovação tecnológica), desta forma, contribuin-
do para a concretização de um dos eixos da Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional (PNDR), que é educação e qualificação.

Buscando trabalhar uma política que incentive a permanência do discente na 
instituição, por meio da Figura 02, podem ser verificados os programas gerenciados 
pela Unifesspa que apoiam a permanência estudantil:
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Figura 2 – Programas de apoio ao discente

                  Fonte: Unifesspa (2021).

Os valores fornecidos aos discentes são concedidos por meio de editais e 
oscilam entre R$ 300,00 (trezentos reais) e R$ 400,00 (quatrocentos reais) por bolsa. 
Neste sentido, trabalha-se um processo de inclusão e de redução da vulnerabilidade 
do aluno. Os recursos são garantidos pelo PNAES, Programa Nacional de Assistência 
Estudantil. Nos anos compreendidos entre 2017 e 2019, os valores médios dos recur-
sos foram de R$ 3.188.023,19 em 2017; R$ 2.343.113,19 em 2018 e R$ 2.128.250,48 
em 2019. Decerto, e sob uma ótica econômica, os montantes recebidos pelo discen-
tes devem ser reaplicados no consumo e promover um giro satisfatório no mercado 
regional.

Considerações Finais

O processo de oferta de novas vagas por meio da expansão do ensino su-
perior tem se mostrado uma política pública exitosa na medida em que fortalece a 
criação de novos arranjos produtivos locais, cristaliza a educação local e induz o de-
senvolvimento da região. Verifica-se, ainda, um processo de inclusão social em curso, 
que abre portas para grupos vulneráveis, como negros, indígenas e quilombolas. 

A oferta pecuniária de bolsas e de auxílios, para além de fortalecer a per-
manência do discente na universidade, movimenta a economia local com geração de 
empregos e consequente qualificação profissional. Ainda, a instalação da Unifesspa 
consolida a região Sul e Sudeste do Pará como polo educacional com significativa 
influência sobre os estados fronteiriços. 

Nesse contexto, e corroborando Aguiar et al. (2020) e Xavier et al. (2013), 
cabe observar que tal fortalecimento resulta no aumento da capacidade reflexiva da 
sociedade, destacando, conforme a tese de Sen (2000), a educação como bem públi-
co e forma de liberdade. De modo complementar, a atuação da universidade na região 
contribui para o crescimento econômico através dos valores investidos de forma direta 
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e indireta e fortalece as estruturas sociais, à medida que demanda políticas públicas 
mais consistentes para a região.
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Capítulo 13
A transformação do conhecimento de 

base científica em valor econômico: 
análise de um caso brasileiro

Nayara Gonçalves Lauriano
Rodrigo Gava

Introdução

No cenário global pós-Segunda Guerra Mundial, assentado no processo 
de abertura comercial e consolidação de uma dinâmica de mercado concorrencial, 
o desenvolvimento econômico tornou-se o objetivo político de muitas economias na-
cionais, de modo que uma nação só estaria sendo bem-sucedida ao atingir taxas 
de crescimento que viabilizassem este processo (Gala, 2017; Bresser-Pereira, 2006; 
Kaldor, 1957). Neste ínterim, as variações no desempenho das economias nacionais 
foram sendo associadas à capacidade de inovação acumulada em cada nação, com 
a inovação, deste modo, sendo tratada como elemento-chave para impulsionar o pro-
cesso de desenvolvimento (Lundvall, 2010; Nelson; Rosenberg, 1993).

Elementos encontrados além da fronteira economicista ocuparam as lacunas 
decorrentes das abstrações das teorizações econômicas clássicas para se explicar a 
economia (Reinert, 2006). A realização de “novas combinações” dos fatores de pro-
dução era apontada como elemento fundamental para que o capitalismo tivesse suas 
engrenagens funcionando (Schumpeter, 1962). Diante disso, as atividades de produ-
ção de manufaturas e de bens sofisticados se apresentaram como mais favoráveis ao 
desenvolvimento e, desta forma, os países que não fossem capazes de desenvolver 
capacidades tecnológicas e de inovação competitivas, entre outros fatores comple-
mentares a essa dinâmica, tenderiam a continuar atrasados (Gala, 2017; Fagerberg; 
Srholec, 2008; Furtado, 1998). 

Novos produtos e processos apresentavam-se como consequência do avan-
ço do conhecimento de natureza científica (Dosi, 1988). O conhecimento acumulado 
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a partir do desenvolvimento de tecnologias militares, via financiamento público, ha-
via proporcionado avanços em outras áreas exploradas pelo setor industrial (Nelson, 
2004). As transformações nas relações entre ciência e tecnologia e a atividade indus-
trial fizeram da tecnologia um fator de competitividade determinante para a indústria 
(Bourguinat, 1999). Nesta conjuntura, assume-se a dependência da economia em 
relação à geração de conhecimento em níveis mais altos de especialização, estimu-
lando a estruturação de organizações formais de pesquisa, como laboratórios de Pes-
quisa e Desenvolvimento (P&D), laboratórios governamentais e universidades (Dosi, 
1988). 

Existia um processo de integração entre as atividades formais de pesquisa, 
as indústrias e o apoio governamental. O processo de inovação passou a ser carac-
terizado, portanto, como um processo interativo entre diferentes partes. A destacar 
o Estado como atuante na formulação, fomento de políticas de ciência e tecnologia, 
além do papel de agente financiador; as universidades e institutos de pesquisa, res-
ponsáveis pela geração e disseminação de conhecimento; e as empresas, respon-
sáveis pela transformação deste conhecimento em produto (Gala, 2017; Dosi, 1988). 

O conhecimento como força motriz do processo de geração de inovações 
moveu o interesse de formuladores de políticas em todo o mundo a realizarem es-
forços para incentivar universidades mais empreendedoras e seu estreitamento com 
o setor produtivo, como fonte de vantagem competitiva (Guerreiro, 2005; Etzkowitz, 
1998). Estruturas especializadas foram instituídas como apoio à comercialização do 
conhecimento científico e formas estruturadas foram sendo incentivadas e estabeleci-
das para a promoção da interação entre a academia e o mercado (Audy, 2017).

No Brasil, diretrizes nacionais para Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) 
reconhecem que “[...] uma das tendências recentes mais fortes nas políticas de CT&I 
é a do avanço aos incentivos para a comercialização da pesquisa pública [...]” (Bra-
sil, 2016, p. 52). Por outro lado, as capacidades de geração e difusão de inovações 
tecnológicas, a fim de se alcançar maior complexidade econômica (Hausmann et al., 
2011), ainda são desafios a serem enfrentados na realidade brasileira (Gala, 2017).  

Este estudo teve como interesse aprofundar em um caso de geração de ino-
vação tecnológica reconhecido por muitos como aquele que representa “a história de 
um Brasil que dá certo” (Cabral, 2017, p. 16). Propôs-se, diante disso, como pergunta 
norteadora da investigação: Sob quais condições uma nova tecnologia é desenvolvida 
a partir do conhecimento de base científica e chega até o mercado, como expressão 
de criação de valor econômico?

A investigação realizada contribui com a identificação de condições e con-
tradições manifestadas no estabelecimento de um fluxo entre ciência e mercado em 
contexto brasileiro. Em razão disso, busca-se trazer para o campo do desenvolvimen-
to econômico fatores que conduzem e obstruem a trajetória de geração de conheci-
mentos em níveis mais altos de especialização, em uma estrutura produtiva que, na 
contramão das expectativas para o desenvolvimento econômico, veio tornando-se 
menos complexa ao longo das últimas décadas (Gala, 2017).

Caracterização do caso

A inovação tecnológica desenvolvida trata-se de um produto desenvolvido 
em uma universidade pública federal brasileira após décadas de pesquisas voltadas 
para o controle biológico de pragas agrícolas. O desenvolvimento e a transferência da 
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nova tecnologia se deram a partir da concepção de um spin-off acadêmico (SOA), em-
presa criada a partir da academia, por estudantes ou membros do corpo docente, com 
fins lucrativos, na qual os conhecimentos e tecnologias desenvolvidos são comercia-
lizados e protegidos por propriedade intelectual (Gilsing; van Burg; Romme, 2010; 
Fuster et al., 2019; Corsi; Prencipe, 2016). Além de empregos de alta qualificação, 
enfatiza-se a contribuição destas empresas para explorar novas áreas de tecnologias 
altamente complexas e mais radicais (Freitas et al., 2011). 

O SOA teria percorrido todo o caminho de inovação criado pela universidade, 
até que a tecnologia desenvolvida fosse adquirida por uma multinacional de origem 
norte-americana, com filial estabelecida no Brasil, passando a ser sócia majoritária 
da empresa de origem acadêmica. O caso ganhou repercussão como uma dinâmica 
de desenvolvimento tecnológico brasileiro bem-sucedido. Além disso, é via para o de-
senvolvimento de um produto com potencial industrial e comercial em área de inten-
so crescimento mercadológico (Lenteren et al., 2018) considerada estratégica pelas 
políticas de CT&I, dentre elas a brasileira (Brasil, 2016). O SOA mostra-se arraigado 
em determinados protagonismos ligados à sua trajetória, a destacar: foi precursor na 
execução de instrumentos normativos, como o de compartilhamento do laboratório 
entre universidade e empresa, garantias conforme a Lei de Inovação para o envolvi-
mento do docente com a atividade privada, além de ter sido a primeira empresa a ser 
investida pelo Fundo Mútuo de Investimento em Empresas Emergentes Criatec (Fun-
do Criatec) do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

O produto foi o segundo à base de fungo que combate nematoide a ser re-
gistrado no Brasil para uso comercial, sendo o primeiro e único à base de P. chlamy-
dosporia. Quando o produto é pulverizado no sulco de plantio no solo, os clamidós-
poros de P. chlamydosporia germinam, colonizam o solo e atacam os ovos antes de 
eles darem origem aos nematoides. O controle biológico significa uma mudança de 
paradigma tecnológico no mercado agroindustrial, uma vez que o uso deste tipo de 
produto se posiciona como alternativa à utilização de agrotóxicos, estes que ainda 
dominam o mercado de controle de pragas agrícolas em escala nacional e mundial. 

Definições constitutivas e operacionais 

Como parte dos esforços de delimitação metodológica, foram definidos ei-
xos de análise, de maneira a orientar a operacionalização da pesquisa e sistemati-
zar o encontro entre o objeto empírico e as concepções conceituais que alicerçam 
a constituição da problematização trazida pelo estudo proposto. A fim de analisar as 
condições sob as quais a nova tecnologia foi desenvolvida a partir do conhecimento 
de base científica e chegou até o mercado, a pesquisa designou (i) caracterizar o 
processo de formação e desenvolvimento do SOA; (ii) identificar os componentes, as 
funções e interações que configuram a dinâmica de CT&I estabelecida e viabilizada 
pelo caso; (iii) analisar os fatores intervenientes na geração e comercialização da 
tecnologia concebida no SOA. Remetendo a um suporte teórico para fundamentar tal 
operacionalização, propôs três eixos de análise. 

Assim sendo, o primeiro eixo de análise esteve relacionado à Dinâmica de 
desenvolvimento do SOA. Para sua operacionalização, recorremos à utilização do 
modelo desenvolvido por Vohora, Wright e Lockett (2004), ao considerar que o pro-
cesso de desenvolvimento da dinâmica spin-off é constituído por: (1) Estágios de de-
senvolvimento e (2) Conjunturas críticas. Como exposto na teoria trazida pela pesqui-
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sa, o processo de desenvolvimento é caracterizado pelas fases de: (1.1) Pesquisa; 
(1.2) Enquadramento da oportunidade; (1.3) Pré-organização; (1.4) Reorientação e 
(1.5) Retornos sustentáveis. A transição se dá na presença de conjunturas críticas a 
serem superadas, sendo elas: (2.1) Reconhecimento da oportunidade; (2.2) Compro-
metimento empreendedor; (2.3) Credibilidade do empreendimento e (2.4) Sustenta-
bilidade. 

A delimitação realizada parte da perspectiva de que o modelo de Vohora, 
Wright e Lockett (2004) representa avanços em relação às concepções analíticas an-
teriores acerca do processo de formação e criação de valor econômico via spin-offs, 
preenchendo lacunas identificadas e tratando o fenômeno de maneira holística, sendo 
ponderado também por outros estudos (Hayter, 2016; Calvo; Rodeiro; Soares, 2013). 

Ainda nesse ensejo, tem-se em mente a noção de que esta dinâmica não 
se dá a partir de um processo “fechado”, constituído dentro dos limites de atuação 
somente da universidade, senão de maneira sistêmica, envolvendo a interação en-
tre diferentes atores, que desempenham funções de acordo com suas respectivas 
competências, entre elas tecnológica, administrativa, financeira, normativa, entre ou-
tras (Nelson; Rosenberg, 1993; Lundvall, 2010). Vale ressaltar que a “dinâmica de 
desenvolvimento do SOA” tem como alicerce uma estrutura funcional sistêmica, que 
se apresenta então como o segundo eixo de análise da pesquisa. Para captar esta 
estrutura, foram adotados como categorias os elementos que constituem a estrutu-
ra de um sistema de inovação, em sua perspectiva de funcionamento, sendo eles: 
(1) componentes (organizações e instituições); (2) interações e (3) funções (Edquist, 
1996; 2001; Carlsson; Stankiewincz, 1991 Hekkert et al., 2007). 

No que diz respeito à formação, desenvolvimento e desempenho dos spin-
-offs acadêmicos, tem-se a influência de aspectos integrantes de diferentes âmbitos, 
entre eles individual, organizacional, institucional e ambiental (Mathisen; Ramussen, 
2019; Montiel-Campos, 2018; Sarabia-Altamirano, 2016). Logo, a pesquisa buscou 
evidenciar os principais determinantes da inovação (Edquist, 1996; 2001) revelados 
no contexto de transformação dos resultados das pesquisas do pesquisador em cria-
ção de valor econômico via SOA.  

Coleta e Análise de Dados 

Para esta investigação, o caso é tratado como um sistema delimitado, visto 
como um objeto e não como um processo. Isto é, reafirmamos que a busca em con-
siderar o estudo de caso como estratégia de pesquisa se caracteriza pelo interesse 
intrínseco por um caso individual e não pelos métodos de investigação (Stake, 1999). 

O estudo contou com a coleta de dados primários, por meio de uma pesquisa 
de campo realizada a partir de entrevistas em profundidade com atores que partici-
param da criação e trajetória do caso. Para a definição dos sujeitos de pesquisa, foi 
selecionado à princípio o inventor da tecnologia e seu ex-diretor executivo. Com isso, 
aplicou-se a técnica de amostragem por julgamento “bola de neve”, por intermédio 
da qual foi possível, com as cadeias de referência, solicitar que o participante reco-
mendasse o próximo sujeito para a pesquisa, e assim sucessivamente, até atingir a 
saturação conforme os critérios de acessibilidade e relevância (Vinuto, 2016). 

Uma lista de atores participantes foi assim acessada, tal como é mostrado 
na Tabela 1.
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Tabela 1 – Relação dos entrevistados

Entrevistado Ocupação Ator

Entrevistado 1 Diretor Aceleradora/SOA

Entrevistado 2 Pesquisador-inventor Universidade/SOA

Entrevistado 3 Administrativo Financeiro SOA

Entrevistado 4 Agrônomo Responsável Técnico SOA

Entrevistado 5 Empreendedor Local Contexto local empresarial

Entrevistado 6 Presidente Núcleo de Inovação Tecnológica

Entrevistado 7 Gerente de Marketing Multinacional

Entrevistado 8
Chefe de desenvolvimento do 
produto e Supervisor de produ-
ção

SOA/Multinacional

Entrevistado 9 Supervisor Fundo de Investimento

Fonte: elaboração própria (2023).

As entrevistas duraram de trinta minutos a duas horas, foram gravadas com o 
consentimento dos participantes segundo as diretrizes do Comitê de Ética da institui-
ção e depois transcritas. Para o tratamento dos dados, ponderou-se o método de Aná-
lise de Conteúdo, cuja técnica utilizada foi a de Análise Categorial. Para o processo 
estrutural de isolamento e classificação dos elementos da mensagem, foram levados 
em conta certos “indicadores de categorização”. Tais indicadores foram definidos a 
fim de possibilitar a identificação dos “núcleos de sentido” da entrevista transcrita, de 
acordo com cada categoria definida. Tal identificação ponderou um recorte semântico, 
quando se realizou a classificação dos dados de acordo com afirmações acerca de 
um assunto, e então reuniu as dimensões relevantes do conteúdo (Tabela 2). 
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Tabela 2 – Relação entre os eixos de análise, categorias e indicadores

Eixo de análise Categorias Indicadores de categorização

Dinâmica de desen-
volvimento do spin-
-off acadêmico

Pesquisa

Início das pesquisas

Foco do pesquisador

Carreira e atuação na área de conhecimento

Enquadramento 
da oportunidade

Processo de “rastreio”

Avaliação da tecnologia

Definição do modelo de negócio

Pré-organização

Identificação de recursos e habilidades neces-
sários

Condições iniciais da formação do negócio

Primeiras decisões

Reorientação

Redefinição de decisões tomadas

Operacionalização do negócio

Amadurecimento da organização

Retornos susten-
táveis

Alcance de alto crescimento

Tração no mercado

Reconhecimento 
da oportunidade

Necessidade de mercado não atendida

Reconhecimento de uma solução
Comprometimento 
empreendedor Envolvimento do empreendedor

Credibilidade do 
empreendimento

Superação de desconfianças e falta de confia-
bilidade no produto

Sustentabilidade
Atratividade para acessar recursos chaves

Condições de manter o negócio

Estrutura funcional 
sistêmica

Componentes Organizações e Instituições atuantes

Interações Relações entre organizações e instituições

Funções “Atividades” que acontecem no sistema

Determinantes da 
inovação

Individuais Atuação do inventor e equipe

Organizacionais Atuação da própria organização

Institucionais Atuação da universidade

Ambientais Atuação do ambiente externo

Fonte: elaboração própria (2023).

A exploração do material foi realizada com o auxílio do software de análise de 
dados qualitativos ATLAS.ti (versão 8.4).
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Dinâmica de desenvolvimento do SOA 

A análise dos dados demonstra que o SOA se constituiu sob uma fase de 
pesquisa fundamentada, sobretudo, em três aspectos centrais: (1) resultados de pes-
quisa provenientes da pós-graduação; (2) orientação para desenvolvimento de novo 
produto e; (3) extensão da fase de pesquisa para as fases de desenvolvimento se-
guintes, focada na busca pelo microrganismo adequado para o produto e pela tecno-
logia definitiva. 

Diferente dos resultados obtidos em Vohora, Wright e Lockett (2004), tendo 
em vista que o foco dos inventores era, no primeiro instante, o aperfeiçoamento da 
pesquisa acadêmica e sua publicação para a comunidade científica, o pesquisador do 
caso analisado mostrou já ter a orientação para desenvolver um novo produto para o 
mercado. 

Ademais, mesmo que o produto tivesse alcançado uma formulação para ser 
comercializado e estivesse sendo explorado comercialmente, seu aprimoramento 
ainda imputou a realização de novas pesquisas. Observou-se a formação de uma 
fase de pesquisa que acompanhou paralelamente toda dinâmica de desenvolvimento 
do caso. Este aspecto, ainda, pode ser reiterado ao identificar que, mesmo após a 
transferência da tecnologia para uma empresa compradora, novas pesquisas foram 
iniciadas pelo pesquisador para aperfeiçoamento do produto.

No estágio de formação do negócio, a articulação realizada por meio de uma 
aceleradora de empresas junto à universidade mostrou ser relevante para o reconhe-
cimento de desenvolvimento da nova tecnologia, permitindo a aplicação de metodo-
logias, orientações voltadas para o mercado e o envolvimento de parceiros para pavi-
mentar o início de concepção do novo negócio. Ademais, tal articulação foi relevante 
também para a própria definição do mecanismo de desenvolvimento e transferência 
da tecnologia. Para o inventor da tecnologia, a formação do SOA significava uma ga-
rantia de continuidade da oportunidade reconhecida: 

[...] o professor e a equipe de pesquisa podem passar a tecnologia para uma grande 
empresa, mas o que acontece quando isso ocorre? Eles podem simplesmente com-
prar a tecnologia para não concorrer com a deles que existe no mercado e engavetar. 
Uma empresa que vende agrotóxico compra o biológico para dizer que tem, mas 
nunca que quer desenvolver o negócio de verdade. Então assim, é, eu achei muito 
mais interessante, para ter certeza de que ia virar verdade, fazer a empresa (Entre-
vistado 2). 

Na busca por tornar o SOA totalmente operacional, foi possível identificar a 
readequação de decisões tomadas e processos estabelecidos perante as condições 
de infraestrutura voltada para uma produção escalável, devido à especificidade do 
tipo de tecnologia desenvolvida. Sobre isso, foram reveladas dificuldades em explorar 
comercialmente uma tecnologia apoiada em um agente biológico, em razão da dificul-
dade de previsibilidade. Um dos participantes da pesquisa lembra que:

Na área biológica você não manda tanto nas coisas, não depende muito de você, você 
não encomenda o resultado. Você tem que esperar pelo resultado e, muitas vezes, a 
forma como você tenta desenvolver não vai muito bem, você tenta de outra forma, até 
conseguir (Entrevistado 6).
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Estrutura funcional sistêmica

No primeiro momento, mesmo que Edquist (1996; 2001) identifique os ele-
mentos desta estrutura, tratando-os teoricamente separados, os dados analisados do 
estudo de caso demonstraram uma dinâmica sob a qual interações diversificadas são 
estabelecidas. Tal como destacado conceitualmente por Edquist (2001), organizações 
estão “incorporadas” em um ambiente institucional. Logo, percebeu-se a identificação 
de certas organizações, normas, padrões e estruturas jurídicas que figuram como 
elementos, bem como regem a ponte entre o conhecimento de base científica e a 
introdução de uma inovação tecnológica no mercado. 

Durante a compreensão da dinâmica de desenvolvimento da empresa aca-
dêmica, foram encontrados cinco “domínios” principais, sendo eles: (1) a Universida-
de; (2) Agências de fomento; (3) Atores políticos; (4) Facilitadores; e (5) Mercado. Foi 
possível identificar os componentes que alicerçaram a transferência do conhecimento 
científico para o SOA e a transferência da tecnologia desenvolvida para o mercado.  

A atuação de tais atores demonstrou o exercício de cinco funções princi-
pais, que se manifestaram como fundamentais para a configuração das condições do 
sistema de inovação: (1) Regulamentação; (2) Suporte; (3) Infraestrutura, sendo ela 
física ou associada ao acesso de capital intelectual, (4) Financiamento e (5) Comer-
cialização.

Figura 1 – Atores principais e suas respectivas funções

Fonte: dados da pesquisa. 

O caso analisado alcança um ponto identificado na literatura – a atuação 
de estruturas especializadas que são estabelecidas nas universidades para o estrei-
tamento de vínculos com o mercado e outros atores sociais, como os escritórios de 
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transferência de tecnologia, incubadoras de empresas e parques tecnológicos (Mäki-
nen; Esko, 2023. Vale frisar que a articulação destes atores teve como aspecto rele-
vante o aparato jurídico favorável da universidade para a viabilização do compartilha-
mento do laboratório da instituição com a nova empresa. 

Ressalta-se ainda a atuação das agências de fomento, como atores repre-
sentativos da condição de financiamento da dinâmica analisada. Um dos participantes 
da pesquisa relatou: “Eu me lembro que chegávamos a ter relatórios específicos so-
bre o status de alguns editais ligados às agências de fomento brasileiras” (Entrevis-
tado 1). Observa-se aqui que o papel desempenhado pela aceleradora de empresas 
foi o de identificar oportunidade de captação de recursos públicos. Todavia, os recur-
sos advindos do financiamento de bolsas de pesquisas foram caracterizados como: 
“engessados em rubricas [...]. Você não pode utilizar este tipo de financiamento para 
inovação, para, por exemplo, registro, para pagar teste de registro, ou para pagar 
funcionário que você precisa” (Entrevistado 2). Desse modo, o acesso do SOA ao 
capital de risco foi necessário para a superação do financiamento da pesquisa na 
fase de financiamento da inovação, de maneira a deter a capacidade de cumprir com 
processos demandados à escalabilidade comercial da nova tecnologia. 

Determinantes da inovação 

A dinâmica analisada mostrou ser constituída por fatores influenciadores ca-
racterísticos nos quatro níveis pelos quais perpassa o processo de desenvolvimento 
de SOAs, tal como representados a seguir (Figura 2).

Figura 2 – Fatores influenciadores destacados

Fonte: dados da pesquisa. 

Alguns destes fatores puderam ser mostrados com base nos eixos de análi-
ses anteriores. Evidenciamos aqui as condições de regulamentação do novo produto, 
manifestadas como uma conjuntura crítica do processo de desenvolvimento e ligadas 
às condições do sistema nacional de inovação, apontado como relevante entre os 
participantes da pesquisa. Sobre isso, a análise dos dados do estudo de caso reve-
lou que a nova tecnologia, um produto de controle biológico, alternativo ao uso de 
agrotóxicos teve que passar pelo registro de “Agrotóxicos e Afins”, sob o entendimen-
to de que se enquadrava na categoria “Afins”. Em razão disso, foi salientada certa 
inadequação deste processo à realidade de um produto biológico, por meio do qual 
teve que se submeter a testes de toxicidade, que não faziam sentido para um produ-
to biológico, constituindo um processo demorado (neste caso, cerca de 6 anos). Tal 
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como destacado: “A forma de categorizar o produto biológico, dentro dessa categoria 
“Agrotóxicos e afins”, ela inviabiliza bons projetos de controle biológico, você cria um 
entrave [...]” (Entrevistado 1). Além disso, a regulamentação do produto mostrou ser 
um processo caro, demorado e que exigia muitos testes. 

De acordo com o artigo 15 do Decreto nº 4.074/2002, os órgãos federais 
competentes devem realizar a análise técnico-científica, embutida em tal processo 
regulatório, no prazo de 120 dias (Brasil, 2002). Por outro lado, tem-se que a fila de 
pleitos do registro de agrotóxicos é de aproximadamente de 2.200 processos aguar-
dando análise. O prazo para análise de novos ativos pode chegar a 10 anos (Kervalt, 
2019). Segundo depoimento do Gerente-geral de toxicologia da Anvisa, em informa-
ções reunidas por Kervalt (2019), o atraso da liberação do registro estaria associado 
à fila de espera, sobretudo, devido à falta de profissionais. 

Ressalta-se que toda a regulamentação do produto precisaria evoluir parale-
lamente para que o SOA pudesse exercer a comercialização do produto. Por isso, as 
falas de alguns dos entrevistados convergiram, no que se refere à impossibilidade de 
sustentar o negócio com o produto impossibilitado de ser vendido, sendo um impasse 
que quase colocou em risco a possibilidade de a empresa continuar em funcionamen-
to: “[...] Eu tinha que manter uma empresa e não podia vender o produto, enquanto 
não registrasse. O risco de a empresa fechar, por causa desse estresse foi muito 
grande” (Entrevistado 4).  

Manifestou-se que o contexto regional, tido como favorável para o desen-
volvimento do caso, esteve associado, sobretudo, à atuação da universidade e não, 
necessariamente, à atuação de outros atores locais. Neste sentido, ao buscar iden-
tificar a percepção quanto ao contexto regional fora da estrutura da universidade, 
identificou-se que “ele deixa a desejar”, principalmente no que tange à presença de 
competências empresariais a serem absorvidas por um novo negócio. 

Sobre isso, um dos participantes mencionou acerca da pesquisa que estaria 
faltando aproximar o ambiente regional ao mercado, trazendo à superfície um aspecto 
importante, expondo que o contexto regional se concentra no desenvolvimento de 
tecnologia, e não necessariamente em sua transferência para o mercado. 

O que nos falta [...] é trazer mais negócios, criar mais um ambiente de negócios, estar 
mais próximo do mercado, as empresas em [cidade] estão muito longe do mercado, 
tirando algumas raras exceções, as outras tem muita dificuldade, ficam aqui concen-
tradas no produto e não sai para o mercado (Entrevistado 5).

Em Mathisen e Rasmussen (2019), o contexto regional é posicionado como 
um ecossistema que deve ser favorável à colaboração da interação da universidade 
com o mercado. A constituição de uma economia regional competitiva estimularia que 
novos negócios fossem absorvidos pela dinâmica econômica local, estabelecendo 
uma relação biodirecional de demandas e desenvolvimento. Nessa direção, a atuação 
no mercado, por meio da aposta de parceiros e produtores, remete à ideia presente 
em Bourguinat (1999) e em Nelson (2004), de que a tecnologia, além do conhecimen-
to científico, envolve um corpo de prática, promovendo avanços recíprocos. 

Considerações Finais 

Este estudo teve como propósito analisar sob que condições uma tecnologia 
é desenvolvida por meio do conhecimento de base científica e chega até o mercado. 
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Acredita-se que aprofundar no estudo de um caso a partir do qual se estabeleceu um 
processo de transformação do conhecimento de base científica em uma mudança de 
paradigma tecnológico faz com que seja possível proporcionar o conhecimento acer-
ca de aspectos sobre os quais uma realidade é moldada, revelando de que forma se 
constituem as condições para que um processo de inovação seja firmado, bem como 
mostrar suas contradições, em especial, diante o tratamento estratégico da inovação 
para geração de valor econômico. 

Realizou-se a construção de uma investigação alicerçada na concepção de 
que o estreitamento entre ciência e mercado é absorvido pelas condições de inova-
ção de uma infraestrutura institucional, que é sustentada pelo tratamento da inovação 
como um processo sistêmico, bem como ocorre por meio de diferentes mecanismos, 
entre eles, a formação de spin-off acadêmicos, que mostram não apresentar uma 
finalidade em si mesma, senão constituir condições para induzir o desenvolvimento 
econômico. 

Ressaltamos aqui que as dificuldades identificadas no processo de regula-
mentar o novo produto tendem a transpor as fronteiras do caso, sendo um aspecto po-
sicionado que pode vir a estar à disposição de outras dinâmicas de desenvolvimento 
de tecnologia dentro do sistema de inovação brasileiro e, portanto, identificado como 
um aspecto crítico, que merece atenção de pesquisas futuras, a fim de gerar contri-
buições práticas para formuladores de políticas públicas. Ainda foi oportuno observar 
a participação de atores públicos entre os condutores para que a inovação pudesse 
chegar ao mercado, especialmente, das agências de fomento. Contudo, cabe elen-
car que o papel do setor público não vem a ser apenas de intervenção em aspectos 
macroeconômicos ou de financiamento de iniciativas de CT&I, de maneira passiva. A 
competitividade econômica por meio do desenvolvimento tecnológico está na noção 
de o Estado também se dispor e ter o intuito de criar mercados (Mazzucato, 2014). 

Destacamos ainda que, embora se tenha a compreensão em torno das con-
dições pelas quais a relação entre ciência e mercado salienta, principalmente, as con-
dições institucionais que caracterizam a capacidade do próprio país em fomentar ino-
vações, a dinâmica de transformação do conhecimento de base científica em inovação 
mostrou ter como aspecto relevante o envolvimento do próprio inventor como mediador 
da trajetória do caso em meio às condições que o envolveram. Aspectos relacionados 
à própria motivação do docente para se envolver com o desenvolvimento de um novo 
produto, suas experiências anteriores, sua produtividade e excelência científica e ca-
pacidade de relacionamento manifestaram-se como fatores que também moldaram a 
superação de limiares de desenvolvimento do caso, especialmente nas contradições 
vivenciadas diante do processo regulatório. Assim, a perspectiva individual, do pesqui-
sador e inventor, tende a ser relevante para a identificação dos limiares de desenvolvi-
mento de tecnologias e fatores influenciadores da difusão de inovações.

Por fim, como limitante, a pesquisa tratou do caso de um spin-off acadêmico 
de biotecnologia, sendo entendível que empresas acadêmicas compreendidas sob o 
contorno de outras áreas de conhecimento e de desenvolvimento tecnológico podem 
trazer peculiaridades não contempladas. Para pesquisas futuras, observou-se a opor-
tunidade de explorar os fatores influenciadores que permeiam a formação e desen-
volvimento deste tipo de mecanismo de transferência. Realizar esforços em torno da 
identificação de impulsionadores e fatores que obstruem uma dinâmica de inovação 
como a tratada pela pesquisa vem a permitir que iniciativas conscientes acerca dos 
efeitos de determinados aspectos sejam formuladas e implementadas. 
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Capítulo 14
Da Tripla-Hélice ao Diagrama da 

Inovação Local: o caso ITCP-
Unimontes

Rodolfo Gustavo e Sousa Pessanha Guedes Prates
Eros Phillipe Costa Claro do Nascimento

Felipe Fróes Couto

Introdução

O presente capítulo visa expandir a discussão sobre a relação entre univer-
sidades, empresas e mercado, reinterpretando o modelo Tripla-Hélice proposto por 
Etzkowitz e Leydesdorff (2000). Adequa-se o modelo às dimensões de análise de dois 
distintos campos: (a) do desenvolvimento local, proposto na nova geografia econômi-
ca (Boisier, 1996), e (b) das dimensões de inovação e aprendizagem organizacionais 
(Takeuchi; Nonaka, 2009). Tais interfaces teóricas deram origem à proposta analítica 
do Diagrama da Inovação Local, que integra a importância de um projeto político local, 
encabeçado por um líder visionário e pertencente a qualquer uma das hélices (Soa-
res, Athayde; Couto, 2021).

O Diagrama propõe que, para além das livres interações entre os atores, 
deve ser levada em consideração a presença de um agente central, que mobilize a 
rede de interações, resultando em inovação, desenvolvimento de negócios e inte-
gração para o desenvolvimento local, etrazendo aportes da gestão da inovação e do 
conhecimento. O modelo incorpora três novas dimensões: a) a cultura do ambiente; 
b) as práticas de gestão; e c) a liderança visionária.

Este trabalho alinha-se às tendências atuais para estabelecer críticas ao 
modelo tripla-hélice, com base: a) na ineficácia do modelo, em estabelecer laços de 
cooperação; b) de ser incapaz de gerar resultados sem a presença de um ator-líder 
ou de uma política pública central, que estabeleça as diretrizes de cooperação com 
base em um objetivo comum; e c) de ser incapaz de potencializar o desenvolvimento 
de maneira top-down, sem levar em consideração as particularidades culturais e de 
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coesão social contextuais (Athayde et al., 2022; Mineiro, Souza e Castro, 2020; Soa-
res; Athayde; Couto, 2021). 

Com base no Diagrama da Inovação Local, propõe-se uma análise qualita-
tiva do caso da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Universidade 
Estadual de Montes Claros (ITCP-Unimontes). A ITCP-Unimontes opera na região 
do norte de Minas Gerais, região tradicionalmente caracterizada pelas secas, pela 
pobreza em níveis extremos e por grande nível de intervenção estatal, por meio de 
incentivos fiscais da SUDENE (Couto et al., 2016).

A Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Universidade Esta-
dual de Montes Claros (ITCP/Unimontes) é um projeto de extensão inspirado na exis-
tência de outras ITCPs, que surgiram no Brasil a partir de 1995, tendo como pioneira 
a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). A sua atividade principal é apoiar 
a criação de empreendimentos econômicos solidários, por meio de um processo de 
incubação, especialmente com as populações econômica e socialmente excluídas, 
e com a finalidade de gerar renda e trabalho de forma que essas populações traba-
lhem na Economia Solidária.Para responder ao problema de pesquisa, este trabalho 
fundamenta-se na abordagem do tipo exploratória-qualitativa. Utilizou-se a análise de 
conteúdo para o tratamento dos dados. 

A presente pesquisa subdivide-se em cinco seções. Na primeira seção, esta 
breve introdução. Na seção seguinte, delineamentos sobre o modelo tripla-hélice e 
sobre o Diagrama da Inovação Local. Em seguida, os pressupostos metodológicos da 
pesquisa. A quarta seção é composta pelas análises em três dimensões: a) liderança 
visionária; b) práticas de gestão, e c) cultura local. A quinta seção é composta pelas 
considerações finais deste trabalho.

Da Tripla-Hélice ao Diagrama da Inovação Local

O desenvolvimento de pequenos negócios inovadores e estruturados é fun-
damental para o desenvolvimento local. Isso está ligado a inúmeros fatores determi-
nantes de um ciclo contínuo e longínquo de produção criativa, tais como: estrutura 
física e intelectual, interações entre os atores da sociedade (governo, empresariado 
e academia), além do financiamento ou subsídios da União (Couto e Ckagnazaroff, 
2017; Plonski, 2005). As articulações entre o governo e os atores sociais e econômi-
cos para promover o desenvolvimento da capacidade inovadora em uma região são 
fundamentais, já que a articulação de uma rede heterogênea de entidades públicas e 
privadas pode criar um ambiente favorável para as perspectivas de desenvolvimento 
e inovação (Santos; Solleiro, 2006).

Um dos modelos teóricos mais conhecidos por buscar aumentar a interação 
entre os players da sociedade é o Tripla-Hélice, concebido por Henry Etzkowitz e Loet 
Leydesdorff (2000) como o caminho para que uma nação, região ou localidade se 
desenvolvam. Esse modelo é popularizado no meio acadêmico brasileiro e mundial 
(Bernardes, Varela e Soares, 2012; Luengo e Obeso, 2013; Stal, Andreassi e Fujino, 
2016) e visto como um caminho para o desenvolvimento e a inovação com ganhos 
sociais e financeiros.

O modelo é embasado na teoria do Triângulo de Sábato, um modelo propos-
to pelos pesquisadores argentinos Sábato e Botana (2011), cujo objetivo é desenvol-
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ver as economias da América Latina. Esse modelo fora, originariamente, concebido 
a partir das ideias de Celso Furtado e do argentino Raul Prebisch durante a década 
de 1950 e 1960 para industrializar os países da América Latina e promover o de-
senvolvimento econômico desses países, os quais estavam estagnados e altamente 
dependentes de importações (Bernardes, Varela e Soares, 2012; Tissot et al., 2014).

Figura 1 – Triângulo de Sábato

                         Fonte: adaptado de Sábato e Botana (2011).

O modelo tem três bases, compostas pelo governo, pela estrutura produtiva 
e pela infraestrutura científica e tecnológica. Cada uma dessas bases tem um papel 
para o desenvolvimento. Segundo Schreiber et al. (2013), o governo teria o papel de 
efetuar políticas para o desenvolvimento científico-tecnológico; a infraestrutura cien-
tífica (universidades e institutos de pesquisa) seria responsável por fomentar inova-
ções e desenvolvimento; e, por fim, a estrutura produtiva seria responsável por levar 
inovações e desenvolvimento à sociedade. O modelo do Triângulo de Sábato coloca 
o governo como principal meio para o desenvolvimento e, por isso, a sua participação 
é primordial para que o processo seja exitoso (Athayde et al., 2022).

A Tripla Hélice é reconhecida como a inovação/evolução do Triângulo de 
Sábato. Antes dele, foram idealizados outros três modelos (Cunha; Neves, 2008). No 
primeiro modelo, chamado de Estadista, empresas e organizações de ensino atuam 
livremente, e o governo apenas direciona as suas interações. No segundo modelo, 
denominado modelo laissez-faire, empresas impulsionam as organizações de ensino 
para a criação de inovação e vantagem competitiva. O governo seria meramente o 
agente facilitador dessas ações. Por fim, chega-se à elaboração “madura” da Tripla 
Hélice, na qual subsistem Governo, Indústria e Academia (Figura 02).
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Figura 2 – Representações dos estágios de desenvolvimento da Tripla Hélice.

   Fonte: adaptado de Gomes, Coelho e Gonçalo (2014).

Nesta última versão, espera-se, do Governo, a promoção do desenvolvimen-
to socioeconômico com base em incentivos legais, planos políticos, e interações po-
líticas nas esferas públicas entre município, Estado e União (Trevisan; Silva, 2010). 
O governo seria o agente ativo e mediador da relação universidade-mercado, além 
de ser o principal condutor entre as três esferas e o responsável pelas regras do jogo 
(Natário, Couto; Almeida, 2012). Subsistem divergências, pois alguns autores acredi-
tam que o governo não deva fazer mais do que facilitar a interação empresa-universi-
dade, pois é possível que este, ao intervir no mercado, possa atrapalhar a flexibilidade 
das negociações (Gomes, Coelho; Gonçalo, 2014). Dessa forma, costuma-se afirmar, 
no campo, que todas as hélices devem interagir sem um protagonista, mas, sim, como 
resultado da união das forças para fomentar o desenvolvimento.

O mercado seria o difusor das inovações por meio da escala. O interesse 
maior das empresas seria converter invenções em produtos e serviços escaláveis e 
lucrativos. Para tanto, é necessária uma relação de confiança forte entre empresários 
e infraestrutura de ciência, para que os investimentos corram livremente em função do 
potencial de resultados (Trevisan; Silva, 2010). A geração da confiança não deve ser 
iniciativa exclusiva das universidades, mas também deve ser iniciativa das organiza-
ções privadas para interação com as outras hélices.

Por fim, a infraestrutura científica que integra o modelo se constitui em quatro 
pilares. O primeiro pilar é a liderança acadêmica, capaz de impulsionar a capacidade 
negocial das instituições de pesquisa e de desenvolvimento; o segundo é o contro-
le jurídico sobre os recursos e a autonomia decisória das instituições de pesquisa, 
incluindo propriedades físicas, como os prédios da universidade e a propriedade in-
telectual que resulta da pesquisa; o terceiro pilar é a capacidade organizacional de 
transferir tecnologia por meio de patenteamento, licenciamento e incubação e, por 
fim, o quarto pilar é o saber empreendedor que constitui as relações entre os agentes 
locais (Stal, Andreassi e Fujino, 2016; Tissot et al., 2014).

O último pilar em instituições brasileiras é visto por alguns autores como frágil 
(Stal, Andreassi; Fujino, 2016), pelo fato histórico de que as universidades, principais 
centros de pesquisa nacionais, são, em sua maioria, do setor público, estranguladas 
entre as funções de ensino, pesquisa, extensão e gestão. Nesse sentido, não há uma 
filosofia fortemente difundida no mercado de que as universidades brasileiras são 
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centros viáveis de ganho de competitividade (Athayde et al., 2022; Mineiro, Souza e 
Castro, 2020).

Sobre isso, é importante ressaltar que toda a teorização e as características 
expostas por Etzkowitz (2000) sobre a academia foram concebidas dentro de uma 
perspectiva estadunidense-eurocêntrica e, evidentemente, inúmeros fatores tratados 
até aqui se diferem da realidade brasileira. A maior parte das instituições de ensino 
dos EUA são financiadas pela iniciativa privada. Os conhecimentos tornam-se com-
modities e são produzidos para serem “vendidos para o mercado”. O conhecimento, 
nesse sentido, pode ser visto como produtos a serem comercializados de maneira 
livre (Bennera; Sandströmb, 2000).

Como afirmado, o ambiente da academia brasileira não segue essa estrutu-
ra/orientação e é composta, majoritariamente, por instituições públicas com intuito de 
desenvolvimento das localidades nas quais estão instaladas. A filosofia predominante 
das universidades nacionais é a de construção de um projeto de sociedade melhor, e, 
não necessariamente, de um projeto econômico melhor. A ideia é a de que o progres-
so deve ser científico, e não mercadológico (Athayde et al., 2022).

Para que haja maior adequação ao desenvolvimento e inovação em terras 
brasileiras, Soares, Athayde e Couto (2021) propuseram o Diagrama da Inovação 
Local, que resgata, de um lado, os sentidos propostos a partir da literatura sobre 
desenvolvimento local presentes na nova geografia econômica (Boisier, 1996; Couto 
et al., 2016) e, de outro, as dimensões de inovação e aprendizagem organizacionais 
(Takeuchi; Nonaka, 2009), para compor um modelo integrado que se adeque melhor 
à necessidade de uma construção política de um projeto de desenvolvimento nacio-
nal.

O modelo analítico difere-se dos anteriores por partir de dois pressupostos 
relativamente simples. O primeiro é que a integração dos agentes deve visar à di-
namização das relações por meio da inovação, e o segundo é que a “pessoalidade 
brasileira” (isto é, o grande valor que se atribui às características pessoais) é um 
fator capaz de estimular valores de motivação, empenho e ação para o atingimento 
de determinado objetivo coletivo. Tais releituras nos conduzem à necessidade de 
lideranças locais capazes de articulação política para o desenvolvimento (Soares, 
Athayde; Couto, 2021). O modelo constrói-se a partir de uma liderança que emerge 
em uma das hélices com um projeto político de desenvolvimento e inovação (Figura 
03). O modelo não assume mais a feição de um triângulo, mas de uma pirâmide vis-
ta de cima, na qual há, no topo, um projeto político de desenvolvimento, ‘motor’ do 
desenvolvimento.
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Figura 3 – Diagrama da Inovação Local

           Fonte: Soares, Athayde e Couto (2021).

A liderança visionária de um agente consolida-se por características como a 
proatividade em desenvolver um projeto de longo prazo e a habilidade em introduzir 
ideais no ambiente, influenciando, assim, o meio. A liderança visionária, de acordo 
com Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2010), é um estado mental de sonho e projeção 
que consegue inspirar os demais agentes para que seja possível alcançar os objetivos 
colimados. Líderes visionários costumam ser carismáticos e persuasivos; a inquietude 
e o senso de oportunidade lhes caracterizam como agentes articuladores no meio 
(Barreto et al., 2013).

As práticas de gestão, sobretudo as que priorizam a eficiência operacional, 
devem ser adequadas para articular todo o processo de implementação do projeto 
político. Cada hélice necessitará de mecanismos para o entendimento e o repasse de 
conhecimento tácito para as demais hélices, de modo que realmente ocorra o ciclo de 
desenvolvimento e inovação. A governança entre as instituições deve ser coordenada 
pelos agentes visionários, responsáveis pelo diálogo entre as instituições. O Diagra-
ma da Inovação Local cria um ciclo no qual surge uma liderança (ou várias lideranças) 
relacionada(s) a um projeto político de desenvolvimento.

Por fim, a cultura do ambiente incorpora os valores, as crenças, os símbolos, 
as tradições e as cerimônias dentro de uma realidade que se forma (Brătianu, 2013). 
Desta forma, o ambiente é o contexto que pode englobar um projeto, uma organiza-
ção ou até uma nação. A cultura é, nesse sentido, o conjunto de condições subjetivas 
para o surgimento das relações sociais e o Brasil, caracterizado por várias culturas e 
contextos.

Percurso Metodológico

A pesquisa é um estudo de caso de abordagem qualitativa. A escolha por 
tal abordagem  do interesse dos pesquisadores em conhecer, com profundidade, as 
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nuances referentes às dimensões propostas pelo modelo teórico-aplicadas no caso 
concreto. A coleta de dados ocorreu através de observação participante e as entre-
vistas semiestruturadas com  as coordenadoras do projeto e dois representantes de 
empreendimentos urbanos que estavam ativos e incubados no momento da coleta (de 
julho de 2017 a fevereiro de 2019). Os entrevistados foram identificados como E1, E2, 
E3 e E4 (QUADRO 1).

Quadro 1 – Perfil dos entrevistados.

Entrevistada 1 Professora Mestre da Unimontes, Coordenadora do projeto ITCP-UNI-
MONTES.

Entrevistada 2 Professora Mestre da Unimontes trabalhou no projeto ITCP-UNIMON-
TES.

Entrevistado 3 Membro da Cooperativa Essências do Cerrado, Claro dos Poções – MG, 
empreendimento incubado pelo ITCP.

Entrevistado 4 Assistente Social da Fundação Fé e Alegria, coordenadora do projeto de 
cooperativa: Artesãos do Norte de Minas. Incubada no ITCP

Fonte: elaboração própria, 2024.

Cada um dos respondentes foi entrevistado, pelo menos, duas vezes, em seu 
local de trabalho. Além das entrevistas, observações e anotações, foram realizadas 
visitas nos meses de julho de 2017, outubro de 2017, abril de 2018 e outubro de 2018, 
para acompanhar as atividades e percepções dos agentes envolvidos nas ações de 
fomento e formação de empreendimentos de economia solidária. Nas entrevistas, fo-
ram abordados temas centrais ao referencial teórico construído como interação entre 
os players, lideranças, processos, histórias dos participantes, autogestão, benefícios 
de incubação e problemas e desafios enfrentados, além dos pilares do Diagrama da 
Inovação Local, que são: liderança visionária, cultura e gestão.

Como forma de análise, fez-se uso da análise de conteúdo das entrevistas 
(Colbari, 2014). Os dados foram estruturados em formato de uma narrativa central, 
na qual serão apresentadas as construções dos respondentes de pesquisa e as suas 
percepções sobre o papel da incubadora no desenvolvimento de empreendimentos 
locais de economia solidária.

Análise e Resultados

A partir dos dados obtidos e através das entrevistas realizadas, buscou-se 
uma visão ampla sobre a ocorrência da incubação na interação entre universidade/mer-
cado e os processos decorrentes da Tripla Hélice, tais como a interação entre os atores, 
as lideranças, história dos participantes, princípios de autogestão, benefícios de incu-
bação, dificuldades e desafios. A seguir, seguem os principais achados sobre o tema.

Iniciativa, liderança visionária e articulação entre agentes

Como proposto no modelo, a formação do Diagrama perpassa a criação de 
um Projeto Político de alguma liderança visionária local. Esta liderança visionária, que 
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pode partir de qualquer uma das instâncias, partiu da própria Universidade. Neste 
caso, a realidade em que a líder visava intervir era a de indivíduos que ficavam à 
margem da sociedade, em várias ocasiões, não detendo o mínimo para a sua sobre-
vivência. O seu objetivo era também demonstrar uma forma diferente de organização 
social para que esses grupos se sustentassem:

01: Como professora de uma disciplina optativa, de metodologia de trabalho comu-
nitário, eu envolvi os alunos e consegui mobilizar diversas lideranças comunitárias e 
instituições para dentro da universidade para a gente discutir a economia solidária. 
E dessa mobilização, fizemos seminários e alguns encontros. Foi sugerido criar um 
centro de apoio à economia solidária aqui em Montes Claros. Sempre com o envol-
vimento dos estudantes, né? Na época era só eu de professora que estava nessa 
discussão, nessa coordenação de trabalhos. [...] E nesse processo da articulação 
estadual, e municipal, a gente conhece a rede de incubadoras, a rede universitária 
de incubadoras de cooperativas populares, e resolvemos então, criar uma incubadora 
aqui no modelo de diversas outras incubadoras. [...] A Universidade deu todo o apoio, 
abriu espaço pra gente, tínhamos uma sala e tentamos esse edital e fomos contem-
plados com 10 bolsas e mais a compra de um veículo e estrutura, computadores, 
mesas, armários, tudo foi através do Edital (E1).

No decorrer da fala 01, percebe-se a liderança visionária e o apoio gover-
namental, por meio de editais, como uma força motriz para a construção da incu-
badora ITCP/UNIMONTES. Uma vez que empreendimentos de economia solidária 
são compostos por famílias carentes, dificilmente vislumbrava-se um cenário no qual 
o financiamento para tais atividades partisse de outro lugar que não o das políticas 
afirmativas do Governo, aliadas ao protagonismo de agentes universitários interes-
sados nessa abordagem. O protagonismo da agente, somado ao apoio estrutural do 
Governo por meio de editais de fomento à economia solidária, é evidente. A liderança 
é lembrada constantemente nas entrevistas, visto que E1 é contemplada como articu-
ladora e responsável pelos resultados (Entrevistas E2; E3).

A literatura trata dessas articulações como fundamentais para o sucesso, 
criando um ambiente favorável para o desenvolvimento de localidades e organizações 
(França Filho; Laville, 2004; Tissot et al., 2014). Nesse sentido, por se caracterizar 
como uma região de extrema pobreza, o norte de Minas ainda depende das hélices 
Governo e Universidade para criar um ambiente favorável ao surgimento de novos 
empreendimentos.

A interação entre diferentes agentes governamentais foi fundamental, não 
apenas para a criação da incubadora, mas para o seu funcionamento. Foi realçado 
pelos incubados que o papel da incubadora é a articulação de agentes públicos e 
privados, em prol da geração de um saber capaz de trazer sustentabilidade às coo-
perativas:

02: [Sobre a ITCP] eles ajudaram... a nos orientar, por exemplo. Precisava de um 
local, quem nós vamos buscar? Aí, nos orientou: ó, vai na prefeitura, conversa né. 
Cheguei à prefeitura, [...] e lá nós conversamos juntos, mostramos a necessidade 
de o grupo manter, e pra manter precisava de um local. Aí nós conversamos com o 
advogado da prefeitura, ele se prontificou a escrever o termo de comodato. Então, eu 
acho que ajuda a informação legal, de fazer, de como procurar órgão, de como pode 
estar participando (E3).
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03: [...] não conseguimos andar sozinhos. O apoio das incubadoras é qualificar para 
trazer conhecimento aos grupos; [...] não tem o poder público como o Município ou o 
Estado dando as ferramentas para que o grupo possa se consolidar (E4).

Observa-se, a partir das falas 02 e 03, que as interações externas com go-
verno e com os agentes profissionalizantes são tratadas como um fator crítico para o 
sucesso dos projetos (tanto dos incubados quanto da incubadora). A incubadora tem 
um papel fundamental na articulação, sendo o laço que uniu a comunidade cooperada 
ao Governo. Apesar disso, as articulações internas da universidade mostraram-se frá-
geis, não havendo interações entre outros departamentos e até descrença no projeto 
de economia solidária ou na autogestão:

04: Em termos de demanda do empreendimento incubado, tem muita coisa que a 
gente precisa de parceiro, aqui dentro da universidade, por exemplo, da área de Ad-
ministração, da área de Economia, da área de Design, da área da própria Engenharia. 
Então assim, nós não somos autossuficientes, mesmo que a equipe seja interdiscipli-
nar, a grande maioria é de estudante e infelizmente nem todos tem uma posição de 
autonomia [...] (E1).

A fala 04 reforça a ideia de que uma ITCP ganha força a partir da sua capa-
cidade de articulação e construção de legitimidade entre os agentes locais por meio 
da criação e difusão de conhecimentos e networking (França-Filho; Cunha, 2009). In-
ternamente, por outro lado, é necessária a interdisciplinaridade com grupos distintos, 
especialmente aqueles que possuem conhecimentos de procedimentos mercadológi-
cos e tecnologias sociais. Essa articulação interna mostrou-se prejudicada pelas dife-
renças entre os campos de saberes existentes na própria universidade, o que lança 
atenção para as diferenças culturais existentes dentro do ambiente plural e complexo 
da academia. Nesse sentido, por mais que haja estruturas institucionais que apoiem 
as ações da ITCP, esta ficou dependente de poucos atores locais.

Práticas de Gestão

As práticas de gestão são o nível de maturidade em que a aprendizagem 
organizacional, a comunicação entre os agentes e a difusão de conhecimentos sobre 
tecnologias sociais e metodologias gerenciais ocorrem. Nesse sentido, as dimensões 
de análise do caso concreto derivam das condições em que se produz conhecimento 
e se absorve conhecimento nas organizações (Soares, Athayde; Couto, 2021).

A universidade empreendedora possui quatro pilares: liderança acadêmica, 
controle jurídico ou autonomia, capacidade organizacional e, por fim, o saber em-
preendedor (Etzkowitz; Leydesdorff, 2000). A liderança acadêmica é exercida de for-
ma centralizada na ITCP/Unimontes (E1; E2). Foi relatada a concentração em uma 
docente e a falta de continuidade dos projetos, além da falta de engajamento dos do-
centes, bem como a falta de interesse dos discentes, motivados apenas ou por bolsas 
ou por horas extracurriculares.

05: No que diz respeito aos bolsistas da ITCP, é muito relativo. Tem alguns que real-
mente assumem, vestem a camisa, no sentido assim de gostar, de assumir o seu 
papel mesmo. E outros já assim, passam pelo processo, não desenvolvem tanto, não 
tem nem muita motivação, por exemplo, para sair do prédio e ir para reuniões exter-
nas, desenvolver com as pessoas (E1).
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06: Mas eu vejo muito mais insegurança, porque a gente está num processo hoje, no 
qual os estudantes que trabalham na ITCP não escolheram diretamente ela, sendo 
mais uma questão do estágio e acaba sendo um cumprimento formal (E2).

A relativa falta de interesse por parte dos acadêmicos fora atribuída, na fala 
das entrevistadas, pela percepção de retorno financeiro dos acadêmicos. No momen-
to da pesquisa, parcela significativa dos acadêmicos participantes relatou estar no 
projeto por interesses financeiros. Um dos possíveis motivos para que isso ocorra é 
a necessidade de autossustento dos acadêmicos que, em virtude das circunstâncias, 
preferem empregos remunerados.

O controle jurídico ou autonomia da incubadora, segundo E1 e E2, são pra-
ticamente inexistentes, visto que a incubadora é totalmente dependente da universi-
dade. Todas as propriedades, incluindo físicas ou intelectuais, são pertencentes à uni-
versidade. Os demais pilares da capacidade organizacional e do saber administrativo 
abrangem a eficiência na transferência de tecnologia e o conhecimento, por meio de 
oficinas, palestras, patenteamento, licenciamento, inovações e incubação, além da 
gestão e colocação no mercado.

Esses pilares contemplam aspectos essenciais em incubadoras: inovação, 
competitividade, capacidade de promoção de desenvolvimento econômico de negó-
cios e dinamização da economia local. Entretanto, quando isso é retratado na pers-
pectiva de economia solidária, seus significados moldam-se de outra forma. Cria-se 
uma tensão de natureza filosófica: na mesma medida em que se rejeitam princípios de 
competição e inovação de mercado, conhecimentos administrativos tradicionais são 
necessários para a sustentabilidade dos empreendimentos. A competitividade e a ino-
vação não são vistas como primordiais, e o desenvolvimento principal é o do capital 
social e intelectual nas próprias famílias.

07: Nossa proposta é sustentabilidade, qualidade de vida, garantia de sobrevivência, 
e não tanto competir no mercado e tal. Por outro lado, é necessária uma dose mínima 
aí [de competitividade] para o produto em si ser vendável, ser buscado, despertar 
interesse nas pessoas (E1).

A competitividade não é em si prioritária, mas é obtida de modo incremental 
no que diz respeito aos conhecimentos e às técnicas antes não utilizadas pelos in-
cubados. Inovações abrangem processos simples como a escolha correta do nome, 
a taxação de preços e a articulação entre vários players para fortalecimento da em-
presa. As práticas de gestão, conforme observado, ocorrem de uma forma orgânica, 
valorizando as relações sociais e interpessoais dos grupos, sem a pressa por uma 
maior competitividade ou necessidade de um retorno financeiro competitivo.

A proposta da ITCP, nesse sentido, é justamente voltada a três grandes obje-
tivos: a) capacitar os cooperados, tirando-os da precariedade e informalidade, permi-
tindo, então, uma renda digna aos participantes; b) articular novas políticas públicas 
no campo da geração de trabalho e renda, e, por fim, c) organizar as ITCPs em torno 
de redes nacionais, o que fortifica a proposta e ajuda na organização política das 
práticas de economia solidária (França-Filho; Cunha, 2009). O primeiro objetivo foi 
recorrente nas falas dos entrevistados:

08: [a gente aprendeu] como se organizar, como ir para o mercado de trabalho, como 
relacionar com o outro, como calcular preços [...]. Tivemos oficina de cálculos de pre-
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ço, é também a questão de organização do local, de como organizar o local, como 
adequar o local para funcionar. Então assim, eu vejo que o acompanhamento da ITCP 
se deu em várias áreas. A questão de logística, de como elaborar uma etiqueta, as co-
res, até as cores que a gente ia colocar nas etiquetas foi um processo de aprendizado. 
Tanto é que no primeiro momento a gente usava a cor verde e branca, mas quando 
falou assim “cor de cerrado não é verde e branco, tem que ser marrom e amarelo”, aí 
nós refizemos a etiqueta (E3).

09: Nós, e quando dizemos nós, incubadora e Cooperativa, é como um grupo que 
montou um plano de trabalho, e já o dividimos em acompanhamento quinzenal, para 
não ser muito cansativo. Neste acompanhamento, nós tínhamos alguns temas re-
lacionados, como o nome do grupo, a oficina de precificação, a definição de qual 
produto que nós íamos focar... Foram desenvolvidas várias temáticas para o grupo 
se consolidar e criar uma linha de trabalho [...]. Assim, foram abrindo novos campos 
e possibilidades para gente, e com essa parceria, nós conseguimos alguns avanços 
como a inscrição no CADSOL, que é o cadastro da economia solidária nacional (E4).

A leitura das falas 08 e 09 mostram ganhos de conhecimentos administrativos 
e de regras de mercado. Contudo, os respondentes não reconhecem tal aprendizagem 
como ganho de aprendizagem competitiva, ou mesmo, empresarial. Entendem que a 
ITCP funciona adequadamente como “uma escola que ensina a se organizar” (E3).

Em relação ao segundo objetivo, os entrevistados enfatizaram a importância 
social e de possibilidade transformadora não apenas na economia local, mas também 
para a possibilidade de geração de trabalho e renda para famílias carentes em mu-
nicípios do interior, além de influenciar a identidade e a autoestima de trabalhadores 
locais:

10: Os participantes se veem numa ânsia de voltar a estudar, sendo muito comum, em 
economia solidária, pessoas excluídas da escola quando mais novas para trabalhar! 
Numa situação de desemprego e pobreza que temos um nicho fortíssimo na econo-
mia solidária, né? São pessoas que já vivem em sistemas de cooperação, justamente 
porque são pobres. Com a incubadora, impulsiona a possibilidade de voltar a estudar! 
(E2).

11: Santa Rafaela, não sei se você conhece a região lá, conhece? Santo Amaro, Alte-
rosa, Vila Itatiaia, são regiões bem carentes e nós não tínhamos nenhum projeto que 
atendia aquela região, então a proposta de levar o projeto para lá foi neste objetivo de 
atender aquelas famílias e gerar renda a partir do desenvolvimento do curso. Temos 
casos de mulheres que começaram o curso e não tinham nenhuma perspectiva de 
vida antes do curso. Aí, começaram a fazer o curso falando ‘Não estou fazendo nada 
mesmo, então vou fazer o curso’. E hoje estas mulheres exportam até para outros 
países (E4).

A percepção dos ganhos dos empreendimentos de economia solidária foi 
evidente ao longo das entrevistas. Por mais que se trate de uma iniciativa estimulada, 
hegemonicamente, pelo governo (e pelas suas ações de fomento) e pelas universida-
des, a percepção de melhoria da qualidade de vida entre as famílias atendidas pelas 
iniciativas solidárias foi evidente ao longo das entrevistas e observações realizadas, 
visto que a ITCP é tida como “escola profissionalizante” para as famílias em condição 
de vulnerabilidade (E2). Nesse sentido, os ganhos da ITCP não dizem respeito ao de-
senvolvimento de novas tecnologias, mas à difusão de conhecimentos para inovações 
incrementais graduais nos agentes, focada principalmente, no uso de uma linguagem 
de comum entendimento e acessibilidade:
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12: Olha, vou ser bem sincera! Assim um desafio que a gente tem o acompanhamen-
to com a ITCP é no sentido de trazer uma linguagem a qual o grupo entenda! Uma 
linguagem popular e trazer algo como fazer preço, marketing, mas de uma forma que 
você ali, uma dona de casa que não é alfabetizada possa entender o que estou falan-
do. Muitas vezes o que é trago é uma linguagem acadêmica, que é difícil da pessoa 
entender [...] (E1).

Dois problemas ficaram evidentes nas entrevistas e observações: a dificulda-
de de constituir um corpus de conhecimento para atender as necessidades do campo 
e a dificuldade de obter continuidade de agentes permanentemente envolvidos para 
consolidar um conhecimento e os procedimentos padronizados (E1; E2). Novamente, 
evidencia-se a dependência de uma liderança que continue a responder pelo projeto. 
Sem a liderança de pessoas que sejam capazes de “herdar” a incubadora, esta fica 
ameaçada.

Por fim, na questão da formação de redes, ainda é percebida uma fragilidade 
de articulação para obtenção de recursos e apoio governamentais, já que a principal 
forma de interação é por meio de editais públicos.

13: Olha, nós estamos ligados a uma rede de incubadoras. E rede, ela faz algumas 
articulações com o governo federal, principalmente, Secretaria Nacional de economia 
solidária, Ministério do Trabalho... essa articulação termina demandando do governo, 
recursos e a forma de distribuir é através de editais. Então nós tivemos 3 etapas, que 
foi esses 10 anos, 9 anos, praticamente, 3 etapas que nos deu sustentação financeira, 
foi através da Secretaria Nacional de Economia Solidária. Então, surgiram os editais e 
nós participávamos, mas com sérias dificuldades de obter recursos (E1).

As fragilidades ficam evidentes, uma vez considerada a carga de concen-
tração de conhecimentos e funções na figura da gestora do projeto, que desenvolve 
parcerias de maneira mais enfática, na velocidade e na medida das suas capacida-
des. Da mesma forma, a capacidade de obtenção de recursos varia em função das 
mudanças administrativas sofridas nos governos federal e estadual, com a extinção 
de ministérios e secretarias estratégicas ao desenvolvimento de ações de economia 
solidária. Nesse sentido, em termos de práticas de gestão, a ITCP é caracterizada 
como um ambiente onde há fraquezas relacionadas à captação de recursos, ao en-
volvimento dos agentes e ao respaldo institucional. Contudo, há forças no sentido de 
fortalecimento de capital social e de formação de trabalhadores.

Cultura, Valores e Crenças

Em termos culturais, avalia-se as crenças, os rituais e os hábitos do grupo e a 
sua predisposição ao desenvolvimento de potencialidades econômicas locais. Nesse 
quesito, algumas falas mostram certa descrença no projeto político da economia soli-
dária e da autogestão, tanto interna quanto externamente. Tal fato reflete-se nas inte-
rações internas dentro da incubadora e nas cooperativas (E3; E4). Valores e crenças 
da economia solidária nem sempre são postos em prática, ficando apenas “no papel” 
como conceitos de autogestão e solidariedade.

14: Então, a própria incubadora, ela também não chegou a isso [autogestão]. Justa-
mente por isso, não é necessário ter um chefe, um coordenador para estar lá orde-
nando: faz isso, faz aquilo [...]. Se não faz isso, as pessoas não tomam iniciativa. E 
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como eu tento não fazer para não criar essa dependência assim, às vezes muita coisa 
não sai (E1).

15: A barreira é a coletividade! Um grupo que pense e constitua a solidariedade. Por-
que o grupo deverá entender que um talvez não consiga trabalhar tanto quanto ele 
e, ainda assim, ele poderá precisar do mesmo montante financeiro. Isso é uma das 
principais complicações! Nós encontramos diversos conflitos nas cooperativas como 
as de catadores. Os jovens trabalham com outra gana dos que os mais velhos, e os 
jovens não conseguem pensar de outra forma que não seja de produção (E2).

A análise das falas 14 e 15 demonstra que, por mais que haja um esforço no 
fomento à cultura da cooperação, o ambiente cultural, em si, estabelece uma força 
contrária ao movimento. Configura-se a necessidade de alguém que tome a liderança 
da iniciativa, seja de mobilização até a organização da atividade produtiva. Além da 
descrença na proposta da autogestão, há a visão por parte de alguns dos participan-
tes das cooperativas que veem aquele local apenas como um “bico” ou um passatem-
po enquanto não conseguem emprego (E3; E4).

16: A maior dificuldade é cada um se responsabilizar e comprar a ideia, de forma 
a comprar para sua vida. Porque quando eu vejo aquilo como um trabalho, eu sei 
que isso é meu trabalho e, desta forma, eu tenho que disponibilizar um tempo para 
produção e me organizar. Mas, quando eu vejo aquilo como um bico, ou uma aposta 
enquanto não encontro trabalho, eu estou lá, mas enquanto isso estou procurando 
outras coisas. Então as pessoas não veem aquilo como uma fonte de renda ou um 
trabalho e, desta forma, vai enfraquecendo o grupo, de forma que desmotiva outras 
pessoas (E4).

A falta de homogeneização de valores cria barreiras para o êxito dos projetos 
propostos, criando conflitos nas organizações que contemplam a ITCP e cooperati-
vas incubadas. Valores ditos pilares da economia solidária, como autoajuda, autor-
responsabilidade, democracia, igualdade, equidade e solidariedade, são perdidos no 
decorrer das falas, como evidenciado por E3: “tem pessoas que não se interessam em 
trabalhar no coletivo, em grupo. Desta forma, falam que vão trabalhar na economia 
solidária, mas de forma individual”.

As observações e entrevistas indicaram a presença de indivíduos que não 
“compraram a ideia”, e estão ali apenas por falta de escolha ou oportunidades. Desta 
forma, são enfrentadas questões culturais que dificultam a difusão de uma visão co-
mum no ambiente econômico local.

Considerações Finais

Um resumo dos achados, conforme as categorias teóricas do Diagrama da 
Inovação Local proposto por Soares, Athayde e Couto (2021), permite uma análise 
integrada dos fatores que influenciam a promoção e a operacionalização de iniciativas 
de economia solidária, destacando os diferentes papéis desempenhados pelos atores 
governamentais, acadêmicos, mercadológicos e pela liderança visionária, além das 
práticas de gestão e cultura organizacional.

Na hélice governamental, a promoção de editais de fomento é um meca-
nismo central para incentivar a economia solidária, evidenciando o papel essencial 
do Estado como financiador e articulador de políticas públicas que sustentam estas 
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iniciativas. Este suporte é essencial para viabilizar projetos que, de outra forma, teriam 
dificuldades em acessar recursos financeiros.

A hélice acadêmica desempenha um papel estratégico na articulação e mo-
bilização de atores da sociedade, fomentando operações de networking e oferecendo 
capacitações que qualificam cooperados. A academia atua como um elo entre conhe-
cimento teórico e prático, instrumentalizando os cooperados para enfrentar os desa-
fios do mercado e da organização interna.

Na hélice de mercado, destaca-se a adesão às iniciativas promovidas pela 
universidade, indicando que o setor empresarial reconhece e engaja-se com essas 
ações, contribuindo para ampliar a inserção dos produtos e serviços das cooperativas 
no mercado consumidor.

A liderança visionária aparece como um fator de destaque. O protagonismo 
de uma professora, que mobiliza lideranças comunitárias e autoridades, busca finan-
ciamentos e estrutura dentro da universidade, reflete a importância de um agente ca-
talisador para consolidar as iniciativas. Esta liderança atua não apenas na orientação 
das cooperativas, mas também na intermediação entre famílias carentes, o poder 
público e o mercado consumidor, gerando pontes que facilitam a integração dos ato-
res envolvidos.

As práticas de gestão revelam tanto os pontos fortes quanto os desafios 
enfrentados. A centralização das transações na figura da liderança acadêmica traz 
eficácia inicial, mas aponta fragilidades, como a falta de continuidade dos projetos 
e o baixo engajamento de outros docentes e discentes. A dependência da estrutura 
universitária para controle jurídico e recursos reflete um modelo ainda pouco autôno-
mo, enquanto a rejeição à competitividade mercadológica reforça o alinhamento com 
os princípios da economia solidária. A formação de redes, o estímulo ao estudo e 
a busca pela sustentabilidade empresarial aparecem como esforços organizacionais 
significativos.

A cultura do ambiente, por sua vez, destaca entraves que dificultam a con-
solidação de um modelo sólido de economia solidária. A dependência ativa da incu-
badora para garantir a sustentabilidade, aliada à percepção limitada da economia 
solidária como atividade complementar, reforça o caráter incipiente dessas iniciativas. 
Além disso, há dificuldades em promover um ambiente de cooperação genuína e de 
um sentimento de solidariedade entre os cooperados, fatores fundamentais para o 
sucesso coletivo.

Tais elementos analíticos indicam que subsistem fragilidades na construção 
política da iniciativa. Isso porque a economia solidária e a perspectiva da autogestão 
ainda não são vistas como cerne fundamental para o desenvolvimento da economia 
local, mas apenas como uma fonte complementar de renda ou de formas alternativas 
de trabalho para as populações mais carentes ou em estado de vulnerabilidade. A 
proposta da economia solidária, mesmo sendo fomentada como política de desenvol-
vimento pelos governos federal e estadual, ainda não constitui a centralidade neces-
sária para a potencialização das vocações produtivas da região.

Tais limitações demonstram que as condições para a prosperidade da ini-
ciativa ainda podem ser melhoradas para que o projeto alcance sua potencialidade. 
Nesse sentido, uma análise detida da dinâmica de Tripla-Hélice demonstrou grande 
dependência e impulsionamento da iniciativa apenas no meio universitário.

Uma limitação deste trabalho é a baixa quantidade de agentes entrevista-
dos, mesmo considerada a relevância dos participantes (participaram desta pesquisa 
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todos os agentes em atividade no projeto). Também não é nosso interesse, ao longo 
desta pesquisa, aprofundar conceitos de economia solidária. Tampouco, dada a natu-
reza qualitativa deste trabalho, não se buscou generalizações, mas apenas a análise 
em profundidade do caso da ITCP/UNIMONTES pelo modelo apresentado.

Novas pesquisas, tanto de natureza qualitativa, quanto quantitativa, pode-
rão ser realizadas para indicar o potencial analítico do Diagrama da Inovação Local. 
Nesse sentido, entende-se que a promoção e a adoção de novos modelos analíticos, 
que explorem os limites da tripla-hélice, podem contribuir para o aperfeiçoamento 
de projetos que integrem universidade-mercado-governo, especialmente diante das 
especificidades locais.
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